
C' te/irem° CJWIPti,nal (717erleral 

Inteiro Teor do Acórdão - Página 11 de 117 

RE 656558 / SP 

II, da Lei n° 8.429/92. 

Na sentença, a ação civil pública foi julgada improcedente, por se 
entender não ter havido qualquer ilegalidade, imoralidade, ou lesão ao 
erário público (fls. 657/665). 

O venerando acórdão em que se julgou a apelação manteve o 
veredicto da primeira instância com a seguinte ementa: 

"LICITAÇÃO - Contração de advogado - Licitação 
inexigível - Requisitos de legalidade e moralidade que devem 
ser atendidos - Inexistência de nulidade, no caso - Ação Civil 
Pública julgada improcedente. Apelação improvida" (fls. 829). 

Contra esse acórdão o Ministério Público estadual opôs embargos de 

declaração. O Tribunal Local, considerando não haver contradição ou 

omissão no acórdão impugnado, não conheceu dos declaratórios. 
Na sequência, o Ministério Público do Estado de São Paulo interpôs 

ao acórdão da Corte paulista, de forma simultânea, recursos 
extraordinário e especial. A referida parte, com o fundamento de que o 
acórdão da Corte paulista teria violado os arts. 52, inciso LXXIII; 37, 
caput, inciso XXI e § 49; 93, inciso IX, da Constituição Federal, interpôs 
recurso extraordinário com fundamento no art. 102, inciso III, alínea a, da 
Constituição Federal. A Quarta Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo admitiu, em parte, o recurso extraordinário, para que 
ele fosse julgado apenas sob a perspectiva da eventual 
inconstitucionalidade da decisão impugnada em face do disposto no art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal (fls. 1.165/1.171). 

Ambos os recursos, extraordinário e especial, foram admitidos de 
forma parcial pelo 49 Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo. 

Diante da admissão do recurso especial, os autos da ação civil 
pública foram encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça. 

Processado o recurso especial interposto pelo Ministério Público, a 
Segunda Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça deu provimento 
parcial a esse recurso, tendo o acórdão sido assim ementado: 
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"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE .ADMINIS WATIVA. SERVIÇO DE 

ADVOCACIA. CONTRATAÇÃO COM DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO À LEI DE LICITAÇÕES (LEI 

8.666/93, ARTS. 39, 13 E 25) E À LEI DE IMPROBIDADE (LEI 

8.429/92, ART. 11). EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

CONTRATADOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. 

APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL EM PATAMAR MÍNIMO. 

1. A contratação dos serviços descritos no art. 13 da Lei 

8.666/93 sem licitação pressupõe que sejam de natureza 

singular, com profissionais de notória especialização. 

2. A contratação de escritório de advocacia quando 

ausente a singularidade do objeto contratado e a notória 

especializacão do prestador configura patente ilegalidade, 

enquadrando-se no conceito de improbidade administrativa, 

nos termos do art. 11 caput e inciso I, que independe de dano 

ao erário ou de dolo ou culpa do agente. 

3. A multa civil, que não ostenta feição indenizatoria é 

perfeitamente compatível com os atos de improbidade 

tipificados no art. 11 da Lei 8.429/92 (lesão aos princípios 

administrativos), independentemente de dano ao erário, dolo 

ou culpa do agente. 

4. Patente a ilegalidade da contratação, impõe-se a 

nulidade do contrato celebrado, e, em razão da ausência de 

dano ao erário com a efetiva prestacão dos serviços de 

advocacia contratados, deve ser aplicada apenas a multa civil, 

reduzida a patamar mínimo (10% do valor do contrato, 

atualizado desde a assinatura). 

5. Recurso especial provido em parte" (REsp 488.842/SP, 

Segunda Turma, red. do ac. Min. Castro Meira, Dite de 5/12/08, 

fl. 1243 — grifos nossos). 

Seguiram-se embargos de declaração e embargos de divergência, 

ambos rejeitados pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Irresignado contra o acórdão em que o STJ deu provimento ao 
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recurso especial do Ministério Público, Antônio Sérgio Bap 
Advogados Associados S/C Ltda. interpôs recurso extraordinário 
mediante o qual sustenta que a sociedade civil recorrente defendeu a 
admissão do recurso extraordinário com o argumento de que houve 
violação direta do disposto no art. 37, § 40, da Constituição Federal, bem 
como de que ela agiu dentro dos limites da legalidade e da boa-fé, com 
fundamento no art. 102, inciso 111, alínea a, da CF, apontando, ademais, 

fundamentos para sua tese no voto condutor da rejeição dos embargos de 
declaração. Transcrevo trechos da peça recursal (v. 6, fl. 1340): 

"Os embargos de declaração foram rejeitados e o voto 

condutor expressou o seguinte argumento: 

'Primeiramente, cabe referir que a omissão apontada 
é relativa a dispositivo constitucional., tema que escapa 
especificadamente ao exame do Superior Tribunal de 
Justiça em recurso especial. 

Entretanto, a titulo de esclarecimento, cabe fixar que 

a Lei de Improbidade Administrativa foi editada para dar 
cumprimento ao que dispõe o artigo 37, §, 4°, da 
Constituição Federal. 

O artigo 11 da LIA é norma extremamente aberta que 

busca punir o agente público que age em desacordo com 

os princípios que devem reger a administração pública. 

É no caso concreto que deve ser aferido se a ação do 

acusado está em desacordo com tais hipóteses normativas. 

O rol inserto no dispositivo não é taxativo, nem poderia 

ser, pois o objetivo da norma é punir comportamento em 

desarmonia com o que se entende como correto no trato 
da coisa publica.' 

Verifica-se, portanto, que o v Acórdão combatido admite a 

possibilidade de apontar como improbo ato que não está 

previstrol em lei, contrariando frontalmente a previsão inserta 

no art. 37, § 4°, da Lei Maior, uma vez que, em virtude do 

princípio da tipicidade, compete à lei definir qual conduta 
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configura ilícito civil e a sua correspondente sanção. 

Sendo assim, por meio de Recurso Extraordinário, 

insurge-se agora o peticionário contra o v Acórdão de fls., como 
única forma de ver reformada decisão que, nitidamente, vai de 
encontro ao indigitado dispositivo constitucional. 

Cumpre ressaltar que o Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça, pela primeira vez no processo ventilou matéria 

constitucional ao afirmar que 'a omissão apontada é relativa a 

dispositivo constitucional'. Tal fato dá ensejo a interposição do 
recurso extraordinário. 

O prequestionamento foi exaustivo e nenhum obstáculo 

impede a admissão do recurso: o v. acórdão guerreado 

expressamente afirmou que não analisaria a questão sob o viés 

constitucional" (fl. 1344). 

„COE C049:6. 
1,

O74 

Insurge-se a parte, no mérito, prefacialmente, contra o acórdão do 

Superior Tribunal de Justiça, o qual, ao reformar a decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, declarou a nulidade do contrato firmado 

entre si e o Município de Itatiba, enquadrando a contratação de escritório 
de advocacia por ente público sem a precedência de licitação no conceito 
de improbidade administrativa, nos termos do art. 11, caput e inciso I, da 
Lei ri12 8.429/92. 

Na peça recursal, discorre o recorrente sobre a impossibilidade de o 
intérprete relacionar o caso concreto à conduta ímproba com base em 
óptica objetiva, sob pena de se transpor a ordem constitucional que 
estabelece a necessidade da previsão legal da conduta supostamente 
violada. Esclarece que a ação de improbidade, à semelhança da norma 
penal, exige a tipicidade da conduta e a necessidade de confirmação do 
aspecto subjetivo dessa. 

Entende a parte que, no caso em análise, não incorreu na prática de 
ato de improbidade, na medida em que sua conduta estaria inserta em 
permissivo legal, acrescentando que 

"[a] inexigibilidade de licitação tem amparo em 
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permissivo constitucional. Todavia, o conteúdo do v. acordao 
acabou por transformar o significado do conceito legal inserto 
no art. 13, V, § 30 c/c art. 25, II, da Lei nQ 8.666/93, em preceito 
proibitivo, cerceando a profissão dos advogados ao tentar coibi-
los de contratar com pessoas jurídicas de direito público, por 
meio de inexigibilidade de licitação e, pior do que isso, atribuiu 
a esta conduta permissiva a prática de ato improbo. 

(- -) 
Não há que se falar, portanto, em conteúdo proibitivo 

violado pelo recorrente, mostrando-se atípica a sua conduta, de 
modo que não se poderia atribuir ao caso a prática de ato 
improbo, nos termos da Constituição" (fl. 1350). 

Ao final, reitera o recorrente que o acórdão do Superior Tribunal de 

Justiça teria violado o disposto no art. 37, § 4, da Constituição Federal. 

Requer o recebimento e o provimento do recurso extraordinário, 

com vistas a reformar o acórdão combatido e, em consequência, a ser 
isento da penalidade imposta. 

O Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça não admitiu o 

referido recurso extraordinário, tendo sido interposto o competente 

agravo de instrumento contra essa decisão. 

Os autos desse agravo de instrumento foram autuados nesta Corte 

como AI riQ 791.811/SP e distribuídos a minha relatoria. 

Ressalte-se que os autos originais da ação civil pública também 

foram encaminhados a esta Corte em decorrência da anterior admissão 

do recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público Estadual 

contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, os quais 

foram autuados como RE ril2 610.523/SP e também distribuídos a minha 

relatoria por prevenção do citado agravo. 

Recebidos ambos os feitos em meu gabinete, determinei que os autos 

do citado recurso extraordinário fossem apensados aos autos do AI riP 

791.811/SP. 

Na sequência, promovi a inserção do agravo de instrumento no 

Plenário Virtual para que se procedesse ao exame da repercussão geral da 
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matéria suscitada nesse feito. 

O Plenário desta Corte, em sessão realizada por meio eletrônico, 

concluiu pela repercussão geral da matéria, a qual diz respeito ao alcance 

das sanções impostas aos que forem condenados pela prática de atos de 

improbidade administrativa, consoante dispõe o art. 37, § 4°, da 

Constituição Federal. Segue a ementa da repercussão geral: 

"DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

DISCUSSÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO 
DE DETERMINADOS SERVIÇOS, COM DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. CONSEQUÊNCIAS. PRESENÇA DE 

REPERCUSSÃO GERAL." 

O assunto corresponde ao Tema nQ 309 da Gestão por Temas da 

Repercussão Geral do portal do STF na internet. Segue trecho dos 

fundamentos utilizados em minha manifestação sobre a existência da 

repercussão geral, os quais balizam as discussões jurídicas no apelo 

extremo: 

"A matéria suscitada no recurso extraordinário, acerca da 

efetiva aplicação das sanções previstas para hipóteses da 
prática de atos de improbidade administrativa, é de índole 

eminentemente constitucional e, no caso presente, encontra-
se, ademais, conexa com o próprio mérito da questão posta em 
debate nos autos. 

Isso porque, corno a ação civil pública em tela foi julgada 

improcedente pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

há, ainda, pendente de julgamento, recurso extraordinário 

interposto pelo Ministério Público daquele Estado que se volta, 

exatamente, contra o reconhecimento de que a celebração do 
contrato objeto da demanda não caracteriza ato de improbidade 

administrativa, sendo certo que essa parte da decisão regional 
não foi reformada pelo acórdão do STJ, ora recorrido. 

Ademais, como o referido recurso extraordinário foi 
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admitido e como esse também versa matéria constituciona 
grande importância, pertinente à análise do próprio mérito da 
legalidade da contratação em tela, e que deverá ser julgado 

conjuntamente com o presente agravo, por cuidar de matéria 

conexa, que justificou, inclusive, a distribuição do feito por 

prevenção, considero estar presente nos autos mais um 

elemento a justificar o reconhecimento da repercussão geral da 

matéria aqui versada, para que também sobre o alcance de 

outras das disposições do artigo 37 da Constituição Federal 

(caput e inciso XXI) venha o Plenário desta Suprema Corte 

oportunamente a se manifestar. 
A questão posta apresenta densidade constitucional e 

extrapola os interesses subjetivos da.s partes, sendo relevante 

para todas as esferas da Administração Pública, que podem 

deparar-se com situações que demandem a celebração de 

contratos de prestação de serviços e que poderão, depois de 

estabelecida por este Supremo Tribunal Federal a exata 

compreensão dos comandos constitucionais em debate nestes 

autos, agir com maior segurança, evitando a celebração de 
avenças passíveis de anulação, bem como sujeitas a imposição 

de graves sanções para aqueles que tomarem parte em tal tipo 

de contratação" (fls. 1680/1681 — grifos nossos). 

Após a publicação do acórdão lavrado no AI nQ 791.811/SP, que 

assentou a repercussão geral da matéria constitucional suscitada nesse 

feito, determinei a conversão do agravo de instrumento em recurso 

extraordinário, o qual foi reautuado como RE ne 656.558/SP (v. 7, fl. 1743). 

Pela decisão acostada à fl. 1750, cujo conteúdo foi reiterado à fl. 1754, 

deferi o ingresso do Conselho Federal da OAB na condição de assistente 

do recorrente, tendo o Conselho ofertado suas considerações e pedidos às 

fls. 2203/2219. 

Em 5 de junho de 2012, foi admitido como amicus curiae o Centro 

de Estudos das Sociedades de Advogados (CESA), tendo sido, mais à 

frente, deferido o pedido de dilação do prazo para que ele apresentasse 

manifestação nos autos (fl. 2041). 
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Em petição de fl. 2025, o Ministério Público Federal reiterou 

opinativo de fls. 1727 a 1740 — relativo ao RE rt`' 656.558/SP —, o qual 

recebeu a seguinte ementa: 

"PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL: I - 

INADEQUAÇÃO NA VIA PROCESSUAL DO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. II - QUESTÕES QUE A CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL REMETE À LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA: CF, ART. 

37, XXI E § 4". TRANSMUTAÇÃO DE QUESTÕES DE ÍNDOLE 

INERACONS'TITUCIONAL EM QUESTÕES 

CONSTITUCIONAIS POR AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÕES 

SUFICIENTES PARA A RECUSA DA REPERCUSSÃO GERAL: 

CAUTELAS NECESSÁRIAS. III — IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. NOÇÃO CONCEITUAI,. 

CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIÇOS ADVOCATICIOS 

PELO PODER PÚBLICO. SINGULAR INTERESSE PÚBLICO E 

INEXIGIBILIDADE DA LICITAÇÃO. 

1. O agravo de instrumento não é a via processual 

adequada para se decidir acerca da existência, ou não, de 

repercussão geral de determinada questão constitucional - 

senão quanto à presença do requisito processual exigido pelo 

art. 543-A, § 29, do CPC. A adoção de tal procedimento no 

agravo de instrumento toma vazia a norma contida no art. 323 

do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 

2. As questões relativas ao alcance das sanções impostas 

pelo § 4Q do art. 37 da CF aos agentes públicos por atos de 

improbidade administrativa e a questão acerca da inexigência 

de licitação para a contratação de serviços de advocacia pelo 

Poder Público (CF, art. 37, XXI) são matérias remetidas pela CF 

ao legislador ordinário. É do texto constitucional e da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se extrai tais 

conclusões, assim como a de que não se reconhece repercussão 

geral em matéria infraconstitucional. 

3. A noção conceituai de improbidade administrativa não 

se encerra e não se confunde com mera ilegalidade. Traduz, 

antes, a ideia de imoralidade e de ilegalidade qualificadas. É o 
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agir administrativo imoral, ilegal, desonesto e corrupto 

destoa dos princípios regentes da administração pública. 

4. A inexigibilidade de licitação que autorize a contratação 

direta pelo Poder Público somente tem lugar quando o interesse 

público seja tão peculiar que não possa ser plenamente 

atendido pelos próprios recursos e pessoal de que dispõe a 

Administração Pública. Doutrina. 

5. A existência de quadro próprio de procuradores no ente 

municipal, aliada ao caráter ordinário do serviço advocaticio de 

atuação perante o Tribunal de Contas estadual em processos de 

tomada de contas não dão ensejo, sequer, a se cogitar de 

inexigibilidade para a contratação direta do serviço advocatício, 

vez a desnecessidade da contratação de terceiros para a plena 

satisfação do interesse público. 

6. Não há falar em ausência de prejuízo ao Erário quando 

o agente público, ao invés de se valer dos quadros de 

procuradores municipais, contrata com escritório de advocacia 

a prestação do serviço público incluído no campo de atuação 

ordinária do quadro de advogados públicos municipais. A 

conduta do agente viola os deveres de honestidade, 

impessoalidade, legalidade e [atenta] contra o patrimônio moral 
e ético do Poder Público. 

7. O ato de improbidade administrativa praticado 

impunha a sanção pertinente ao art. 10, inc. VIII, da Lei nQ 
8.429/92 (art. 12, inc. II). Como é proibida a reformatio in pejus, 

somente resta assentar (a contra gosto) a adequação e 

razoabilidade da multa civil aplicada em razão da (errônea) 

tipificação no art. 11, inc. I, da Lei n" 8.429/92. 

8. Parecer pelo desprovimento do agravo de instrumento" 
(fls. 1727/1728). 

No tocante ao RE n° 610.523/SP, o Ministério Público Federal 

manifestou-se por seu não conhecimento, com os seguintes fundamentos: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

INTERPOSICAO SIMULTÂNEA AO RECURSO ESPECIAL. 
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REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO PARA JUL 

PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

OCORRÊNCIA DO EFEITO SUBSTITUTIVO: CPC, ART. 512. 

PREJUDICIALIDADE DO EXTRAORDINÁRIO. 

O recurso especial foi parcialmente provido para, 

reformando o acórdão de segundo grau, decretar a nulidade do 
contrato de serviços advocaticios em face da ausência das notas 
de singularidade e notória especialização (Lei nQ 8.666/93, art. 

25, II, e §: 19, que autorizariam a dispensa de licitação, e impor 

aos recorridos a aplicação, tão somente, da multa civil pela 

prática do ato de improbidade administrativa (Lei ri° 8.429/92, 

art. 11, caput, e 1). 

Ocorrência do efeito substitutivo do julgado a que alude o 

art. 512 do CPC. Prejudicialidade do RE ante a perda 

superveniente do seu objeto. 

Parecer pelo não-conhecimento do recurso." 

Seguiram-se as manifestações do Centro de Estudos das Sociedades 
de Advogados (11s. 2050/2101), amicus curiae, acompanhadas de parecer. 

A União ingressou no feito na condição de arnica curiae e trouxe 
suas ponderações (fls. 2141/2193), tendo sido admitido seu ingresso (fls. 
2195). 

O pedido de ingresso como amigo da corte formulado pela 
Associação Nacional dos Procuradores Municipais (ANPM) foi 

indeferido, em razão de sua intempestividade. Igualmente indeferido foi 

o pedido de intervenção de Angelo Roberto Pessini Junior (fls. 
2.364/2.369). 

Portanto, julgaremos conjuntamente dois recursos extraordinários. O 
primeiro, interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo 
contra acórdão mediante o qual o Tribunal de Justiça daquele estado 
manteve a sentença de improcedência da ação civil pública (RE n" 
610.523/SP). O segundo, interposto por Antônio Sergio Baptista 

Advogados Associados S/C Ltda., réu na citada ação, contra acórdão com 
que o Superior Tribunal de Justiça deu provimento parcial ao recurso 
especial para julgar procedente a ação civil pública (RE n° 656.558/SP, 

12 
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resultado da conversão do AI ri9 791.811/SP, no qual foi reconhecida a 

repercussão geral do tema ora em análise). 

Em 14/6/17, após meu voto, o julgamento foi suspenso, a fim de que 
retornasse à apreciação do Plenário, preferencialmente, após a inclusão 

em pauta da ADC n°45. 

Após refletir sobre o tema da responsabilidade por atos de 
improbidade administrativa, apresento novo voto e submeto o processo 

para julgamento no ambiente virtual, avançando na análise da matéria, 

contextualizada com a Lei ré' 14.320/21. 

É o relatório. 

13 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 SÃO PAULO 

ANTECIPAÇÃO AO VOTO 

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 

Senhora Presidente, prometo falar apenas 5 minutos se Vossa 

Excelência e os eminentes Colegas atenderem a um pedido: quando 
retomarmos o julgamento, já que não vamos conclui-lo na data de hoje, 

eu poderia retomar o conteúdo mais extenso de meu voto, cuja conclusão 
vou sintetizar. 

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (PRESIDENTE) - Então, 

Vossa Excelência, faria a leitura do voto, eu indicaria o adiamento do 

julgamento, em razão do horário, para retomada em data que, 

previamente, agendarei. 

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 

E, ai, como Relator, eu retomaria a palavra já delineando... 

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO — Anunciaria, nesta 

assentada, apenas a conclusão? 

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 

Exatamente. 

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (PRESIDENTE) - Fica 

garantido, da minha parte, que eu darei de volta a palavra a Vossa 

Excelência. 

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 

Agradeço a compreensão da eminente Presidente, dos eminentes 

Colegas e das partes, do Ministério Público e dos eminentes advogados. 

E, desde logo, digo tanto ao Ministério Público quanto aos eminentes 

advogados que o voto, na íntegra, estará à disposição no gabinete e 
também pedirei para que já seja disponibilizado no sítio eletrônico do 

Supremo Tribunal Federal. Em poucos minutos, já estará disponibilizado. 

Publicado sem revisão. Art. 95 do RISTF. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 SÃO PAULO 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 
DA INTRODUÇÃO 

Os presentes RE n"s 656.558/SP (substituto do AI n" 791.811/SP) e 

610.523/SP estão afetados ao Tema n" 309, no qual se debate o alcance das 
sanções impostas pelo art. 37, § 4", da Constituição Federal aos 

condenados por improbidade administrativa. 

Nos recursos extraordinários, os seguintes pontos foram levantados, 

tendo os dois primeiros questionamentos sido apontados em minha 

manifestação e reconhecidos por esta Corte no plenário virtual como 
sendo de repercussão geral: a) o simples vínculo objetivo entre a conduta 

do agente e o resultado ilícito configura a improbidade administrativa, 
nos termos do art. 37, § 4", da Constituição Federal?; b) é constitucional a 
regra inserta no inciso 11 do art. 25 da Lei n" 8.666/93, que estabelece a 
possibilidade de inexigibilidade de licitação para a contratação dos 
serviços técnicos enumerados no art. 13 dessa lei, os quais devem ter 
natureza singular e serem prestados por profissionais ou empresas de 
notória especialização, em especial no que tange à execução de serviços 
de patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, a despeito 
do que prevê o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal?; c) no caso 

concreto, o contrato firmado entre as partes importou em ilicitude e na 
prática de ato de improbidade administrativa? 

Na sessão de 14/6/17, proferi voto dando provimento RE n" 

656.558/SP e negando provimento do RE n" 610.523/SP. Na ocasião, 
sustentei a impossibilidade de se aplicar a tese de responsabilidade 

objetiva aos atos de improbidade administrativa. 

E consignei que, para a configuração desses atos, seria necessária a 

demonstração de dolo no caso dos arts. 9" e 11 da Lei n" 8.429/92 ou de 
dolo ou culpa no caso do art. 10 da mesma lei (atos de improbidade 
administrativa que causam prejuízo ao erário), em sua redação originária. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/00/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://ww.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 3[17-F343-128C-2803 e senha F390-8048-4EFF-FDBD 
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Após muito refletir sobre o assunto e considerando o advento da Lei 
n2 14.230/21, bem como os debates no julgamento do Tema IV 1199, 
evoluo no entendimento. A meu ver, os atos de improbidade 

administrativa somente se configuram se presente o dolo, qualquer que 

seja a espécie na qual esses atos se enquadram (atos que importam 

enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário, atos 

decorrentes de concessão ou aplicação indevida de benefício financeiro 
ou tributário ou atos que atentam contra os princípios da Administração 

Pública). Isso é, a culpa, inclusive quando grave, não é suficiente para que 
a conduta de um agente seja enquadrada em ato de improbidade 
administrativa, qualquer que seja o tipo desse ato. 

Esclareço que minha evolução de entendimento tem maiores 
reflexos, como se verá, no que diz respeito à configuração dos atos de 

improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário (art. 10 da Lei 
ne 8.429/92, em sua redação originária). 

Feita essa introdução, noticio que o voto possui a seguinte estrutura: 
na primeira parte, enfrentarei a discussão sobre a necessidade do dolo 
para a configuração dos atos de improbidade administrativa; na segunda 

parte, apreciarei a constitucionalidade da inexigibilidade de licitação na 

hipótese prevista nos arts. 13, V, e 25, II, da Lei ne 8.666/1993; e, na terceira 

parte, adentrarei no exame do caso concreto. 

DA PRIMEIRA PARTE 

DO BREVE HISTÓRICO DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

O combate à improbidade administrativa, como lecionam muitos 

doutrinadores, historicamente se conecta com a seara criminal. 

Nas ordenações portuguesas vigentes durante o Brasil Colônia, já se 
viam algumas normas nessa direçãol. As penalidades eram, usualmente, 

No período pré-colonial, previam-se, nas Ordenações Afonsinas, penas para os 

tesoureiros, almoxarifes, recebedores do Rei que levassem peitas em certas circunstâncias 

(Livro II, Título LI), bem como para juízes que recebessem peita por julgar e para a parte que 

lhe desse ou prometesse (livro III, Título CXXVIII) (Portugal. Ordenações Afonsinas. 

Coimbra: Na Real Imprensa da Universidade. 1792. Disponível em: 

https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamaral20280. Acesso em 1 de out de 2023). 
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bastante graves. 

Assim, por exemplo, nas ordenações Filipinas, Livro V2 (que 

antecedeu o Código Criminal do Império), eram previstas sérias penas, 

que incluíam a perda do ofício e o pagamento de elevado múltiplo do que 

fosse recebido, aos Desembargadores, Julgadores e quaisquer outros 

oficiais da justiça ou da Fazenda, entre outros agentes, que recebessem 

peitas (Título LXXI). Em algumas situações, eram estabelecidos a perda 

de bens e o degredo para o Brasil ou para a África. Em certa hipótese, 

ainda se estipulava que o agente, "além do perdimento da fazenda, 

morrerá morte natural". 

No mesmo livro, previam-se penas severas parecidas com as 

mencionadas (perda de ofício para nunca mais o haver, pagamento de 

múltiplo da quantia levada, degredo) para os oficiais da justiça ou da 

Fazenda, entre outros, que levassem das partes mais do que, por seus 

regimentos, lhes era ordenado (Título LX X I I). Também eram 

estabelecidas penas graves (v.g., perda do oficio e pagamento de nove 

vezes mais da valia do que foi furtado ou levado) para os oficiais que 

furtassem o Rei ou deixassem perder sua Fazenda por malícia (Titulo 
I ,XXIV). 

As condutas em questão e outras foram, mais tarde, combatidas por 

meio do Código Criminal do Império (Lei de 16 de dezembro de 1830). 

Em síntese, passaram elas a ser tratadas no âmbito dos crimes de peita 

(arts. 130 a 132), concussão (art. 135) e peculato (art. 170 a 172), afora 

outras tipificações. Esse código ainda previu o crime de suborno (art. 

133), entre outras infrações penais. A grosso modo, essas figuras criminais 

continuaram a existir nas legislações penais posteriores, como na 

1/4-JFIs o

Já no Brasil colonial, nas Ordenações Manuelinas, estabeleceram-se penas, v.g., para os 

oficiais do Rei que recebessem peitas e para as partes que lhe dessem ou prometessem (Livro 

V, Titulo LVI) (Portugal. Ordenações Manuelinas. Coimbra: Na Real Imprensa da 

Universidade. 1797. Disponível em: https://bd.camarateg.bribd/handle/bdcamara/17841. 

Acesso em: 11 de out de 2023). 

2 Portugal. Ordenações Filipinas Lisboa: no Mosteiro d.e S. Vicente de Fira, Camara 

Real de Sua Majestade. 1747. Disponível em: 

https://bd.camara.leg.br/bWhandle/bdcamara/21800. Acesso em: 11 de ou t de 2023. 
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Consolidação das Leis Penais de 1932 e no Código Penal de 1940 
entrou em vigor em 1942), embora com algumas alterações3. 

Com a evolução do direito, foram, pouco a pouco, previstas normas 

mais apartadas da seara criminal. 

O Decreto-lei nu 3.240 adveio em 1941, disciplinando o sequestro de 

bens de pessoas indiciadas por crimes de que resultava prejuízo para a 
fazenda pública. De acordo com o diploma, o sequestro cessaria se a ação 
penal não fosse iniciada ou reiniciada no prazo lá previsto ou se, por 
sentença transitada em julgado, fosse extinta a ação ou absolvido o réu. 

Dispôs ainda aquele decreto-lei que a cessação do sequestro não 
excluiria, tratando-se de pessoa que exercesse ou tivesse exercido a 
função pública, nem a incorporação à fazenda pública dos bens que 
foram julgados de aquisição ilegítima nem o direito de a Fazenda Pública 
pleitear a reparação do dano de acordo com a lei civil. 

O tema ganhou fisionomia constitucional em 1946, quando a 
Constituição de então tratou de estipular o seguinte no art. 141, § 31, 
parte final: 

"A lei disporá sobre o sequestro e o perdimento de bens, 
no caso de enriquecimento ilícito, por influência ou com abuso 
de cargo ou função pública, ou emprego em entidade 
autárquica". 

Sob a égide de tal Carta, advieram duas importantes leis tratando da 
matéria. A primeira foi a Lei Pitombo Godói Ilha (Lei nu 3.164/57), 
oriunda do PL n°6701951. 

A ideia, pelo projeto de lei, era criar a ficha de declaração de bens do 
servidor público e estabelecer que, "constatada a desonestidade 
funcional" (grifo nosso), o servidor teria os bens de origem duvidosa, 
constantes da ficha financeira, sequestrados. Comprovada a aquisição por 

3 Por exemplo, suborno e peita passaram a ser tratados na mesma seção com o Código 

Penal de 1890. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1851-

1899/d8471um. Acesso em: 2 de out de 2023. 

4 
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influência ou com abuso do cargo ou função, haveria o perdimento de 

bens. Segundo o autor da proposição, a nova lei viria "apontar os 

desonestos, aqueles que procuram o enriquecimento ilícito por influência 

ou com abuso do cargo" (grifo nosso). 

Na tramitação do projeto houve modificações. No parecer 'do 

Relator na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara dos 

Deputados, anotou-se que o art. 141, § 31, da Constituição Federal de 

1946 tinha permitido à legislação ordinária repressão "à desonestidade 

administrativa, à advocacia equívoca, ao tráfico de influência e a todo 

enriquecimento ilegítimo por influência ou abuso da função pública" 

(grifo nosso). Na oportunidade, aduziu-se que "já se [estavam] tornando 

escandalosos êsses processos de corrupção". Também o parecer indicou 

que a perda de bens prevista naquele dispositivo constitucional poderia 

ser aplicada, como previsto naquele Decreto-lei ri° 3.240/41, mesmo no 

caso de extinção de ação penal ou de absolvição do réu por crimes contra 

a Administração Pública (Título XI do Código Penal): "nem sempre a 

isenção da responsabilidade criminal exclui a ilicitude do ato, respeitada 

(...) a coisa julgada, quanto à existência ou autoria do fato criminoso". E 

complementou o Relator naquele parecer: "pode mesmo suceder que o 

enriquecimento ilido resulta de ato que não reúne todos os elementos da 

figura delituosa". A lei, então, em tais condições, deveria tratar da perda 

de bens "independentemente da responsabilidade criminal" e dispor que 

a extinção da ação penal ou a absolvição do agente "não [excluiriam] a 

decretação da perda dos bens ilicitamente adquiridos". 

Eis o que constou do art. 110 da Lei Pitombo Godói Ilha: 

"Art. 19 São sujeitos a sequestro e à sua perda em favor da 
Fazenda Pública os bens adquiridos pelo servidor público, por 
influência ou abuso de cargo ou função pública, ou de emprego 
em entidade autárquica, sem prejuízo da responsabilidade 

Disponível em: https://www.camaraleg.briproposicoesWeb/prop_mostrarintegra ? 

cod teor=1221860iSztilename=Dossie-PL%20670/195 I #page=39. Acesso em: 11 de out de 2023. 

Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra? 

codteor=1221860&fi1ename-Dossie-PI.%20670/1951#page=42. Acesso em: 11 de ou t de 2023. 
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criminal em que tenha aquele incorrido. 
§ I" As medidas prescritas neste artigo serão decretadas 

no juízo civil, observadas as disposições da lei processual. 
§ 2' O processo será promovido por iniciativa do 

Ministério Publico ou de qualquer pessoa do povo. 
Art. 20 A extinção da ação penal ou a absolvição do réu 

incurso nos crimes capitulados no Título XI da Parte Especial 
do Código Penal ou em outros crimes funcionais, de que resulte 
locupletamento ilícito, não excluirá a incorporação à Fazenda 
Publica dos bens de aquisição ilegítima, ressalvado o direito de 
terceiros de boa fé". 

A segunda lei editada sob a égide da Carta Federal de 1946 foi a Lei 
n°3.502/58, oriundo do PL n 505/1955. 

O autor da propositura, o Deputado Bilac Pinto, buscava ampliar o 
controle considerando, entre outros pontos, as formas de se administrar 

por meio de empresas públicas, sociedades de economia mista e outras 
entidades. O desígnio era "opor barreiras legais a processos correntes de 
corrução, em vários setores do governo". Na proposta inicial, havia o rol 
dos casos de enriquecimento ilícito, as normas relativas ao sequestro e à 
perda de bens bem como, em apenas algumas situações, a previsão de 
pena de reclusão de um a oito anos para os que enriquecessem 
ilicitamente'. 

De acordo com o Relator na CCJ da Câmara dos Deputados, eram 
medidas importantes "deter e coibir o enriquecimento ilícito, pela 
corrupção, enfim, dos dirigentes, detentores de função ou cargo público, 
ou dos responsáveis pelos bens e valores do Patrimônio Público". 
Inobstante isso o projeto necessitava de alguns ajustes. Segundo ele, 
"todo enriquecimento ilícito, nos termos da definição e classificação do 
projeto, I caia I francamente no terreno do ilícito penal", não sendo 
razoável considerar que apenas algumas situações ensejassem "o 

6 Disponível em: 

Mtps://imagem.camara.gov.brnmagem/d/pdf/DCDO4AG01955.pdf#page=27 Acesso 001: 11 

d.e ou t de 2023. 
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procedimento criminal e a imposição da pena". Deveria o enriquecimento 
ilícito, assim, ser equiparado "aos crimes contra a administração e o 

património público, sujeitando os responsáveis ao processo criminal e a 

imposição de pena, na forma das leis penais", sem criação de novas 

penas?. 

Após modificações no projeto durante o trâmite nas Casas 

legislativa, foi editada a Lei n° 3.502/58. Transcrevo alguns dispositivos 

relevantes: 

"Art. 10 O servidor público, ou o dirigente, ou o 
empregado de autarquia que, por influência ou abuso de cargo 
ou função, se beneficiar de enriquecimento ilícito ficará sujeito 
ao seqüestro e perda dos respectivos bens ou valores. 

Art. 20 Constituem casos de enriquecimento ilícito, para os 
fins desta lei: 

a) a incorporação ao patrimônio privado, sem as 
formalidades previstas em leis, regulamentos estatutos ou em 
normas gerais e sem a indenização correspondente, de bens ou 
valores do patrimônio de qualquer das entidades mencionadas 
no art. 1° e seus parágrafos; 

b) a doação de valores ou bens do patrimônio das 
entidades mencionadas no art. I° e seus parágrafos a indivíduos 
ou instituições privadas, ainda que de fins assistenciais ou 
educativos, desde que feita sem publicidade e sem autorização 
prévia do órgão que tenha competência expressa para deliberar 
a esse respeito; 

c) o recebimento de dinheiro, de bem móvel ou 
imóvel, ou de qualquer outra vantagem econômica, a título de 
comissão, percentagem, gratificação ou presente; 

d) a percepção de vantagem econômica por meio de 
alienação de bem móvel ou imóvel, por valor sensivelmente 
superior ao corrente no mercado ou ao seu valor real; 

Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra? 

codteom12171308di1ename-Dossie-PL%20505/19554page=7. Acesso em: 22 de ou t de 2023. 
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e) a obtenção de vantagem econômica por meio da\ \• 
aquisição de bem móvel ou imóvel por preço sensivelmente 

inferior ao corrente no mercado ou ao seu valor real; 

f) a utilização em obras ou serviços de natureza privada 

de veículos maquinas e materiais de qualquer natureza de 

propriedade da União, Estado, Município, entidade autárquica, 

sociedade de economia, mista, fundação de direito público, 

empresa incorporada ao patrimônio da União ou entidade que 

receba e aplique contribuições parafiscais e, bem assim, a dos 

serviços de servidores públicos, ou de empregados e operários 
de qualquer dessas entidades. 

(• • •) 
Art. 4' O enriquecimento ilícito definido nos termos desta 

lei, equipara-se aos crimes contra a administração e o 

patrimônio publico, sujeitando os responsáveis ao processo 

criminal e à imposição de penas, na forma das leis penais em 

vigor. 

Parágrafo único. É igualmente enriquecimento ilícito o que 

resultar de: 

Na Constituição Constituição Federal de 1967, previu-se, em seu art. 150, § 11, que 

a lei disporia sobre o perclimento de bens por danos causados ao erário 

ou no caso de enriquecimento ilícito no exercício de função pública. 

Durante o regime militar, o Ato Institucional 5/1968 (art. 89) 

estabeleceu a possibilidade de o Presidente da República, após 

investigação, decretar confisco de bens de todos quantos tenham 

enriquecido, ilicitamente, no exercício de cargo ou função pública, 

inclusive de autarquias, empresas públicas e sociedades de economia 

mista, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. A atribuição foi 

disciplinada nos Decretos-leis n9s 359/68, 457/69, 502/69, no Ato 

Complementar n9 42/69 e no Decreto n9 64.203/69. Segundo Maria Sylvia 

Za ne ll a Di Pie tro, esse confisco, que contrariava disposições 

constitucionais, convivia com o sequestro e o perdimento de bens 

disciplinados pelas Leis n9 3.164/57 e 3.502/58, os quais só podiam ser 

8 
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decretados judicialmente'. 

Em 1969, o Ato Institucional ng 14 modificou a redação daquele 
dispositivo da Carta Federal de 1967 (art. 150, § 11), estabelecendo que a 

lei deveria dispor sobre o perdimento de bens por danos causados ao 

erário, ou no caso de enriquecimento ilícito no exercício de cargo, função 

ou emprego na Administração Pública, Direta ou Indireta. 

Pouco depois, foi editada a Constituição Federal de 1969, mantendo 

essa disciplina. Com a EC n°11/78, a parte final do art. 150, § 11, passou a 

ter a seguinte redação: "lei disporá sobre o perdimento de bens por danos 

causados ao erário ou no caso de enriquecimento no exercício de função 

pública". Para Di Pietro, com essa emenda constitucional (art. 3°, que 
revogou atos institucionais e complementares, no que contrariassem a 

Constituição Federal) deixou de existir aquele confisco. 

Chegamos, então, à Assembleia Nacional Constituinte de 1987-88. 

Como se verá, ao menos duas frentes foram lançadas sobre o assunto. 

A primeira frente muito surgiu por conta, dentre outros fatores, de 

sugestão de constituinte de inclusão, no texto constitucional, de grupo de 

disposições versando sobre a probidade na Administração Pública. 

Dentre aquelas, havia a que exigia idoneidade e probidade no trato da 

coisa pública e prática de parcimônia e austeridade na aplicação dos 

recursos públicos e a que previa que o servidor o qual atentasse contra os 

princípios relativos ao tema responderia criminalmente e teria seus bens 

confiscados para indenizar os prejuízos causados ao erário9. 

O anteprojeto do Relator na Subcomissão dos Direitos dos 

Trabalhadores e Servidores Públicos (a qual fazia parte da Comissão da 
Ordem Social) e o anteprojeto dessa subcomissão adotaram essas 

disciplinas. Contudo, na etapa da Comissão da Ordem Social, elas não 

8 Dl PIETRO, Maria Sylvía Zanella. Direito adrninistrahvo. 15. ed. São Paulo: Atlas, 

2003, p. 674. 

9 Vide sugestão n- 6.285. Disponível em: https://www2.camara.leg.briatividade-

egisl a tivaTegislacao/Constituicoes_Brasileirasjeonstituicao-eidada/o-processo-

constituintelsugestoes-dos-coristituintesiarquivos/sgco6201-63004page=58. Acesso em 4 de 

out de 2023. 
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foram reproduzidas (vide aprovação da Emenda 00918, Fase E, que as 
suprimiu). 

A segunda frente também adveio, dentre outros causas, de sugestões 
(vide, v.g., sugestão ri° 6.291), as quais foram analisadas no âmbito da 
Subcomissão de Garantias da Constituição, Reforma e Emendas 
(integrante da Comissão da Organização Eleitoral, Partidária e Garantia 
das Instituições). No anteprojeto do Relator daquela subcomissão, previa-
se que o Congresso poderia, por maioria absoluta, decretar "o confisco de 
bens de quem tenha enriquecido ilicitamente à custa dos cofres 
públicos" (art. 3110. Isso ficou mantido no art. 30 do anteprojeto da 
subcomissão'. 

Na etapa seguinte, foi apresentada emenda (Emenda n° 00424, fase 

Er visando a alterar esse dispositivo, de modo a estabelecer que "os atos 
de corrupção administrativa" importariam a suspensão dos direitos 
políticos de cinco a dez anos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da 
ação penal correspondente. Caberia à Suprema Corte declarar o ato, 
mediante representação do Procurador-Geral da República ou de 
qualquer cidadão. A medida, consoante a justificativa do proponente, 
combateria "[o] abuso do direito individual que resulte em atos de 
corrupção administrativa" e zelaria pelo dinheiro do contribuinte. 

Essa proposta, com o acréscimo de que deveria ser respeitado o 
direito de defesa do acusado, foi incorporada ao substitutivo do Relator 
na Comissão da Organização Eleitoral, Partidária e Garantia das 

10 Disponível 

littps://www.camaraleg.M/internet/constituicao20anos/DoctunentosAvulsos/vol-

137.pdf#page=26. Acesso em: 11 de out de 2023. 

11 Disponível 

https://www catuara.leg.briintemet/constituicao20anosiDocum to Avulsos/vol-

140.pdf#page=2. Acesso em: 11 de out de 2023. 

12 Disponível 

láttps://www.camaraleg.br/internet/constituicao2Oartos/DocumentosAvulsos/vol-

120.pdf#page-104. Acesso em: 11 de out de 2023 

em: 

em: 

CM: 

10 

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDoctimento.asp sob o código 30.7-F343-1213C-2803 e senha F300-8048-4EFF-MBD 



,--,. -Tcá,
C.37ile,riezzw 07/". frizetdi /rui 

RE 656558 / SP 

Inteiro Teor do Acórdão - Página 33 de 117 
DE co-47. 

2 U.3 % 
.à 

na ler Instituições (fase Ff %. Para ele, a sugestão "acrescenta [va] reg 

moralizadora no texto". A disciplina ficou mantida no anteprojeto dessa 
comissão. 

Em determinado estágio dos trabalhos constituintes, tal regra foi 

retirada do projeto (fase N) que ensejaria a Constituição cidadã. Mas foi 

ela reincorporada na fase P, segundo substitutivo do Relator na Comissão 
de Sistematização, embora com algumas modificações (art. 43, gi 32) H. 

A expressão "corrupção administrativa" foi trocada por 

"improbidade administrativa". Na mesma oportunidade, estabeleceu-se 
que a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário deveriam 
observar a forma e a gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal correspondente. Não mais se previu a norma relacionada com a 
competência do Supremo Tribunal Federal para declarar o ato. 

É essa, basicamente, a formulação que está presente no art. 37, § 4", 
da Constituição Federal promulgada: 

Fls 

"Art. 37 ... 

4e Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível". 

Em 1991, o Poder Executivo apresentou o PÉ rig 1.446/1991, que 
culminaria na lei n9 8.429/92. 

O projeto dava enfoque ao combate do enriquecimento ilícito. O 

13 Vide art. 62 do Substitutivo do Relator na Comissão da Organização Eleitora, 

Partidária e Garantia das Instituições. Disponivel em: 

https://www.camaraleg.briinternet/constituicao20anosiDocumentosAvulsos/vol-

122.pdf#page=7. Acesso em: 11 de out de 2023. 

14 Disponível em: 

Mips://wwviiicamaraleg.br/internet/constituicao20anos/DocumentosAvulsos/vol-

242.pdf#page=39, Acesso em: 11 de out de 2023. 

11 
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substitutivo apresentado na CCJ do Senado Federal é que conteve texto 
mais próximo ao da lei aprovada. O Relator nessa comissão ressaltou o 
que já havia sido percebido na Câmara dos Deputados: a improbidade 
administrativa não deveria se resumir aos casos de enriquecimento ilícito. 
Segundo o Relator, improbidade seria conduta que "viola a obrigação de 
honestidade, lealdade ou retidão no trato dos assuntos" (grifo nosso). E 
lembrou que o conceito de improbidade havia sido sedimentado no 
campo das relações trabalhistas. Nesse campo, vale lembrar, a 
improbidade do empregado consiste em justa causa para a rescisão do 
contrato de trabalho pelo empregador (art. 482, "a, da CLT). O Relator, 
então, citou lição de Russomano de que configuram essa improbidade 
"atos que revelam claramente desonestidade, abuso, fraude ou má-fé' 
(Comentários à CUT, art. 482, Ed. Forense)" (grifo no original). No 
substitutivo, os atos de improbidade administrativa foram separados em 
grupos. Houve outras modificações durante a tramitação do projeto. 

Em 1992, foi ele aprovado e, assim, surgiu a Lei n°8.429/92. 
No art. 9Q, foram previstos os atos de improbidade ad strativa 

que importam enriquecimento ilícito; no art. 10 os que causam prejuízo 
ao erário; e, no art. 11, os que atentam contra os princípios da 
administração pública. É relevante destacar que no art. 10 a lei previu de 
modo expresso que a improbidade administrativa poderia se dar nas 
modalidades dolosa ou culposa. Nos outros dois artigos, a lei foi silente. 
A culpa ainda foi mencionada no art. da lei, que versou sobre o 
ressarcimento integral do dano, no caso de lesão ao patrimônio público. 

Transcrevo o caput desses dispositivos, em suas redações originais: 

"Art. 50 Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-
á o integral ressarcimento do dano. 

(---) 
Art. 90 Constitui ato de improbidade administrativa 

importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de 
vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, 
mandato, função, emprego ou atividade nas entidades 

12 
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mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que 

causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou 

culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 

entidades referidas no art. 19 desta lei, e notadamente: 

(...) 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que 

atenta contra os princípios da administração pública qualquer 

ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e 

notadamente: 

(...)" (grifo nosso). 

Por conta da forma como foram redigidos esses artigos, surgiram 

questionamentos. Passou-se a discutir se era admissivel a 

responsabilidade objetiva (independentemente de dolo ou culpa) na 

configuração dos atos de improbidade administrativa, se eles somente se 

configurariam se presente ao menos a culpa ou se deveria haver sempre o 

dolo. 

Esses foram, a meu ver, os principais elementos históricos em torno 

do combate à improbidade administrativa. Ressalto que alguns 

cloutrinadores chegam a citar as diversas normas relacionadas com 

crimes de responsabilidade de determinados agentes públicos, como 

Presidente da República e Ministros. Procurei, contudo, não descer a essa 

ou a outras particularidades, a fim de deixar o tratamento do assunto 

mais objetivo. 

DO ROL EXEMPLIFICATIVO DOS ATOS DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA 

Antes de avançar no tópico relativo à necessidade de dolo para a 

configuração de qualquer ato de improbidade administrativa, abro 

parêntese para versar, brevemente, sob o rol exemplificativo dos atos de 

improbidade administrativas previsto na Lei n2 8.429/92 e a necessidade 

13 
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de se tratar com cautela das hipóteses nela previstas. 
Como consignei no voto que proferi anteriormente, é fato que a 

expressão ato de improbidade traz em si um sentido amplo, genérico, o 
que dificulta a determinação, a priori, dessa espécie de ato. A Lei n° 

8.429/1992, que regulamentou o art. 37, § 4'2, da Constituição Federal, 
adotou o critério ratione mateniae para classificar e definir os atos de 
improbidade administrativa, Aliás, classificou as situações em três 

categorias, conforme sedimentado pela doutrina, quais sejam: as 
hipóteses de enriquecimento ilícito, previstas no art. 9Q; os atos que 
causem prejuízo ao erário, especificados no art. 10; e as situações que 
atentem contra os princípios da Administração Pública, chincadas no art. 
11. 

Quanto ao fato de o legislador ter optado por estabelecer, na 
legislação infraconstitucional, rol exemplificativo das hipóteses de 
improbidade administrativa, não vejo inconstitucionalidade, mesmo 
porque a última parte do parágrafo ri° do art. 37 da Constituição Federal 
deixa bem claro que os atos de improbidade e as sanções deverão ser 
"estabelecidas na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível". 

Ao deixar a Constituição de definir de forma detalhada o conteúdo 
jurídico do que seja ato de improbidade administrativa, delegando tal 
tarefa à legislação infraconstitucional, e ao permitir a Lei n'2 8.429/92 que o 
intérprete verifique, em cada caso, a ocorrência ou não de improbidade 
administrativa, acaba-se, a toda evidência, possibilitando que esse chegue 
a conclusões equivocadas, pois a lei possibilita que atos administrativos 
ilegais, praticados muitas vezes sem má-fé ou sem prejuízo ao ente ou ao 
erário públicos, venham a ser confundidos com os tipos previstos na Lei 
de lmprobidade Administrativa. Aliás, como adverte Mauro Roberto 
Gomes de Mattos, 

"a acusação, desatenta, desatrelada de um mínimo de 
plausibilidade jurídica, é possibilitada pelo caráter aberto da 
norma sub oculis. Tal qual o ato de tipificação penal, era dever 
indelegavel da Lei riQ 8.429/92 identificar com clareza e precisão 

14 
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os elementos definidores da conduta de improbidade 
administrativa, para, após, fixar os seus tipos. A definição de 
improbidade administrativa não pode ser um cheque em 

branco ou ato de prepotência do membro do Ministério Público, 
pois a segurança jurídica que permeiam um Estado 
Democrático de Direito como o nosso não permite essa 
indefinição jurídica" (O limite da improbidade administrativa. 
Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 28). 

Nessas situações, o intérprete deve adotar maior cautela na aplicação 

do referido dispositivo constitucional e da Lei ri° 8.429/92, na medida em 

que as sanções aplicadas ao sujeito ativo da improbidade administrativa 

são gravíssimas, pois importam a suspensão dos direitos políticos, a 

perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento 

ao erário, observadas a necessidade e a proporção, o que exige do 

hermeneuta a aplicação de técnica de interpretação restritiva, jamais 

ampliativa. 

Fecho parêntese. Passo a tratar do elemento subjetivo para a 

configuração dos atos de improbidade administrativa. 

DA NECESSIDADE DE CONDUTA DOLOSA PARA A CONFIGURAÇÃO DOS 

ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

Adianto, desde logo, que atos de improbidade administrativa só se 

configuram se estiver presente o dolo do agente. Isso é, não se admitem a 

responsabilidade objetiva nem a simples culpa, ainda que grave, para a 

configuração dos atos de improbidade administrativa, qualquer que seja a 

categoria na qual eles se enquadrem. 

Quanto à responsabilidade objetiva por ato de improbidade 

administrativa, vale mencionar, de início, que a Lei ri') 8.429/92 não a 

previu de maneira expressa em nenhuma ocasião. 

Além do mais, é certo que a teoria da responsabilidade objetiva já foi 

há muito abandonada pelo próprio Superior Tribunal de justiça. Segundo 

a orientação prevalecente da Corte Superior, que se atinha 

exclusivamente à interpretação da Lei nQ 8.429/92, na redação anterior à 

15 
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Lei nQ 14.230/21, para a configuração dos atos de improbidade previs 

nos arts. 92 e 11, era necessário o dolo, não sendo suficiente a culpa; e para 

a configuração dos atos de improbidade previstos no art. 10, era 

necessário o dolo ou, ao menos, a culpais. 

Desse modo, como já salientei, a discussão tem maiores 

consequências (além de influenciar casos antigos nos quais foi aplicada a 

responsabilidade objetiva) no que diz respeito à modalidade culposa dos 

atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário, 

previstos no art. 10, em sua redação originária. 

Pois bem. Como se sabe, não e fácil estabelecer o que seria 

improbidade administrativa, em termos jurídicos. Segundo o dicionário 

Aulete, improbidade seria "faia de probidade, DESONESTIDADE, 

IMORALIDADE" ou "perversidade, maldade, ruindade". De Plácido e 

Silva anota que esse termo revela "a qualidade do homem que não 

procede bem, por não ser honesto, que age indignamente, por não ter 

bom caráter, que não atua com decência, por ser amoral". 

Acrescente-se que, em termos históricos, o combate à improbidade 

administrativa relaciona-se com a luta contra as condutas que tinham 

como motivo a cobiça do agente em enriquecer ilicitamente e eram 

previstas como crimes (peita, concussão, peculato, corrupção passiva 

etc.). As ideias de desonestidade, deslealdade e má-fé sempre foram, 

assim, írisitas à improbidade administrativa. 

Penso que o ato de improbidade administrativa deve ser entendido 

como um ato violador do princípio constitucional da probidade 

15 Nesse sentido "PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. TIPIFICAÇÃO. 

INDISPENSABII.IDADE DO ELEMENTO SUBJETIVO (DOLO, NAS HIPÓTESES DOS 

ARTIGOS 9" E 11 DA LEI 8.429/92 E CULPA, PELO MENOS, NAS HIPÓTESES DO AR T. 

10). PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA SEÇÃO. RECURSO PROVIDO (FREsp 

n" 479.812/SP, Primeira Seção, Relator o Ministro Teori Zavscki, rije de 27/9/10 — grifo 

nosso). No mesmo sentido: AgRg nos EREsp n. 1.260.963/PR, Primeira Seção, Relator o 

Ministro Humberto Marfins, Die de 3/10/12. 

16 SILVA, De Plácido e. Vocabulário jurídico. 30 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013, p. 

720. 
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administrativa, ou seja, aquele em que o agente pratica o ato violando o 

dever de agir com honestidade. Isso é, o agente ímprobo atua com 

desonestidade (ao que se conectam a deslealdade e a má-fé), cuja noção 

está estreitamente relacionada com o dolo, como se verá. Atente-se que 

não é possível se dizer que um agente, ao ter atuado com negligência, 

imprudência ou imperícia, agiu de maneira desonesta. 

Trata-se o ato de improbidade administrativa de conduta que vai 

além da imoralidade administrativa. Aliás, conforme lição de José Afonso 

da Silva: 

'A probidade administrativa é urna forma de moralidade 

administrativa que mereceu consideração especial pela 

Constituição, que pune o ímprobo com a suspensão de direitos 

políticos (art. 37, § 40). A probidade administrativa consiste no 

dever de o 'funcionário servir a Administração com 

honestidade, procedente no exercício das suas funções, sem 

aproveitar os poderes ou facilidades delas decorrentes em 

proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer'. O 

desrespeito a esse dever e que carateriza a improbidade 

administrativa. Cuida-se de uma imoralidade administrativa 

qualificada"' (grifo nosso). 

O constitucionalista ainda nos lembra que a imoralidade é causa de 

invalidação de atos administrativos. Já a improbidade, segundo ele, é 

"tratada com mais rigor, porque entra no ordenamento jurídico como 

causa de suspensão de direitos políticos"". 

Aristides Junqueira Alvarenga, ex-Procurador-Geral da República, 

no estudo Reflexões sobre improbidade administrativa, ressalta que 

juristas renomados, como José Afonso da Silva e a professora Weda 

Zancaner, vinculam a improbidade administrativa à desonestidade. Esse 

é também seu posicionamento. A improbidade administrativa é, nesse 

17 SILVA, Jose Afonso da Curso de Direito Constitucional positivo. São Paulo: 

Matheiros, 2013. p. 669. 

18 Idem 

17 
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sentido, uma espécie de imoralidade administrativa qualificada. Focando 

na conduta do agente, diz que tal qualificadora aproxima, em seu modo 

de ver, a improbidade do conceito de crime. 

Ele ainda destaca a possibilidade de existir imoralidade 

administrativa sem que o agente público tenha incidido em improbidade 

administrativa, pela ausência de comportamento desonesto. E estando 

desonestidade relacionada com o dolo, não seria possível desvincular a 

improbidade administrativa, a qual depende da desonestidade, do 

referido elemento, isso é, o dolo. Por ser esclarecedor, transcrevo trecho 

daquele estudo: 

"Pode-se, pois, conceituar improbidade administrativa 

como espécie do gênero imoralidade administrativa, 

qualificada pela desonestidade de conduta do agente público 

É essa qualificadora da imoralidade administrativa que 

aproxima a improbidade administrativa do conceito de crime, 

não tanto pelo resultado, mas principalmente pela conduta, cuja 

índole de desonestidade manifesta a devassidão do agente. 
É também de José Afonso da Silva a afirmação de que 

'todo ato lesivo ao patrimônio agride a moralidade 

administrativa', mas nem sempre a lesão ao patrimônio público 

pode ser caracterizada como ato de improbidade 

administrativa, por não estar a conduta do agente, 

causador da lesão, mareada pela desonestidade. 

Assim, a conduta de um agente público pode ir contra o 

princípio da moralidade, no seu estrito sentido 

juriclicoadministrativo, sem, contudo, ter a pecha de 

improbidade, dada a ausência de comportamento desonesto — 

atributo, esse, que distingue a espécie (improbidade) do gênero 

(imoralidade). 

Se assim é, toma-se difícil, se não impossível, excluir o 

dolo do conceito de desonestidade e, consequentemente, do 

conceito de improbidade, tornando-se inimaginável que alguém 

possa ser desonesto por mera culpa, em sentido estrito, já que 

18 
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ao senso de desonestidade estão jungidas as ideias de má-fé 
de deslealdade, a denotar presente o dolo. 

Todavia, a Lei 8.429, de 1992 (LGL \ 1992 \ 19), prevê, em 
seu art. 10, como sendo ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário qualquer ação culposa 'que enseje perda 
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento [sicl ou 
dilapidação dos bens ou haveres de entidades públicas'. 

Estando excluída do conceito constitucional de 
improbidade administrativa a forma meramente culposa de 
conduta dos agentes públicos, a conclusão inarredável é a de 
que a expressão 'culposa', inserta no caput do art. 10 da lei em 

foco, é inconstitucional". 

Como se vê, forte nessa argumentação, Aristides Junqueira entende 

ser inconstitucional a improbidade administrativa na modalidade 

culposa 

Mauro Roberto Gomes de Matto, também realçando que 

improbidade administrativa está intimamente conectada com a 

desonestidade ou a devassidão, questiona: "como considerar devasso 

aquele agente público que inconscientemente, sem ser desonesto, comete 

equívocos?". De sua óptica, a devassidão "caracterizadora da 

improbidade administrativa, por certo, deverá vir contida na índole da 

conduta do agente público, ou na vontade de lesar ao erário". Ele 

esclarece que, "partindo-se do principio de que o elemento subjetivo da 

desonestidade, que deságua na improbidade administrativa, é o dolo, 

não há como estender tal principio para a culpa" (grifo nosso). 

De acordo com o articulista, é necessária a presença de um mínimo 

de má-fé para que um ato seja enquadrado como ato de improbidade 

administrativa. E reitera ele que o escopo do art. 37, § 4, da Constituição 

cidadã é "responsabilizar e punir o administrador desonesto e não o 

inábil ou desastrado" (grifo nosso). Ele ainda lança outro 

questionamento interessante, focando no art. 10 da Lei de improbidade 

administrativa: "ao praticar ato comissivo ou omissivo sem a intenção de 

causar prejuízo ao erário, estando convicto de que age de conformidade 

com a lei, como se falar em improbidade administrativa?". 

19 
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Tenho, para mim, que, em casos assim, não há como se imputar ao 

agente as ideias de desonestidade, devassidão ou má-fé. Não há como 

dizer que ele, estando convicto de que atuava dentro da lei, foi ímprobo. 

Bem por isso que Mattos ainda destaca que a boa-fé (segundo ele, a 

conduta isenta do dolo) do agente exclui a improbidade. 

Corroborando o entendimento, menciono, ainda doutrina de 

Edilson Pereira Nobre Júnior. Para ele, que segue a linha de José Afonso 

da Silva, também a improbidade seria uma imoralidade administrativa 

qualificada. Nessa toada, destaca que o conceito de improbidade é 

indissociável da presença de desonestidade. Em suas palavras, "por es[s]a 

razão, é imprescindível a vontade deliberada de malferir a ordem 

jurídica, ou seja, o dolo. A culpa grave não bastaria'. Ele ainda esclarece 

que vão na mesma direção, além dos doutrinadores já citados, Benedicto 

Pereira Porto Neto e Pedro Paulo Rezende Porto Filho. 

Há, ainda, outra razão que me convence de que só se configuram 

atos de improbidade administrativa se presente o dolo. Desenvolvo, aqui, 

o princípio da proporcionalidade. 

Insta relembrar que o próprio texto constitucional prevê como 

consequências desses atos a suspensão dos direitos políticos, a perda da 

função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

Todas essas consequências atingem direitos fundamentais do agente 

ao qual se imputa o ato de improbidade administrativa. 

Como bem se sabe, para se verificar a validade de medidas que 

limitam o âmbito de proteção desses direitos, aplica-se o principio da 

proporcionalidade. Isso é, essas medidas não podem ser 

desproporcionais, sob pena de incidirem em inconstitucionalidade. Há, 

aqui, a proibição de excessos, atuando o princípio da proporcionalidade 

como limite dos limites, como bem explica Ingo Wolfgang Sarlet: 

19 NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. improbidade administrativa: alguns aspectos 

controvertidos. In: Revista do Tribunal Regional Federal da .54 Região. Número 56 - 

Abril/Junho -2004, p. 320/365. 
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"Para a efetivação de seus deveres de proteção, o Estado 

por meio da atuação de seus órgãos ou agentes — corre o risco 

de afetar de modo desproporcional outro(s) direito(s) 

fundamental(is), inclusive o(s) direito(s) de quem esteja sendo 

acusado de violar direitos fundamentais de terceiros. Esta 

hipótese corresponde às aplicações correntes do principio da 

proporcionalidade como critério de controle de 

constitu cional idad e das medidas restritivas de direitos 

fundamentais — atuantes, nesta perspectiva, como direitos de 

defesa. O principio da proporcionalidade atua, aqui, no plano 

da proibição de excesso, como um dos principais limites às 

limitações dos direitos fundamentais"20. 

Para se constatar se uma medida que limita o âmbito de proteção de 

direito fundamental observou o princípio da proporcionalidade, é preciso 

investigar se ela está em harmonia com a adequação, a necessidade e a 

proporcionalidade em sentido estrito. 

Como registrei, entendo que ato de improbidade administrativa 

somente se configura se presente o dolo. Não estando ele presente, 

considero desproporcional tratar eventual conduta do agente, ainda que 

esteja presente a culpa grave, como ato de improbidade administrativa. 

Nessa toada, é inconstitucional o art. 10 da Lei nQ 8.429/92, na parte 

em que versou sobre a modalidade culposa dos atos de improbidade 

administrativa que causam prejuízo ao erário, ou qualquer interpretação 

que enseje a aplicação dos arts. 9Q, 10 ou 11 na inexistência de dolo do 

agente. 

Atentem-se que existem outros mecanismos jurídicos menos graves, 

inclusive na seara civil, mas ainda assim muitíssimo eficazes, para 

combater a conduta do agente que, não sendo desonesto, atua de maneira 

inábil, isso é, age com negligência, imprudência ou imperícia, e, nesse 

contexto, v.g., viola o princípio da moralidade (e não da probidade) ou 

20 SAR1,E1', ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria dos 

direitos fundamentais na perspectiva constitucional. ET ed. Porto Alegre: livraria do 

Advogado, 2010, p. 397. 
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legalidade administrativa e/ou gera lesão ao patrimônio público. A 

reparação — como, por exemplo, a invalidação de ato administrativo 

violador da moralidade ou da legalidade e/ou a recomposição do 

patrimônio público — poderá ser requerida, v.g., por meio de ação 

popular ou ação civil pública, nas quais, evidentemente, não se peça o 

reconhecimento de ato de improbidade administrativa (o qual, reitere-se, 

inexiste na ausência de dolo) nem se condene o agente por ato de 

improbidade administrativa. É o que sustenta o referido ex-Procurador-

Geral da República: 

"Porque imoralidade administrativa não se confunde com 

improbidade administrativa é que há três vias processuais 

distintas a perseguir os atos caracterizadores de urna e de outra. 

Quando a conduta administrativa lesiva ao patrimônio 

público não é marcada por forma qualificada de imoralidade 

administrativa a Constituição Federal prevê, como direito e 

garantia individual, a ação popular (art. 5e, LXXIII), devendo a 

condenação se ater à nulidade do ato ilegal ou imoral, causador 

da lesão patrimonial, com a consequente reparação do dano, 

nos termos da Lei 4.717, de 29.6.1965 (LGL \ 1965 \ 10). 

Do mesmo modo, quando um ato administrativo causa 

lesão ao patrimônio público, com ou sem a pecha de 

imoralidade administrativa, mas nele ausente o caráter de 

improbidade, é constitucionalmente autorizada a ação civil 

pública tendente à reparação do dano quando o patrimônio 

público lesado se confunde com um interesse difuso ou 

coletivo. É o que se extrai do art. 129, III, da Constituição de 

República. 

Já, para os atos de improbidade administrativa a ação é 

aquela, ordinária, prevista na Lei 8.429, de 2.6.1992 (LGL \ 

1992 \ 19), cujas sanções são determinadas pela própria 

Constituição Federal, a saber: suspensão dos direitos políticos, 

perda da função publica, indisponibilidade dos bens e 

ressarcimento ao erário, na forma e gradação postas na aludida 

lei. 

22 

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/68/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 

http://www.stfuos.briportal/autenticacaufautenticarDocumento.asp sob o código 307-F343-128C-2803 e senha F390-8048-4EFF-FD8D 



C7te // e ire mo C-l—n/Pttnal ci:Seikneif 

Inteiro Teor do Acórdão - Página 45 de 117 

RE 656558/ SP 

Se o ato administrativo não tem índole de improbidade, 
que se maneje a ação popular, ou a ação civil pública, para a 
restauração da legalidade, da moralidade (e não improbidade) 
administrativa e do dano ao patrimônio público" (grifo nosso). 

Acrescente-se que foi muito por conta do principio da 

proporcionalidade que o Ministro Gilmar Mendes, na ADI n2 6.678/DF, 

vislumbrou a inconstitucionalidade da aplicação da penalidade de 

suspensão de direitos políticos a agentes que respondessem, na 

modalidade culposa, por ato de improbidade administrativa que causam 

prejuízo ao erário. 

Em suma, reitero que somente se configura ato de improbidade 

administrativa, seja ele de qualquer tipo, se presente o dolo do agente 

(elemento subjetivo intimamente relacionado com as ideias de 

desonestidade, deslealdade ou má-fé), não sendo suficiente sua culpa, 

ainda que grave. 

DO ADVENTO DA LEI NP 14.230/21, CORROBORANDO A NECESSIDADE 

DO DOLO PARA A CONFIGURAÇÃO DE ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA 

Como se sabe, em 2021 foi editada a Lei n2 14.230/21, alterando 

disposições da lei de improbidade administrativa. 

A nova lei estabeleceu que, para se configurar ato de improbidade 

administrativa, é necessária sempre conduta dolosa, mediante ação ou 

omissão. Do processo legislativo que ensejou o novo diploma, percebe-se 

que o legislador teve a intenção de suprimir as hipóteses de configuração 

de ato de improbidade em razão de ação ou omissão culposa, 

considerando não só a própria noção do que seria improbidade 

administrativa, mas também a severidade das consequências 

estabelecidas para quem pratica ato de improbidade administrativa. 

Penso eu que essa modificação legislativa somente corrobora o que 

sustento no presente voto: a improbidade administrativa sempre 

demandou o dolo. 

Destaco que o propósito com a modificação em tela não foi, 
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propriamente, transformar em lícitas e impuniveis as condutas culposas, 

mas apenas retirar essas condutas do regime de improbidade 

administrativa. Nessa toada, é importante realçar que os atos culposos 

continuam, a depender do caso, sujeitos a outros diplomas, podendo 

caracterizar ilícitos administrativos e resultar em punições. 

respeito do assunto, vide trecho da justificativa do PL n° 2.505/21, 

que deu origem àquela lei: 

"Bastante significativa é a supressão do ato de 

improbidade praticado mediante culpa. 
De um atento exame do texto, par e passo da observação 

da realidade, conclui-se que não é dogmaticamente razoável 

compreender como ato de improbidade o equívoco, o erro ou 

a omissão decorrente de uma negligência, uma imprudência 

ou uma imperícia. Evidentemente tais situações não deixam de 

poder se caracterizar como ilícitos administrativos que se 
submetem a sanções daquela natureza e, acaso haja danos ao 
erário, às consequências da lei civil quanto ao ressarcimento. 

O que se compreende neste anteprojeto é que tais atos 

desbordam do conceito de improbidade administrativa e não 

devem ser fundamento de fato para sanções com base neste 

diploma e nem devem se submeter à simbologia da 

improbidade, atribuída exclusivamente a atos dolosamente 

praticados. 

Neste sentido, a estrutura e a abrangência dos artigos 90 e 
ltY) da LIA permanecem em essência inalterados, subtraindo-se 

a possibilidade da ocorrência de improbidade administrativa 

por atos culposos"2 '. 

Recentemente, no julgamento do Tema n° 1.119, a Corte assentou a 

constitucionalidade da nova lei, especialmente na parte em que, 

modificando a Lei n° 8.429/92, estipulou que os atos de improbidade 

21 Disponível em: https://www.camaralegbriproposicoesWeb/prop_mostrarintegra? 

codteor-1687121&filename- P1.8;202505/2021%20(1\1%C2%6A%20AnteriorM;20p1 

94,2010887/2018). Acesso em: ti de out de 2023. 
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administrativa somente se configuram se presente o dolo. 

Antes de avançar para a próxima parte do presente voto, destaco que 

desborda do presente feito eventual discussão a respeito da necessidade 

de dolo genérico ou específico para a configuração dos atos lie 

improbidade administrativa nos termos da nova Lei n2 14.230/21. 

Passo a tratar da constitucionalidade dos arts. 13, V, e 25, II, da Lei n2

8.666/93. 

DA INEMGIBILIOADE DE LRI IAÇÂO NO CASO DOS ARTS. AR V, E 

25, ii, DA LEI N2 8.6661/993 (oErrERAÇÂo DOS FUNDAMENTOS) 
Nessa parte, destaco que mantenho a essência da fundamentação do

voto que proferi em 14/6/17. Após, farei ligeiro ajuste  para acompanhar a 

tese proposta pelo Ministro Roberto Barroso no julgamento da ADC 

45. 

Pois bem. Uma vez assentada a tese da necessidade do dolo para a 

configuração do ato de improbidade administrativa, o que, por si, já seria 

suficiente para determinar a reforma do acórdão recorrido, trago ao 

enfrentamento desta Corte outro ponto que impõe o provimento integral 

deste recurso (RE nc 656.558/SP), cuja tese foi reconhecida como tendo 

repercussão geral, inclusive por se tratar de pressuposto lógico para seu 

adequado julgamento, na medida em que sustenta a parte recorrente a 

higidez da contratação. Também, saliente-se, que o tema foi 

prequestionado no RE n2 610.523/SP, admitido pelo tribunal estadual, o 

qual coloca em xeque a constitucionalidade do dispositivo 

infraconstitucional que autorizaria a contratação de advogado sem se 

observar a obrigatoriedade de licitação. Devemos, portanto, analisar o 

conteúdo jurídico da norma constitucional que confere ao administrador 

público a faculdade de agir em contexto em que o processo licitatório é 

inexigível. 

Dispõe o art. 37, inciso XXI, o seguinte: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
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qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

(---) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Nesse particular, ganha destaque o disposto na Lei nQ 8.666/93, arts. 

3Q; 13, inciso V; e 25, inciso II: 

"Art. 32. A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlatos. 

(...) 

.Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços 

técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

(...) 
V - patrocínio ou defesa de causas judici.ais ou 

administrativas; 

(...) 
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial: 

(..-) 
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II - para a contratação de serviços técnicos enumera 

no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação." 

Como é curial, a inexigibilidade de licitação publica ocorre em 

hipóteses nas quais mostra-se inviável a competição, o que, por sua vez, 

pode-se manifestar por maneiras distintas. 

Corno esteio do posicionamento perfilhado, colaciono trecho lapidar 

do voto prolatado pelo eminente Ministro Carlos Ayres Britto por ocasião 

do julgamento do HC n" 86.198/PR, vejamos: 

"Senhor Presidente, tenho uma monografia 'O perfil 

constitucional da licitação', publicada, há muitos anos, pela 

editora Znt — aqui, abro um capítulo para falar das 

características centrais da licitação enquanto processo, enquanto 

procedimento. Não comento, na minha monografia, a Lei nQ 

8.666, mas exclusivamente o inciso XXI do artigo 37 da 

Constituição, para deixar claro, ou tentar fazê-lo, que licitação é 

um processo público, de natureza competitiva, de caráter 

oneroso, sinalagmático, comutativo e meritório tanto quanto 

concurso público. É um processo serviente dos princípios da 

legalidade, publicidade, moralidade, igualdade e eficiência 

também. Quer dizer, é processo nobre do ponto-de-vista de sua 

estrutura constitucional. Abro um pequeno tópico para falar de 

dispensa de licitação, porque a Constituição a prevê quando 

abre o seu discurso: ressalvados os casos especificados na 

licitação, na legislação etc. Eu digo o seguinte, só nesse aspecto: 

— o processo licitatorio é, com certeza, a regra geral 

para Administração. Aquilo que deve ser usualmente 

observado, pois, afinal, a disputa entre os licitantes é meio 

de realização de princípios constitucionais que têm na 

função administrativa do Estado a sua própria justificativa 

lógica. Como a democracia e o concurso público, a 

licitação também tem seus defeitos, mas nenhuma 

civilização experimentou algo melhor; 
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11- sem embargo, tal competição pode ser posta de 

lado. A Constituição inicia a sua própria legenda com a 

locução 'ressalvados os casos especificados na legislação', 

de maneira a autorizar o entendimento de que a lei tem o 

condão de arrolar hipóteses de escape ao proceder 

competitivo dos interessados (...)'. 

Finalmente, digo o seguinte: tais hipóteses exceptivas 

significam que a Administração bem pode entregar ou 

adjudicar, diretamente a terceiros, uma daquelas utilidades que, 

em principio, estariam sujeitas a prévio certame entre 

prestadores em potencial. A Constituição fala 'igualdade de 

condições a todos os concorrentes'. A palavra 'concorrentes' já 

contém a ideia até mesmo da impossibilidade lógica da 

competição quando só houver uma única pessoa capaz de 

suprir a concreta necessidade estatal, ou seja, inexistindo 

competidores em função do bem jurídico requestado pela 

pública Administração, inviabilizada fica a licitação" (HC 

86.198/PR, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira 

Turma, DJ de 29/6/07). 

, 

Além da hi 

que não se cogita na espécie

inviabilidade da competição  e;  por Isso, 

-de pre 

rtpossibilidade de haver çao 

etivos para Cotejar os potenciais competidores. 

Sabe-se que há serviços de natureza comum cuja prestação exige 

conhecimento técnico generalizado, o qual pode perfeitamente ser 

comparado objetivamente numa licitação pública. Há, contudo, 

determinados serviços que demandam primor técnico diferenciado, 

~yr exclusivo (de 

ém douro 
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detido por pequena ou individualizada parcela de pessoas, as quais 

imprimem neles características diferenciadas e pessoais. 

Trata-se de serviços a' especialização requer aporte subjetivo,

denominado 'toque do especialista", to de umpara outro, o qual os 

como singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com 

tividade a tecrtica subjetividade, a particular experiência dc 

cada qual dos ditos especialistas, falecendo a possibilidade de 

competição. 

Destaque-se, mais uma vez que, diferentemente da inexigibilidade 

fundada no reconhecimento de fornecedor exclusivo, nessa hipótese, os 

serviços enunciados no inciso 11 do art. 25 da Lei n' 8.666/93 podem ser 

prestados por vários especialistas. No entanto, todos eles os realizam _ _ 

traço eminentemente subjetivo, em razão do que a inexigibilidade tem

lugar pela-Ia/ta de critérios objetivos para corei& OS. 
A propósito, adverte Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"Serviços singulares são os que se revestem de análogas 
características. De modo geral são singulares todas as 

produções intelectuais, realizadas isolada ou conjuntamente — 

por equipe — sempre que o trabalho a ser produzido se defina 
pela marca pessoal (ou coletiva), expressada em características 

científicas, técnicas ou artísticas importantes para o 

preenchimento da necessidade administrativa a ser suprida. 

Neste quadro cabem os mais variados serviços; unia 

monografia escrita por experiente jurista; uma intervenção 

cirúrgica realizada por qualificado cirurgião; urna pesquisa 

sociológica empreendida por uma equipe de planejamento 

urbano; um ciclo de conferências efetuado por professores; urna 

exibição de orquestra sinfônica; unia perícia temica sobre o 

estado de coisas ou das causas que o geraram. Todos eses 
stue owirina orientação 

ilaridade mencionada não significa 

que outros não possam realizar o mesmo serviço. Isto é são 

singulares, embora não sejam necessariamente únicos" (Curso 

de Direito Administrativo São Paulo. Mall-wiros 2002. p. 482). 
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No mesmo sentido, o jurista Eros Roberto Grau afirma o seguinte: 

"S enarÉ---podem ser prestados, de 

certa maneira e com determinado grau de ~Habilidade, por 
um -determinado profissional ou empresa. (...) Ser singular o 
serviço, isso não significa seja ele necessariamente o (mico. 

Outros podem realizá-lo, embora não o possam realizar do 
mesmo modo e com o mesmo estilo de um determinado 
profissional ou de uma determinada empresa" (Inexigibilidade 
de Licitação — serviços técnicos especializados — notória 
especialização. RDP 99/70). 

Pois bem. Exige-se a licitação pública para se tratar com igualdade os 

possíveis interessados nos contratos da Administração Pública, nos 

termos do art. 37, XXI, da Constituição Federal. Para tratá-los com 

igualdade e para que seja possível a licitação pública, é essencial a fixação 

de critérios prévios e objetivos para comparar uns e outros. Se o critério 

for subjetivo, então, os interessados não serão tratados com igualdade, 

uma vez que a disputa se resolverá pela discricionariedade do julgador. 

Nesses casos, eventual interessado que venha a ser preterido não terá em 

que se amparar para exigir tratamento igualitário, principalmente porque 

o critério determinante será a livre vontade do julgador, sem que se possa 

cogitar de igualdade, ao menos num plano objetivo. 

Selos servied,S'elencadWo inciso II  do art. 25  da Leia, 8.666/93 são 

prestados com'Stacteristicassubjet~, consequentemente são julgados 

de modo subjetivo, afastando a objetividade e, com ela, 

competitividade, não se justificando a necessidade de instauração da 
licitação pública 

A inexigibilidade pode, 

existam variosespecialistas

Administração, já que tc 

marcadas peta subjetividade, por 

Exatamente por isso a Administração deverá escolher um dos 

cri, se manifestar mesmo que

o ÇO pretendido pela 

i'sticas 
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especialistas em detrimento de todos os demais eventualmente existentes 

Nesse 'PiX- Cèsso disétieiónálriit.P.4.-"géitOZ:,:Pfiblien rituncaritZa 'certa 

liberdade na escolha do eSPecalálta47t144‘.-ipiitar o maisiad‘cluado à 

satisfação da-  utilidade pretendida °aia a contratação, pressupondo-se, 

pois, a avaliação  de conceitos de valor, variáveis em grau maior ou menor, 

de acordo conin estimativa subjetiva. 

A liberdade de escolha, de fato, não e absoluta, mas limitada. A 

confiabilidade, conquanto determinada subjetivamente, depende  de 

os requisitos objetivos,  erttre os quais sobressaem a experiência do 

especialista, sua boa reputação, o grau de satisfação obtido em outros 

contratos, entre outros. 

Dentre os especialistas que preencham esses requisitos objetivos, o 

agente administrativo escolherá aquele em que deposita maior co 

na Medida em que o considere mais apto para satisfazer o " 

público que outros, valendo-- aí seus -traços  :Pessoais, que devem 
identificar-se com o que pretende a Administração. Nesse particular, 

adverte Eros Roberto Grau: 

"Por certo, pode a Administração depositar 'confiança' em 

mais de um profissional ou empresa dotado de notória 
especialização relativamente à prestação de serviço técnico-

profissional especializado, singular, mesmo porque, detendo 

notória especialização, todos eles são virtualmente merecedores 

da 'confiançatj contudo, não pode ser objetivamente apurada, 

de modo que se possa identificar, entre os profissionais ou 

empresas nos quais o agente publico incumbido de tomar a 

decisão referentemente a qual deles ou delas deve ser 

contratado, qual o que, sendo contratado, executará o trabalho 

essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato. A decisão quanto à escolha desse 

profissional ou daquela empresa para a prestação do serviço 

não pode, repito, ser demonstrada, ainda que se a possa 

justificar. Repito: e escolha discricionária do agente publico ou 

dos agentes públicos competentes para contratá-lo" (Licitação e 

Contrato Administrativo — estudos sobre a interpretação da 
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lei. São Paulo: Malheiros, 1995. p. 74-75). 

Aliás, não foi outro o posicionamento do jurista, na condição de 

Ministro desta Corte, no julgamento do RE n9 466.705, de que foi Relator 

o Ministro Sepúlveda Pertence. Na oportunidade, ele se manifestou da 

seguinte forma quanto à legalidade da irtexigibilidade de licitação, 

inclusive pelo aspecto subjetivo que envolve a questão: 

"Trata-se da contratação de serviços de advogado, 

definidos pela lei como serviços técnicos profissionais 

especializados, isto é, serviços que a Administração deve 

contratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em 

última instância, com o grau de confiança que ela própria, 

Administração, deposite na especialização desse contratado. É 

isso, exatamente isso, o que diz o direito positivo. 

Vale dizer: nesses casos, o requisito da confiança da 

Administração em quem deseje contratar é subjetivo; logo, a 

realização de procedimento licitatório para a contratação de tais 

serviços --- procedimento regido, entre outros, pelo principio 

do julgamento objetivo -- é incompatível com a atribuição de 

exercício de subjetividade que o direito positivo confere à 

Administração para a escolha do trabalho essencial e 

indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto 

do contrato (cf. o parágrafo 112 do artigo 25 da Lei n. 8.666/93). 

Ademais, a licitação desatenderia ao interesse público na 

medida em que sujeitaria a Administração a contratar com 

quem, embora vencedor na licitação, segundo a ponderação de 

critérios objetivos, dela não merecesse o mais elevado grau de 

confiança" (grifo do autor). 

Saliento, inclusive, as lições de Joel de Menezes Niebuhr (Dispensa e 

Inexigibilidade de Licitação Pública. Belo Horizonte: Fóru_rn, 2011. p. 

169): 

"[A] expressão notória especialização costuma ser 
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interpretada de molde a exigir alguém bastante conhec 
seu meio, afamado, que goze, como o próprio nome indica, de 
notoriedade. Ressalva-se, contudo, ser equivocado apurar a 
notória especialização pela notoriedade da pessoa. O sujeito 
pode ser em tudo conhecido, mas não necessariamente por seus 
méritos profissionais. A notoriedade é da especialização do 

profissional e não do profissional em si.  Outrossim, a notória 

especialização deve ser apreciada no meio que atua o 
profissional. De um jeito ou de outro, o termo notoriedade 
induz conceito indeterminado, isto é, variável em grau maior 

ou menor, em decorrência do que se afere discricionariedade 
em sua apreciação. A determinação do grau mínimo de 
notoriedade necessária para dar suporte à inexig,ibilidade não é 
precisa" (destaquei). 

Portanto, na apreciação desses conceitos, afigura-se um juizo de 

certeza positiva e outro de certeza negativa. Há profissionais que são 

conhecidos em todo pais, cujos estudos são tornados como referência 

pelos demais que militam na área. Não há dúvida alguma de que esses 

agregam notória especialização. Ocorre que, em sentido diametralmente 

oposto, existem profissionais que não são nem remotamente conhecidos; 

recém-formados, sem experiência alguma, sendo igualmente estreme de 

duvida que esses não detêm notória especialização. 

Ocorre que, entre um grupo e outro, haverá um terceiro, composto 

por profissionais nem tão conhecidos quanto os primeiros nem tão 

desconhecidos quanto os segundos. Trata-se, é certo, da maioria, aqueles 

que ocupam posição mediana: estão no mercado; possuem alguma 

experiência, já realizaram alguns estudos, de certa forma são até mesmo 

conhecidos, mas, igualmente, não podem ser reputados detentores de 
: f • 

notória especialização. Note-se que a expressão exige~enenaa e 

estudos que vão 'ma da média,  tocante a profissionais-  realmente 

destacados. 

Nesse ponto, reside a chamada zona de incerteza, em que já não é 

possível distinguir com exatidão quem detém e quem não detém notória 

especialização. Ai vige a competência discricionária atribuída ao agente 
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administrativo, que avalia a experiência dos profissionais com marg 

de liberdade, pelo que é essencial a confiança depositada no contratado. 

A questão, então, no caso em julgamento, passa também pela análise, 

no âmbito territorial, da apuração concreta da reputação profissional da 

contratada, de modo a qualifica-la, ou não, como portadora de notória 

especialização. Como adverte joel de Menezes Niebuhr (op. cit., p. 172): 

IbIla profissionais cujos trabalhos são conhecidos em 

todo pais, outros no Estado a que pertencem, e outros apenas 
no Município. A abrangência territorial da contratação deve ser 

vista com certa parcimônia, adaptável ao objeto e ao lugar da 

contratação: por vezes, torna-se conveniente a seleção de um 

profissional de trato próximo, mais acessível. Isso deve ser 

fitado com parcimônia, porque o que realmente importa são os 

estudos feitos pelo profissional, a experiência anterior dele, os 

resultados obtidos. O lugar onde o profissional é conhecido 

deve ser posto em segundo plano, sem que este prevaleça sobre 
as efetivas realizações dele." 

Ademais, na minha concepção, respeitando aquela dos que têm 

entendimento distinto, no caso especial da advocacia, dada a série de 

empecilhos impostos pela essência da profissão, norteada pela ética 

profissional, torna-se latente a dificuldade de se proceder ao 

procedimento licitatOrio para a contratação desses serviços. 

Aliás, dispõe o art. 34, IV, do Estatuto dos Advogados, a Lei n" 

8.906/94, que constitui infração disciplinar "angariar ou captar causas, 

com ou sem intervenção de terceiros". 

A vedação de condutas tendentes à captação de clientela também 

está contida expressamente no art. T do Código de Ética e Disciplina da 

OAB: 

que 

"Árt. 72. É vedado o oferecimento de serviços profissionais 

impliquem, direta ou indiretamente, angariar ou captar 

clientela." 
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Considero, ainda ser de todo incompatível com as limitações éh 

legais a disputa pelo preço. Nesse sentido, o seguinte precedente desta 

Suprema Corte: 

"AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO 

EMERGENCIAL DE ADVOGADOS FACE AO CAOS 

ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI DA 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO 

NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS 

AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO 

POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL. A hipótese dos 

autos não é de dispensa de licitação, eis que não caracterizado o 

requisito da emergência. Caracterização de situação na qual há 

inviabilidade de competição e, logo, inexigibilidade de licitação. 

to esgeSlizados' siiyeeerviços 

ai 

do. 

a 

senil Rçitação. ecoIhendo o 

instância. com o grau de 

dministração. depo5ite na 

Nesses casos, o requisito da 

confianç_ da Administracão em quem deseje contratar é 

subjetivo. Dai que a realização de procedimento licitatório para 
tc servi s - rocec Itow -dowre 

outros, pelo princípio do julgamento objetivo - é incompatível 

com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito 

positivo confere à Administração para a escolha do 'trabalho 

essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato' (cf. o § 1° do art. 25 da Lei 8.666/93). O 

que a norma extraída do texto legal exige é a notória 

especialização, associada ao elemento subjetivo confiança. Há, 

no caso concreto requisitos suficientes para o seu 

enquadramento em situação na qual não incide o dever de 

licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais 

contratados possuem notória especializacão, comprovada nos 
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wallror 
autos, além de desfrutarem da confiança da Administraçaó,y,
Ação Penal que se julga improcedente" (AP n" 348/SC, Tribunal 
Pleno, Relator o Ministro Eros Grau, DJe de 3/8/07 — destaque 
nosso) 

Embora seja constitucional a regra inserta no inciso II do art. 25 da 

Lei if 8.666/93, que estabelece a possibilidade de inexigibilidade de 

licitação para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 

desse diploma - de natureza singular e prestados por profissionais ou 

empresas de notória especialização -, a contratação somente será 

possível se preenchidos os requisitos da lei e desde que não haja 

impedimento especifico para a contratação desses serviços. Explico. 

No âmbito municipal, em respeito ao objeto do presente recurso 

extraordinário, alguns aspectos devem ser considerados, não obstante a 

tese proposta, correspondente à compatibilidade do art. 25, II, da Lei n. 

8.666/93, devido ao seu caráter geral, seja aplicável a todos os entes 

federativos. 

Pois bem, a propósito dos serviços advocaticios, não se vislumbra, na 

Constituição Federal, primo ictu oculi, a obrigatoriedade de que, em todo 

município, seja criada uma procuradoria municipal para a representação 

judicial, extrajudicial, ou para a atividade de consultoria jurídica, embora 

tal desiderato fosse o ideal. 

Da mesma forma, não vejo impedimento para que determinada 

municipalidade, vislumbrando a existência de procuradores municipais 

aptos para o pleno exercício da representação do município, de seus 

órgãos ou dos entes da administração direta, ou até mesmo indireta, e 

para o cumprimento, com eficiência, das atividades de consultoria, possa 

editar norma a impedir a contratação de advogados privados para o 

exercício dessas atividades. 
• Por outro lado, ausente impedimento específico, a simples ~toa 

de procuradores s municipais,conáitsados, não  me parece impedimento, 

por si só, pata a contratação: de advogados qualificados sob chirlaritcr  a 
itieidOsalidade de licitação, quando houver real necessidade e

preenchidos os requisitos , 
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A singularidade da situação pode exigir da municipalida 

contratação de determinado profissional. Isso porque, realizando-se uma 

interpretação sistemática do regime jurídico, podemos concluir que 

existem duas condições cumulativas  para se aferir a legalidade de unia 

ttratação dc serviços_Mvocatícios — paia: fins de-  represen 

processual ou- de consultoria - sem prévia licitação, quais sejam: a) a 

necessidade e anaturezü do snviço,--Sua singularidade ou complexidade, 

a evidenciar  Sue esses não podem ser normalmente executados pelos , _ 
profissionais-do  próprio quadro e, b). o caráter não continuado do serviço 

específico e singular 

Portanto, para que haja uma melhor definição da tese de repercussão 

geral, me parece prudente anotar que a contratação de serviços 

advocaticios, com inexigibilidade de prévia licitação, só terá validade se 

não houver norma impeditiva — no caso, municipal. 

No âmbito da União, Estados e Distrito Federal, conquanto não 

tenha havido, no caso concreto, o devido aprofundamento das 

discussões, devem-se observar os mesmos critérios, ora fixados sob a 

sistemática da repercussão geral. 

Reiterada a fundamentação que lancei em 14/6/17 sobre a 

inexigibilidade de licitação na hipótese versada nos arts. ,passo a tratar do 

ajuste para acompanhar a tese proposta pelo Ministro Roberto Barroso 

no julgamento da ADC n° 45. 

DO AJUSTE PARA ACOMPANHAR A TESE PROPOSTA PELO MINISTRO 

ROBERTO BARROSO NA ADC N°45 

Na ADC n° 45/DF discute-se a constitucionalidade do art. .13, V, bem 

como do art. 25, II, da Lei ri°. 8.666/93. A interpretação desse último 

dispositivo igualmente é questionada no presente terna de repercussão 

geral, com especial atenção às hipóteses de contratação de serviços 

advocatícios, tendo em vista o caso concreto subjacente ao recurso 

extraordinário. 

O Relator da referida ação direta, Nlinistro Roberto Barroso, votou 

(sessão virtual de 16/10/2020 a 23/10/2020) por sua parcial procedência, 
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conferindo aos citados dispositivos interpretação conforme à Constituição 

Federal para que se entenda que a contratação direta de serviços 

advocaticios pela Administração Pública, por inexigibilidade de licitação, 

além dos critérios já previstos expressamente — notória especialização 

profissional, natureza singular do serviço e necessidade de procedimento 

administrativo formal —/ deve observar: (i) a inadequação da prestação do 

serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço 

compatível com o praticado pelo mercado. 

A respeito dessas duas últimas condicionantes, vale mencionar 

trecho da ementa do voto de Sua Excelência: 

"7. Inadequação da prestação do serviço pelo quadro próprio do 
Poder Público. A disciplina constitucional da advocacia 

pública (arts. 131 e 132, da CF) impõe que, em regra, a 
assessoria jurídica das entidades federativas, tanto na vertente 
consultiva corno na defesa em juízo, caiba aos advogados 
públicos. Excepcionalmente, caberá a contratação de advogados 
privados, desde que plenamente configurada a impossibilidade 
ou relevante inconveniência de que a atribuição seja exercida 
pelos membros da advocacia pública. 

8. Contratação pelo preço de mercado. Mesmo que a 
contratação direta envolva atuações de maior complexidade e 

responsabilidade, é necessário que a Administração Pública 

demonstre que os honorários ajustados encontram-se dentro de 
uma faixa de razoabilidade, segundo os padrões do mercado, 

observadas as características próprias do serviço singular e o 

grau de especialização profissional. Essa justificativa do preço 
deve ser lastreada em elementos que confiram objetividade à 

análise (e.g. comparação da proposta apresentada pelo 
profissional que se pretende contratar com os preços praticados 
em outros contratos cujo objeto seja análogo)". 

Na mesma ocasião, registrei em voto vogal o seguinte: 

"O voto que apresentei como relator da repercussão 
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geral converge com a proposta de voto do Ministro Roberto 

Barroso nesta ação declaratória, visto que, tal como faz sua 

excelência neste processo, afirmo a constitucionalidade da 

contratação pelo poder público, com inexigibilidade de 

licitação, de empresas e profissionais de consultoria, 

patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, 

embora eu o faça sob outro enfoque nos REs, dados os 

peculiares limites nos quais a questão foi posta ali. 

Não terei de dificuldade de, na continuidade do 

julgamento dos REs, eventualmente ajustar o dispositivo do 

meu voto para deixa-lo perfeitamente alinhado à proposta do 

Ministro Roberto Barroso nessa ação. 

Sua excelência examinou de forma minuciosa a questão 

apresentada nesta ação declara tória, fixando critérios claros e 

objetivos a partir dos quais a contratação direta, pela 

administração pública, de serviços advocaticios, será 

considerada compatível com a Constituição de 1988, o que 

confere segurança jurídica e previsibilidade à interpretação 

dos arts. 13, inc. V e 25, inc. II, da Lei nu. 8.666, de 21 de junho 

de 1993. 

Pelo exposto,acompanho o relator, para julgar 

parcialmente procedente a ação declaratúria e aderir à tese 

proposta por sua excelência". 

Nessa toada, proponho que a tese anteriormente por mim sugerida 

para a respeito da inexigibilidade de licitação no caso dos arts. 13, V, e 25, 

II, da Lei n' 8.666/93 passe a ter a mesma redação da tese proposta pelo 

Ministro Roberto Barroso no voto em referencia. 

DA TERCEIRA PARTE 

DO RE N° 656.558/SP, INTERPOSTO POR ANTONIO SERGIO BAPTISTA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LTDA CONTRA ACÓRDÃO DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Na origem, o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou 
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ação civil pública (eDoc n° 14) pleiteando, em resumo, a declaração 

nulidade da contratação de escritório de advocacia, mediante 

inexigibilidade de licitação, pelo Município de Itatiba/SP, com as 

consequências dai decorrentes mencionadas na petição inicial, bem como 

a condenação dos envolvidos •nas sanções por ato de improbidade 

administrativa (art. 12, II ou III, da Lei n° 8.429/92, em sua redação 

original). 

A sentença foi pela improcedência dos pedidos (eDoc n° 16, STJ-SJD 

E. 659/665). Apelou o parquet (eDoc n2 16, STJ-SJD fl. 668). 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento ao 

apelo (eDoc n° 17, STJ-SJD fl. 828/840). Opostos embargos de declaração, 

não foram conhecidos. 

Interpôs o Ministério Público do Estado de São Paulo recurso 

extraordinário (eDoc n° 17, STJ-SJD fl. 890, o qual foi autuado corno RE n° 

610.523/SP) e recurso especial (eDoc ri2 17, STJ-SJD fl. 925, o qual foi 

autuado corno REsp n° 488.842/SP). 

O Superior Tribunal de Justiça deu parcial provimento ao referido 

recurso especial, em julgado assim ementado (eDoc n° 18, STJ-SJD fl. 

1218/1243): 

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIÇO DE 

ADVOCACIA. CONTRATAÇÃO COM DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO À LEI DE LICITAÇÕES (LEI 
8.666/93, ARTS. 3', 13 E 25) E À LEI DE IMPROBIDADE (LEI 
8.429/92, ART. 11). EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATADOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. 

APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL EM PATAMAR MÍNIMO. 1. A 

contratação dos serviços descritos no art. 13 da Lei 8.666/93 sem 
licitação pressupõe que sejam de natureza singular, com 

profissionais de notória especialização. 2. A contratação de 

escritório de advocacia quando ausente a singularidade do 
objeto contatado e a notória especialização do prestador 

configura patente ilegalidade, enquadrando-se no conceito de 

improbidade administrativa, nos termos do art. 11, caput, e 
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inciso I, que independe de dano ao erário ou de dolo ou culpa 

do agente. 3. A multa civil, que não ostenta feição indenizatória, 

e perfeitamente compatível com os atos de improbidade 

tipificados no art. 11 da Lei 8.429/92 (lesão aos princípios 

administrativos), independentemente de dano ao erário, dolo 

ou culpa do agente. 4. Patente a ilegalidade da contratação, 

impõe-se a nulidade do contrato celebrado, e, em razão da 

ausência de dano ao erário com a efetiva prestação dos serviços 

de advocacia contratados, deve ser aplicada apenas a multa 

civil, reduzida a patamar mínimo (10% do valor do contrato, 

atualizado desde a assinatura). 5. Recurso especial provido em 

parte" (REsp ric 488.842/SP, Segunda Turma, Relator para o 

acórdão o Ministro Castro Meira, DJe de 5/12/08). 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (eDoc 19, STJ-SJD 

Il. 1283/1290). 

Na sequência, Antônio Sérgio Baptista Advogados Associados S/C 

Ltda manejou embargos de divergência (eDoc 19, STJ-SJD fl. 1298) e o 

presente recurso extraordinário (RE nQ 656.558/5P, eDoc 19, STJ-SJD fl. 

1337/1353). 

Quanto aos embargos de divergência, foram eles liminarmente 

indeferidos (eDoc 19, STJ-SJD fl. 1366). Após, o recorrente reiterou o 

recurso extraordinário contra o acórdão da Segunda Turma (eDoc 19, 

SUSJD fl. 1371). 

É o caso de se dar provimento ao RE ri° 656.558/SP, interposto contra 

o citado acórdão da Segunda Turma da Corte Superior. Como se nota, o 

Superior Tribunal de Justiça adotou, no acórdão em questão, a teoria da 

responsabilidade objetiva em sede de ato de improbidade administrativa, 

o que não se harmoniza com o presente voto. 

Repito que somente se configuram atos de improbidade 

administrativa, qualquer que seja sua categoria, se presente o dolo. 
Isso já seria o suficiente para dar provimento ao apelo extremo. Mas 

vou além, para também afastar a nulidade do contrato questionado nos 

autos. 

No caso em exame, os serviços prestados pela parte recorrente 
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poderiam ter sido efetivamente contratados sob o manto a 

inexigibilidade de licitação, diante, em especial, das questões fáticas 

consideradas expressamente pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, conforme se extrai de trecho do voto do eminente Relator, o então 

Desembargador Sidnei Beneti, que também honrou o Superior Tribunal 

de Justiça: 

"Quanto à especialidade, o que vem mal em detrimento 

do caso é a generalidade da contratação para acompanhamento 

e sustentação administrativa no Tribunal de Contas, o que, 

naturalmente, no geral, poderia ser feito por Advogado interno 

da Prefeitura, ou por outro funcionário, reservando-se eventual 

contratação específica para o caso de surgimento de alguma 
questão concreta, a exigir largo conhecimento e experiência. 

Mas nas circunstâncias do caso, em que, à época, em tantos 

Municípios a diretriz administrativa trilhou esse caminho da 

contratação externa para o seguimento administrativo, não se 

deve tornar o pormenor como causa de nulificação do contrato 

(...). 
Quanto à notória especialização, é ela corolário da questão 

anterior. A especialização exigida é a da atividade profissional 

em causa, nada tendo que ver com titulação acadêmica ou 

posição nos meios científicos do Direito (...)" (v. 4, fls. 835 a 

837). 

Ao contrário do que se sublinhou no acórdão atacado do Superior 

Tribunal de Justiça, a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo também foi no sentido de que existia singularidade na atividade 

buscada por meio da contratação, tendo observado aquele tribunal que 

"[01 escritório contratado evidenciava-se como 

especializado no tipo de atividade e prestava serviço a ela. O 

tipo de atividade não é correntio entre os profissionais gerais da 

Advocacia. É o que basta para reconhecimento do requisito da 

notória especialização, para a contratação em causa, realizada 
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por Município do Interior do Estado. 
Como se vê, a questão coloca-se em níveis em que o 

disposto no art. Inexigibilidade 25, II, da Lei n° 8.666/93 é um 
dos vetores que norteiam a legalidade da contratação 
independentemente de licitação, mas não o único. Os demais, 
no caso de dispensa, vêm dos requisitos normais dos atos 

administrativos, exigíveis da Administração em geral, 
enunciados, principalmente, pela Constituição Federal (CF, art. 
37, inciso XXI)" (v 4, p. 837 e 838). 

Esse acórdão acompanhou a conclusão do nobre magistrado 

sentenciante, que bem anotou que, na hipótese dos autos, há de se 

entender o objeto do contrato como sendo de natureza singular, 

"[Afinal, deriva ele de produção intelectual dos advogados contratados 

e o trabalho se defin[el pela marca pessoal desses mesmos 

causidicos"(cf. v. 3, p. 662). Não é outra a conclusão da boa doutrina a 

respeito do assunto, no sentido de que a singularidade do serviço decorre 

do interesse público a ser satisfeito e também da natureza singular 

subjetiva, pois se baseia nas virtudes e características pessoais do 

causidicon). 

Não bastasse isso, pelo que se extrai dos autos, ressalto que outros 

contratos de mesma natureza firmados pelo mesmo escritório de 

advocacia — ora recorrente - com outros municípios foram submetidos ao 

crivo do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que os julgou 

regulares, como se verifica na decisão do Processo n° TC-1118/007/98 

acórdão publicado no DOE de 9/12/03, referente aos serviços profissionais 

contratados pela Prefeitura Municipal de Paraibuna para patrocínio de 

causas administrativas perante o Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo (cf. v. 3, p. 624 a 627 e sítio eletrônico do TCE/SP) -, bem como na 

22 Vide: JUSTEN Filho, Marçal. Comentários à Lei de licitações e Contratos 

Administrativos. São Paulo: Dialética, 2010. p. 368 e MARQUES, Floriano Peixoto de 

Azevedo. A singularidade da advocacia e as ameaças às prerrogativas processuais. 

Disponível no sitio eletrônico da Sociedade Brasileira de Direito Público (SBDP). Acesso em 

10/10/14. 
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seguinte ementa do acórdão do TCE/SP: 

"Contratante: Prefeitura Municipal de Barueri. 

Contratada: Antônio Sérgio Baptista Advogados 

Associados S/C Ltda. 

Objeto: Contratação de serviços técnicos profissionais por 

empresa de notória especialização, para patrocínio perante o 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em processos de 

prestação de contas e análise de licitações e contrato, de 

interesse da Prefeitura, inclusive suas Autarquias, Fundações e 

Sociedades de Economia Mista, bem corno assessoria jurídica 

compreendendo todos os processos licitatórios, desde a sua 

abertura até a contratação. 

Em Julgamento: Contrato celebrado em 04-01-99. 

Licitação. 

- Inexigível (artigo 13,V e 25,11, da Lei 8.666/93, atualizada 

pela Lei 8.883/94) (...) 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 18 de dezembro de 2001, 

pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, 

Antônio Roque Citadini, Presidente, e Fulvio Julião Biazzi, na 

conformidade das correspondentes notas taquigraficas, julgar 

regulares a inexigibilidade de licitação e o contrato em exame". 

Inexistindo nulidade no contrato debatido nos autos e não tendo 

sido comprovada dolo dos envolvidos, a configurar qualquer ato de 

improbidade administrativa, é o caso de se dar provimento ao recurso 

extraordinário interposto Antônio Sérgio Baptista Advogados Associados 

S/C Ltda para restabelecer a sentença. 

Do RE N° 610.523/SP, INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO CONTRA ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DF SÃO PAULO 

Verifica-se que o recurso extraordinário interposto pelo Ministério 
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Público contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

está prejudicado. 

Como visto, o Tribunal local, assentando a legalidade do contrato 

debatido nos autos, firmado sob o manto da inexigibiliclade de licitação, 

manteve a sentença pela improcedência dos pedidos iniciais. Contra esse 

acórdão o parquet manejou o presente apelo extremo (RE n° 610.523/SP) e 

o REsp n" 488.842/SP, ao qual o Superior Tribunal de Justiça deu parcial 

provimento, nos termos da ementa transcrita alhures. Operou, assim, a 

substituição do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, ficando prejudicado o citado apelo extremo. 

Na mesma direção, transcrevo trecho do parecer do Ministério 

Publico Federal, acostado no eDoc n' 30, fl. 1393/1395, nos autos do RE nQ 

610.523/SP: 

"Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo, com fundamento no 
art. 102, III, a, da Constituição Federal, contra o acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça daquela Estado (fls. 819-830), 

assim ementado: 

(...) 

O Superior Tribunal de justiça deu parcial provimento ao 

recurso especial, interposto simultaneamente ao extraordinário;

para, reconhecendo a necessidade de licitação para a 

contratação do escritório de advocacia pelo Município para 

prestação de serviço não qualificados pela nota de 
singularidade e de notória especialização, concluir pela 

ocorrência do ato de improbidade administrativa (lei nt 

8.429/92, art. 11, caput e I) e impor aos recorridos, em razão da 
ausência de dano ao erário, apenas a multa civil, no patamar de 
10% do valor do contrato atualizado desde a assinatura. 

Ressalte-se que os pedidos formulados na ação civil 

pública não são autônomos, haja vista depender a 

caracterização do ato de improbidade administrativa e a 

aplicação das sanções do art. 12, 11 e 111, da Lei IV 8.429/92, da 

exigibilidade ou inexigibilidade de licitação para a contrafação 

45 

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
hltp://www.stf.jus.briportalfautenticacao/aulenticarDocumento.asp sob o código 3C17 -F343-120C-2003 e senha F390-8048-4EfF-FD0D 



PC," (1_51,146)Ltd Ci ledtrind 

Inteiro Teor do Acórdão - Página 68 de 117 

RE 656558 SP 

d.e serviços advocaticios pela administração pública municipal 

(art. 25, II, e § 19, da Lei ri° 8.666/93): natureza singular do objeto 

e notória especialização. 

Reformado o acórdão recorrido pelo Superior Tribunal de 

Justiça — para julgar parcialmente procedente os pedidos 

formulados na ação civil pública — operou-se o efeito 

substitutivo do julgado a que alude o art. 512 do CPC. Assim, 

prejudicada a apreciação do RE pela perda superveniente do 

objeto. 

(-..) 
Diante do exposto, opina o Ministério Publico Federal 

pelo não-conhecimento do recurso extraordinário". 

É o caso, portanto, de se julgar prejudicado o RE ri° 610.523/SP, por 

perda superveniente de objeto. 

DO DISPOSITIVO 

Ante o exposto, julgo prejudicado o RE 610.523/SP e voto pelo 

provimento do RE riQ 656.558/SP, a fim de se restabelecer a decisão em que 

se julgou improcedente a ação. 

Proponho a fixação das seguintes teses para o Tema n2 309: 

a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato 

de improbidade administrativa (art. 37, § 4e, da Constituição 

Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa 

de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5Q e 10 

da Lei nQ 8.429/92, em sua redação originária. 

b) São constitucionais os arts. 13, V. e 25, II, da Lei n" 

8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a 

contratação direta de serviços advocatícios pela Administração 

Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já 

previstos expressamente (necessidade de procedimento 

administrativo formal; notória especialização profissional; 

natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da 

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Publico; e (ii) 

cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado; 
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É como voto. 

ITAMENTO A 

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 

No voto que proferi, sugeri, no item b) da tese de repercussão geral, 

fixar a compreensão de que são constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da 

Lei n' 8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a 

contratação direta de serviços advocaticios pela Administração Pública, 

por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos 
expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal; 

notória especialização profissional; natureza singular do serviço), deve 

observar: (i) inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do 

Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível coaroiôratícado pelo 

màrcádót

Julgo ser conveniente fazer algumas considerações a respeito desse 

subitem 

Em pi tmeiro lugar, reconheço a necessidade de 

pelo escritório de advocaticia deve re 

preço cobrado 

idade que o 

advogado ,assume no caso. É preciso levar em conta que os contratos 

administrativos estão sujeitos a exigências e regras especificas (como 

cláusulas exorbitantes) e, nesse contexto, existe a possibilidade de o 

advogado, v.g., ter de indenizar o poder público ou o ente contratante 

caso cometa algum erro. 

Em segundo lugar, esclareço que o 

ta& pelo merca- CIO" é' 

compatível com o 

a realidade particular de 

cada escritório de advocacia, e 

escritórios de advocacia existentes no mercado. Isso é, 

médio cobrado por   determinado escritório de advocacia 

similares anteriores: Creio que essa referência seja segura o 

para homenagear os interesses dos escritórios de advocacia contratados e 

os do poder público. 

Ademais, entendo que exigir que o preço cobrado fosse compatível 

com o praticado pela base total de escritórios de advocacia existentes no 
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t vr
mercado contrastaria, de maneira desarrazoada, com um importante 

requisito que embasa a contratação por inexigibilidade de licitação: se 

determinado escritório contratado .6744werPreenche o requisito natureza 

singular (no que se inclui a avaliação do grau de confia o faria 

muito sentido tm--- - ar o preço por ele cobrado com o preço relativo a 

base total de escritórios de advocacia existentes no mercado,
(salvo o próprio contratado) não atendem àquele requisito. 

Ante o exposto, proponho a fixação da seguinte tese, com ligeira 

modificação no item b), subitem (ii), para melhor refletir as 

considerações acima: 
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a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato 
de improbidade administrativa (art. 37, § 4', da Constituição 
Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa 
de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5' e 10 
da Lei n' 8.429/92, em sua redação originária. 

b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei n' 
8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a 
contratação direta de serviços advocaticios pela Administração 
Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já 
previstos expressamente (necessidade de procedimento 

administrativo formal; notória especialização profissional; 
natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da 
prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) 

CObrerlÇa de 'PreVe'73, eeMinitel quiri a responsabilidade 
profissional exigida pelo 'Cisti;: observado; também , o valor 

-obrado pelo teSCritórie:- de advocacia-. itataido em• 
imilares anteriores. 

Mantenho, no mais, o voto já proferido. 
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EXTRATO DE ATA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 

PROCED. : SA0 PAULO 

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI 

RECTE.(S) : ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LTDA 

ADV.(A/S) : MARIA FERNANDA PESSATTT DE TOLEDO (228078/SP) E 

OUTRO (2/E 

ADV.(A/S) : BRUNA SILVEIRA SAHADI (0040606/DF) 

RECDO.(A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SA0 PAULO 

PROC.(A/S)(ES) PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

INTDO.(A/S) : ADILSON FRANCO PENTEADO 

ADV.(A/S) : JOSÉ GERALDO SIMIONI (00062280/SP) 

INTDO.(A/S) : PREFEITURA DO MUNICfPIO DE ITATIRA 

ADV.(A/S) : NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS ALVES 

(132019/SP) 

iNTDO.(A/S) : CELSO APARECIDO CARBONI 

ASSIST.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 

CEGAR 

ADV.(1/S) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO (19979/DF) 

ADV.(A/S) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR (16275/DE) E 

OUTRO (2/5) 

AM. CURIAE. CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS 

ADV.(A/S) : RUBENS NAVES (19379/SP) F OUTRO (2/5) 

AM. CURIAE. : UNIÃO 

PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Presidência do 

Ministro Ricardo Lowandowski, Vice Presidente no exercício da 

Presidência. Plenário, 06.08.2014. 

Decisão: O Tribunal, apreciando pedido formulado, adiou o 

julgamento do feito. Ausentes, nesta assentada, os Ministros Celso 

de Mello e Roberto Barroso. Presidência do Ministro Ricardo 

Iewandowski. Plenário, 04.02.2015. 

Decisão: Adiado per indicação do Relator. Ausentes, nesta 

assentada, os Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Teori 

Zavascki. Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 

17.65.2816. 

Decisão: Após o voto do Relator, dando provimento ao recurso, 

o julgamento foi suspenso, retornando à apreciação do Plenário, 

preferencialmente, após a inclusão em pauta da Ação Deelaratória 

de Constituoionalidade n° 45. Ausentes o Ministro Roberto Barroso, 

neste julgamento, e o Ministro Gilmar Mendes, justificadamente. 

Impedido o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo Conselho 

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-212001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB, o Dr. Sérgio 

Ferraz; pelo amicus curiae CESA - Centro de Estudos das Sociedades 

de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim; e, pela Procuradoria-Geral 

da Republica, o Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-

Geral da Repúbl ica. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. 

Plenário, 14.6.2017. 

Presidência da Senhora Ministra Cármen Lúcia. Presentes à 

sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurelio, 

Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli, Luiz Sux, Rosa Weber, Roberto 

Barroso, Edson Saohin e Alexandre de Moraes. 

Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot Monte i ro de 

Barros. 

p/Doralúcia das Neves Santos 

Assessora-Chefe do Plenário 

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-212001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
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EXTRATO DE ATA 

656.558 

PROCFD. : SÃO PAULO 

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI 

RECTE.(S) : ANTÓNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

ADV.(A/S) : RODRIGO ALEXANDRE DE OLIVEIRA (469918/SP) 

ADV.(A/S) : ANTONIO SERGIO BAPTISTA (17111/SP) 

ADV.(A/S) : JULIANA ARANHA FONTES (326807/SP) 

ADV.(A/S) : MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO (228078/SP) 

OUTRO(AIS) 

ADV.(A/S) : BRUNA SILVEIRA SAHADI (40606/DF, 353130/SP) 

S/C LTDA 

E 

RECDO.(A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SA0 PAULO 

PROC.(A/S) (ES) : PROCURADCPBGERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RECDO.(A/S) . ADILSON FRANCO PENTEADO 

ADV.(A/S) : JOSÉ GERALDO SIMIONI (00062280/SR) 

RECDO.(A/S) : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

ADV.(A/S) : NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS ALVES 

(138019/SP) 

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE TTATTBA 

PECDO.(A/S) : C'ELSO APARECIDO CARRONT 

ADV.(A/S) : CELSO APARECIDO CARBON' (95530/5P) 

ASSIST.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

CEGAS 

ADV.(A/S) : CLAUDIA PAIVA CARVALHO (129382/MG) 

ADV.(A/S) : MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO (18958/DF, 167075/MG, 

2525/PI, 63101/5P) 

ADV.(A/B) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO (19979/DE) 

ADV.(A/S) OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR (16275/DE) 

ADV.(A/S) : FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS NUNES (60863/AL, 

57709/DF) 

ADV.(A/S) : LIZANDRA NASCIMENTO VICENTE (39992/DF) 

ADV.(A/S) : ANA PAULA DEL VIEIRA DUQUE (51469/DF) 

ADV.LA/S) : MANUELA ELIAS BATISTA (55415/DF) 

ADV.(A/S) : BRUNA SANTOS COSTA (44884/DF) 

AM. CURIAE. : CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS 

ADV.(A/S) : RUBENS NAVES (19379/SP) E OUTRO (AIS) 

AM. CURIAE. : UNIÃO 

PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Presidência de 

Ministro Ricardo Lewandowski, Vice-Presidente no exercício da 

residência. Plenário, 06.09.2014. 

Decisão: O Tribunal, apreciando pedido formulado, adiou o 

julgamento do feito. Ausentes, nesta assentada, os Ministros Celso 

de Mello e Roberto Barroso. Presidência do Ministro Ricardo 

Documento asa nado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
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Lewandowski. Plenário, 04.02.2015. 

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Ausentes, nesta 
assentada, os Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Teori 
Zavascki. Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 
17.08.2016. 

Decisão: Após o voto do Relator, dando provimento ao recurso, 
o julgamento foi suspenso, retornando a apreciação do Plenário, 

preferencialmente, após a inclusão em pauta da Ação Declaratória 

de Constitucionalidade n' 45. Ausentes o Ministro Roberto Barroso, 
neste julgamento, e o Ministro Gilmar Mendes, justificadamente. 
Impedido o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo Conselho 
Fedetal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB, o Dr. Sérgio 
Ferraz; pelo amicus curiae CESA - Centro de Estudos das Sociedades 
de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim; e, pela Procuradoria-Geral 
da República, o Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-
Geral da República. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. 
Plenário, 14.6.2017. 

Decisão: (Julgamento conjunto dos REs 610.523 e 656.558) Após 
o voto do Ministro Dias Tuffoli (Relator), que julgava prejudicado 
o RE 610.523/SP e dava provimento ao RE n° 656.558/SP, a fim de se 
restabelecer a decisão em que se julgou improcedente a ação, 
propondo a fixação das seguintes teses (tema 309 da repercussão 
geral): "a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer 
ato de improbidade administrativa (art. 37, § 4°, da Constituição 
Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa de 
ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5" e 10 da 

Lei n° 8.429/92, em sua redação originária; b) São constitucionais 
os arts. 13, V, e 25, II, da Lei n° 8.666/1993, desde que 
interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços 
advocaticios pela Administração Pública, por inexigibilidade de 
licitação, além dos critérios já previstos expressamente 
(necessidade de procedimento administrativo formal; notória 
especialização profissional; natureza singular do serviço), deve 
observar: (i) inadequação da prestação do serviço pelos 
integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível 
com o praticado pelo mercado", pediu visLa dos autos c Ministro 
Luis Roberto Barroso (Presidente). Falaram: pelo recorrente, o Dr. 
Antonio Sergio Baptista; pelo assistente, a Dra. Fernanda 
Marinela; e, pelo amicus curiae CESA - Centro de Estudos das 
Sociedades de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim Campos da Silva. 
Plenário, Sessão Virtual de 23.2.2024 a 1.3.2024. 

Composição: Ministros Luis Roberto Barroso (Presidente), 
Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, 
Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano 

Documento assinado digitalmente contorne NP n" 2.208-2/2001 de 24/08/26e1. O docuoento pode ser acossado pelo endereço 
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Carmen Li lian Oliveira de Souza 

Assessora-Chefe do Plenário 
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DI 
01/07/2024 PLEN 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 SÃO PAULO 

VOTO-VISTA:

O SENHOR MINISTRO Luís ROBERTO BARROSO (PRESIDENTE)* 

Ementa: DIREII0 CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONTRAFAÇÃO DE 

SERVIÇOS ADVOCATICIOS POR INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. PARCIAI PROVIMENTO. 
I. CASO EM EXAME 

1. Recurso extraordinário, com 

repercussão geral reconhecida, contra 
acórdão em que o STJ: O) declarou a 

nulidade de contrato de prestação de 

serviços advocatícios celebrado pelo 

Município de Itatiba, com inexigibilidade de 

licitação; e (ii) aplicou multa civil 

equivalente a 10% do valor do contrato, por 

entender caracterizado ato de improbidade 

administrativa. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. Discute-se: (i) se os entes públicos 

podem — e em que condições — contratar 

serviços advocatícios com inexigibilidade 
de licitação; e (ii) caso as contratações 

efetivadas sejam consideradas ilícitas, se 

estará caracterizado ato improbidade 

administrativa. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

3. O contrato analisado tem por objeto 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/06/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
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atividades rotineiramente realizadas por 

órgãos de assessoramento jurídico da 
Administração Publica. Além disso, não se 
demonstrou a impossibilidade ou a 

relevante inconveniência de que fossem 

executadas pelos advogados públicos que 

integravam o quadro de pessoal do 

Município de Itatiba. Logo, deve-se declarar 

sua nulidade. De toda sorte, tendo sido o 

serviço adequadamente prestado, não e o 

caso de determinar a devolução aos cofres 

públicos dos valores pagos à sociedade de 

advogados. 

4. Com a redação atual da Lei nQ 

8.429/1992, dada pela Lei n° 14.230/202E 

exige-se a presença de dolo para a 

caracterização de qualquer ato de 

improbidade administrativa. O Supremo 

Tribunal Federal reforçou essa tese ao 

validar a alteração legislativa que extinguiu 

a modalidade culposa e determinar sua 

aplicação aos atos praticados sob a vigência 

da lei anterior e aos processos em curso em 

que não houvesse decisão transitada em 

julgado. A aplicação desse raciocínio ao caso 

concreto resulta na inexistência de ato 

ímprobo. 

5. Isso não significa, contudo, que o 

dolo seja necessário para a caracterização de 

ato de improbidade administrativa em 

qualquer hipótese. Esta Corte manteve 

hígidas as condenações definitivas por atos 

ímprobos culposos anteriores à Lei n° 

9 
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14,230/2021. Além disso, o tipo culposo 

pode eventualmente ser restabelecido, já 

que sua inexistência atual decorre de opção 

legislativa legítima, mas não de imposição 

feita pelo art. 37, lf; 4L', da Constituição. 

6. Presentes os requisitos que autorizam 

a contratação de serviços de advocacia por 

inexigibilidade de licitação — exatamente 

por ser impossível a competição entre 

potenciais interessados na execução do 

objeto —, lei editada por ente subnacional 

não pode demandar que o certame seja 

realizado. Nessa hipótese, lei que vedasse a 

contratação direta representaria invasão da 

competência privativa da União para 

estabelecer normas gerais sobre licitações e 

contratos, além de interferência indevida do 

Poder Legislativo em ato de gestão a cargo 

do Poder Executivo, em violação ao 

princípio da separação dos poderes. 

IV. DISPOSITIVO 

7. RE 610.523 prejudicado. RE 656.558 

parcialmente provido, para excluir a 

caracterização de ato de improbidade 

administrativa e a multa civil aplicada pelo 

STJ. 

8. Tese de julgamento: Com a 

redação ah_tal da Lei n" 8.429/1992, dada 

pela Lei n°14.230/2021, o dolo é necessário 

para a configuração de qualquer ato de 

improbidade administrativa (art. 37, §: 4", da 

Constituição Federal). Esse entendimento 

deve ser aplicado também aos atos 

3 
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praticados sob a vigência da redaçao 

originária da Lei ng 8.429/1992, desde que 

não haja condenação transitada em julgado. 

2. São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, 

da Lei n" 8.666/1993, desde de que 

interpreta dos no sentido de que a 

contratação direta de serviços advocatícios 

pela Administração Pública, por 

inex igibilida de de licitação, além dos 

critérios já previstos expressamente 

(necessidade de procedimento 

administrativo formal; notória 

especialização profissional; natureza 

singular do serviço), deve observar: (i) 
inadequação da prestação do serviço pelos 

integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança 

de preço compatível com o praticado pelo 

mercado". 

Atos normativos citados: Constituição 

Federal, art. 22, XXVII, 37, XXI; 37, §4(i, 131 e 

132; Lei n" 8.666/1993, arts. 13, V 25, 26; Lei 

rit' 8.429/1992, arts. 9°, 10 e 11; 

Jurisprudência citada: ARE 843.989 (2022), 

Rel. Min. Alexandre de Moraes; ADI 3.594 

(2020), Rel". Min'. Cármen Lúcia; ADI 4.658 

(2019), Rel. Min. Edson Fachin; ADI 4.348 

(2018), Rel. MM. Ricardo Lewandowski; 

ADI 3.735 (2016), Rel. Min Teori. Zavascki; 

ADI 3.670 (2007), Rel. Min. Sepúlveda 

Pertence; ADI 342 (2003), Rel. Min. Sydney 

Sanches. 
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1. Trata-se, na origem, de ação civil pública proposta pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo em face de Antônio Sérgio 
Baptista Advogados Associados S/C -Ltda., Adilson Franco Penteado, 
Celso Aparecido Carboni e Município de Itatiba. Pretende-se a declaração 
da nulidade de contrato celebrado entre o ente público municipal e a 
sociedade de advogados, bem como a condenação dos réus à devolução 
dos valores contratados, além da imposição de sanções por ato de 
improbidade administrativa. 

9. O juizo de primeira instância julgou improcedente o 
pedido, por considerar licita a contratação da sociedade de advogados 
por inexigibilidade de licitação. O Tribunal de justiça do Estado de São 
Paulo, por unanimidade, manteve a sentença, em acórdão com a seguinte 
ementa: 

LICITAÇÃO - Contratação de advogado - Licitação 
inexigível - Requisitos de legalidade e moralidade que devem 
ser atendidos - Inexistência de nulidade, no caso - Ação Civil 
Pública julgada improcedente - Apelação improvida. 

3. Esse acórdão foi impugnado por recursos especial e 

extraordinário (autuado como RE 610.253). O Superior Tribunal de justiça 
deu parcial provimento ao recurso especial, por entender que "a 

contratação de escritório de advocacia quando ausente a singularidade do 

objeto contratado e a notória especialização do prestador configura 

patente ilegalidade, enquadrando-se no conceito de improbidade 

administrativa, nos termos do art. 11, caput e inciso I, que independe de 
dano ao erário ou de dolo ou culpa do agente" (REsp 488.842, Red. p/ 

Acórdão Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 05.12.2008). Assim, 

anulou o contrato, mas considerou que não seria necessária a restituição 

dos valores pagos, já que o serviço foi efetivamente prestado. Aplicou, 

ainda, multa civil equivalente a 10% do valor do contrato atualizado. 

4. Diante disso, os réus interpuseram novo recurso 

5 
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extraordinário, inadmitido no STJ e, posteriormente, agravo de 
instrumento (AI 791.811, posteriormente reautuado como RE 656.558). 
Alegam: (i) que o S11 teria aplicado multa civil em conduta não 
enquadrada na Lei ri') 8.429/1992, em afronta ao art. 37, § 4", da 
Constituição; e (ii) que a Constituição dá amparo às hipóteses de 
inexigibiliclade de licitação, razão pela qual o acórdão teria cerceado o 
exercício legítimo da advocacia. 

5. Encaminhados os autos ao STF, o Tribunal Pleno, por 
maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada, nos termos da seguinte ementa: 

Repercussão geral: Direito constitucional e administrativo. 
Ação civil pública. Improbidade administrativa. Discussão 
sobre a possibilidade de contratação de determinados serviços, 
com dispensa de licitação. Consequências. Presença de 
repercussão geral. 

6. A Advocacia-Geral da União se manifestou pelo 

desprovimento do recurso extraordinário. A Procuradoria-Geral da 
República apresentou parecer pelo desprovimento do agravo de 

instrumento c pelo não conhecimento do recurso extraordinário. Foram 

admitidos no feito o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil, na qualidade de assistente, e do Centro de Estudos das Sociedades 

de Advogados - CESA, como auticus curiae. As duas entidades se 
manifestaram pelo provimento do recurso. 

7. iniciado o julgamento em ambiente virtual, o MM. Dias 
Toffoli, relator, proferiu voto em que julgou prejudicado o RE 610.523 e 
deu provimento ao RE 656.558, propondo a fixação da seguinte tese de 

julgamento: 

a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato 
de improbidade administrativa (art. 37, § 4Q, da Constituição 

6 
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Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa 
de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5'2 e 10 
da Lei nQ 8.429/92, em sua redação originária. 

b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, EI, da Lei ne 

8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a 
contratação direta de serviços advocatícios pela Administração 
Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já 

previstos expressamente (necessidade de procedimento 

administrativo formal; notória especialização profissional; 

natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da 

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) 

cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado. 

8. Em seguida, pedi vista dos autos para melhor examinar a 

questão, trazendo-os agora para continuidade do julgamento. _Adianto 

que acompanharei o relator parcialmente, sobretudo porque os 

parâmetros para a validade das contratações de serviços advocaticios com 

inexigibilidade de licitação fixados por S. Exa. reproduzem os que fixei no 

voto que proferi na ADC 45, sob minha relatoria: 

(i) Necessidade de procedimento administrativo formal (art. 26 

da Lei ng 8.666/1993). 

(ii) Notória especialização do profissional a ser contratado (art. 

13, V, da Lei n" 8.666/1993). A escolha deve recair sobre 

profissional dotado de especialização incontroversa, com 

qualificação diferenciada, aferida por elementos objetivos, 

reconhecidos pelo mercado (e.g. formação acadêmica e 

profissional do contratado e de sua equipe, autoria de 

publicações pertinentes ao objeto da contratação, experiência 

bem-sucedida em atuações pretéritas semelhantes). 

(iii) Natureza singular do serviço (art. 25, IT, da Lei nQ 

8.666/1993). O objeto do contrato deve dizer respeito a serviço 

que escape à rotina do órgão ou entidade contratante e da 

própria estrutura de advocacia pública que o atende. 

(iv) Inadequação da prestação do serviço pelo quadro próprio do 

Poder Público. A disciplina constitucional da advocacia pública 

Documento assinado digitalmente conforme mP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acossado pelo endereço 
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(arts. 131 e 132, da CF) impõe que, em regra, a assessoria 
jurídica das entidades federativas, tanto na vertente consultiva 
como na defesa em juízo, caiba aos advogados públicos. 
Excepcionalmente, caberá a contratação de advogados privados, 
desde que plenamente configurada a impossibilidade ou relevante 
inconveniência de que a atribuição seja exercida pelos membros 
da advocacia pública. 

(v) Contratação pelo preço de mercado. Mesmo que a 
contratação direta envolva atuações de maior complexidade e 
responsabilidade, é necessário que a Administração Pública 
demonstre que os honorários ajustados se encontram dentro de 
uma faixa de razoabilidade, segundo os padrões do mercado. 

Peço vênia ao relator, contudo, para apresentar divergência 
quanto a três pontos específicos: (i) a validade do contrato administrativo 
celebrado; (ii) a necessidade de dolo para a configuração de atos de 
improbidade administrativa; e (iii) a possibilidade de que norma editada 
por ente subnaciortal impeça a contratação de serviços advocatícios por 

inexigibilidade de licitação. 

10. O primeiro ponto de divergência diz respeito à validade 
do contrato discutido. No caso em análise, o objeto do contrato era 
composto dos seguintes serviços: (i) atuação perante o Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em processos de prestação de contas e referentes 
à licitações; asssessoria jurídica em contratações públicas; (ii) análise de 
todos os processos licitatorios; (i.ii) respostas a consultas; (iv) elaboração 
de justificativas de preço das contratações; e (v) acompanhamento da 
execução orçamentária do exercício de 1997. 

11. Essas atividades são rotineiramente realizadas pelos 
órgãos de assessoramento jurídico. Além disso, não se demonstrou, no 
caso concreto, a impossibilidade ou a relevante inconveniência de que 
fossem executadas pelos advogados públicos que integravam o quadro de 
pessoal do Município de Itatiba. Assim, por não estarem preenchidos os 

8 
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requisitos da natureza singular do serviço e da inadequação da prestação 
do serviço pelo quadro próprio do Poder Público, entendo que deve ser 
declarada a nulidade do contrato. De toda sorte, tal qual assentou o su, 
tendo sido o serviço adequadamente prestado, não há dano ao erário. 
Desse modo, não é o caso de determinar a devolução aos cofres públicos 
dos valores pagos à sociedade de advogados. 

12. O segundo ponto de divergência diz respeito à 
possibilidade de condutas culposas serem enquadradas como atos de 
improbidade administrativa. A Lei n° 8.429/1992, que regulamenta o art. 
37, § 4'), da Constituição, define os casos de improbidade administrativa e 
a respectiva gradação das sanções. O gênero improbidade administrativa 
foi dividido em três categorias distintas: (i) a que importe em 
enriquecimento ilícito (art. 90); (ii) a que importe em prejuízo ao erário 
(art. 10); e (iii) a que importe em atentado contra os princípios da 
Administração Pública (art. 11). 

13. Com a edição da Lei IV 14.230/2021, que alterou a Lei IV 
8.429/1992, ocorreu a primeira grande modificação no regime jurídico das 
improbidades administrativas no Brasil. Dentre as principais inovações, 
passou-se a exigir dolo para caracterização de ato ímprobo em todos os 
casos, extinguindo-se a modalidade culposa, que constava da redação 
originária do art. 10 da Lei ne 8.429/1992. A questão relativa à 

"(ir)retroatividade das disposições da Lei 14.230/2021, em especial, em 
relação à necessidade da presença do elemento subjetivo dolo para a 

configuração do ato de improbidade administrativa, inclusive no artigo 
10 da LIA" foi analisada por esta Corte no ARE 843.989 (Rel. MM. 

Alexandre de Moraes, j. em 18.08.2022), paradigma do Tema 1.199 da 
repercussão geral. Foi fixada a tese a seguir transcrita na parte de 
interesse: 

1) É necessária a comprovação de responsabilidade 
subjetiva para a Unificação dos atos de improbidade 
administrativa, exigindo-se - nos artigos 9", 10 e 11 da 1_JA — a 

9 
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presença do elemento subjetivo - DOLO; 

2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 

modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é 

IRRETROATIVA, em virtude do artigo 52, inciso XXXVI, da 

Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia 

da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de 

execução das penas e seus incidentes; 

3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de 

improbidade administrativa culposos praticados na vigência do 

texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em 

julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; 

devendo o juizo competente analisar eventual dolo por parte do 

agente; 

1-1 
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14. Diante desse quadro, não há qualquer dúvida de que, com 

a redação atual da Lei n9 8.429/1992, dada pela Lei n2 14.230/2021, exige-se 

a presença de dolo para a caracterização de qualquer ato de improbidade 

administrativa. O Supremo Tribunal Federal reforçou essa tese ao validar 

a alteração legislativa que extinguiu a modalidade culposa e determinar 

sua aplicação aos atos praticados sob a vigência da lei anterior e aos 

processos em curso em que não havia decisão transitada em julgado. Esse 

raciocínio deve ser aplicado ao caso concreto em análise: como a 

condenação ainda não se tornou definitiva e não se comprovou a 

presença de dolo, a norma benéfica prevista na Lei n9 14.230/2021 deve 

incidir, o que exclui a caracterização de ato de improbidade 

administrativa. Deve ser afastada, portanto, a multa civil aplicada pelo 

STJ. 

15. Isso não significa, contudo, que o dolo seja necessário para 

a caracterização de ato de improbidade administrativa em qualquer 

hipótese. Como se viu, a tese fixada por esta Corte mantém higiclas as 

condenações definitivas por atos ímprobos culposos anteriores à edição 

da Lei n2 14.230/2021. Além disso, o Supremo Tribunal Federal não 

afirmou que o legislador está impedido de editar norma que restabeleça a 

10 
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punição por atos de improbidade administrativa praticados com cu. 
Essa questão não foi objeto de exame no julgamento do Tema 1.199 da 
repercussão geral. Em tal ocasião, esta Corte se limitou a afirmar que a 
alteração feita pela Lei n') 14.230/2021, que conduziu à necessidade de que 
o elemento subjetivo doloso esteja presente para a caracterização de 
qualquer ato ímprobo, é compatível com a Constituição. E nem poderia 

ser diferente, já que a inexistência do tipo culposo para atos de 

improbidade administrativa decorre de opção legislativa, não de uma 

imposição feita pelo art. 37, § 4°, da Constituição. 

16. O terceiro ponto de divergência tem relação com o 

argumento, exposto no voto do relator, de que a contratação de serviços 

advocaticios "só terá validade se não houver norma impetitiva - no caso, 

municipal". Discordo respeitosamente dessa premissa, por entender que 

a inexigibilidade de licitação constitui situação fática em que a realização 

do procedimento competitivo simplesmente não é viável. Refere-se, 

portanto, à contratação de serviços extremamente especializados, a ponto 

de não haver diversos prestadores no mercado que possam executá-lo 

satisfatoriamente. Por esse motivo, tanto o art. 25 da Lei n° 8.666/1993, 

atualmente revogado, quanto o art. 74 da Lei n° 14.133/2021, em vigor, 

não contêm um rol exaustivo das hipóteses em que a licitação é 

inexigível. Os dispositivos se limitam a reconhecer que essa situação se 

faz presente sempre que houver "inviabilidade de competição". 

17. Assim, se estão presentes os requisitos que autorizam a 

contratação de serviços de advocacia por inexi.gibilidade de licitação — 

exatamente por ser impossível a competição entre potenciais interessados 

na execução do objeto —, lei editada por ente subnacional não pode 

demandar que o certame seja realizado. Nessa hipótese, previsão legal 

que vedasse a contratação direta representaria, ainda, interferência 

indevida do Poder Legislativo em ato de gestão a cargo do Poder 

Executivo. Não por acaso, "a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

é firme no sentido de que a regra que subordina a celebração de acordos 

1 I 
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ou convênios firmados por órgãos do Poder Executivo à autor 
prévia ou ratificação da Assembleia Legislativa fere o princípio da 
independência e harmonia dos poderes" (ADI 342, Rel. Min. Sydney 
Sanches, j. em 06.02.2003). Veja-se, no mesmo sentido: ADI 4.348, Rel. 
MM. Ricardo Lewandowski, j. em 10.10.2018. 

18. Além disso, de acordo com o art. 22, XXVII, da 

Constituição, é competência privativa da União legislar sobre "normas 

gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios". Como decorrência direta dessa 

previsão, cabe aos entes subriacionais suplementar a legislação federal de 

modo a apta-la às suas realidades, sem, evidentemente, contrariá-la. 

Diversos precedentes desta Corte reforçam essa ideia [1]. Assim, lei 

editada por ente subnacional não pode vedar a contratação por 

inexigibilidade de licitação em hipótese expressamente permitida pela Lei 

n° 14.133/2021, que constitui norma geral sobre o tema. 

19. Diante do exposto, julgo prejudicado o RE 610.523 e 

dou parcial provimento ao RE 656.558, mantendo a declaração de 

nulidade do contrato, mas afastando a caracterização de ato de 

improbidade de administrativa e a multa civil aplicada pelo STJ. 

Proponho, ainda, seja alterado o item "a" da tese de julgamento proposta 

pelo relator, para que tenha a seguinte redação: 

a) Com a redação atual da Lei IV 8.429/1992, dada pela Lei 

n° 14.230/2021, o dolo é necessário para a configuração de 

qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, § 4°, da 

Constituição Federal). Esse entendimento deve ser aplicado 

também aos atos praticados sob a vigência da redação 

originária da Lei n° 8.429/1992, desde que não haja 
condenação transitada em julgado. 

b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, 11, da Lei n° 

8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a 

12 
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contratação direta de serviços advocaticios pela Administraçã 

Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já 
previstos expressamente (necessidade de procedimento 

administrativo formal; notória especialização profissional; 

natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da 

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) 

cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado. 

20. É COMO voto. 

[1] ADI 3.670, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. em 02.04.2007; ADI 

3.735, Rel. Min Teori Zavascki, j. em 08.09.2016; ADI 4.658, Rel. MM. 

Edson Fachin, j. em 25.10.2019; ADI 3.594, Relã. Minã. Cármen Lúcia, j. em 

19.062020. 
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RECDO.(A/S) :ADILSON FRANCO PENTEADO 

ADV.(A/S) :JOSÉ GERALDO SIMIONI 

RECDO.(A/S) :PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

ADV.(A/S) :NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS 

ALVES 

PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

RECDO.(A/S) :CELSO APARECIDO CARBON' 

ADV.(A/S) :CELSO APARECIDO CARBON' 

ASSIST.(S) : CONS I .H0 FEDERAL DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL - CEOAB 

ADV.(A/S) :EGON RAFAEL DOS SANTOS OLIVEIRA 

Anv.(A/s) :CLAUDIA PAIVA CARVALHO 

ADV.(A/S) :MARCLS VINICIUS FURTADO COELHO 

ADV.(A/S) :RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO 

ADV.(A/S) :0SWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR 

ADV.(A/S) :FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS 

NUNES 

ADV.(A/S) :LIZANDRA NASCIMENTO VICENTE 

ADV.(A/S) :ANA PAULA DEL VIEIRA DUQUE 

ADV.(A/S) :MANUELA ELIAS BATISTA 

ADV.(A/S) :BRUNA SANTOS COSTA 

AM. CURIAL. :CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE 

Documento assinado digitalmente conforme MP « 2200-2/2001 de 2410812001. O documento pode ser acossado pelo endereço 
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ADVOGADOS 
ADV.(A/5) :RUBENS NAVES 
AM. CUR1AE. :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAI . DA UNIÃO 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN: Acolho o bem lançado 
relatório proferido pelo e. Ministro Relator Dias Toffoli e o saúdo pelo 
exame pormenorizado do caso concreto, que traz à tona tema sensível. 

Peço vênia ao e. Relator para divergir parcialmente. 

Os e. Ministros Dias Toffoli e Luis Roberto Barroso julgaram 
prejudicado o RE 610.523 por perda superveniente de objeto, decisão a 
qual adiro. 

No mérito do RE 656.558, acompanho a divergência inaugurada 
pelo e. Ministro Luis Roberto Barroso, para dar parcial provimento ao 

recurso extraordinário, mantendo a declaração de nulidade do contrato, 
com afastamento da caracterização de ato de improbidade administrativa 

e da multa civil aplicada no julgamento do REsp pelo Superior Tribunal 
de Justiça. 

Além disso, acompanho a proposta do e. Ministro Luis Roberto 

Barroso no que tange ao item "a" da tese do Tema 309 da Repercussão 
Geral, cujo trecho ficou assim descrito: 

"a) Com a redação atual da Lei n° 8.429/1992, dada pela 
Lei n° 14.230/2021, o dolo é necessário para a configuração de 
qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, § 40, da 
Constituição Federal). Esse entendimento deve ser aplicado 
também aos atos praticados sob a vigência da redação 
originária da Lei nu 8.429/1992, desde que não haja condenação 
transitada em julgado". 

De Ultimo, filio-me ao entendimento do e. Ministro Relator com 

relação ao item "b" apresentado no aditamento ao voto. Cito a redação 

dessa proposta: 

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
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"b) São constitucionais os arts. 13, AT, e 25, II, da Lei II° 
8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a 
contratação direta de serviços advocaticios pela Administração 
Pública, por inexigibilidade de licitação, alem dos critérios já 
previstos expressamente (necessidade de procedimento 
administrativo formal; notória especialização profissional; 
natureza singular do serviço), deve observar (i) inadequação da 
prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) 

cobrança de preço compatível com a responsabilidade 

profissional exigida pelo caso, observado, também, o valor 

médio cobrado pelo escritório de advocacia contratado em 
situações similares anteriores". (grifei). 

É como voto. 

3 

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2200-22001 de 24/0812001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
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EXTRATO DE ATA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 

PROCED. : SA0 PAULO) 

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI 

RECTE.(S) : ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LIDA 
ADV.(A/S) : RôDRIGO ALEXANDRE DE OLIVEIRA (469918/SP) 

ADV.(A/S) : ANTONIO SERCic BAPTISTA (17111/SP) 

ADV.(A/S) : JULIANA ARANHA FONTES (326807/SP) 

ADV.(A/S) : MARIA FERNANDA .OESSATTI DE TOLEDO (228078/SP) E 

OUTRO(A/S) 

ADV.(A/S) : BRUNA SILVEIRA SAHADI (40606/DF, 353130/SP) 

RECDO.(A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SA0 PAULO 

PROO.(A/S)(ES) : PROCURADCPBGERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RECDO.(A/S) : ADILSON FRANCO PENTEADO 

ADV.(A/S) : JOSÉ GERALDO SIMTONI (00062280/SP) 

RECDO.(A/S) : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

ADV.(A/S) : NATALINA APARECIDA DELTORNO DOS SANTOS ALVES 

fl l8019/BP) 

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

RECDO.(A/S) : CELSO APARECIDO CARBONI 

ADV.(A/S) : CELSO APARECIDO CARBONI (95530/SP) 

ASSIST.(S : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 

CFOAB 

ADV.(ABS) : EGON RAFAEL DOS SANTOS OLIVEIRA (73476/DF) 

ADV.(A/S) : CLAUDIA PAIVA CARVALHO (129382/MG) 

ADV.(A/S) : MAROUS VINICIUS FURTADO COÉLHO (18958/DF, 167075/MG, 

2525/PI, 259423/RJ, 463101/SP) 

ADV.(A/S) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO (19979/DF) 

ADV.(A/S) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR (16275/DF) 

ADV.)A/S) : FERNANDA MARINETA DE SOUSA SANTOS (60865/AL, 57700/uF) 

ADV.(A/S) : LIZANDPA NASCIMENTO VICENTE (39992/DF) 

ADV.(A/S) : ANA PAULA DEL VIEIRA DUQUE (51469/DF) 

ADV.(A/S) : MANUELA ELTAS BATISTA (55415/DF) 

ADV.(A/S) : BRUNA SANTOS COSTA (44884/DF) 

AM. CURIAE. : CESA CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS 

ADV.(A/S) : RUBENS NAVES (19379/SP) 

AM. CURIAE. : UNIÃO 

PROC.(A/S) (ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Presidência do 

Ministro Ricardo Lewandowski, Vice-Presidente no exercício da 

Presidência. Plenário, 06.08.2014. 

Decisão: O Tribunal, apreciando pedido formulado, adiou o 

julgamento do feito. Ausentes, nesta assentada, os Ministros Celso 

de Mello e Roberto Barroso. Presidência do Ministro Ricardo 

Documento assinado digitalmente conforme MP n'' 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
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Decisão: Adiado por indicação do Relator. Ausentes, nesta 
assentada, os Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Teori 
Zavascka. Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 
17.08.2016. 

Decisão: Após o voto do Relator, dando provimento ao recurso, 

o julgamento foi suspenso, retornando à apreciação do Plenário, 

preferencialmente, após a inclusão em pauta da Ação Declaratoria 

de Côhstitucionalidade n' 45. Ausentes o Ministro Roberto Barroso, 

neste julgamento, e o Ministro Gilmar Mendes, justíficadamente. 

Impedido o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo Conselho 

Pé-geral da Ordem dos Advogados do Brasil - CEGAR, o Dr. Sergio 

Ferraz; pelo amicus curiae CESA - Centro de Estudos das Sociedades 

de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim; e, pela Procuradoria-Geral 

da República, o Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-

Geral da República. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. 

Plenário, 14.6.2017. 

Decisão: (Julgamento conjunto dos REs 610.523 e 656.558) Apôs 
o voto do Ministro Dias Toffoli (Relahor), que julgava prejudicado 

o RE 610.523/SP e dava provimento ao RE n° 656.558/SP, a fim de se 

restabelecer a decisão em que se julgou Improcedente a ação, 

propende a fixação das seguintes teses (tema 309 da repercussão 

geral): "a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer 

ato de improbridade administrativa (art. 37, § 40, da Constituição 

Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa de 

ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5' e 10 da 

Lei n° 8.429/92, em sua redação originária; b) São constitucionais 

os arca. 13, V, e 25, II, da Lei n' 8.666/1993, desde que 

interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços 

advoçatdcios pela Administração Pública, por ínexigibilidade de 

licitação, alem dos critérios já previstos expressamente 

(necessidade de procedimento administrativo formal; notória 

especialização profissional; natureza singular do serviço), deve 

observar: (i) inadequação da prestação do serviço pelos 

integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível 

com o praticado pelo mercado", pediu vista dos autos o Ministro 

Luís Roberto Barroso (Presidente). Falaram: pelo recorrente, o Dr. 

Antonio Sergio Baptista; pelo assistente, a Dra. Fernanda 

Manada; e, belo amicus curicas CESA Centro de Estudos das 

Sociedades de Advogados, o Dr. Gui lherme Amorim Campos da Silva. 

Plenário, Sessão) Virtual de 23.2.2024 a 1.3.2024. 

Decisão: (julgamento conjunto dos REs 610.523 e 656.558) Após 

o voto-vista do Ministro Luis Roberto Barroso (Presidente), que 

aconh)anhava o Relator pargjalmente, julgando prejudicado o PE 

610.525 c aderindo ao item b da tese por ele proposta RE 

Documento issinado digitalmente conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001. 0 documento pode ser acessado peto endereço 
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656.558, e, divergindo do Relator, dava parcial provimento a esse 
recurso extraordinário, mantendo a declaração de nulidade do 
contrato, mas afastando a caracterização de ato de improbidade 
administrativa e a multa civil aplicada peio STJ, propondo, ainda, 
seja alterado o item "a" dessa tese, para que tenha a seguinte 
redação (tema 309 da repercussão geral : "a) Com a redação atual 
da Lei n' 8.429/1992, dada pela Lei n' 14.230/2021, o dolo é 
necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade 
administrativa (art. 37, § 40, da Constituição Federal). Esse 
entendimento deve ser aplicado também aos atos praticados sob a 
vigencia da redação originária da Lei n° 8.429/1992, desde que não 
haja condenação transitada em julgado"; do voto do Ministro Edson 
Fachin, que divergia parcialmente do Relator, aderindo ao prejuízo 
do RE 610.523, mas acompanhava a divergência inaugurada pele. 
Ministro Luis Roberto Barroso (Presidente) e dava parcial 
provimento ao RE 656.558, mantendo a declaração de nulidade do 

contrato, com afastamento da caracterização de ato de improbidade 

administrativa e da multa civil aplicada no julgamento do REsp 
pelo Superior Tribunal de Justiça, além de acompanhar a proposta 

do Ministro Luis Roberto Barroso no que tange ao item "a" da tese 

de Tema 309 da Repercussão Geral, filiando-se, contudo, ao 

entendimento do Relator em relação ao item "b" da tese; e dos 

votos dos Ministros Flávio fino, Alexandre de Moraes e Cristiano 

Zanin, que acompanhavam o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), 
pediu vista dos autos o Ministro André Mendonça. Plenário, Sessão 

Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024. 

Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente) 

Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson fachin, 

Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cri stiano 

Lanin e Flávio Pino. 

Carmen filian Oliveira de Souza 

Assessora-Chefe do Plenário 

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acossado peto endereço 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 SÃO PAULO 

VOTO-VISTA 

O SENHOR MINISTRO ANDRÉ MENDONÇA: 

à. 

PLE‘ q;;NA

44.
015 -4* 
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1. Em vista da reunião dos REs n° 656.558-RG/SP e nQ 610.523/SP 
para julgamento conjunto com a ADC n° 45/DF, e não havendo a prolação 
de voto do eminente Ministro Marco Aurélio naqueles recursos, passo a 
tecer minhas considerações sobre a temática aqui tratada, não sem antes 
me referir ao exauriente relatório produzido pelo eminente Ministro 
Relator Dias Toffoli, para adotá-lo em sua integralidade. 

2. Apenas para melhor situar o caso específico dos recursos 
extraordinários, ressalto que ambos são extraídos de ação civil pública 
proposta pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, apresentada 
para impugnar contratação direta do escritório Antônio Sérgio Baptista - 
Advogados Associados pelo Município de Itatiba/SP, para assessoria em 

licitações a serem realizadas no exercício de 1997, cujos serviços seriam, 

por exemplo, de "prestações de contas", de "análise de licitações e 
contratos" de "acompanhamento de instnicões processuais", de "análise 
de todos os procedimentos licitatórios", de "elaboração (...) da 
justificativa a que se refere o artigo 5°, in fine, da lei 8.666/93" de 

"acompanhamento e execução orcamentária de 1997" (e-doc. 14, p. 150). 
O contrato público previa a remuneração de R$ 64.800,00, em valores 

históricos (e-doc. 14, p. 151). 

3. O RE n° 610.523/SP foi primeiro interposto pelo Pnrquet de São 

Paulo, contra acórdão do Tribunal bandeirante, que, em manutenção da 

sentença de 1" Grau, decidiu pela legalidade da contratação discutida. 

4. Por sua vez, o RE n° 656.558-RG/SP foi interposto pela banca de 

advogados Antônio Sérgio Baptista (e-doc. 19, p. 93-110), após a parcial 

Documento assinado drgitalmente conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
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reforma operada por decisão do Superior Tribunal de Justiça, que 

entendeu pela prática de ato de improbidade administrativa na 

contratação direta do escritório pelo Município de Itatiba/SP, de modo a 

incorrer na previsão do art. 11 da Lei n" 8.429, de 1992. 

4.1. O acórdão recorrido, contra o qual se insurgiu o escritório de 

advocacia, julgou o Recurso Especial nQ 488.842/SP para determinar a 

"irregularidade da dispensa da licitação", em "ato de improbidade 

administrativa". Confira-se a redação da ementa: 

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIÇO DE 

ADVOCACIA. CONTRATAÇÃO COM DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO À LEI DE LICITAÇÕES (LEI 
8.666/93, ARTS. 30, 13 E 25) E À LEI DE IMPROBIDADE (LEI 
8.429/92, ART. 11). EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

CONTRATADOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL EM PATAMAR MÍNIMO. 

1. A contratação dos serviços descritos no art. 13 da Lei 
8.666/93 sem licitação pressupõe que sejam de natureza 
singular, com profissionais de notória especialização. 

2. A contratação de escritório de advocacia quando 
ausente a singularidade do objeto contatado e a notória 

especialização do prestador configura patente ilegalidade, 

enquadrando-se no conceito de improbidade administrativa, 
nos termos do art. 11, caput, e inciso I, que independe de dano 
ao erário ou de dolo ou culpa do agente. 

3. A multa civil, que não ostenta feição indenizatória, é 

perfeitamente compatível com os atos de improbidade 
tipificados no art. II da Lei 8.429/92 (lesão aos princípios 

administrativos), independentemente de dano ao erário, dolo 
ou culpa do agente. 

4. Patente a ilegalidade da contratação, impõe-se a 

nulidade do contrato celebrado, e, em razão da ausência de 
dano ao erário com a efetiva prestação dos serviços de 
advocacia contratados, deve ser aplicada apenas a multa civil, 

Documento assinado dloitalmente contorce MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessadu pelo endereço 
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reduzida a patamar minimo (10% do valor do cont 
atualizado desde a assinatura). 

5. Recurso especial. provido em parte." 

5. Logo, o tema da repercussão geral afetada sob o n0 309, fixado nos 

aludidos recursos extraordinários, alinha-se ao que se discutia na ADC n" 

45/DF, na medida em que visa dirimir sobre a (i) constitucionalidade de 

regra inserta na Lei n" 8.666, de 1993, que trata da inexigibilidade de 

licitação para a contratação de advogado particular por entidade pública, 

e a (ii) incidência das sanções por improbidade administrativa previstas 
no art. 37, § 40, da Constituição da República. 

6. Pontuo, ainda, que, na ADC 1-1`) 45/DF, o e. Ministro Relator Luis 

Roberto Barroso havia se manifestado pela aplicação de interpretação 

conforme à Constituição quanto aos mencionados dispositivos da Lei n" 

8.666, de 1993, "para que se entenda que a contratação direta de serviços 

advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de 

licitação, além dos critérios já previstos expressamente notória 

especialização profissional, natureza singular do serviço e necessidade 

de procedimento administrativo formal deve observar: (-0 a inadequação 

da prestação do servico pelos integrantes do Poder Público • e (ii) 

cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado". 

6.1. A manifestação de Sua Excelência foi assim ementada: 

"Direito constitucional e administrativo. Ação declaratoria 
de constitucionalidade. Arts. 13, V, e 25, II, da Lei nu 8.666/1993. 
Contratação direta de serviços advocaticios pela. Administração 
Pública, por inexigibilidade de licitação. 

1. Ação declaratória de constitucionalidade dos arts. 13, V, 
e 25, II, da Lei nu 8.666/1993, que trata da qualificação dos 
serviços técnicos profissionais especializados e das hipóteses de 

inexigibilidade de licitação. Alegação de que tais normas dão 

ensejo a controvérsias judiciais nos casos de contratação direta 

Documento assinado ci gitalmente conforme MP nr 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser °cessado pelo endereço 
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de serviços advocatícios. 

2. Constitucionalidade dos arts. 13, V, e 25, II, da Lei 

8.666/1993: disciplina legal da matéria que regulamenta com 

critérios razoáveis o art. 37, XXI, da CF. 

3. Necessidade de conferir segurança jurídica à 

interpretação e aplicação dos dispositivos legais objeto da 

presente ação, mediante o estabelecimento de critérios e 

parâmetros dentro dos quais a contratação direta de serviços 

advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de 

licitação, estará em consonância com os princípios 

constitucionais da matéria, especialmente a moralidade, a 

impessoalidade e a eficiência. Precedentes: Inquérito 3.074, j. em 

26.08.2014; MS 31.718,). em 16.05.2018. 

4. Necessidade de procedimento administrativo formal 

(art. 26 da Lei riQ 8.666/1993). Corno todos os contratos 

celebrados mediante inexigibilidade de licitação, também a 

contratação direta de serviços advocatícios sob esse 

fundamento deve observar, no que couber, as exigências 

formais e de publicidade contidas na legislação de regência, 

especialmente o dever de motivação expressa, a fim de permitir 

a verificação de eventuais irregularidades pelos órgãos de 

controle e pela própria sociedade. 

5. Notória especialização do profissional a ser contratado 

(art. 13, V, da Lei nQ 8.666/1993). A escolha deve recair sobre 

profissional dotado de especialização incontroversa, com 

qualificação diferenciada, aferida por elementos objetivos, 

reconhecidos pelo mercado (e.g. formação acadêmica e 

profissional do contratado e de sua equipe, autoria de 

publicações pertinentes ao objeto da contratação, experiência 

bem-sucedida em atuações pretéritas semelhantes). 
6. Natureza singular do serviço (art. 25, II, da Lei rV 

8.666/1993). O objeto do contrato deve dizer respeito a serviço 

que escape à rotina do órgão ou entidade contratante e da 

própria estrutura de advocacia pública que o atende. 

Inviabilidade de contratar profissional de notória especialização 

para serviço trivial ou rotineiro, exigindo-se que a atividade 
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envolva complexidades que tornem necessária a peculia 

expertise. Existência de característica própria do serviço que 
justifique a contrafação de um profissional especifico, dotado 

de determinadas qualidades, em detrimento de outros 
potenciais candidatos. Precedente: AP 348, j. em 15.12.2006. 

7. Inadequação da prestação do serviço pelo quadro 
próprio do Poder Público. A disciplina constitucional da 

advocacia pública (arts. 131 e 132, da CF) impõe que, em regra, 

a assessoria jurídica das entidades federativas, tanto na vertente 
consultiva como na defesa em juizo, caiba aos advogados 

públicos. Excepcionalmente, caberá a contratação de advogados 

privados, desde que plenamente configurada a impossibilidade 

ou relevante inconveniência de que a atribuição seja exercida 

pelos membros da advocacia pública. 

8. Contratação pelo preço de mercado. Mesmo que a 

contratação direta envolva atuações de maior complexidade e 

responsabilidade, é necessário que a Administração Pública 

demonstre que os honorários ajustados se encontram dentro de 
uma faixa de razoabilidade, segundo os padrões do mercado, 

observadas as características próprias do serviço singular e o 
grau de especialização profissional. Essa justificativa do preço 

deve ser 'astreada em elementos que confiram objetividade à 
análise (e.g. comparação da proposta apresentada pelo 

profissional que se pretende contratar com os preços praticados 
em outros contratos cujo objeto seja análogo). 

9. Parcial procedência do pedido, conferindo-se 

interpretação conforme a Constituição aos arts. 13, V, e 25, II, da 

Lei n2 8.666/1993, com a fixação da seguinte tese: "São 

constitucionais os arts. 13, V; e 25. II, da Lei n" 8.666/1993, desde de 
que interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços 

advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de 

licitação, além dos critérios Já previstos expressamente (necessidade de 

procedimento administrativo formal; notória especialização 

profissional; natureza singular do serviço), deve observar: (O a 

inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder 

Público; e ( ii) a cobrança de preço compatível com o praticado pelo 

5 
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mercado."' (destaques acrescidos). 

7. Em que pese a recém-decretada prejudicia !idade da ADC 

45/DF, ante a revogação da Lei n" 8.666, de 1993, pela entrada em vigor, 

em 30/12/2023, da Lei n2 14.133, de 2021, remanesce a valiosíssima 

compreensão exarada pelo e. Presidente, o Ministro Luis Roberto Barroso, 

bem como a celeuma enfrentada nos processos relativos ao presente Tema 

n2 309 do ementário da Repercussão Geral. 

8. Aqui nos recursos extraordinários, o voto proferido pelo Relator, 

e. Ministro Dias Toffoli, foi no sentido do não provimento do RE n2

610.523/SP (interposto pelo Ministério Público de São Paulo) e do 

provimento do RE n" 656.558-RG/SP (interposto por Antônio Sérgio 

Baptista Advogados). 

9. Estabeleceu o e. Ministro Dias Toffoli, originariamente, as 

seguintes teses de repercussão geral para o Tema n2 309: 

"a) É constitucional a regra inserta no inciso II do art. 25 

da Lei n' 8.666/93, que estabelece ser inexigível a licitação para a 

contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 dessa 

lei, desde que 1) preenchidos os requisitos nela estabelecidos, 

ii) não haja norma impeditiva á contratação nesses termos e 

iii) eles tenham natureza singular e sejam prestados por 

profissionais ou empresas de notória especialização, inclusive 

no que tange à execução de serviços de consultoria, patrocínio 

ou defesa de causas judiciais ou administrativas. 

b) Para a configuração da improbidade administrativa, 

prevista no art. 37, § 40, da Constituição Federal, faz-se 

necessária a presença de dolo ou culpa, caracterizados por 

ação ou omissão do agente, razão pela qual, não havendo prova 

do elemento subjetivo, não se configura o ato de improbidade 

administrativa, em qualquer uma das modalidades previstas na 

Lei IV 8.429/92 — Lei de Improbidade Administrativa." (gritos 
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acrescidos). 

10. Após pedido de vista, o e. Ministro Luis Roberto Barroso 

apresentou voto parcialmente divergente, para censurar o item ii da 

alínea "a" da tese apresentada pelo e. Relator, quanto à viabilidade de a 

norma municipal impedir a contratação direta e também para, de certa 

forma, amoldar a tese àquilo que ficou consignado no Tema RG 1199, 

no tocante ao pressuposto do dolo para a caracterização da improbidade 

administrativa. 

11. Foi então que o e. Ministro Dias Toffoli apresentou aditamento à 

sua tese, que passou a ostentar a seguinte redação: 

"a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer 

ato de improbidade administrativa (art. 37, § 40, da 

Constituição Federal), de modo que é inconstitucional a 

modalidade culposa de ato de improbidade administrativa 

prevista nos arts. 5° e 10 da Lei n° 8.429/92 em sua redação 

originária. 

b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei n° 

8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a 

contratação direta de serviços advocaticios pela 

Administração Pública, por inexigibiliclade de licitação, além 

dos critérios já previstos expressamente (necessidade de 

procedimento administrativo formal; notória especialização 

profissional; natureza singular do serviço), deve observar: (i) 

inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do 

Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível com a 

responsabilidade profissional exigida pelo caso, observado, 

também, o valor médio cobrado pelo escritório de advocacia 

contratado em situações similares anteriores." (destaques 

acrescidos). 

12. Em retorno dos autos ao ambiente virtual, após tais modificações, 

acompanhou o entendimento do e. Relator, conquanto tenha apresentado 
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voto parcialmente divergente para acolher a proposta de tese 

Ministro Luis Roberto Barroso quanto ao item "a", que ficaria assim 

disposto: 

"a) Com a redação atual da Lei ne 8.429/1992, dada pela 

Lei n0 14.230/2021 o dolo é necessário para a configuração de 

qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, § 4', da 

Constituição Federal). Esse entendimento deve ser aplicado 

também aos atos praticados sob a vigência da redação 

originária da Lei ri° 8.42911992 desde que não haja condenação 
transitada em julgado." (destaques acrescidos). 

13. Para melhor compreender a hipótese dos autos e sopesar as teses 

sugeridas, pedi vista de ambos os recursos extraordinários. 

14. Adianto minha convergência à posição do ilustre Presidente, 

Ministro Luís Roberto Barroso, mas não deixo de apresentar voto, com 

considerações a respeito do tema e, principalmente, do caso concreto. 

I. Constitucionalidade dos arts. 13, inc. V, e 25, inc. II, da Lei n" 8.666, de 

1993 

15. Conquanto estejamos a discutir os arts. 13, inc. V, e 25, inc. II, da 

Lei n2 8.666, de 1993, hoje, revogada pelo exaurimento do biênio de 

vacatio legis previsto na Lei n" 14.133, de 2021 ("Nova Lei de Licitações"), 

estendido pela superveniência da Medida Provisória n2 1.167 até 

30/12/2023, cumpre reiterar a atualidade do debate pela reprodução 

similar daqueles dispositivos na nova lei. Para melhor cotejo, transcrevo 

os textos normativos, a seguir: 

"Art.13. (L. 8.666) Para os fins desta Lei, consideram-se 

serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

8 
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Ari. 25. (1.,. 8.666) É inexigível a licitação quando hou 

inviabilidade de competição, em especial: 

(...) 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 

13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação." (gritos acrescidos). 

"Art. 74. (I. 14.1.33) É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

..) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

(.. 

5 3" Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 

considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior estudos, experiência publicações, organização 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 

suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato." 

(gritos acrescidos). 

16. Perfilho-me ao entendimento quanto à constitucionalidade de 

ambos os diplomas sobre a inexigibilidade de licitação pública para 

contratação de advogados particulares, o que, entretanto, deve ocorrer em 

situacões excepcionalíssimas. 

17. Quero ressaltar que o problema não se aloca nos domínios legais 

impostos para a contratação direta, quais sejam, (i) a imprescindibilidade 

9 
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de procedimento administrativo formal, (ii) a notória especializ a Par 

profissional e (iii) a natureza singular dos serviços. A fim de conferir 
interpretação conforme aos artigos específicos da Lei n° 8.666, ainda, 
propôs o e. Ministro Luís Roberto Barroso a necessária verificação da (iv) 
inadequação dos serviços jurídicos prestados por integrantes do Poder 
Público e (v) da existência de preço compatível com a responsabilidade 
profissional exigida no ato de contratação. A maior dificuldade está no 
julgamento das situações concretas, isto é, na aplicação desses mesmos 
requisitos. 

18. Em breve apontamento, é certo que a terminologia da 
"inexigibilidade" da licitação não diz com uma opção do legislador, que, 
em determinadas atividades, visou eximir o administrador de realizar o 
procedimento de licitação. 

18.1. Assim o fosse, estaria o legislador infraconstitucional a ofender 

diretamente o art. 37, inc. XXI, da CRFB, assim como todos os postulados 

constitucionais que orientam a licitação pública. Relembro, então, que a 
licitação é (e deve ser) a regra, sendo a sua dispensa ou inexigibilidade 
hipótese — necessariamente — excepcional. 

18.2. Neste esteio, a inexigibilidade de licitação é mais um fato do que 

uma opção propriamente dita. É, pois, caso em que o procedimento 
administrativo é inviável porque, dadas as circunstâncias concretas, não 
tem lugar a competição. 

19. Sob esse prisma, vejo que a inexigibilidade da licitação demanda 
procedimento que somente é deflagrado em situação de dupla 
excepcionalidade. A primeira é a que diz com a ausência de advogados 

concursados capazes de assumir a demanda pelo serviço superveniente. 

Outra, e sucessiva à primeira, é a exceção quanto à contratação de um 

advogado sem que possível a abertura da competição pública. 

Confirmadas as exceções, somente, temos enfim por itzexighiel a licitação. 
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20. A Lei de Licitações, então, trouxe elementos indiciarias dessa 
situação excepcional os quais, se efetivamente constatados, justificam, em 
princípio, a contrafação do advogado de forma direta. 

21. A lei, então, condiciona a inexigibilidade de licitação sob a 
invocação de características fáticas como "serviços técnicos (...) de natureza 
singular" a serem executados por profissionais de "notória especialização". 

22. Essas expressões convivem no texto da "antiga" I,ei de Licitações 
(Lei n9 8.666, de 1993) e apontam a necessária coexistência de um 
requisito objetivo, da singularidade do objeto contratado, e subjetivo, da 
notória especialidade do profissional executor do serviço jurídico. 

23. A par das extensas discussões doutrinárias, parece-me natural 
que, numa situação específica de incapacidade do corpo de advogados 
interno ao ente federativo, e na ausência de mais de um profissional apto 
a atender à demanda pelo serviço, restar-nos-ia, necessariamente, um 
advogado com notória especialização. 

23.1. O aprofundamento do estudo da norma em comento nos ensina 

que, se o serviço não for singular para aquele ente público, 
desnecessária seria a contratação de um especialista. E, caso o 
contratado não apresente especialidade o suficiente, também é sinal de 
que não estamos diante de uma situação peculiar — que, repito, 

somente poderia ser solucionada por um determinado profissional, com 
aptidões especificas. 

23.2. Ainda, apesar de não expressamente referida na nova legislação 
(art. 74, inc. II, § 39, da Lei n9 14.133, de 2021), a singularidade do serviço é 
requisito já sedimentado na práxis administrativa, tão pacifico que 
cristalizado na Súmula do Tribunal de Contas da União, no verbete ne 39, 
com a seguinte redação: 

11 
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"A inexigibi.lidade de licitação para a contratação de 
serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de 
natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de 
confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido 
pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de 
licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993." 

23.3. Nesse sentido, ainda, destaco: 

"(...) a notória especialização, que serviu para que 

determinado contratante fosse selecionado com escudo e o 

manto da inexigibilidade da licitação, seja em si um dado 

essencial para a satisfação do interesse público a ser atendido. 

Se o serviço é daqueles em que a notária especialização e 

absolutamente acidental, apenas uma moldura que enfeita o 

prestador de serviços, mas não integra a essência da 

realização, tal como desejada, do objeto contratual, nesse caso 
sua invocação será viciosa e viciada, e, portanto, atacável 
através de todas as figuras de vicio do ato administrativo, com 

a consequente apenação do administrador." 

(FIGUEIREDO, Lúcia \lane e FERRAZ, Sérgio. Dispensa e 
Inexigibilidade de Licitação. 3'3 . ed. São l'aulo: Malheiros, 1997.p. 
46; grifos acrescidos). 

23.4. Afasto, portanto, e com o devido respeito, as teses no sentido 

de que a singularidade e a notória especialização sejam requisitos 

aprioristicos, como se inerentes a qualquer categoria profissional da 

advocacia. Neste ponto, é assente a doutrina a respeito da existência de 

traços bem demarcados da situação singular ou "especialissima" aqui 

perquirida. Cabe destacar o escólio de Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"Evidentemente, o que entra em causa, para o tema da 
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It 
.‘ r4P-Waylicitação, é a singularidade relevante, ou seja: cumpre que 

fatores singularizadores de um dado serviço apresentem 

realce para a satisfação da necessidade administrativa. Em 
suma: que as diferenças advindas da singularidade de cada 
qual repercutam de maneira a autorizar a presunção de que o 

serviço de um é mais indicado do que o serviço de outro." 

(BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito 

administrativo. 334 ed. São Paulo: Malheiros, 2016, p. 563; gritos 

acrescidos). 

24. Vejo com extrema valia os nossos esforços, notadamente do e. 
Ministro Luís Roberto Barroso, na relatoria da ADC 45/DF, e do e. 
Ministro Dias Toffoli, nos presentes feitos. 

25. Este Pretório Excelso traz, agora, elementos (ou requisitos) de 
ordem prática a apontarem, não só para situação ipso facto da 
inexigibilidade, mas também para a garantia de uma contratação 

legitima, isto é, aquela que busque a devida eficiência da Administração 
pública, sem deixar de garantir a necessária impessoalidade neste 

procedimento de dispensa. 

26. Esforços tais que não apontam nem a dispensa nem a contratação 

mediante licitação como boas ou ruins. Mas — e o que é primordial — 
que a Administração contrate com verdadeira eficiência, de modo que 
atinja os objetivos com menor custo possível. Em obra sobre o tema da 
inexigibilid.ade, cito passagem sobre esta valoração: 

"Processo de contratação pública é o conjunto de fases, 

etapas e atos estruturado de maneira lógica para permitir que a 

Administração, a partir da identificação de sua necessidade, 

planeje com precisão a solução adequada (o Encargo), 

dimensionando e minimizando riscos, e selecione de modo 

eficiente, por meio de licitação, dispensa ou inexigibilidade, a 

pessoa capaz de satisfazer plenamente sua necessidade pela 

melhor relação beneficio-preço. 
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A igualdade processual entre os interessados e um valor 

importante, mas não o mais importante, por urna razão simples: 

assegurar igualdade na licitação é garantir um meio, e não 
assegurar um fim. O meio deve ser eficiente sob pena de não 

viabilizar o pretendido fim. O fim da contratação pública não e 

garantir igualdade processual a todos os agentes econômicos, 

mas sim assegurar que a necessidade da Administração, que 

motivou o processo, seja plenamente satisfeita por meio da 

melhor relação beneficio-preço. Vale aqui a máxima: é o fim que 

deve determinar o meio, e não o contrário." 

(MENDES, Renato Geraldo; MOREIRA, Egon Bockmarm. 

lnexigibilidade de licitação. Repensando a contrafação pública e o 

dever de licitar. 2 ed. Curitiba: Zênite, 2023, p. 93-96). 

27. Nesta linha, entendo recomendável a composição por Estados e 

Municípios de seu quadro próprio de advogados públicos. 

28. A realização do concurso público garante, corno em qualquer 

outro cargo a capacidade e a confiança no profissional que, de maneira 
isenta a qualquer preleção política, foi selecionado de forma impessoal a 

exercer uma função pública, tal como prevê o art. 37, inc. II, da CRFB. 

29. Gustavo Binenbojm bem descreve as vicissitudes que o advogado 

público pode enfrentar quando despido da estabilidade na função 

pública: 

"De fato servidores comissionados, ocupantes de cargos 

de livre nomeação e de livre exoneração, tornam-se vulneráveis 
a seus superiores hierárquicos de quem dependem para se 

manterem no exercício da função. Como se sabe, os cargos em 

comissão são preenchidos por pessoas que mantêm um 

vinculo de confiança com aqueles que os nomeiam. Desta 

forma, o desempenho da função pública pode ficar 
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fortes incentivos de atuação parcial no exame da juridicidade 
dos atos da Administração Pública e na promoção do interesse 
público." 

(BINENBOJM, Gustavo. Parecer no PLC n°205, de 2012. 
ht-tps://www.conjuncom.bridl(parecer-gustavo-binenbojm-
projeto.pdf. Acesso em P2/05/2023; grifos acrescidos). 

30. Posto isso, também não entendo viável a condescendência do 
Judiciário com a gestão de Municípios que tardam em criar seus órgãos 
de representação jurídica, especialmente, para atividades corriqueiras. 

31. É nesses moldes que, a exemplo do voto divergente do e. 
Ministro Luís Roberto Barroso, faço minhas criticas à extirpada passagem 
do item ii da tese quanto à opção dada ao Município de legislar sobre o 
impedimento, ou não, da contratação direta. A uma, porque não ficaria ao 
talante do Município contrariar a Lei federal cie licitações; e a duas, pela 
impossibilidade de se predispor o que é ou não um profissional de 

notória especialização ou o que é um serviço de natureza singular, sem 

tratar de uma hipótese factual a esse respeito. 

32. Dessarte, adiro à redação da tese sugerida pelo e. Ministro Luis 

Roberto Barroso, distinta somente na sua parte final quanto à cobrança de 
preço compatível com o mercado, e não com relação ao preço médio 
informado pelo próprio escritório contratado, a fim de garantir a 
eficiência e objetividade na relação Administração-contratante e 

jurisdicionado-contratado. 

33. De posse desses fundamentos, bem assim do requisitos apostos 
na tese, compreendo que o recurso interposto neste leading, case pela banca 

de advocacia Antônio Sérgio Baptista não merece prosperar, haja vista a 

contratação não ter sido justificada para prestação de serviços 

pa rticularmente especiais, misteres que, ao invés se referem ao labor 

típico da procuradoria pública, sem qualquer singularidade (por 

15 
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exemplo, realização de tomada de contas, acompanhamento de instru 

processuais e de procedimentos administrativos de licitações — e-doc. 14, 

p. 71-72). Igualmente, e em razão do provimento do recurso especial do 

Parquet, fica prejudicado o RE ne 610.523/SP, do Ministério Público do 

Estado de São Paulo. 

II - Do dolo necessário para incidência do art. 37, § 4Q, da CRFB 

34. Quanto ao segundo ponto a ser dirimido neste terna, ressalto a 

tese proferida por esta Excelsa Corte no julgamento do ARE ni 843.989-

RG/PR (Tema RG nQ 1.199), assim consálidada: 

"1) É necessária a comprovação de responsabilidade 

subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 

administrativa, exigindo-se - nos artigos 9Q, 10 e 11 da LIA - a 

presença do elemento subjetivo - DOLO; 

2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 

modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é 

ERRETROATIVA, em virtude do artigo 5 2̀, inciso XXXVI, da 

Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia 

da coisa julgada; nem tampouco durante 

execução das penas e seus incidentes; 

3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos 

o processo de 

de 

improbidade administrativa culposos praticados na vigência 

do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em 

julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; 

devendo o juizo competente analisar eventual dolo por parte 

do agente; 

4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 

é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a 

partir da publicação da lei." 

(ARE rit' 843.989-RG/PR, Tema RG nQ 1.199, Rel. Min. 

Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. 18/08/2022, p. 

12/12/2022; grifos acrescidos). 
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35. Na oportunidade, salientei em meu voto a necessidade de 

investigar a existência de conduta dolosa para que incidam as penas 

previstas na Lei de Improbidade Administrativa (Lei n' 8.429, de 1992), o 
que ficou ainda mais patente com a sobrevinda da Lei n° 14.230, de 2021, 

que retroage para atingir fatos pretéritos ainda não transitados em 

julgado. 

36. Peço vênia para reiterar meu entendimento: 

"(...) 45. Conforme se verifica do caput dos arts. 9' e 11, 
tanto em relação aos atos de improbidade administrativa que 
importam em enriquecimento ilícito, quanto em relação aos 
atos que atentam contra os princípios da Administração 
Pública, o Legislador ordinário sempre exigiu a presença do 
dolo como elemento subjetivo exclusivo para caracterização da 

conduta como ímproba, para fins de responsabilização 

específica, em concretização ao cornando constitucional de 

defesa da probidade, insculpido no art. 37, § 40, da Constituição 

da República. 

(...) 

49. Ante a plêiade de dispositivos incluídos, destinados 

diretamente a estabelecer novos contornos ao elemento anímico 
do ato de improbidade, resplandece com clareza solar a 

intenção do legislador reformista em extirpar qualquer 

possibilidade de subsunção de condutas praticadas de forma 

culposa à figura da improbidade administrativa. 

50. Em tal contexto, com as devidas vênias à douta 

Procuradoria-Geral da República, não reputo adequado cogitar 
cenário de "continuidade normativo-sancionadora das novas figuras 

típicas". Respeitando as opiniões em contrário, não há como 
equiparar a ideia da "culpa grave", anteriormente capaz de 
ensejar a aplicação do art. 10 da LIA, ao dolo exigido pelos 

novos contornos estabelecidos através da Lei n2 14.230, de 

2021." (grifos acrescidos). 
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37. Neste esteio, é certo que há parte da doutrina que entende, 
a promulgação da Carta de 1988, que o ato de improbidade sempre' 
pressupôs a existência do dolo, de modo que a Constituição jamais visou 
punir o erro. 

38. É bem de ver que na definição do dolo para efeito da 
improbidade administrativa considera-se o chamado dolo específico, 
conforme a dicção expressa contida na redação atual do art. 1, §§ 2" e 32, 
da Lei de Improbidade, hz verbis: 

"§ 2° Considera-se dolo a vontade livre e consciente de 
alcançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 90, 10 e 11 desta 
Lei, não bastando a voluntariedade do agente. 

§ 3° O mero exercício da função ou desempenho de 
competências públicas, sem comprovação de ato doloso com 
fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade 
administrativa." (destaques acrescidos). 

39. Nada obstante, nos termos do Tema RG 11'2 1.199, e em 
consideração do tempo pelo qual vigeu a interpretação pela modalidade 
culposa na imputação da improbidade, opto pela alternativa redacional 
sugerida pelo e. Ministro Luis Roberto Barroso, em que se evidencia não 
só a figura do dolo necessário a partir da Lei n2 14.230, de 2021, como, 
também, não deixa de salvaguardar a retroação do novel diploma a casos 
ainda não transitados em julgado. 

40. É com fundamento nesta diferença que o recurso extraordinário 
interposto pela banca de advogados (RE n2 656.558/SP) deixa de ser 
integralmente desprovido, para ser parcialmente provido, afastando-se a 
caracterização da improbidade à falta de demonstração do dolo 
especifico. 

41 Ante o exposto, com todas as vênias ao eminente Relator, 
acompanho integralmente a divergência aberta pelo e. Ministro Luis 
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Roberto Barroso quanto à solução do caso concreto, para julgar 
prejudicado o RE n2 656.558/5P do Ministério Público, nos termos do 
art. 1.031, § 1°, parte final, do Código de Processo Civil, e dar parcial 
provimento ao RE n" 656.558/SP, para refutar o ato de improbidade 
administrativa, remanescente, porém, o decreto de nulidade da 
contratação direta. Igualmente, acompanho a redação das teses como 
esposadas pelo e. Ministro Luis Roberto Barroso, que ostentam a 
seguinte dicção: 

"a) Com a redação atual da Lei nr2 8.429/1992, dada pela 
Lei ne 14.230/2021, o dolo é necessário para a configuração de 

qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, § 4', da 
Constituição Federal). Esse entendimento deve ser aplicado 

também aos atos praticados sob a vigência da redação 

originária da Lei n° 8.429/1992, desde que não haja condenação 

transitada em julgado. 

h) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, 11, da Lei n' 

8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a 

contratação direta de serviços advocatícios pela Administração 

Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já 
previstos expressamente (necessidade de procedimento 

administrativo formal; notória especialização profissional; 

natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da 

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) 

cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado." 

É como voto. 

Ministro ANDRÉ MENDONÇA 
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EXTRATO DE ATA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 

PROCED. : SÃO PAULO 

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI 

RECTE.(S) ANTONIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LIDA 

ADV.(A/S) . RODRIGO ALEXANDRE DE OLIVEIRA (469918/SP) 

: ANTONIO SERGIO BAPTISTA (17111/SP) 

ADV.(A/S) : JULIANA ARANHA FONTES (326807/5P) 
ADV.(A/S) : MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO (228078/SP) E 

OUTRO (AIS) 

ADV.(A/S) : BRUNA SILVEIRA SAHADI (40606/DF, 353130/SP) 

RECDO.(A/S) 
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RECDO.(A/S) : ADILSON FRANCO PENTEADO 

ADV.(A/S) : JOSÉ GERALDO SIMIONI (00062280/SP) 

RECDO.(A/S) : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

ADV.(A/S) : NATALINA APARECIDA DBLFORNO DOS SANTOS ALVES 

(138019/SP) 

PROC.(A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL 30 MUNICÍPIO DE =TIRA 

RECDO.(A/S) : CELSO APARECIDO CAR5ONI 

ADV.(A/S) : CELSO APARECIDO CARBONI (95530/SP) 

ASSIST.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

CFOAB 

ADV.(A/S) : EGON RAFAEL DOS SANTOS OLIVEIRA (73476/DF) 

ADV.(A/S) : CLAUDIA RAIVA CARVALHO (129382/MG) 

ADV.(A/S) MARCOS VINICIUS FURTADO COELHO (18958/DF, 167075/MG, 

2525/PI, 259423/RJ, 463101/5P) 
ADV.(A/S) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO (19979/DF) 

ADV.(A/S) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR (16275/DE) 

ADV.(A/S) : FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS (60865/AL, 57700/DF) 

ADV.(A/S) : 

/\)9J (AIS) 

ADV.(A/S) 

ADV.(A/S) : 

AM. CURIAE. 

ADV.(A/S) : 

AM. CURTAE. 

: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SA0 PAULO 

LIZANDRA NASCIMENTO VICENTE (39992/DF) 

ANA PAULA DEL VIEIRA DUQUE (51469/DF) 

MANUELA ELIAS BATISTA (55415/DF) 

BRUNA SANTOS COSTA (44884/DF) 

: CESA CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS 

RUBENS NAVES (19379/SP) 

: UNIÃO 

PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Presidência 

Ministro Ricardo Lewandowski, Vice-Presidente no exercício 

Presidência. Plenário, 06.08.2014. 

do 

da 

Decisão: O Tribunal, apreciando pedido formulado, adiou o 

julgamento db feito. Ausentes, nesta assentada, os Ministros Celso 

de Mello e Roberto. Barroso. Presidência do Ministro Ricardo 
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Lewandowski. Plenário 04.02.2015. 

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Ausentes, nesta 
assentada, os Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Teora 
Zavaseki. Presidência do Ministro Ricardo Lewand,wski. Plenário, 
17.08.2016. 

Decisão: Após o voto de Relator, dando provimento ao recurso, 
o julgamento foi suspenso, retornando a apreciação do Plenário, 
preferencialmente, após a inclusão em pauta da Ação Deciaratória 
de Constitucionálidade n° 45. Ausentes o Ministro Roberto Barroso, 
neste julgamento, e o Ministro Gilmar Mendes, justificadamente. 
Impedido o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAR, o Br. Sérgio 
Serraz; pelo amicus =rias CESA - Centro de Estudos das Sociedades 
de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim; e, pela Procuradoria-Geral 
da República, o Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-
Coral da República. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. 
Plenário, 14.6.2017. 

Decisão: (Julgamento conjunto dos REs 610.523 e 656.558) Após 
o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), que julgava prejudicado: 
o RE 610.523/SP e dava provimento ao RE n° 656.558/SP, a fim deHe
restabelecer a decisão em que se julgou improcedente a ação, 
propondo a fixação das seguintes teses (rema 309 da repercussão. 
geral): "a) 0 dolo é necessário para a configuração de qualquer 
ato de improbidade administrativa (art. Si, 4°, da Constituição 
Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa de 
ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5' e 10 da 
Lei o' 8.129/92, em, sua redação originária; b) São constitucionais 
os arts. 13, 7, e 25, II, da Lei n° 8.666/1993, desde que 
interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços 
advpdaticlos pela Administração Pública, por inexigibilidade de 
licitação, além dos critérios já previstos expressamente 
(necessidade de procedimento administrativo Formal; notória 
especialização profissional; natureza singular do serviço), deve 
observar: (i) inadequação da prestação do serviço pelos 
integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível 
como praticado pelo mercado", pediu vista dos autos o Ministro 
Luis Roberto Barroso (Presidente). Faiaram: pelo recorrente, o Er. 
Antonio Sergio Baptista; pelo assistente, a Dra. Fernanda 
Marineia; e, pelo -cínicos ccriae COSA - Centro de Estudos das 
Sociedades de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim Campos da Silva. 
Plenário, Sessão Virtual de 23.2.2024 a 1.3.2024. 

Decisão: (Julgamento conjunto dos REs 610.523 e 656.558) Após 
o voto-vista do Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente), que 
acompanhava o Relator parcialmente, julgando prejudicado o RE 
616.523 e aderindo ao item b da tese por: ele proposta no RE 
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656.558, e, divergindo do Relator, dava parcial provimento a esse 
recurso extraordinário, mantendo a declaração de nulidade do 
contrato, mas afastando a caracterização de ato de improbidadc 
iministratíva e a multa civil aplicada pelo STJ, propondo, ainda, 

seis aiterado o item "a" dessa tese, para que tenha a seguinte 
redação (tema 309 da repercussão geral): "a) Com a redação atuai 
da Lei n' 8.429/1992, dada pela Lei n' 14.230/2021, o dolo é 
necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade 
administrativa (art. 3/, § 4', da Constituição Federal). Esse 
entendimento deve ser aolicado também aos atos praticados sob a 
vigência da redação originária da Lei n' 8.429/1992, desde que não 
haja condenação transitada em julgado"; do voto do Ministro Edson 
Fachin, que divergia parcialmente do Relator, aderindo ao prejuízo 
do RE 610.523, nas acompanhava a divergência inaugurada peio 
Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente) e dava parcial 
provimento ao RE 656.558, mantendo a declaração de nulidade do 
contrato, com afastamento da caracterização de ato de improbidade 
administrativa e da multa civil aplicada no julgamento do REsp 
pelo Superior Tribunal de Justiça, além de acompanhar a proposta 
do Ministro Luís Roberto Barroso no que tange ao item "a" da tese 
do Tema 309 da Repercussão Geral, filiando-se, contudo, ao 
entendimento do Relator em relação ao item "b" da tese; e dos 
votos dos Ministros Flavio Pino, Alexandre de Moraes e Cristianc 
Zanin, que acompanhavam o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), 
pau lo vista dos autos o Ministro André Mendonça. Plenário, Sessão 
Virtua de 21.6.2024 a 28.6.2024. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou prejudicado o RE 
610.523/SP. Por maioria, apreciando o tema 309 da repercussão 
geral, deu provimento ao RE n' 656.558/SP, a fim de se 
restabelecer a decisão em que se julgou improcedente a ação, c 
fixou a seguinte tese: "a) O dolo é necessário para a configuração 
de qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, § 4', da 
Constituição Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade 
culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5' 
e 10 da Lei n' 8.429/92, em sua redação originária. bi Saci) 
constitucionais os arts. 13, V, e 25, Ti, da Lei n° 8.666/1993, 
desde que interpretados no sentido de que a contratação direta de 
serviços advocaticios pela Administração Publica, por 
Unexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos 
expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal; 
noto ia especialização profissionaA; natureza singular do 
serviço), deve observar: (i) inadequação da prestação do serviço 
pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço 
compatível com a responsabilidade profissional exigida pelo caso, 
observado, também, o valor médio cobrado pelo escritório de 
advocacia contratado em situações similares anteriores." Tudo nos 
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termos do voto ora adLtade do Relator, vencidos parcialmente os 
Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Edson Faehin, André 

Mendonça e Cármen Lúcia. Plenário, Sessão Virtual de 18.10.2024 a 
25.10.2024. 

Composição: Ministros Luis Roberto Barroso (Presiden1e), 
Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffo1H , Lu1/2 , Fax, Edson Faehin, 
Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano 
7anin e vio Pino. 

Carmen Lilian Oliveira de Souza 

Assessora-Chefe do Plenário 
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Ag Int no Ag Rg no RECURSO ESPECIAL N9 1.330.842- MG (2011/01096 eis 
RELATORA 
R.P /ACÓRDÃO 
AGRAVANTE 
ADVOGADO 
AGRAVADO 

: MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
: MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
: ATATDE VILELA E OUTROS 
: ALDO GURIAN JUNIOR E OUTRO(S) - MG063488 
: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA 

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO EM RESP. ACP 
POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA PELO ENTÃO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASSOS/MG PARA 
AUXILIO JURÍDICO EM PERÍODO DE ASSUNÇÃO DE MANDATO. FREI ENSÃO 
JULGADA IMPROCEDENTE PEIA CORTE DE ORIGEM. ACÓRDÃO 
REFORMADO NESTA CORTE SUPERIOR POR DECISÃO MONOCRATICA, 
PARA CONDENAR OS DEMANDADOS ÀS SANÇÕES DA LEI 8.429/1992. 
PRETENSÃO, NESTE AGRAVO INTERNO, SE RESTABELEÇA O ACÓRDÃO 
DAS ALTEROSAS. DE FATO, O TRIBUNAL DE ORIGEM, COM ESTEIO NO 
QUADRO EMPÍRICO REPRESADO NO CADERNO PROCESSUAL, ATESTOU 
A NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E A SINGULARIDADE DO 
SERVIÇO, RAZÃO PELA QUAL A CONTRATAÇÃO SE ENCARTA EM 
INEXIGII311 IDADE DE LICITAÇÃO. CONDUTA ÍMPROBA INEXISTENTE. AGRAVO 
INTERNO DAS PARTES DEMANDADAS PROVIDO PARA DESPROVER O 
APELO RARO DO AUTOR DA AÇÃO. 

1. Cinge-se a controvérsia em saber se resulta em ato de 
improbidade administrativa a contratação, sem prévio procedimento de licitação, 
paro asse ssoramento juriclico de Prefeito, qte estava a assumir mandato. 

2. De inicio, é de se registrar o art 5o. do Código de Etirã da 
nobre profissão de Advogado (Resolução 2/2015, do Conselho Federal/DAB), 
segundo o qual o exercício da Advocacia é incompatível com qualquer 
procedimento de mercantilização. 

3. Efetivamente, submeter a contratação do serviço 
advocaticio a procedimento licitatório é estabelecer a lógica de preço e de técnica 
a questões que, enxergadas sob a ótica do irritado, perdem o seu valor. Soliie 
esse terna, vale conferir a tese do Professor MICHAEL SANDEL na obra O que o 
dinheiro não compra (Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2012). Certas 
situações, quando encaradas sob a perspectiva de compra e venda, se 
subvertem, isto é, no caso do serviço advocaticio, o elemento confiança, que 
integra o conceito de melhor técnica, se perde qtrindo se busca um profissional 
pelo menor preço a partir da licitação. Consequentemente, não se alcança a 
chamada proposta mais vantajosa para a Administração Pública, que nem 
sempre é a mais em conta. 

4. Por consequência, pode-se dizer qtr todas as vezes em 
que o Administrador Público convoca diretamente um Advogado para um serviço 
especifico, a singularidade está automaticamente vertida na relação uma vez que 
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j lef Ig4.ra confiança, por ser elen nto integrativo fundamental entre Parte e Advi 
toma, por si só, única a contratac,ão. 

5. Mesmo que não se adote essa linha interpretativa, esta 
Cone Superior tem a diretriz de gtr a contratação direta de serviços de 
Advocacia deve estar vinculada à notória especialização do prestador do serviço 
e à singularidade do objeto contratado (hipóteses incomuns e anômalos), 
caracterizando a inviabilidade de competição (Lei 8.666/93 - arts. 25, II e 13, V), 
avaliada por um juizo de razoabilidade (AgRg no AgRg no REsp. 1.288.585/RJ, 
Rel. Min °LINDO MENEZES ale 09.03.2016). 

6. Na presente demanda, o Tribunal de origem, ao analisar os 
elementos factuais e probatórios qtr se represaram no caderno processual, 
atestou cjit os profissionais tinham notória especialização (fls. 1.219) e 
desempenharam serviço singular (transição de governo), razão pela qual a 
contratação estava dentro das exigências previstas na Lei 8.666/1993. 

7. Há, no acórdão das Alterosas, informações suficientes a 
que esta Corte Superior mantenha o decreto absolutório, pois, constatada a 
notória especialização do Advogado e a singularidade dos serviços, não se pode 
concluir que a declaração de inexigbilidade de processo ficitatório seja causa 
material de ato ímprobo. A decisão agravada merece reproche. 

8. Agravo hu1ern das partes implicadas provido para 
desprover o Apela Raro do autor da ação. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Relatora 
(Presidente) e Gurgel de Faria, dar provimento ao Agravo Interno para negar 
provimento ao Recurso Especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Napolcão 
Nunes Maia Filho, qtr lavrará o ACÓRDÃO. 

Votaram com o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Fax) os Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina. 

BrasiliaPF, 07 de novembro de 2017 (Data do Julgamento). 

NAPOLEÃO NUNES MATA FILHO 
MINISTRO RELATOR 
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Aglnt no AgRg no RECURSO ESPECIAL N°1.330.842 - MG 
(2011/0109678-0) 

RELATORA 
AGRAVANTE 
ADVOGADO 
AGRAVADO 

: MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
: ATAIDE VILELA E OUTROS 
: ALDO GURIAN JUNIOR E OUTRO(S) - MG063488 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por ATAÍDE VILELA e 

JOSÉ DONIZETTI GONÇALVES contra a decisão que, nos termos do art. 

557, §1° e §1°-A, do Código de Processo Civil de 1973, revogou decisão 

proferida anteriormente, dando provimento ao Recurso Especial do Ministério 

Público do Estado de Minas Gerais, fundamentada na ausência de 

singularidade do serviço de advocacia, para efeito da inexigibilidade de 

licitação prevista no art. 25, II, da Lei n. 8666/93, no caso ora analisado. 

Sustentam os Agravantes, em síntese, que: 0 a decisão 

agravada seria nula por revogar julgado anterior sem, contudo, apresentar 

motivação adequada; h) deveria ter sido mantida a aplicação do óbice 

processual previsto na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; HO o 

caso descrito nos autos não teria similitude com os precedentes invocados, 

pois "cuidou-se de contratação episódica, para um momento especifico, a 

saber, a transição governamental, momento em que muitos temas de alta 

complexidade surgem e se faz necessária a atuação de um especialista 

para que não haja prejuízo na continuidade da prestação dos serviços 

públicos" (fl. 1.411e); iv) o recurso não poderia ter sido decidido 

monocraticamente pois não haveria jurisprudência dominante sobre o tema 

no Superior Tribunal de Justiça. 

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1.421/1.424e. 

É o relatório. 
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AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 1.330.842 - MG 
(2011/0109678-0) 

RELATORA 
AGRAVANTE 
ADVOGADO 
AGRAVADO 

: MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
: ATAIDE VILELA E OUTROS 
: ALDO GURIAN JUNIOR E OUTRO(S) - MG063488 
. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973. 

Não assiste razão aos Agravantes. 

A motivação exposta na decisão agravada foi suficiente para 

elucidar as razões pelas quais o julgado monocrático anterior foi equivocado. 

É cediço que a jurisprudência desta Corte supera o óbice processual 

previsto na Súmula n. 7/STJ nos casos de mera revaloração jurídica dos 

fatos sobre os quais não há controvérsia acerca de sua ocorrência, da forma 

como definidos pelos tribunais de origem. 

No caso, para que se analise a violação ao art. 25, II, da Lei n. 

8.666/93, não é necessário o reexame de provas, porquanto o tribunal a quo 

definiu com clareza os fatos submetidos à sua apreciação, afirmando haver 

singularidade do serviço contratado em razão de possível urgência e da 

confiança que o prefeito precisa ter no advogado (fl. 1.219e). 

Não se reexaminou nem se reformou as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão que julgou a apelação; apenas deu-se nova 

interpretação jurídica, considerando que a possível urgência e a confiança 

mencionadas não atestam a singularidade do serviço para efeito da 

inexigibilidade de licitação prevista no art. 25, II, da Lei n. 8.666/93, porquanto 
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esta exige conhecimento especializado e notório. 

Ademais, os precedentes invocados demonstram o 

entendimento mais recente de ambas as Turmas que compõem a Primeira 

Seção desta Corte em situações análogas à debatida nestes autos, razão 

pela qual foram mencionados na decisão agravada, autorizando o 

julgamento monocrático do recurso. 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada. 

Dessa forma, deve ser mantida a decisão agravada, porquanto 

o acórdão proferido pelo tribunal de origem está em confronto com 

orientação desta Corte, segundo a qual a prestação de serviços 

advocaticios, para se revestir da característica de singularidade prevista no 

art. 25, II, da Lei n. 8.666/93. exige conhecimento especializado e notório, 

diverso da ordinária atuação de advogados e assessores jurídicos. 

Nessa linha: 

PROCESSUAL CML E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO  DE SERVIÇO DE ADVOCACIA COM 
INE_XIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO. AUSENCIA DE 
SINGULARIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. 
CONDUTA QUE ATENTA CONTRA OS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ART. 11, I, DA LIA). MULTA 
CÍVEL QUE DEVE SER REDUZIDA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE 
E DA PROPORCIONALIDADE RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO, DIVERGINDO DO MINISTRO 
RELATOR, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO. 
(REsp 1571078/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 03/06/2016, 
destaque meu). 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. PUBLICAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DO 
NOVO CPC. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
SOBRES TAMENTO. DESNECESSIDADE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DIRETA DE 



SERVIÇO DE ADVOCACIA PELO MUNICÍPIO. AUSÊNC 
DE PREJUÍZO NO CASO CONCRETO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 3°, 13 E 25 DA LEI DE 8.666/93 E 11 DA LEI DE 
8.429/92. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS. 
APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL EM PATAMAR MÍNIMO. 
Publicação do acórdão recorrido anteriormente à vigência do 
novo CPC 
1. No caso, o Recurso Especial impugna acórdão publicado na 
vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os 
requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele 
código de ritos, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do STJ, conforme o Enunciado 
Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça em 9.3.2016. 
Desnecessidade de sobre stamento do feito apesar de 
reconhecida a existência de repercussão geral sobre a 
matéria 
2. A repercussão geral da matéria versada no Recurso 
Especial em exame foi reconhecida, nos autos do 
Recurso Extraordinário 656.558, cuja origem é o Agravo de 
Instrumento 791.811/SP. 
3. Contudo, o pedido de sobre stamento do processo em 
decorrência da admissão de Recurso Extraordinário sob o 
regime da Repercussão Geral não deve ser acolhido. Isso 
porque, até a presente data, o relator do referido Recurso 
Extraordinário não proferiu decisão determinando a 
suspensão de todos os processos que tratam do mesmo 
assunto, nos termos do art. 1.035, § 5°, do CPC/2015. 
4. Portanto, deve ser observada a jurisprudência desta 
Corte Superior, segundo a qual o reconhecimento da 
repercussão geral pelo STF não impõe, em regra, o 
sobre stamento dos Recursos Especiais pertinentes. Nesse 
sentido: EDcl no AgRg no REsp 1468858/SP, ReL 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
9.6.2016, DJe 17.6.2016, Aglnt no AREsp 880.709/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 9.6.2016. DJe 17.6.2016 Síntese da demanda 5. 
Trata-se na origem de Ação de Improbidade 
Administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais contra Sociedade de Advogados, tendo em 
vista a contratação desta, sem licitação, para fazer o 
acompanhamento de defesas do Município perante os 
Tribunais de Justiça e de Contas, além de atividade 
consultiva nas áreas de licitação e finanças públicas, no 
período de 2001 a 2004 pela quantia total de R$ 136.723,84 
(cento e trinta e seis mil, setecentos e vinte e quatro reais e 
oitenta e quatro centavos), válidos para o referido período. 
6. Em primeiro e segundo graus o pedido foi julgado 
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improcedente. 
7. No Recurso Especial, o Ministério Público Mineiro ale 
violação dos arts. 13, V, e 25, II, § 1°, da Lei 8.666/1993 e 11, 
I, da Lei 8.429/1992. 
Condições legais para a inexigibilidade de licitação: 
possibilidade de contratação de serviços advocaticios sem 
licitação 
8. Nos termos do art. 13, V c/c art. 25, II, § 1°, da Lei 
8.666/1993 é possível a contratação de serviços relativos ao 
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas 
sem procedimento licitató rio. Contudo, para tanto, deve 
haver a notória especialização do prestador de serviço e a 
singularidade deste. A inexigibilidade é medida de exceção 
que deve ser interpretada restritivamente. 
9. A singularidade envolve casos incomuns e anômalos que 
demandam mais que a especialização, pois apresentam 
complexidades que impedem sua resolução por qualquer 
profissional, ainda que especializado. 
Contratação direta de serviços não singulares - violação dos 
anis, 13 e 25 da Lei 8.666/93 e 11 da Lei 8.429/92 - 
improbidade administrativa caracterizada - afronta aos 
princípios administrativos 
10. Na demanda em análise, a municipalidade, a pretexto 
da singularidade dos serviços de advocacia, terceirizou em 
bloco, entre os anos de 2001 e 2004, com dispêndio de 
cerca de R$ 136.723,84 (cento e trinta e seis mil, setecentos 
e vinte e quatro reais e oitenta e quatro centavos, válidos para 
o referido período), atividades que são próprias e bem 
poderiam ter sido executadas pelos advogados que integram, 
com vínculo público, a Prefeitura de Visconde do Rio 
Branco-MG. 
11. A leitura dos autos indica que o objeto dos sucessivos 
contratos (ao todo foram 04) era absolutamente genérico, 
pois consistente na prestação de serviços 
técnico-especializado de assessoria e consultoria e 
patrocínio judicial e administrativo e congêneres. 
12. Tais tarefas não podem ser consideradas como 
singulares no âmbito da atividade jurídica de um Município. 
Os procedimentos que correm nos respectivos Tribunais de 
Contas, de maneira geral, versam sobre assuntos 
cotidianos da esfera de interesse das municipalidades. 
E mais. assuntos de licitação e de assessoria em temas 
financeiros não exigem conhecimentos demasiadamente 
aprofundados, tampouco  envolvem  dificuldades
superiores às corriqueiramente  enfrentadas por 
advogados e escritórios de advocacia atuantes na área 
da Administração Pública e  pelo assessoria jurídica do 
município.  Ilegalidade. Serviços não singulares. 

DE JUSTIÇA 
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13. A contratação de serviços sem procedimento licitatório, 
quando não caracterizada situação de inexigibilidade, viola os 
princípios da legalidade, impessoalidade. moralidade e 
eficiência e os deveres de legalidade e imparcialidade e 
configura improbidade administrativa. Ausente o prejuízo ao 
erário no caso concreto, a situação amolda-se ao conceito 
de improbidade administrativa, nos termos do art. 11, caput, 
e inciso I, da Lei 8.429/1992. Nesse sentido: REsp 
1.038.736/MG. Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 4.52010, DJe 28.04.2011; REsp 
1.444.874/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3.2.2015, DJe 31.3.2015, e REsp 1.210.756/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 2122010, DJe 14.122010. 
Art. 11 da Lei 8.429/92 dolo genérico 
14. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que o 
art. 11 da Ler 8.429/1992 dispensa a comprovação de 
intenção específica de violar princípios administrativos, 
sendo suficiente o dolo genérico. 
No caso, é indiscutível a intenção do ex-Prefeito de contratar 
sem licitação e a aceitação do encargo por parte da 
Sociedade de Advogados. Ou seja, indubitável a vontade 
livre e consciente das partes em efetivar a contratação direta. 
Divergência jurisprudencial demonstrada 
15. No julgamento do REsp 488842/SP, esta Corte entendeu 
que, "Patente a ilegalidade da contratação. impõe-se a 
nulidade do contrato celebrado, e, em razão da ausência de 
dano ao erário com a efetiva prestação dos serviços de 
advocacia contratados, deve ser aplicada apenas a multa 
civil, reduzida a patamar mínimo (10% do valor do contrato, 
atualizado desde a assinatura)". 
16. A apontada divergência jurisprudencial realmente ocorre, 
porque naquela oportunidade o STJ apreciou situação bastante 
assemelhada. 
Os serviços eram de mesma natureza (primordialmente o 
acompanhamento de processos no TCE/SP). 
17. A decisão neste Recurso Especial deve seguir as linhas 
adotadas no citado paradigma (REsp 488842/5P), por conta 
da profundidade dos debates ali travados, com dois pedidos 
de vista e principalmente em razão da similitude entre os 
casos confrontados. 
18. A multa civil, que não ostenta feição indenizatoria, é 
perfeitamente compatível com os atos de improbidade 
listados nos autos e tipificados no art. 11 da Lei 8.429/92. 
19. Patente a ilegalidade da contratação, impõe-se a 
nulidade do contrato celebrado, e, em razão das 
circunstâncias específicas e peculiares dos fatos narrados 
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nos autos, deve ser aplicada apenas a multa civil a cada u 
dos agentes envolvidos, em patamar mínimo (10% do valor 
total das contratações, atualizados desde a assinatura do 
primeiro pacto). 
20. As conclusões acima são praticamente as mesmas a 
que chegou a Segunda Turma ao julgar o REsp 488842/SP 
(Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rei p/ Acórdão 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 05/12/2008). 
Considerando a similitude tática e jurídica entre os casos, 
seguem-se aqui as orientações ali firmadas, a fim de 
resguardar a isonomia entre as situações. 
Conclusão 
21. Recurso Especial parcialmente provido. 
(REsp 1505356/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 30/11/2016, 
destaque meu). 

No caso, segundo o acórdão recorrido, a singularidade do 

serviço de advocacia decorreria da necessidade de o Prefeito dispor de 

profissional de sua confiança e credibilidade reconhecida, durante o período 

de transição entre governos (fl. 1.219e). 

Nesse contexto, não se vislumbra, na situação examinada, 

diante das especificidades acima delineadas, a presença dos requisitos 

legais para a inexigibilidade de licitação, nos moldes do art. 25, inciso II, da 

Lei n. 8.666/93, razão pela qual não poderia ter havido a contratação direta 

pelo Município de Passos, na esteira dos precedentes anteriormente 

mencionados. 

Por fim, observo que, não tendo ocorrido insurgência do 

Recorrido por ocasião da interposição do recurso de apelação, nem, 

tampouco, nas contrarrazões do recurso especial, quanto às sanções 

aplicadas, de rigor o restabelecimento da sentença em sua integralidade. 

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4°, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso. 



Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUIZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto 
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016. 

De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos 
de Divergência somente são admissíveis quando os 
acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre. no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ. 
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o 
acórdão embargado decidiu com base na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, 
qualificando como questão de fato uma questão de direito, o 
equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de embargos 
de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ. AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/la Região). PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS. Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015: STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 15/12./2015; ERESP 737.331/RS. Rei Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015. 
IV. O mero inconformismo com  a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista  no § 4° do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso. por decisão 
unânime do cole qiado. 
V. Agravo Regimental improvido. 
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu). 



AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS D 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ARE 1.021, 
1°, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4° DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 1.021, § 1°. do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada. 
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial 
entre acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia. 
3. A aplica_ção da multa prevista no_§ 40 do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
voMacç_21inânime. A condenação do agravante ao pagamento 
da  aludida multa, a ser analisada  em cada caso concreto
em decisão fundamentada,  pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente gue  a simples 
interposição do  recurso possa ser tida, de  plano,  como
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada. 
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido. 
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu). 

PROCESSUAL CML. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
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IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBIL IDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA. 
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República. 
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República. 
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes. 
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito. 
5. A multa aludida no art. 1.021, §¢ 4.° e 5.°. do CPC/2015, não 
se aplica  em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de 
improcedência,  mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de impossibilidade de  acolhimento das 
razões recursais porque inexoravelmente infundadas. 
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento 
do caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa. 
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu). 

Dessarte, não obstante o não provimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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no RECURSO ESPECIAL NQ 1.330.842- MG (2011/0109678-0) 
: MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
: ATAIDÉ VILELA E OUTROS 
: ALDO GURIAN JUNIOR E OUTRO(S) - MG063488 
: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO 

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO EM RESP. 
ACP POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE 
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PELO ENTÃO PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE PASSOS/MG PARA AUXÍLIO JURÍDICO EM 
PERÍODO DE ASSUNÇÃO DE MANDATO. PRETENSÃO JULGADA 
IMPROCEDENTE PELA CORTE DE ORIGEM. ACÓRDÃO 
REFORMADO NESTA CORTE SUPERIOR POR DECISÃO 
MONOCRATICA, PARA CONDENAR OS DEMANDADOS ÀS 
SANÇÕES DA LEI 8.429/1992. PRETENSÃO, NESTE AGRAVO 
INTERNO, SE RESTABELEÇA O ACÓRDÃO DAS ALTEROSAS. DE 
FATO, O TRIBUNAL DE ORIGEM, COM ESTEIO NO QUADRO 
EMPÍRICO REPRESADO NO CADERNO PROCESSUAL, ATESTOU A 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E A 
SINGULARIDADE DO SERVIÇO, RAZÃO PELA QUAL A 
CONTRATAÇÃO SE ENCARTA EM INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. CONDUTA ÍMPROBA INEXISTENTE. AGRAVO 
INTERNO DAS PARTES DEMANDADAS PROVIDO PARA 
DESPROVER O APELO RARO DO AUTOR DA AÇÃO. 

1. Cinge-se a controvérsia em saber se resulta em ato 
de improbidade administrativa a contratação. sem prévio procedimento 
de licitação, para assessoramento jurídico de Prefeito, que estava a 
assumir mandato. 

2. De início, é de se registrar o art. 5o. do Código de 
Ética da nobre profissão de Advogado (Resolução 2/2015 do 
Conselho Federal/OAB), segundo o qual o exercício da Advocacia é 
incompatível com qualquer procedimento de mercantilização. 

3. Efetivamente, submeter a contratação do serviço 
advocaticio a procedimento licitatário é estabelecer a lógica de preço 
e de técnica a questões que, enxergadas sob a ótica do mercado, 
perdem o seu valor. Sobre esse tema, vale conferir a tese do 
Professor MICHAEL SANDEL na obra O que o dinheiro não compra 
(Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2012). Certas situações, 
guando encaradas sob a perspectiva de compra e venda, se 
subvertem, isto é, no caso do serviço advocatício, o elemento 
confiança, que integra o conceito de melhor técnica, se perde quando 
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se busca um profissional pelo menor preço a partir da licitação. 
Consequentemente, não se alcança a chamada proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública, que nem sempre é a mais em 
conta. 

4. Por consequência, pode-se dizer que todas as vezes 
em que o Administrador Público convoca diretamente um Advogado 
para um serviço específico, a singularidade está automaticamente 
vertida na relação, uma vez que a confiança, por ser elemento 
integrativo fundamental entre Parte e Advogado, torna, por si só, única 
a contratação. 

5. Mesmo que não se adote essa linha interpretativa. 
esta Corte Superior tem a diretriz de que a contratação direta de 
serviços de Advocacia deve estar vinculada à notória especialização 
do prestador do serviço e à singularidade do objeto contratado 
(hipóteses incomuns e anômalos), caracterizando a inviabilidade de 
competição (Lei 8.666/93 - arts. 25, II e 13, V), avaliada por um juizo 
de razoabilidade (AgRg no AgRg no REsp. 1.288.585/RJ, Rel. Min. 
OLINDO MENEZES, DJe 09.03.2016). 

6. Na presente demanda, o Tribunal de origem, ao 
analisar os elementos factuais e probatórios que se represaram no 
caderno processual, atestou que os profissionais tinham notória 
especialização (fls. 1.219) e desempenharam serviço singular 
(transição de governo), razão pela qual a contratação estava dentro 
das exigências previstas na Lei 8.666/1993. 

7. Há, no acórdão das Alterosas, informações 
suficientes a que esta Corte Superior mantenha o decreto absolutório, 
pois, constatada a notória especialização do Advogado e a 
singularidade dos serviços, não se pode concluir que a declaração de 
inexigibilidade de processo licitatório seja causa material de ato 
improbo. A decisão agravada merece reproche. 

8. Agravo Interno das partes implicadas provido para 
desprover o Apelo Raro do autor da ação. 

1. Trata-se de Agravo hilerrr interposto por ATAIDE VILELA E 

OUTROS conta decisão monocrática da eminente Ministra RFrilNA HELENA 

COSTA, a quem foi distribuído o Recurso Especial, que deu provimento ao Apelo 

Raro do Órgão Acusador e, reformando o aresto do Tribunal de Justiça do Estado 

o 
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de Minas Gerais, restabeleceu a sentença qtr havia condenado os agrav 

então Prefeito do Município de Passos/MG e Advogado, às iras da Lei 8429/1992. 

2. Nas razões da insurgéncia dirigida ao Colegiado, os 

acionados argumentam que os julgados precedentes que sustentaram a decisão 

agravada não se amoldariam à espécie, uma vez que, na espécie, a contratação 

de Advogado pelo Munic1/2riu era episódica, momento em g-Lr temas de alta 

complexidade surgem e demandam a atuação de especialistas, para que não 

houvesse solução de continuidade na prestação de serviços públicos. Pedem a 

mfon-na da decisão unipessoal, em ordem a qtr seja restabelecido o acórdão 

absolutório do TJ/MG. 

1.421/1.424. 

3. A parte agravada apresentou razões de contrariedade às fls.

4. Em síntese, é o relatório. 

5. Cinge-se a controvérsia em saber se resulta em ato de 

improbidade administrativa a contratação, sem prévio procedimento de licitação, 

para asse ssoramento jurídico de Prefeito, que estava a assumir mandato. 

6. Prefacialmente, é cariai demarcar que a Lei 8.666/1993 - 

édito legal que estabeleceu os axiomas das licitações e dos contratos 

administrativos rio Pais em sede da nova ordem constitucional de 1988 - 

destina-se a preservar o principio da isonornia, por mio da escolha da proposta 

mais vantajosa à Administração. 

7. Sem embargo da referkla principiologia, a lei previu também 

hipóteses em que, por inviabilidade de competição, a licitação se toma inexigivel, 

dispondo para tanto nos seguintes termos: 

Art. 25. - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição. em especial: 

li - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
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art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou e 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 

§ 10 - Considera-se de notória especialização o profissional 
ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 
de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 

Art. 13. - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços 
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias; 

8. Regra geral, os contratos para a prestação de serviços 

técnicos profissionais especializados, conforme aduz o citado art. 13 da Lei de 

Licitações, deverão ser celebrados mediante a realização de concurso, com 

estipulação prévia de prêmio ou remuneração. 

9. Ressalvam-se, no entanto, justamente os casos de 

inexigibilidade de licitação, efetiva conjugação dos arts. 13 e 25, H, da Lei em 

comento. 

10. Exige-se, pata os fms do reconhecir lento de inviabilidade de 

competição, que o contatado tenha notória especiali7ação na seara em que atua, 

de modo a evidenciar que o seu labor é o mais adequado para a satisfação do 

objeto contratado, além de se tratar de convocação do contratante para um 

trabalho com a característica da singularidade. 

11. O cm ii tente Professor MARÇAL JUSTEN FILHO apresenta o 

magistério segundo o qual a natureza singular se caracteriza como a situação 

anômala, incomum, impossível de ser enfrentada satisfatoriarnente por qualquer 
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profissional especiali7ado. Envolve os casos em que demandam mais do que a 

especialização, pois apresentam complexidades que impedem obtenção de 

solução a partir da contratação de qualquer profissional (ainda que especializado) 

(Comentários ã Lei de licitações e Contratos Adrninistrativos, São Paulo, RT, 

2014, p. 498). 
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12. Em se tratando de serviços advocaticios, o debate toma outra 

proporção. 

13. Com efeito, diante da natureza intelectual e singular dos 

serviços de assessoria juridica, fincados, principalmente, na relação de confiança, 

entende-se ser licito ao Administrador, desde ciar movido pelo interesse público, 

utilizar da discricionariedade que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do 

iitihor profissional 

14. Por isso é que estatui o art 13, § 30., da Lei de Licitações e 

Contratos que a empresa de prestação de serviços técnicos especializados que 

apresente relação de integrantes de seu corpo técnico ficará obrigada a garantir 

que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do 

contrato, pois, em termos lógicos, referenda-se a qualificação pessoal e a 

confiança como fundamentos desse tipo de contratação. 

15. Sobre o assunto, cumpre destacar as lições do ilustre 

Professor MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS: 

(...) O advogado desempenha um trabalho singular, onde a 
sua criação intelectual retira do administrador público a necessidade 
de promover o certame licitatório para, através do menor preço, 
escolher qual seria a melhor opção para o serviço público contratar: A 
singularidade dessa prestação de serviços está fincada nos 
conhecimentos individuais de cada profissional da advocacia, 
impedindo, portanto, que a aferição da competição seja plena, pois 
não se licitam coisas desiguais, só se licitam coisas homogêneas ( ) 
Vamos mais além por entender que a singularidade do advogado está 
obviamente interligada à sua capacitação profissional, o que de certa 
forma inviabiliza o certame licitatório pelo fato de não ser aferido o 
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melhor serviço pelo preço ofertado. Ou, em outras palavras, o 
profissionais que se destacam nos vários ramos do direito geralmente 
não competem em processo licitatório por ser totalmente inviável a sua 
cotação de honorários em face de outras formalizadas por jovens 
advogados em inicio de carreira. Não vai nessa afirmação nenhum 
demérito aos jovens advogados, pois, como sabiamente afirmado por 
Calamandrei, a juventude nunca é melancólica porque tem o futuro 
diante dela. 

A singularidade (capacidade intelectual) da prestação do 
serviço do advogado, por si só, justifica a ausência de competição, 
bem como da pré-qualificação também, pois o preço da contratação 
não é fator crucial que direciona a melhor contratação para o ente 
público. 

Contratando diretamente o advogado, não estará a 
autoridade administrativa cometendo infrações e nem agindo no vácuo 
da lei, visto que a Lei 8.666/93 não impede a aludida tomada de 
posição, devendo apenas o administrador justificar a escolha dentro 
de uma razoabilidade. 

•J• 

Por outra vertente, como já enaltecido, o art. 25 da Lei 
8.666/93, ao enumerar os casos de inexigibilidade, pela inviabilidade 
de competição, deixou assente que os trabalhos intelectuais, como o 
declinado no presente caso, ficam fora da regra geral de competição, 
sendo licito ao administrador agir movido pela discricionariedade, 
visando, única e exclusivamente, ao interesse público (O Limite da 
Impmbidade Adminisirativa. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 91/92). 

16. Este egrégio Superior Tnbunal de Justiça já se manifestou em 

sufrágio à referida compreensão: 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO 
LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 

1. Alegações genéricas quanto à violação do artigo 535 do 
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zi DE CO,» 

4)1994'4r-
1, 

'121j13r CPC não bastam à abertura da via especial, com base no art. 10 
inciso III, alínea a. da CF. Incidência da Súmula 284/STF. 

2. A contratação de serviços de advogado por 
inexigibilidade de licitação está expressamente prevista na Lei 
8.666/93, art. 25, II c/c o art. 13, V. 

3. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu 
da análise de cláusulas contratuais e do conjunto tático-probatório dos 
autos. Descarte, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido da 
ausência dos requisitos exigidos para a contratação de escritório de 
advocacia por meio da inexigibilidade de licitação, esbarra no óbice 
das Súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes. 

4. Recurso especial não conhecido (REsp. 1.285.378/MG, 
Rel. Min CASTRO MEIRA, DJe 28.3.2012). 

17. Ademais, é de se registrar o art 5o. do Código de Ética da 

nobre profissão de Advogado (Resolução 2p015, do Conselho Federal/OAB), 

segundo o qual o exercício da Advocacia é incompatível com qualquer 

procedimento de mercantilização. 

18. Efetivamente, submetera contratação do serviço advocaticio a 

procedimento licitatório é estabelecer a lógica de preço e de técnica a qtrstões 

que, enxergadas sob a ótica do mercado, perdem o seu valor. Sobre esse Irma, 

vale conferir a tese do Pmfessor MICHAEL SANDEL na obra O que o dinheiro não 

compra (Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2012). Certas situações, quando 

encaradas sob a perspectiva de compra e venda, se subveriem, isto é, no caso do 

serviço advocaticio, o elemento confiança, que integra o conceito de melhor 

técnica, se perde citando se busca um profissional pelo menor preço a partir da 

licitação. Consecitenternente, não se alcança a chamada proposta mais vantajosa 

para a Administração, que nem sempre é a mais em conta. 

19 Por conseqténcia, pode-se dizer que todas as vezes em que 

o Administrador Publico convoca dimtamente um Advogado para um serviço 

especifico, a singularidade está automaticamente vertida na relação, uma vez que 
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confiança, por ser elemento integrativo fundamental entre Parte e Advo 

toma, por si sã, única a contratação. 

20. Na situação vertida nos autos, os demandados, então Prefeito 

e Advogado, foram condenados as sanções da Lei 8.4294992, por terem 

entabulado, sem prévia licitação, a contrafação de Escritório de Advocacia qtr 

viria a assessorar o Alcaide do Município de PassosAVIG, qtr estava a assumir o 

mandato em 2W5. 

21. Corno se sabe, a inviobidade é ilegalidade -tipificada e 

qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. Por isso mesmo, a 

jurispnxlência dominante desta Corte Superior considera indispensável, para a 

caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja dolosa, para a 

Unificação das condi tias descritas nos artigos go. e 11 da Lei 8.4294992, ou pelo 

menos culposa, nas do artigo 10. 

22. Essas limitações servem á finalidade de escoimar da prática 

administrativa a banalização das imputações vazias e para revelar a gravidade 

dessas mesmas imputações, que devem ser combalidas e intoleradas. 

23. Se assim não fosse, teminaria a atividade sancionadora 

aplicando o mesmo tratamento repressivo aos atos tão sornente ilegais e aos qtr 

revestissem a qualidade de maliciosos, de má-fé ou mesmo eivados de culpa 

grave; essa uniformidade já foi rejeitada por este STJ: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/92. 
RESSARCIMENTO DE DANO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES SEM CONCURSO PUBLICO. 
AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO E DE MÁ-FÉ (DOLO). APLICAÇÃO 
DAS PENALIDADES. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
DIVERGÊNCIA INDEMONSTRADA. 

1. O caráter sancionador da Lei 8.429/92 é aplicável aos 
agentes públicos que, por ação ou omissão, violem os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, lealdade às instituições e 
notadamente: a) importem em enriquecimento ilícito (art. 9'); b) 
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causem prejuízo ao erário público (art. 10); c) atentem contra os • 
princípios da Administração Pública (art. 11) compreendida nesse 
tópico a lesão à moralidade administrativa. 

2. A exegese das regras insertas no art. 11 da Lei 
8.429/92, considerada a gravidade das sanções e restrições impostas 
ao agente público, deve se realizada cum granu salis, máxime porque 
uma interpretação ampliativa poderá acoimar de ímprobas condutas 
meramente irregulares, suscetíveis de correção administrativa, posto 
ausente a ma-fé do administrador público, preservada a moralidade 
administrativa e, a fortiori, ir além de que o legislador pretendeu. 

3. A ma-fé, consoante cediço, é premissa do ato ilegal e 
ímprobo e a ilegalidade só adquire o status de improbidade quando a 
conduta antijurídica fere os princípios constitucionais da Administração 
Pública coadjuvados pela má-intenção do administrador. 

4. À luz de abalizada doutrina: "A probidade 
administrativa é uma forma de moralidade administrativa que mereceu 
consideração especial da Constituição, que pune o ímprobo com a 
suspensão de direitos políticos (art. 37, §4o.). A probidade 
administrativa consiste no dever de o funcionário servir a 
Administração com honestidade, procedendo no exercício das suas 
funções, sem aproveitar os poderes ou facilidades delas decorrentes 
em proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer. O 
desrespeito a esse dever é que caracteriza a improbidade 
administrativa. Cuida-se de uma imoralidade administrativa qualificada. 
A improbidade administrativa é uma imoralidade qualificada pelo dano 
ao erário e correspondente vantagem ao ímprobo ou a outrem(...). in 
José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, 24a. 
ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2005, p-669. 

5. O elemento subjetivo é essencial à caracterização da 
improbidade administrativa, in casu, inexistente, por isso que a 
ausência de dano ao patrimônio público e de enriquecimento ilícito 
dos demandados, tendo em vista a efetiva prestação dos serviços, 
consoante assentado pelo Tribunal local à luz do contexto fático 
encartado nos autos, revelam a desproporcionalidade da sanção 
imposta à parte, ora recorrente, máxime porque não restou assentada 
a má-fé do agente público, ora Recorrente, consoante se conclui do 
voto condutor do acórdão recorrido: Baliza-se o presente recurso no 
exame da condenação do Apelante em primeiro grau por ato de 
improbidade, em razão da contração de servidores sem a realização 
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de concurso público. Com efeito, a tese do Apelante está a 
fato de que os atos praticados não o foram com dolo ou culpa grave, 
mas apenas decorreram da inabilidade do mesmo, além de não terem 
causado prejuízo ao erário (..). 

6. Consectanamente, o Tribunal local incidiu em error in 
judicando ao analisar o ilícito somente sob o ângulo objetivo. 

13. Recurso Especial provido. (REsp. 909.446/RN, Rel. 
Min LUIZ FLIX, [Me 22.4.2010). 

24. A partir desse exercício teórico e em cpx pesem os louváveis 

alicerces da decisão monocrática agravada qtr restabeleceu a sentença 

conclenatória, entende-se que a sokição do caso concreto deve seguir outro 

caminho. Eis os motivos. 

25. Primeiramente, como já adiantado, a declaração de 

inexigibilidade de licitação para a contratação administrativa de Sociedades de 

Advogados tem assento legal Não é preciso maiores elucubrações jurídicas para 

se dessumir que a singularidade do Advogado está interligada à sua capacitacão 

profissional e ao aspecto confiança, o que inviabiliza o certame licitatório, ante o 

fato de não ser aferivel o melhor serviço pelo preço ofertado. 

26. Mesmo que assim não se entenda, note-se que o Tribunal de 

origem, ao analisar os elementos factuais e probatórios que se represaram no 

caderno processual, atestou qtr os profissionais tinham notória especialização e 

desempenharam serviço singular, razão pela qual a contratação estava dentro 

das exigências previstas na Lei 8.666/1993, inexistindo causa material para as 

alegadas improbidades: 

Com relação aos requisitos legais para a inexigibilidade da 
licitação, entendo que não deixam margem a dúvidas, tendo em vista 
os documentos de f. 413/463, a atestarem a participação do advogado 
José Donizetti Gonçalves, especialista em Direito Publico, em 
inúmeros seminários, palestras, encontros, congressos e simpósios de 
Direito Administrativo e Direito Municipal, seja na condição de 



participante, seja na de conferencista, o que lhe basta a os 
notória especialização exigida por lei. 

Quanto à singularidade exigida pelo art. 25. inc. II da Lei 
8666/93, cabe apenas consignar que, em se tratando de ação por 
improbidade administrativa, não se pode olvidar da confiança e 
credibilidade depositadas no profissional contratado pelo 
administrador público, mormente na hipótese de transição entre 
governos, quadra em que são comuns as "surpresas" deixadas pela 
administração anterior (fis. 1.219). 

27. Efetivamente, transição governamental é serviço singular, 

sem dúvida alguma, contrariamente ao que entendeu a decisão unipessoal 

cordenatória.. Ademais, o Poder Judiciário não pode aquilatar se era necessária, 

ou não, a contrafação de Advogado nesse momento político, porque seria 

intervenção indevida nas escolhas dos Administradores Públicos. 

28. Ademais, não tem lógica alguma que, durante um período 

transicional da passagem do cetro de Prefeito, momento especifico, fugidio, 

rapidamente transcorrido, se exigisse ao novo Prefeito a realização de 

procedimento licitar:ui° para contratação de Advogado. 

29. Portanto, o Tribunal das Alterosas, com esteio nos fatos e 

provas dos autos, chegou a solução que está bem sintonizada ao estado da arte 

da compreensão cientifica acerca da improbidade administrativa, ao verificar a 

legalidade da condi na  da contratação naquele momento de passagem politica. 

30. Por consequência, nota-se que há, no acórdão, informações 

suficientes a que esta Cone Superior mantenha o decreto absolutório, pois, 

constatada a notória especialização do Advogado e a singularidade dos serviços, 

não se pode concluir que a declaração de inexigibriclade de processo licitatório 

seja causa material de ato ímprobo. A decisão agravada merece reproche. 

31. Ante o exposto, conhece-se do Agravo Interno das partes 

acionadas e a ele se da.provimento, em ordem a desprover o Recurso Especial 

do MP/MG, mantendo incólume o aresto absolutório do Tribunal Mineiro. 
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32. É corno voto. 
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

A Turma, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Relatora (Presidente) e Gurgel de 

Faria, deu provimento ao agravo interno para negar provimento ao recurso especial, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, que lavrará o acórdão. 

Votaram com o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho os Srs. Ministros Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina. 
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RECURSO ESPECIAL N" 1.285.378- MG (2011/0174902-5) 

RELATOR 
RECORRENTE 
RECORRIDO 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
PROC URADO R 

MINISTRO CASTRO MEIRA 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ACÁC10 MENDES DE ANDRADE 
CARLA IRANIZA POROCA AZEVEDO 
CHEIB ADVOGADOS ASSOCIADOS 
RONALDO MALIRILIO CHEM E OUTRO(S) 
MUNICÍPIO DE PASSA QUATRO 
MANOEL DE ALMEIDA POROCA E OUTRO(S) 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. LICITAÇÃO. 
1NEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STI 

1. Alegações genéricas quanto à violação do artigo 535 do CPC não bastam à 
abertura da via especial, com base no art. 105, inciso III, alínea "a", da CF. Incidência da 
Súmula 284/STF. 

2. A contratação de serviços de advogado por inexigibilidade de licitação está 
expressamente prevista na Lei 8.666/93, art. 25, II c/c o art. 13, V. 

3. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu da analise de cláusulas 
contratuais e do conjunto fálico-probatório dos autos. Dessarte, o acolhimento da pretensão 
recursal, no sentido da ausência dos requisitos exigidos para a contratação de escritório de 
advocacia por meio da inexigibilidade de licitação, esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ. 
Precedentes. 

4. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados c discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relatou. 

Brasília, 13 de março de 2012(data do julgamento). 

Ministro Castro Meira 
Relator 



RECURSO ESPECIAL N° 1.285.378- MG (2011/017,1902-5) 

RELATOR 
RECORRENTE 
RECORRIDO 
ADVOGADO 
RECOR RIDO 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
PROCURADOR 

: MINISTRO CASTRO MURA 
: NIINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
: ACÁCIO MENDES DE ANDRADE 
: CARLA IRANIZA POROCA AZEVEDO 
: CHEIB ADVOGADOS ASSOCIADOS 
: RONALDO MATTRILIO CHEIB E OUTRO(S) 
: MUNICÍPIO DE PASSA QUATRO 
: MANOEL DE ALMEIDA POROCA E OUTRO( S) 

RELATÓRIO 

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O recurso especial lindado 

na alínea "a" do permissivo constitucional foi interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADF DE 
LICITAÇÃO. SERVIÇOS DE ADVOCACIA. PREJUÍZO AO ERÁRIO. INOCORRÊNCIA. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. I - A contratação direta de escritório de advogados com 
notória especialização pelo Município, em decorrência de inexigibilidade de licitação, não 
caracteriza per si irregularidade. II - Não demonstrado a ocorrência de prejuízo ao erário, 
não se cogita da prática de ato ímprobo. Precedentes desta Corte de Justiça (c-STJ fl. 
207). 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ fls. 232-238). 

O recorrente aponta violação dos arts. 535, incisos 1 e II, do Código de Processo Civil e 25, 

11, § 1" da Lei n" 8.666/93. Sustenta, de início, negativa de prestação jurisdicional, na medida em que o 

Tribunal de Origem não analisou as questões suscitadas nos embargos de declaração opostos. 

Aduz que, para a contratação prevista no artigo 25, II, § 10, da Lei n" 8.666/93, é 

imprescindível que se trate de serviço de natureza singular, que o contratado possua notória 

especialização e que haja inviabilidade de competição, requisitos não observados na espécie dos autos, 

até por não se tratar de causa que exija relevância ou complexidade. 

Pugna pela decretação de nulidade do contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de 

Passa Quatro e Cheib, Vasconcellos e Teodoro Advogados Associados S/A, cujo objeto é a revisão e o 

acompanhamento de precatórios, a defesa dos interesses municipais junto ao Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, Tribunal Regional do Trabalho e aos tribunais superiores. 

Assevera, ademais, que "como se depreende da leitura do contrato, do próprio exame que 

se operou acerca do seu objeto, quando da análise em primeiro grau de jurisdição, trata-se de 

contratação genérico, indeterminada e continuada. Em outras palavras, não se trata de contratação 

singular, para a prestação de serviços específicos" (e-STJ fl. 258) 

Contrarrazões apresentadas às e-ST1 fls. 313-325. 

Inadmitido o recurso especial na origem (e-STJ fls. 342-344), subiram os autos por força 



de decisão proferida no Agravo de Instrumento no 743735/MG. 

Em parecer da lavra do ilustre Subprocurador-Geral da República Dr. Moac 

Morais Filho, o Ministério Público Federal opina pelo provimento do apelo (e-STj lis. 398-405). 

É o relatório. 

• 

• 
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EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMP RO BIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. LICITAÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ 

1. Alegações genéricas quanto à violação do artigo 535 do CPC não bastam à 
abertura da via especial, com base no art. 105, inciso III, alínea "a", da CF. Incidência da 
Súmula 284/STF. 

2. A contratação de serviços de advogado por inexigibilidade de licitação está 
expressamente prevista na Lei 8.666/93, art. 25, II c/c o art. 13, V. 

3. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu da análise de cláusulas 
contratuais e do conjunto fatico-probatório dos autos. Dessarte, o acolhimento da pretensão 
recusai, no sentido da ausência dos requisitos exigidos para a contratação de escritório de 
advocacia por meio da inexigibilidade de licitação, esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7/ST.I. 
Precedentes. 

4. Recurso especial não conhecido. 

VOTO 

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Na origem, foi proposta 

ação civil pública pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por meio da qual postula a 

anulação Contrato n" 74/07 firmado por inexigibilidade de licitação, na forma do art. 25, inciso II, c/e o 

art. 13, inciso III ambos da Lei Federal n." 8.666/93, entre o Município de Passa Quatro, representado 

pelo Prefeito Municipal Acácio Mendes de Andrade, e Cheib, Vasconcellos e Teodoro Advogados 

Associados, para revisão e acompanhamento de precatórios, defesa dos interesses municipais junto ao 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, Tribunal Regional do Trabalho e aos tribunais 

superiores, podendo requerer, ainda, o ressarcimento ao erário. 

Argumenta o recorrente, em suma, que os serviços contratados não seriam de natureza 

singular, nem o contratado possuiria o requisito da notória especialização, a teor do prescrito na norma 

de regência para se inexigir a licitação. 

De início, verifica-se que o recorrente se furtou a demonstrar, de maneira analítica, como 

teria ocorrido a omissão e porque a Corte Estadual estava obrigada a pronunciar-se sobre o assunto, 

limitando-se a indicar os artigos tidos por não prequestionados. 

Nesse contexto, registre-se que alegações genéricas quanto à prefaciai de afronta ao artigo 

535 do CPC não bastam à abertura da via especial, com base no art. 105, inciso III., alínea "a", da CF. 

É o que dispõe a Súmula 284/STF, assim redigida: "É. inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 
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A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a contratação de 

advocacia por inexigibilidade de licitação deverá atentar para os requisitos exigidos na Lei n 

que expressamente dispóe no art. 25, inciso II cie o art. 13, inciso V, respectivamente: 

especial: 
Art. 25. É inexigivel a licitação quando houver imiabilidade de competição, em 

11 - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização. vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

Art. 13. Para os fins desta Lei consideram-se serviços técnicos profissionais 
especializados os trabalhos relativos a: 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

Ainda que a faculdade conferida nos referidos artigos se trate de exceção à regra do 

procedimento licitatorio para a contratação de serviços, inclusive os de natureza jurídica, verifica-se que 

o voto condutor do acórdão concluiu estarem satisfeitos os requisitos legalmente exigidos, ao enfatizar: 

A licitação tem como escopo a eleição da melhor proposta aos cômodos da 
Administração, assegurando, outrossim, aos administrados a mesma oportunidade de 
contrafação com o Poder Público, em consonância com o princípio da isonomia. 

Nesse sentido, consigna o art. 3" da Lei Federal 8.666/93, que "a licitação 
destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia e a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são cai-relatos". 

Todavia, quando da contratação de serviços de advocacia de natureza singular, 
em que inviável a competição em decorrência da notória especialização do contratado, 
afigura-se inexigível o certame, nos termos do art. art. 13, inciso V cic o art. 25, inciso 11, 
ambos da Lei Federal n". 8.666793. verbis: 

Denota-se que não se exige para a configuração da singularidade que o 
profissional seja único, e sim que o serviço seja prestado segundo características próprias 
do executor, residindo, portanto, a singularidade no bojo da notória especialização. 

Com relação à contratação direta de serviços de advocacia, impende, aqui, 
registrar que o Tribunal de Contas da União posicionou-se no sentido de que "...as 
contratações de advogado por inexigibilidade não serão necessariamente ilegais, desde que. 
para serviços específicos, de natureza não continuada, com características singulares e 
complexas, que evidenciem a impossibilidade de serem prestados por profissionais do 
próprio quadro" (TC 019893/93; Decisão 464/94, DOU de 15/08/94). 

No caso presente, bem se vê a singularidade na prestação dos serviços, visto que 
não a contratação não se limita ao mero acompanhamento processual pela empresa CIIEIB 
VASCONCELLOS E TEODORO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C., afigurando-se 
indispensável à execução do contrato à atuação pessoal do Dr. Ronaldo Maurilio Cheib. 
senão veja o parágrafo 2' da cláusula primeira: 

"Cláusula Primeira: (...) 
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§2" - O Contratado receberá substabeleeimento da Procuradoria Ju 
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Contratante, a quem se reportara quanto ao andamento dos processos e recu 
trocando informações, estudos e orientações. O Contratado poderá atuar por qualqu\ey 
dos advogados componentes de seu escritório de advocacia, porém, na revisão é 
acompanhamento dos precatórios impõe-se, obrigatoriamente, a atuação do Dr. 
Ronaldo Maurilio Cheib, representante do Contratado" (fls. 41) (g.n.). 

Com efeito, \ critica-se que a escolha da Municipalidade assentou-se na atuação 
do Dr. Ronaldo Maurílio Cheib, responsável"... pela coordenação dc todos os precatórios 
estaduais, com sucesso perante o Juizo Auxiliar de Conciliação de Precatórios do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região e a CEPREC - Central de Conciliação de 
Precatórios do Tribunal de Justiça de Minas Gerais...", como se vê do parágrafo único da 
cláusula oitava do contrato tf. 074/07 ás lis. 42. 

De fato, a empresa CH1.113 VASCONCELLOS E TEODORO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS S/C., devidamente registrada na Secional de Minas Gerais da Ordem dos 
Advogados do Brasil (fis. 30), goza de notória especialização, desfrutando, ainda, de 
prestigio e reconhecimento na área jurídica, sendo inegável a qualificação técnica do lk. 
Ronaldo Muni-ílio Cheib - curriculum vitae acostado às fls. 34/40. 

Por outro lado, não logrou o autor-apelante demonstrar ocorrência de prejuízo, 
afigurando-se-me razoável o importe de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) pela 
contratação dos serviços. thce a seu volume e extensão. Mormente, na espécie, em que 
parcelado o pagamento, como se constata da cláusula quarta do contrato d. 074/07 (fls. 
42), devendo ser resgatada mensalmente cada parcela na medida, portanto, em que 
executados os trabalhos. 

Ademais. atendidas as formalidades legais nos termos do art. 26 da Lei n". 
8.666/932, tendo sido a contratação precedida de regular procedimento em que justificada a 
escolha do escritório de advocacia (fls. 128/ I 29 ), restando, ainda, instruido o 
procedimento com os documentos relativos à regularidade fiscal da empresa ((Is. 131/133), 
prova de inscrição na 0A13-MG (fls. 139) e aqueles pertinentes à sua constituição (fls. 
134/138). 

Dessa forma, enquadrada a contratação na hipótese de inexigibilidade de licitação 
de acordo com as exigências do permissivo legal, não tendo sido evidenciado ato de 
improbidade administrativa, sequer prejuízo ao erário municipal, tenho que não merecem 
prosperar as razões do ineonformismo. conforme reiterada jurisprudência desta Corte de 
Justiça: [...] lis. 209- 217). 

A conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu da análise de cláusulas contratuais e 

do conjunto ['ático-probatório dos autos. Dessarte, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido da 

ausência dos requisitos exigidos para a contratação de escritório de advocacia por meio da 

inexigibilidade de licitação, esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7/ST.1. 

Nesse mesmo sentido: 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. LICITAÇÃO. 
INF,XIGIBILIDADL. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAIVIE 1:ATIÇO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/511. 

I. A contrafação de serviços de advogado por inexigibilidade de licitação está 
expressamente prevista na lei 8.666/93, arts. 25, 11 e 13, V. 

2. Para concluir-se de forma diversa do entendimento do Tribunal a quo - "A 
excepcionalidade, a extraordinariedade. a relevância do serviço justificam a contratação 

. , 



especial, independentemente de licitação" -, seria necessário o reexame fatie° 
dos autos, inviável na via manejada, a teor da Sumula 7 do STI. 

3. Recurso especial não conhecido (REsp 726175/SP, de minha relatorit 
Segunda Turma, julgado cru 22/02/201 1, Die 15/03/2011); 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. CONTRATAÇÃO DE 
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA SEM LICITAÇÃO. ALEGAÇÃO DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO. RI/EXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 07/ST.I. 

1. A inexigibilidade de licitação, por inviabilidade de competição (art. 25, da Lei n." 
8.666/93), assentada pela Corte a quo, reclama a incursão em matéria de cunho fático 
probatório, interditada em sede dc recurso especial, consoante a ratio da Súmula 07/STL 

2. Ação Civil Pública objetivando o ressarcimento dos danos causados ao 
patrimônio do Município de Nhandeara. decorrentes da contratação do Escritório de 
Advocacia, sem prévio certame licitatório, para a prestação de serviços de consultoria 
jurídica, visando a defesa dos atos praticados pela ex-Prefeita do mencionado município. 

3. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice erigido pela 
Súmula 07/STJ. 

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1052231/SP, Rel. MM. Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 04/08/2009, DJe 02/09;12009); 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRATO PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS. ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. LICITAÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC, INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM SUBSTRATO 
FÁLICO-PROBATÓRIO. REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/ST.I. 
INCIDÊNCIA. 

I - A questão de direito fulera-se na necessidade ou não de licitação para a 
contratação do serviços especializados de advocacia. O julgador, em análise dos autos e 
fundamentando suficientemente seu proceder, entendeu que a hipótese era mesmo de 
inexigibilidade de licitação. Atuando como fez, não agiu aquele Sodalício com error in 
procedendo, visto que lastreou o julgado com razões jurídicas pertinentes, estando assim 
afastada a alegada violação aos artigos 458 e 535, 11, do CPC. 

II - A singularidade dos serviços e a notória especialização da contratada foram 
reconhecidos expressamente pelo Tribunal a quo, valendo-se, para tanto, de circunstâncias 
fáticas e probatórias. 

III - Este Superior Tribunal de Justiça já externou entendimento no sentido de que 
"A averiguação de enquadramento da empresa recorrente em algum dos casos de 
inexigibilidade de licitação, por inviabilidade de competição (art. 25 da Lei IV 8.666/93) 
demanda rcexame de matéria fatico-probatória, o que é defeso a esta Corte Superior, a teor 
do verbete sumular n" 071STJ" (REsp n' 408.219/SP, Rel. MM. LUIZ FUX, D.I de 
14.10.2002). Assim sendo, inviável a reforma do acórdão recorrido nesta estreita via do 
recurso especial. 

IV - Confira-se, ainda, caso em tudo semelhante ao presente o REsp n" 
785.540ISP, Rd. MM. LUIZ FUX, DJ de 03.03.2008, p. 1. 

V - Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido (REsp 
764956/SP, Rel. MM. Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 15/04/2008, ale 
07/05/2008). 

Dai exsurge a impossibilidade de analisar-se, na via do recurso especial, o espectro de 
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atuação dos patronos contratados pela municipalidade, inclusive porque a Corte de origem coi 

legislação de regência, aplicando-a conforme a especificidade que entendeu presente no caso dos . 

autos. 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

É como voto. 

• 

• 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
SEGUNDA TURMA 

Número Registro: 2011/0174902-5 PROCESSO ELETRÔNICO 

Números Origem: 10476070053113 10476070053113004 

PAU IA: 13/03)2012 

Relator 
Emno. Sr. Ministro CASTRO MEIRA 

Presidente da Sessão 
Exma. Sr. Ministro ILERMAN BENJAMIN 

Subprocurador-Geral da República 
Exmo. Sr. Dr. ANTONIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS 

Secretária 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI 

REsp 1.285.378/ 
MG 

JULGADO: 13)031201 2 

AUTUAÇÃO 

RECORRENTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : ACÁC1O MENDES DE ANDRADE 
ADVOGADO : CARLA IRANIZA POROCA AZEVEDO 
RECORRIDO : CHEI13 ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : RONALDO MAlt R 11.10 CHEIB E OUTRO(S) 
RECORRIDO : MUNICHO DE PASSA QUATRO 
PROCURADOR : MANOE1. Dli ALMEIDA POROCA E OUTRO(S) 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO ti OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos 

CERTIDÃO 

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins. Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Ccsar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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CONSULTA N° 1533/2021 - TCE/MA 

CONSULENTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO MARANHÃO (ALEMA) 

• 



TRIBUNAL DE CONTAS 

P, ocdi -rir: 

Nolorello CoratlUa 

Entidade: ASSeriNela Legislaiiva de Estado Co Maranhão - A! EMA 

Cansultnie: ileousia,hr Ousei suo Nova Alves Neto. Pr“idedte, (TF a" 585.725.310-77., residente e di,r oir'-iIiaciu a Ru, dar Cegonha. D'Áda 
Sri LuRIMA. C. F.P o' 65 (XJ5-Ío)) 

Minimél To Ptiblicodie ('uni as Predut adia- Paulo flennque Ai adio doi, Rei. 

Rc lato:. Cid:si:Wein) Ednuti Sare 

nivelar ru,:ernbleb Lecidadva lis E idadti Madedmo, Quediiinitnicato çoes Ex din.: rir meridi. Conheci, L II 

Reiiiigainento da leia ;não lato ira criml Despi st ri, Niiiiiiitaeão istileille tara que tonar elerns a deãia decisão. 

Arquivamento do, auto.; neste TC 1 a, após o bánsito ao: julidido 

DECISÃO PL-TCEiMA 180/2021 

latee, relacadd, e ditizedilus estas ruia, que tratam d, anti ia etararccizçSo dr consulta fortnulada pelo ENCeleatiStilnio Senhor Pres dieate da Ars trai,' 

Lemsiativa do Estado do Mai:trilião, Deputado Othelino Nova Alvex Neto. que diante de competem:ia constitucional e legai indagou rio Tribunal de 

Cordas do Esiaris sobre a Contraias:Cio <Ir sereiçOa colas inualgibilieleile de licitação. guandu licor comprovado a /unária especiaria/içar c t 

singelhorlade do ntajetd onde recentemente foi aprovada ri Lei td 14,03912020, es Conseiheirm do Iribunal de Cornas do Evadir do Moí-anhá°. mi uso 

dita atchilieSei gut [hei conterei]] 05 alia 1", Iniciou XXI, e 59da L.ei n K,25!;21 1)11, cmii i.emão plenária oidindria. prii unanimidade,. nos lei do 

redaindi: cid, ilti actiliCilo c Parecer n °  GPItt le 'CENA P lo Ministério Pdblien de Contas, derdietic 

conhecer da çonidin a dinnulaidi ,,acto 1:ice ST/orei Presidente A.,sembRia LegRMfica do ii.staclo do Maranhão. Dentitado Olhei na ?Jrrsa 
Aires Nero. ova as,'? lerir ilinlidade colibrietre pear:roia no ar/ 1pleiau Ida Lei ir' i4,251i/2005, n ao. 269. 2'. do Regillielibi 'mento cfn C 'Kl A. 

lii rrapender ais CO4luUlefrie. conforme f andanientayies juritlida a >egiiir eira eadas, 

i Conindozodn ri da Lei n' 8.900/1994, incidido pela Lei n" 14.03912020 e ainda o aia, 13 da 1,e, ii` 8.006/1993, pergunta-se: os serido ,  de 

aiirssoria cUn, ceuisultu/ i as jurídica, atrs singulares pela prdnida cri mirona 

Coou boro ressapoir paro con,idieme. a kri  r¡4,039i2112p. riu.:rol: a Lei a" US I 99il (Eitaiuto da Ordem los Advogados do Brai.:Id net —d:eillandii ir 

coao ala 3. 5 -A, 2,112 {eu se nemaça u!.eguir: 

Ax . Os serviço, ueollisi011api de ai lvii cariL sSo, por o aa fialtireta liSa rico, ri ai titulares quando comprt Adida sua noitina rapecializacRii, elOS 

teatros da Int 

Paragralb ilnier r, C orisidera-ic 11016fla capecinlizaçáo o prididoondi ou a sociedade de advogados cuia conceito no cari licl, 

ile desreil ipenho ar espertene 1/. 2 ibid.. tikdeii. Orgailiér.y-to aparelhamento, equipe e »leiloa rei te e nado,

didsi uai adaidadei, olor e, ci E /que o teu eirequoroil e ineliientivemicipe o Moi< adcquade .à plena satuooçao do ninei.) do cum: atd 

De :deito. Lalie asse olor. iliii,de Ioga, que não ae i e i ri na id ira ia lo ;1(lágio latino in dum :vs sul int.e.ipretcain ia ciareZa afasia a inicrpreluilrelr. Gene 

pile. ri Viro.. ser, itl/ 1/ 3 ledo iminnutii o acirld não exige a tle nrPreloUrfia Ir lidtca 

Do rchiridd inspiasitivia de ata amta. denota -Nu que apeira, quando crimmoiada a Rotária calicai‘liZação dos ccli. iços priali irronais lereeidas pelii 

advogado d que se dslará diante du uni serviço considerado técnico e singular. Nessa senda, o parágrafo tiniu° dai artigo quatrlscu a notória capeei:alarme 

arroio sia Ira do advogado em ar -mi-ri rnpn de altirtelki o o qual pude ter ettratatk, pela sua experiência, vida acadérnica, hem como diR meios que dispRe 

nada ax;dici wit dietid -. 

Dearri modo, ii., florim, o r.:, coniemalid, infete-se 4„,. , em sei, criado pia no. „„,!,v nç is aidvncri „„ii n  p o d em em cm,„m„ eim, c„ m „m ckm„ qr

e e 11:1111lirre que 'es cia a especial traçào do édvngado [rire ri presta. Tal ciiiieleol-fir va ao ei aiim,ro do eilienclinierto acilimentado rio Pinar ir 

iii, Federal da Ordem doi: Advogadas do Ri-ri r Chi iA1.5. 

Após Mgr:ouvia da Prorausieria 49.1100C,2012.trii393-iECOP, o Conselho Pleno editou a Sumidu 14/?0121CCIP. colacionada o Seguri. "Ailvddadic 

Lontrataditn Ad, sim ri mstracao FUNIL:a inexigihiiidade de Idtdiaçao, Atendidos os rednisitos do itie is° li lo ari, 25 /Ia Lr; 903, 1 irrxigive 

modedimeino pani contrutação de serviços advmeaticurs pela AdnunaOançAO rreihrieri, drilla i:/il ./aridade da ai ividude. ã notória 

espie vaca:,  e a iliorah liZaçdii olajetrea de ciaiiiicti,;t0, :iced ,,,napilcával à espCavo dispiaido no ma. ?C! 010 dri diploma 

PEnihxido a mesma trilha, o Ç/Virrellei Federal da OAR mitnanifidadu aceita do velo aptesemilailo peto Erdsiderde da Repdblica em iate do art 

luso ar iii iiii Projeto de Lei n' 4,,19120 Id. que alteraria o Escamo da Ordem, iiniotiando a natureza tingi/dar' dioserikro coni arititiRia espec. i llia)ção, 

'more vê retiradi» las razões para a derriMada do Vezo -

AH: ,  disso a Lei n" 11303/201d, mais atual, lá reconheceu a tunbilteal refaça° entre na conceitos de natureza singular e nolOria eepeerali/ai,acri, oplanác 

pelu coalgrovauUn (lu eapecialieuedir do centrai:ido, main ielra, resolveu se a questão da insegurança jurídica causada pelo ediieeito de na tiraras 
stogE:Ja. que u:tula pair i: ia au Lei o' 8.666/1991rIo bem ahotdadti no Parecei ri" I 67/2019 da Ciimissao de Contitilicati, Justiça e Cidadania ;C. C1C.1 do 

Sarada Ficderal 1 . .1. A CiinstRii ao Federal de :958 esuthato. a /tua A Irciraçáti a/1N de ocorrer nos amua cm que uera garoxilida igaeliiade condiçív, ii 

torro,- ii, cdneorrenies Nu caiar ia contrai:Juin de serviços advouatru.ix,  e de emidujoiti, há invidlaiiidatie de etaní die'do cui condlyies ik igualdade ent, e 
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da ida, -Se de eurani, cduelno: Se 5iiiiepão ulici, e te que tai, serviços são strgui ares e Cii)rettla..do 

o profis,ional exefocrá su.t 311Sidade do forma fideilliflia. OS S c içeci Singulares são realint111111 crin 'traço eminenteineme 

que eada advogado 'advoga do seu oito "  e cada cnntador detém o seu "método de teabalho- , Tais quemóes lã foram objeto de 

, Supienio TH), ilIrd Federal .

O entendimento que pareçe ser nus ri •ifeasal ai nor co Tribuna: de Conta. é 11 de 111de a 

,eomprov,] iambérn a ,dneelar idade do serviço. posto que, ;.a,o C20111511-51. CS1:1S-SO-1ãO0OdOld indo a clã 

sobre ens.' slasc..nrin cc ob!etivi.idée expres.di 11;11,, 

11 rovaçdo da 110Iiiiri' es ei:calizac,Sic '5 
ati de eniend;nienio le rar;ílecsmihiein

O ai: I; f. istduão cli, CiAb. irniiiiieSia Lidúrids Objetivo 'que se podem:: con.side 

• tietitaraileo lei:oiti: e piliutunt pino:Liada pelo .rdvogado, elementos que ohriganidiainent 

pf.}ealúuentd inextgihilidade da iicitaçiiii !

11 

CappliiPse Iiiie 11 incremento de qualquer outra eilrItlic Wil i-i ConIkliilleiliti da singularidade da atividade cciivocaiícia impoclaria i ótico

pau ave siihre os piiiins ,,innais da área, do,  quais já e,.• G serld0 exigidos: muito ,  requisitos para tanto. 

R usos- o'. cdd c5.11/1o111i1S a, ais buiu clefinidos à aferição da sing:ibirrdade e ei:pecialização do advosailii Cri Forme co 'clii inentti de Superior r il.u.T.P de 

ltrdiça - 9:1 .1. id cd. , fl ue ddiculdvde em se avaliai' qual advogado é , iiielhar para iici r coptraiiido pela I iii;WPSitiiiidatie ele Ne estabeecet cedi...rins 

:.ra eS111 dOC1ii 11OãO. CU cp..9 se trata de sei-nço ,uul inielecinafidadelFte é :manente. 

ã-ce e 11'11c 11.1 ementa a seguir ti amerda .

I.nienta: Addidtisriauvo e Processual Cciii. linprobidade Ad claiti trai, v.i Coutentãção do serviços ad vcucatce ais coin dispensa de Vir icief,o., Aci I '1 ii,Le. 

Se linprobidaidd AtIrniriArativ:: 1 .1A Ad. 29:), inciso 'V. do Código de Pn.eexso Civil (CPC I, Art. 178 do Código Civil iCT1 de 2016. AUSO111511 de 

peq.. estioúamenta. n '  282 e 356 do STF. Ares. 13 e 21' da Lei it." 8.6645. 1993 Reg:O:MON de inexigibitie.ade de l!cdação. Sineularidade 

sc! ...;ão. itflialicic,iaredrbunal: de Contas do Estado do Tocãiir ias Gabinete da l '  Rciatotia de (:ontetição, Nott‘i ia especiul.zacatd Nscric inflar tCihiiiC cio 

;iii uNetéha do mediu; profissional, tlasde que :nt,entú ti nte:r.,%é pdblico e iiineurrente o desvio de deddei, tilhadisni0ccc eompd.i. ir: 

lircLfãr , E2..pecial Pondo, 1. Q11;10"0 à alegada violaçáo ao uri. 1 7. ã§ 0' . e 10 da lei n '  8.492'1992, ali 295! lileisO 9, da CFC. e ii ri. i'S. ã 

inciso V, ia, do (X116, e.aistata-se que iai mattéra não rosne dcidaiida no acórdão item -tido, carecendo de prequeWonamenin, requisi•o indtspent,..vel Lo 
:,cesso a, usiá.u.ia, !"xecition.ds. Aplicáveis, nascia, as 9,: incidi, Ei"  282 e 351, do 5.- FP. 2: Em que pese a natureza da ordem iniblica das quesiõe, 

Niiscitadds. a Cinde Especial do -te Tribunal ja iiMECU Clitendânento de que :até oca alt 'is matérias ide ordeni ptibliea de reili estar prequestionad..,. 

Precedenle,: AgRg nos EREsp I,253.389/SF, Rel. Min. liumberto Alarâns. Dle 02/05/2013. AgRg nos EAg 1 .330.3.160R3. Rei, Min. Eliaúa riJe 

211.1'2:2013: A.dRg nos EREsp 947 .23 litie. Rol, Mio, João Rúvio de Notenha, Ode 10105/2 0 12, 3. Depirende-çe da leitura dos aro, 13 e 25 da Lei n "

8.960' 1'493 que, pai 'a ;á edatnit:ãAA:de ãerviÇOS IÇÁ:COCOS SlItlincradoN no ate 13. coa inesig liilidade de Ia:ilação. icciprese i.cuíeel a P itsc ,Wadns requi , i 9 ” ,

de natareza singular do SerVlOo oveãLtdo. inv,..1±Úidade ue ct.iripetiça,:t nolôr.a esireéi;1117:11,À11. É. 1111poss$ vc1 medialite piocetliMento 1 icitatái id. 

o trabalho inieleetuai di,:idvug.ddo. pois Ir,, ia-se de prest.,çào SefStidlic. Si:. na:Lia:eu personalissdina e singular, inoddrandu-se p.c cciii ccc inviabilid.ule de 

Lunipença , ... 5., A iiiiigulariclaiie dos SerSiços pitstatios pelo adviigado e 1/1181;14t1 em seus CO/Cildt11111511SOS estilMili [piada à Nua caparitriçáo 
f„.„o„,, „„d, c1, 2 „ iMdá, ei  C„,„her „ n„±n„,, orissioi cci, C1C115i preolf se iço de naluitéa inielectual. por ineEo de heitoe 5n. Po ,

nu:na:uno, não se cio critérios oli.ielryns Ce01110 preço). 6. Name da 11:11111.1:11.11 intelectual e Ningulat dds serviço:, ele .OsC.1.101-14:911 , ... 11 

bocados, p5acipaSi9cAe na ielâçãO de Lonhati., a. é iledo i ilitiiiIistrido, OSSO!, que movido pelo interesse pi til iço, u‘dlizat 1111 disgtigionnriedadr, pue 

lhe iniciei ida pela lei, par:: n r. conla do itiel!ior p.'n1isso.:.ú7 Rdc.l1l.1.111y.peuial a go:: SC; ¡là proxisounto arajulÊir 11114111CedC111CS (IS pedido:ida 

inicial, em rOid113 da inexi,lené” , dc iiriprobidade ndoliffl,trativa. 9,, p ! 192332iRS, Rel. Minis:tu Nãpoleão Mine, Maia Filho, PriniCila Turnt.. julgado 

em 12/1 t i20 L3L 

O nie9nti adia:ido pelo Corireinn Naciontd Mil iscO iio Público- CNMP cisto, nas razde da Recoinew 'ação ii' 36'2016. ecins,déE,, u-o 

• leio determiinme para iteinnúndar aos citei chies do Mitissierio Pdblieo que deitionstragãein ilega!idades na t - ão de cidv,iggdoia, lendo 

• prOCediriieiiin de inexigibdidede pai si sd. não areia eon,.iderado ato ímproba, ipsis l itleris. 

Cnn , iderando qve o Superior Tidana/1i Ce Justiça no R E‘1, n" 1 92 332/RS (201111M18(1667-3). julgado em 2011/201.7\ ellietidell que c impo..,ftid atei 

cedi ,cicE proec,,d Nritatorio, c; ti dbarno ellelectual do ad,ogad::, pois lima --e dc premaçao de ccc viços de liatilirti e , n‘gtilai tim , tfaiãã9 

se ),,trrite .1 ia, idhilidade de eoinpet.çlio; e que a singliioridde do, sei visos dlext.idos Pelo mlangüdo coisas Ir' em tzeli"°"hfcimentn,,  ' "d '‘ 
• 1/seca 150/ „,v,„ , itaçá , éis:c:finai. Selidu. '`Uh ii vent' NeOn, et pi(11RN/itiid piespresidp serviço de ddiCiretcl infr 

i doi, tal 11'21 slOc[1,9C „2,1 se 0,1111,1 em N, ins ObjeIlVeNfh”nio mencl p“,,o); E „l 

Art. 1" A contrataçâo dileta de advoga& od escritório de atIvi.,caela poi ente publico, por ine‘igibilidade de licitação, pot si não ton -4ind an. iiirito

Ou ii m1cnilitm, pelo que aos inend,",ã, tio Miii iãiério PCblico que. enteãda irregidue copo -inação, desc,eva tia eventual ação cedi popi9da 

0:deseerripi leietilL) dele requiãitin da Lei de Licitação. 

Oderild1S. deve-se levar era ennyideração que as soluções tomem:Ias pelo advogado, ou pela sociedade de advogados, também representam a ilainieni 

singular da atividade, tenda et, vigia que cada operador dcc d!reite potter3 apresentar 11111diagnOstiee e um prognóstico, de ponto de viso juridire para o 

cãs(' anriãeniad... de incitio que a ,iiigularidnde dos sei .viç., < técnicos decoro' dacomnrovaçãci do caráter singular do, profissionais coranuado.s, e não da,

causas judicia. ou aninin.stratiya p.i!roc mEtwias. 

rEitellii; inelilii, iiegiirin os e1111d1:111.1 11119. lie Ccluci uõmciis Bánticini d.e Mello .

G. . j ,inguiandade é E'eleVellie e u111.serv;5:: de, r 1.11- havido mano singular quando nele tem de interrerir, erolm refilI1S1i0 etc sauSlati11111 

eldeaditnento da acue,sidade ddlgunNte ativa URI 1:1Stipuunin: ...dativo de ara autuo envolvendo o estilo, o traço, a cuguirlso,idade. á especial habi lidade. u 

cnittribuipão ¡mele(' coa], artrsid:a. da a argtieiú de quem ocaecu.a, atribuits eãies,(Ole São 9SOCISPITIellte OS qtte a administração reputa conveniente ,  e 

piPa 0 ,3 Lineces, ,, público em, enus", FinH ,1.11 11111:91S!talve' nuoito. initleNnern desempenhar a mesin: . útil - Cd:1dd cieurtlira técniLd 

eze".:1 huál cm iaoa é sid. nawa, açoiTIpcoiii prieérios, sensibilidimic.dudros, der prútações púttia.s ou Anai, . e tzi 

ta,lc,ce,c irahl'11.11i1111.1111iON leperehlh (10 eeeeSSárhe mente quanto u indior oumenos satislaçào do interesse público. Bem por %to, tu.se é mtidereide que sedam 

Prestados Fel., anil,] li -A- mio Pelo 5Ole111113- ou " C - , Clii, ; (11 COO= iodoS cates asseai pessoa, de e,acelenie reputação. ) Foi ali tu, O que Lide.a Val le 

Fietteuedo, nente Deseinba!gadcia tedeial aprpieidado /11111111 Reg11/11:3 Federal (TRF) da 3" Região ap.ineou epip implica:ides: "Ne há doi', me 

‘Náginz .! de h 
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Main el. em( ate vefi.:1•C09. Ou% eniel qUid:dade> pite:111We.. 'kik) é. atheranistorção. acme wee cinteto direncmetniu gana (ema escolha reais 
eeMpadvce com sem desiderato.. (Direito da Licitantes. 4' dd .U0 Paulo. Malbeiros. 1993. p. 32)". 

An.m. mo se pode. de Mona deisiodam. somockur o aCivii¡O adamada° somai 'annum -  ou - sun tqueiref. ao pairai que ftt traia de atividade 
eamiameatc imelermal. a mial demanda a atendes bambaleio alc cala asso enacmat e a rapam mais efetive ars problemat do cale pdhlico. 

Mana Syltia 'ancha Da Pano; adia lambem que u complesidode es ITICWilae..1 do serviço. hem como os interessa público. que grasnam em tomo da 
lide. 'roem eme, que n ~Viço 'carne incubar. l'is a eiteodi:renla da asilo;, ...dm el CODE 

Qualliu à mancas no daspinesiso. natureza singular do ~IÇO. e eVidelOC dile a les quis acrescentar Willefferebi. para duns claro que nau bdua armar-
se de Uai 41.19 Web idus piemos.. em artigo i 3: d rim:emane que a mondes idade. a reldeinela, os ameremes páMica• em nu tomem o serviço depilar. de 
anuiu ip exigir e coo:nasça° cai, profisrional auturiantente erjecershr-tdo. saiu é qualquer promic. quique. pearia. qualquer pema atac hiena mengivm 

harnçan. 

Panes evidente em o madrin da notada especializado do advugado reforça • saguimidade desservistu de assearam e cuendroria juridien que salo dc 
aniree/a iniekcoad. sob pena dee ite ritmo onolqtam IIICIP40.140 acena da singularidade do emano pestualo. 

Etie Code de Canas jonoed do f. uree.40 &bm. para jr,aj apreeraça, do PI manou if agita 2019-TCli de SM Me do I• remem* Comeihrira Álvaro 

•"emie de ?rauça Ferreira. emala nscplime Piejulgadn MIÁ lir MI Pl. ICE ar tougmer 

aremeltecer da &mula]. leen trotem do na ‘'). tr. da I ee I•letadual a 2.252.201M. ert• a an Mo. inciso I. da Regime:no loa" 

te e r •areamarave no nict.niti sendtlo proporei pai • Rebata as de litimiego 'Rh et •4 seW2reni-U0ERMil :P151. nus manente. Moem. 

1. CUM base ar' ma. teeian XXI da Lei n•  R.238,20115. resminder ao consuienie que. 

1.11 A eram atnio de arvIsin mime:nein: *má scr irisada medtame preceduneado danamo forma; e poderá ser feita por ma•zigabilidade quando 

serv-ét,  for de Manes singular e realizado por profissional 1.1u empresa de Acros IJ C"peClidlOW.10.110b1011105 do mit. 2$. aramo III da Lei ar fl.fibbil99 

ror 'W eb.'" edrodie descorar, que a Nes'ea Lei de Lia tales alai re" 14. i 2.1, 2021 r. scealierseeN, n2fieiOnach tem plana vigiava, remexe segnifie,rovas 

a:te.açain somavas e enneeduais estabelecidos tanto no incute III. quanto no ardo 71... saber: s3 • e&gência da aturasn singular flora 9 
entre:c den Sei vk.c. teeniétes eraccialtalos roi maneios:Av tecla necessidade de mituieci avedonandatemenee Meeis:mal- e» eitilualan 

V albr199.` a buledbenatilla da IMI PIni eldeeidlienin leni tomo abgavo paniahr inferir que o ma Ifinallin easenetau e tad wolieelaienle o 1115iç 

Wall/adi,  ó plena blitiSraded do objeto do marreto. por sua mr a La n •  14.133(2021 Visa pee miair infeste que O sefa Vasilha, et4eibelai C 

retonberadainvme adequado plena satisfaça° do mijare do ermanno. coadunado-te cone a needança de entialdioneato da meteria 

Desune_ .1 nelillada Saididar doa àeryben5 Ck aflessogiis e eollyUitana ineldiead Se revelo pela mama Captelaliloada, defobida oe 0.1, 30110 daseo do an 

3^  A do Estatuto da (ah. em eraas nactaidnies do C:11.: pabitao. que tatá. premetiva de optar. de forma o.olnána, pele plaallIdOI de serviço 
que lhe Seja conyenienie ai pariu (13 entproeisla da capacidade anda e 0~0031 do caiaraMIO CCM base mn corá ala objetivaram= explicitados. 

levei-lo eis, otol,w1Clasilu. veasiOnt pmeritas. datim cai denteadas ilalitiais C admilinintradina. qual ;61;adasi me4a llll e pruri o.itsia. independenie u 

ethicin da embestai. et • -aser stivadadc de assessore- pe•Js.a Ofelinalia da mima adruin•in ?ova do ente pelico em se omeonmade emita ilie9. 

1.310 ZIG ente datei ÇO :Cl assessoram' em Seu "madre ceou Ponuearloria lusitana lt Inor impedimos para LlealdaiÇãO de eomullorla erma itfWeL•nPa 
jUildiCO 

Quaam ao miando punia levantado na ssmagiia. há eniondimeneti pacifico de que a exishasia de sintam ao toadas da PrairuraJnim luridica dm redes 

ptiMicos esiu obsta a cootrehrita de serviços de conardioria e amestraria ;orara. wja por meio de promdrineatu hermalreo ou por Mein da CORU Maça° 

JeCUI. dei& tpk almidados ris Ey qubdios 

Neste maiseuler. ti Sopre ,,,,, Tribunal Fetkr.o - STF. ella u:  toricenetnaln julgamenai da Avim 'rirem dr Comanewionalulask • AM' 45-1iF. 

Irmo eneendanrcntee tarie C poro:sei toacradrio de dileta:adia pela Adrainlamação aleanIn quando nina qual& O perenalCOIC de advogados 
públicos, ema.. se 11(1111~W do Eini,,rnie Milietre Luis Rabona Barroso. 

Todavua a :.9.11 de a ~idade ralai tomar OIÇA quadro nutprio de amansadores.. por si Ia Mo ubera a esnindaçair de advogado 'Particular para a 

pernaça de um sen.i.0 especifico it oecemoid" mondo. que riem coplagurada a impassibilidade co rdaValle ineureyemincia de que a arribana° aça 

eXeitati pelos membros da advocacia redbbed. c.g . em man da espectfieadade e OdinntaCill da maçaria nu de defictiama da mimem ninai Pense-se. 
per esemp;0. numa &amada ou amaça° em exige aouição de advogado no editam." (TICtii0 do voo do Ministro Luis Robalo elarassie na ADE 431. 

C•••111:21.1:1110.10 CAIU julgado Ar sit oriundo me Renno Exuaordinarice st 1.156. no — M r . Primeira Termo. Ret. Min Une eilAa Febra 
dest.cdtm:dade de ain O cate paiblien eielablaa engin pinaria de pinawaderia. 

"IkKleluslailiClitn que iene sido conlanduou de forma reiteraria énarelgados do Supremo Tribunal Federat, que já decidiu por canana. que a inunicipires 

oito meio olinKadosõ indiana da figura da advocacia pdblem (RE 225.7774.1G, Relatos para icdtdka Min. Nu Torram i. 2.222/2AI I. Premer. pregoe 
rim 14 na CumMunio Federal !devido que ma obrigue a mm inerituiçào• (RF 690.7n5e2,40. Rel. Mil. Ricardo I ewandinvalt.. j.12521fii2O141, tanto 

que ganido a CUIlbli0.110., Federal quis submergi u kgialadar sounicipal iCixnSíõç4u Estadual premi laia Sanes represuedenee. • exemplo do 

disposto nte a 29, ateias V1. IX e X. da Cormitaitrio amimar (Agite no Retomo Eatneurtlaniaso sf 283445415. Rel. Mia. Robeno banoxor No 

mesmo remida. AgReg no RE n•  110 3 ftbrigle.. Rei Min (estude Mello. j. 2 1110, 211' ba - 

Mani,. em ver, pesava a contartapio de exerlideál de ettWie sitia pra nunhaçao de euuradiena e eeheasneihrldiea moam quando o ente panes, 

quadro ensriria c:e advogados pdbiacos. do modo ene 11::1 bica para emermiaça; 
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trinridersidn a remeta is leitoa) do sereis.. a 5S.: mudada e a ancomidlides da Admmistoisio Pdblic... e comustasio de i.ervAeo et vorsdien ia Cala 
3MCI.Tair • jilr:d•IO ,Wrid w miar pais ais dae ri icemos errunt.innau, nau cape:~ 

A 1.es IIC lauelaran. ás= :ohm os 'errem iétnietm prnfintenais. Lila ci. irabalbus reMi vos 3 parecan. amesuums. ressaltarias. patrocinam ou 
&Iraria em Causei ...indiciam e.adMillisirMirm, advitterks edis,  que ul ()Odeio we amuo= por adviegadtis. sem Imo= immalment a SONSA de rança,
• himirs On e ‘Ceprionaii. 

AZ:n:a ela riMaaoliAlth adirlistadas Minn c,c mank iram. o mirim) line lia ¡nino da &cin. em per wer p r  codn nas auto, da Ao( 

um cru. de an• ternas:ha ripou. em que o portam= da dam ,,,,, knoheInhi ao ame em pro..cssou.de a In ClUbll Itei Lundell/ida pagcr 
MmorJaria ao MIM, da rdk,, desidiu ao xsurrena da AVek.ii1 O preiteie. Mente do easo, contraem er.iiel eu de armam* que 'morrei: do 

&cirro e redanu tennideim elucide si cale: da detts.iu 

O ihatiailit pelo ilMIre jtioda. eeninostra que • esiase iintessos ea:enramam e eapecificer . asa densa [miada de maneira seor..s. mie um 

waren. aparentem= simples. podd ter Mpratiekan ...Mpleiamente doersa de ceado com • Mugir do profissional  dii =temia. Assim. conclui qu.: 
• secação da mlsoc.• somem em uns mornA. hma nla que •cinine esiMe &bale e divergência sobre os munir ehrundris. 

edie e:dele...de ti,  IIIICUA idem de 011018 llb.0 1/1. PA TOMARIAis é que os segundos. 'is..... In objetos di. mrdielne da =Meu da eirennura ide. 
sào nipidos cinerem= por remias natas. encora= os primeiros go regidas e conhecidos me inna AlMit C11111.1.11. anal' tainacova. 
uurpm emita. pn,  is..... irre<. rim ene item. de lua orneio sul idien há mire dois ou 111•11‘ eetregaillm em re"On.". 

COM', ir sahe. dentro de Administração MIM= há vinhos atividadejuridam. ao imos que mi enlei, sortiu= muna ipun. amurem C.Itrenlea erinnIna• 
e quadro =coal para lidarem CM irabalho, o qual envolve atividades de stimpkx.dack Meava. 

A iantormiéncia ilCia Tribunais de irosa. Watt. &IA =again lrc niankipioa Maiikiten. lem mip.inwe de emigra:Km, de 

edvflgaithe fera 'alizar &Mamona e consulintia. andá: que a311 rejam eacliniVtaneele 11(1 o pannellinbrie r asna em:cromem, e ripfalarICOS. WARM ele". 

lICMAC•1,1112,  IICCLIA0 :CUM dei Trib11031 de Cassie que enasideiou legai a conirerNo de advogado. tine tenham ii0161 emeesaleneite no imo do fi.eiev 

Agram, de hoinnewers. Asilo Civil Perra. Comeataçáo Oura de amtmona reides to miam Ipm. Escolha Notada lu. roollanc• Precedentes STI e 
SIJ I Preverei a ruillealaçãO direta na advogado:. pela Ailmenimearlre Publica. tuna ver dile escolha .1e represtuanies pui.lecoe. é barriu na rannanÇa 
lias ahla que a compticáo entre eserudries envolve Ilabjelhalli. 2. En leque= entinetepius s inexigibáidade de litalaGZie rumor a 

40:11lialaján IIV atIVAgik10% que aio 1JO exaun,cr.Ic ClPhAillta ANIMEM likallidON. illaS ..asiber !Maio. e Jinaika de cirienue apeei:Ca.* ele 
en.11.4.1a ..r (limem Medo eb CM niVc: Atado* ata tine dee' ein nimialmenie na advocaer er:meliai iw rabaItman na.,p. lu. o Mie pruria =ir 
me, :mine letn:Mm. neer tura rnnoileillerio rarrearauleitle. Agravo de uai leniu e mormo. .Ti - AI. 01161:11'/: 3241104,1901111/1/. 
Raia ar nesta Moral SOM0111.1. diga de julgameino. 24117, 2020. h' Câmara tire s data de pohlitaçAis III de Ui:Y/1'2020: 

Conto breu toirada no Relatoriu de Instrução. I defesa dos CiI1CA publi‘Oa na juizo cabe aos advogados =buem. cie ques mini',  de deltaidei 0 
aii1C thei reei romeira; comido. Mn exclui aliAelailidfill li. Adniumaraçao Ptrlita de ornear peula•Mieli• man il0Mon eareciallinho para aluar 
em =Oure Ime o tuas= tiro do entc. PISO te pode tal.ibc etc, osoncenu do que Pailla initedboc exrelkimild,  e mlwarna”. ao liuM 01k iW 
demandas jurídica que remoi parecer simples podem lei desdiehonremos compleaus. o que kgston• a IMA, AlAiii11 de acsemorea Puede" Lln;nit',ie e 
mureira ao tine público 

O troem na amleasin Ware a netersdade de coninerri ne assesmia porta especializada desune dn disericennariedade do =cot mirim. 
asirendentemente da =Mesa do =rio -. pra anui aliam elleellita MI peru o ma allpanhanuallOilesderillidea Ineerat dar Mintamo "g ,  lenis. 
eir siai_ que., ol.icak o maior é sesguarda a prenda lei:Mil:ide doa alia 4atillialratiV0‘. na Medida que a sonhais= também atende a Ir fim 
emoulavo e resritivo. gafamos:In mem debatejuddiro sobre a miais do ente pdblieu e redirá° de tiros mu tinirdes do Sitio 

ate riu é ainda mais relutante em se ireando da realidade =bica da grande mooria dos Minusipins do Brasil. rendo • deriam...a da reinem. C11411.1. 
betu wenn 3 tweladva, Irando= el tom o de serviçal" perimi de ao ezennado ater ar virar. emp-egem do quadro 

= Sr° 

A""" 'm ino enkminikm que a coolosliellie de flestisteist e miruim= jorre , . por OHM peiletiem nire deve rerInng-noe ar 'irisardes" seenacóes 
. CACCAriCaliAli e nACAiliciair. sob o lha de dejaw to, ama r oi ¡em w a, Numere i d., 'ai, 1. prIdito oto‘ioniendo IfilellaIU, M. bem Mime iwee 
naturera da atividade jUridtea que insume que tida Cdaa11:1111CIC10$10,MASMIt05 MIMOS e relevantes_ 

á, Considerando que sada prosemo Mui aid paria vlaridme e que deve se. analisado nine o detido zelo per aboçados lendo ous meleure &g= dr 
cor= como o Tribuna, de Cura de LIMBO ITCU) IAM icionamenio de responsehiharan de preterir= leetinlát. n " 132712011 - limaste e 
Aceesdár. re. 5.291:2013. r Citenamt. pork-ac dizer que os =raiana de santinhosIn dota nesersona "arries niu sào totinorm. ou seja. são <jugularem' 

;mordida= de respermaboarás. de adsmgmlo preteriste é matem a ser analisada com ekvaescautem. em asemati liberdecc do extremo da 
pisdireen. que inerete MIM*. per em lado, e lio andado Com MI illiereMver allater..K. Mie Malhem demandai., danam% 

FM Com doe ~AU sobre a maiéna ora quessiiwaalo,n Supremo Tribunal Peueicl -STF.= julgarei*, dei Manda= de Seganinca á' IS i0faT3F. 
Ramudo do Mineiro bei! Pua (PftaillA11111011 Cortei, liana' /Ilidia' par:mudama amen observados Mn reePonredelsrateo Itt  rerd-euriee =ame 
Ninavam de Criemos giestileand~ que várias podem ser Ma .nterisniações incidiras de AM :JUDIO rato Eaa 11 CUIM tio julgado 

Ernten. Aram. Lasnio de Seirtaanea Artesitiv Tribunr1 de Caia ha buiu tisnada do Cunhei Siam' tal. Reemos:m*1114We. lidAa ur 
Ténue., Incidira. Ar( 38, nal ¡ iodo dato. da ; .e. Ntea; ACiellent de somprovas&• dal°. tirava.. inem noivai ou cuipa em Sentido Latida. 
Agrava .eginWnial deprevidn: 1.0 advogado é pearei de gera ualializaçáo =len Ora que. no exentili Prnfesinnsi. idem tom dolo me culpa,
codbEiusie 'se artiám ; 13 Ga entidielner ite Pelas: e is asilo Meia lei a"8,9I*'1994. que eu:Mese os I motes i inviolabilidade filliCi011111. 2.0 uno pese 

ou glosse.ro do pilie•Crilid =Sm. dehr.e a s,cr,at ca tespaaahlisdade rucuadio una, imerpcc14*0 =Obrei desses :011Cti1e% "MIE sem' 
endevidamenie meremibilidade do posiesmonal pelas detida reenchas nu =risas tio adotirriratk.r =Mio. 3.A responsabilidade do 

heleeencea deve ee' "' edital:Melai  no 541: eles: wø onde,  de il<CiUmi sia Mania° de. ato ad sirdivo. porquanto a au.e..rnma jui ;dite da *Mann ereials, 

isso. A ia" 
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mo :ardo do emito einimulceneire sévakarluridmo da Ituiudo, dm" das meninas ido manente no lurais que Mb mie demandadas pelo adminestrader 
4 a ta: i t éncia eRigsvel de ~crise' no enquadramenin da 'aça da impeccisdo. para fins de ror/KM COM/atual, preastwoc a CoMedWat¡Ina da 
impas 'sibilem). da ...ima ou dm efeito.. amtm como da meialanai ovem- idade para a execuçao de ajustado. ver que o :migo tf meet... II. d. de lei 

11.14d,1992 antenas a do COn1/310 quando bouser rosco wontanito anormal, tal qual aquere decorrente de latnN peaelsiVess, pOráll da 
inedieldiWCIN. S. Os preços; pato variáveis. palpo. coaejw a revoam umlit.tual ia coava°. na Olfdleae de trem klultetáVen. entrei!. lllll • 

e mie pia Meadp nu souir.v... asado que boa chiam... de nutri: tle n,uflvada PM' 1419".80 OU 11111U0 ladite. ritafie. vela qual nao te elcifigula a 
e.....55,4bi; macio dC O:Meei ota ta. Sanear pot ato e:delineia expre.sa á cláusula seribaival. 6. A donaoda& de enlerpremeilm (*ninem 

dias te de unt iliesino quadro I, adantana a garanta iatal da uai/labial& a. udialgak•. que simeipira ao pata:Moa a liberdade de se 
som:destas imas dem ten Mano Oallel a 111¥0..lenta. 31:. idcus. ainda tom galada:. no OMINO &O 1111143 .1c cambie eme: demento trilemo 7. Ir caia a 
dmisao aderida pcu 2r.bienal de L.C.01145 da LIII&O. lazareandu-se eia mera emerpretaçao Muna dos fatos. deixou de cninpnwar o crm asesctudsel orla 
semeado fl .% Miticalar .1 ineoulandade do aditivo, que umente Insana configurada Lao houvelse esprema prevenia embaiul do raio emas:rim dr 
levedo, na tatu:min devida. a Manar • arnaeVeadu tderialle a alga & O agrarlelu sio cem sob atonteie metiviimenie imota:ou a etemiaçan 
lemilda da i'dfdvir drelmidel i dm" aplicável. a" IL.Stellar kitC o eqUiINIO ee0halTUCO mencirimida itra civil foi afalado pia llutt." MS lins pinem 
dos sem iças e ;em ensainua bancos. ioga após ~della yee se tratar:, de Oldacles. ~doada% por saia aupaMetheillea. sfr Ofdeal natural. legal 00
eentleqUie4 e de Mater alcrencem dmilmeirrx aspei:Meas de alto mie ecruee.. oi osellaçáo dos peçon da economia. 9 Aparo Miemo a que nego 
privoiablo po. inanilesta unproualeacia. (STF AC R MS- 35:96 DF • 1/iebito Federal 0)10491-3.1.2017.1.011.011(10 Relator. Mios imit Ftsx. ,kine dr 
plasmem° 12111,2019. PriMeire Ttallta. thms de publicaviii: Die-022 054I2-202M. 

P0d0..e deles mie a pimulubelarte de f. epumandiraçai, do ad. %gado piumuresia não influencia na e...polonas& do inviço. num n MalasnentO dr 
excepinsrlidatk dessa Rapuerpebillitaciu. em medo da dist.iodada de vainnimicatus poaJveii sebe difamam prullssismais. 

Ousa fauna, as ser% içai pestanac por advogado. a priori, e ào il00en1 net considerados mano teimem. ta que eada dflO ;Mela cacei( isid der 
:empo r Utrt mo ,k cera • :piedade MeninaYd de min pi euiedes: 

Q.AdeN na et Mines orspoins que a Adnienuaregto IleiNssa pode Militou paia Inferir COM na advogados a selem ennurindos pie pinormal de 
mi. ritel•dade Miem matai* especializaria,. Mem dos ce mit me já prevssmei de nardo esemptilientiveit na legidaçau Iam 'S. a r. da Lei n'It.botottigs e 
In.3"-A. rapta c panignilo darias da Lei n %MI 994 s? 

A minbuisitto por inctigibilidasie dc nanado, exige que o serve.,M adregai.% seja premido pot ad. odiado Can nolé ii Mptendilelead. 410 Li' 
deve agi smontweedn.apeacatianin Itiminco de prática e experiência nadara. 

a..... ...ia que a reS1wi4 Zegialsman. si.. 2./. dl'. da Lei ir 11.66M1993 e art. 3' -B, sopa patérata ust„.0. da Lei • 15,90611094, arma que 
se scernée si. inflem' espadanando O profirminnal ou empresa que detém expendocia. estudo, rionitemeca. aparelha:Demo. equipe leahal. denIM opino 
caldedec... que perfilham a aleire essencialidade de seatilmlbsi. bem .4.1010 5M adralà.. para tal selam o objeto PI 0110.14U 

Mala 'lia Cone de .1111MVI. Brasileira - srl.:lu diabra a loal.C.14. MainhaMy a ddisuldude CIO realizar Peitaça° em *alvis alialcalltiOS. inclusive 00 

sitie se relera e ettiealleall de pasárnetros legais a erl aiallZa ala do prulismunal, O Supremo Tobunal Federal. MIA anum do lequênto ir 3.074 
Relutar M•Mufe, R obrai. Baena, enricem10 .1 tema nos :emas a seguia. 

Cru,,. se percebe. si que . mania muge e que a escolha na ma robe pturemannal datado de especuebraçau morais OU seja. inemitreetice. Não baila 
petianin que tine °afiança primai de grama ptilciwo. smida sememenn que a sua gulaMaçai. diferenciada reja aferida reclamemos anjeli.m. 
oo alheada. oc:o nse,cai.c Eu mau. e.g. da fia inação autildiusça e pufnasional do 0 .01/111;11,6 c dessa. equipe. dii sumais mie publjedeióeb penteiem% gy 

objeto da s'0110,1" Is. da expendam ein atudedes Paternas senreirlames 

varal que cases int:moleira conentaien permitindo cesta margem de daCrieielletnedode na análise do que Reja lirulbacioital capacitado a pomar o 
serviço MOAadequado ao imerso pithiko'. Eles pareceu. mitirienles. convido para dentam. tira faias de oprima assuáveis, excluindo* iegili•nidade 
de avaliações pirrumeme ~ris dos mladnisitadeires públicos O que :e IS IleMlite. sompreani velment. ido é. andtatação de lidemos xelins, e tal 
de ;a estsected seemilweedds pelo meando Onn4 referencia,. el.b %%Ui rerivet ;M.a. 

Pormusio, a conmettueia e adeleamio de allfedion41 nada devi' ennimittiveleneme sei atenda por elsurenlos .40.1evas e ninareis. como ji I1CeVOW,
usa le4ININÇA. plrita. Asma splinitio da atonia Na Me ¡Ui Jim aerle de eleaseinos obieb/o. •Ira..0. de comprovar a dita eanaalallanan fia

I Nen capn regida 40 e &mastim d: more." similar si, ouvia. anelando. etim.W.1,m de cuspo 
ratar ile ptisiniecssiti. • paiiwipaçao em urgenismus %Mintam a Maridade mpectidirada. a autoria de ulinet. ubiençáo ik Murem e premem 
organizam° de equipe Mudas dentre os outros fartava. 

PON indo rapado. infere-se que de dispotiplaa i ti ['UDU: 04 legitimam pauias esel eimpsnin ib oinliança à Adininlati man na Mamado prol rxsisomi. 
.ud.c-reces para a aferição da etIlaela CeeCIMIOAÇÃO dó% )101isalonai. da ?dei/Meia; 

d Quais ru 'Jati** mais adequados parajustifica pito em ensonam:to dos serviços ItIlle01 JUIÍMUNDS por inexigibilidade! 

Qcarao atr. erma, is. pai omitis acra .1v paço ria ponf101445... das senipm perfila:na. verse que • companiçie dos valore. praticams ao mercado d moa 
aios ellee, febalé.s medidas de vakwasalo do serviço prestado. sendo comprovado que os valore% pinicados ato são enebilanies se rompa...das atue 
nume* advogada% ou obsedadas advonsilciin. 

reelese ele, é recomendável que mia feira turnimeaptis eine as preços cobrados pelo perlado( de serviço pare outras asna publicou, sanada come 
paráfileffil pal.. ji.X:ir.c3liVa ml., vahar veno'ne ne ceics.dimeme remain por ~coto Tribunas% de Comas: 

Lance Dendetesa nereeldri anon 'ir les-viços adeocaticiasi IneXigibilidadc Smidloldado Baldem erferlairradat. 
Rante rle escoltei ou excedi...tr. beildiediva do preço Pinerder.na Aplica*. de maltes Reenneendaçems. I. Na umbu de seeeder a, eapaniic els 
singitheadatin ri, ..U611.ainão daria de poliSsional os çen Los a teres» executadas devem se medem Unem e ~Aios. 2. Com o objetivo de 
comprovar a manei. eseremillraçao do eunIndado é inmlinniivel que o gestor abam de seu poder discriiimmino COM iMcqueiação pediria do requisito. 
3 A justificativa do preço da contrataçâo importa ar compatacau do preço eorraidevente executado peto prOmeional, com igual. cobrada do 
creinnuank. Cumpriu& lambam 30 cumprimentode 1,09%43'0 da PUOI.e.dade Poll passe do pealo ..C..d0 em vala a malar ddlculdade de liredremido 

Paina S ac 



1. DE CONTAS 

til na vonbutaçáo Itheid 4 A (Salm da cewItta dia executã se deve se dar objecisainente, soin argalllent10 etinetetna e que possibilitem assiiniiiii,ão dos 
resi iriei:19o; da cot:alia:5o Repiescnta.lainhein. utiint imanto dos principio:. da publicidade c da medix ação, na medida em bua informa nes 
admin Estiado,  a jii5iiticiiiiva ele se ceou-atar deleimiondo profissional. c a o-dein b'redesa dos mos realizados pela Admitida izeile ate a coo:ralação Seguniti 
Clualal à 1 SI ties§70 014 ml 1111:1 -012(P§17uj19.(TCE-Mli OEN l0. 411i. Re itor c pn% wwnder,ey da ta de julgamenio 02,05;2019, dada de 

e/2019) 

1.1 I I ,:ccd late: li ir ler , ad id ele de lieitaeàu pics.biçãi. e serviços assessoria pedegó.i.,1 cai iva de preçri ilioahseiede doi:ume:110 terinn 
:tiro ariduria enis: acatava lett binendie,:ão cor,ir,a9 in,ularid,ide IL lu.: ivi de roer», rro. 

0101trat.itan decorrei:te de incsigibilidade de lietle§át, pode screeita mediante a e iiia,aoeço du 10110t ofertado C0111 aqueles pi4iitiattli,:, pelo ciaiiiiitadu 
:unto a onti Os retas públicos ou piivailias, em evcinçaS rIlsOlvendo i; mesinn oh ato ou Sinidar Cabe ressalva ao poxedimento de inexigibilidade peie: 
gaita do doca:ire:ao :iene ininadi: Termo de Releréncia ou Projeto aásieo, ao ser varie:cudo que o dssunto que seda ti abulo no termo nu objeto de 
adequação e cariictet i7,11§513 por corpo ducenie nomeado ereiusiVilMente para tal tini, suprindo o conteúdo do doeurnentO, 10.1r evidencia inmiiipriedade 
de 11 11 111110za I10111111: e almeja a roo:miundação alI atual yesiiir para i'irevenir a 1::::::reacia Flauta de 1000oprie.dades senailhante2.. A Fonnal ilação do 
contrato isI1IlIPM.0011 Ot C declarada tegular so s cri fica: :ar so: no) dispositivos pertinciiits„Nzódijo. Vista, dedada e discutida a mia:iria 
doa autos, ma 19' Sessão Ordinai Ia da Peimena Cámaia. de 2'0 de agosto de 2019, ACORDAM os Senhores etAlsellitlifOS ala conformidade da ale de 

orne per unironidadC C no: receios do voto do 12elaird. 0111 Ice arar a ierldaridade, ?casais:: do Procedi 'licor o de !no: igibiiidade de 
112i; • realizado pela Adio:Mv:ração do Mmiisiípiii de Tei enes, a Tegularidade di CanroOt n' 1/2(117, firmando rid

ú Tunas eã Eimitesa Editoib Positivo Lida., e recomendar. com Fundamento na regra do ard 59,§i inciso i. da Lei Complemeniar 
:esti:doai) l 50, de 2.012,i ao Prefeita, Itttlaillipal TeleittO, a quem vier a sucediedn no cargo. que faça cumprir ai: preaCrirtat0 da Remi: 154o 
reLÍMS :2'M ire 3 de outtlibisi de 21118, que obrigam a reine...Si a cair 'Fr:In:nal de cópias dos diú.unientuN nela eimmutados. mais 1:reei:atinente o invicto 
básius.ni: leram: de rert .i neia , be medo e pieyenft a iuiao-a da-,Trnpi iedades semellumes ou assemelharid,J., C'nea1)0 5 trarias, 20 de dgr tsin ile 
2019 Coo, elheiro 012:ia: Reli:toe (Tf 'E:MS nexigibi 'idade ' Diiiptivin e Coibi-roo Administratiim: 5493.2017 MS 1799:19i. Reiãtor 

Kãyaii , de poistica9ao. DOsia, 0:icial dai [CEAIS ir' 2221. de 50:0,520i 91. 

Nesse pordo. .0.1,11 HO JIM o adequados para jusiificar o ri s o aa enniramedo d nsc e rviços der lei'.; jui ichcos por meai.  rb,Lia. alise riu 
[e:ciência de :amos piretai praticado% pele COMI aladte eni oitinis emes públicos, ou por outros isl.-, ifissionais que execuieln aenirços alindares en, entes 
poial laca, ronivi me eidahelceido :si § 4' do ar;, 23 de 1 ri ai' 14 13 3/2021 Ú. is mais adequado para justificar o preço, :ai medida que nãO Celtte ; is Raiado 
do Maranhão lis w tabela de preço fixo paro ias ser viços, Lembrando. pordio. . ão ser possival e justo exacerbar valores ao coei ruiu 9 ue poda ar produzir 
resultadis o ao pari riõn o público, anti l,ena de reçponãalb1,7.11ealla tio cole eu:umente e do contraindo. Arada, devem ser respeitados os pr;o:9ptos de 
:ah:alui:diste e orai 

t. tse,frarr,S., pura t ;vasas capa:):. 5, 4.1 tia se Na: sei plissei Ia piava o eine pa tal e ri riso nitente cons.. !C 115 de i rir de pagar no r 
011010.1, pOSSivel I is n:11- ta:trate de exitoO leni caso :ia ni ate qual entual:' 

Sobre o rpiestiOnatileiliii ates:sei:O da possibilidade de Cr:min:ente de contraio de :^:x :10 por serviços iuridiens 'Men vos, inest es. au pl cuiailieirie pi ;s 
inclusive oo: ser benéfiço Ait Min lati aça° Púbiica. ern vista que o pagamento (oca Watt lei orlado obienção de ganho Si iianreiro pelo caie iniblie 

Nesic 1C3914:2!: etende peia onssibilidadc tanto da reinbitemeim ins.;;v ds Ir. calibrai:, de &cito. hen: como :tela ix5s. bilid-ide de 
eie ir iiidzide ao:miado no arbgo 2.a. oteiii,o Il. tia Lei o 8.56t91991. 

- et; Illmouirios por daifo: ê 0110,1 101 Carel tipo de ajusie. fixado cm prece muni 51431 C 11 valor allteridn coo: 5 idi estação do NOP. MS. brio 
t.u'i;:: aal rasca: puna mediunie ieniuneraciiu dii ailvogbdu eXCILINIt arlleSle por ruem doa honorários fie sucumbem:ia, devendo constar no contrai: 
estinliido e a Mar ao net, anientária própria de atraiçoa Ge :areeiros O pagamento deve catar coodieioniddo ao exatinmento do serviço, com o 
cumpro:bebi da decisãoodiei:ti ou ingre5iiiii cici a a. ri as reCtirSOS nua (111freS pt111111.0S, 11§1.1 111; [Relendo cunsiderer, para tuSe íiio, a inern IthIençáo de 
medida liminar simples conclusão de fase ou elapa do serviço credos:11r 01/1011Mi11151110111,aelaad0 110 parecer cm n eiturtillii 11" 8139i 9, de 10/0413: 

"2 - inexigibdidbili, de lieb9sao: desde que uounprus:.da a singularidade do serviço e a dote:ria especialização 
klu 00015.s1.0 L:5E010110 rota 1111,lienfo aSheilletls aia, jt11§0ilent0 do§ 010.eS Sua ÁtletioiSIonstos 743.539. de 24r05'115 731/42'55 ib. 152/12reik. ri91,93 1 

.10gi 0,0 /. 6ST.riiii I , cie 21,01416 e do Relaiõrio de inspcçab - idcaaoari ri" 459457. de .8019/07, calca entineiodi: rd, Siimula o' I (lb. publicada no 
D.O.C, ale 35f135i1 

Nt. ir:cante ati l:ercanival ia 
CeisiiÉo dc 1:91ed da OAB: 

á :I et IVIriatIr. nate] 11 i Ile 41 5' l'e§ 

Art. 35,, O, honorários pronssio,:a,, tire a:1:15 1:001 roi I seguintes:: 1- a relevância. o Vtiltu, a caili1a1erie11015 e u 
diíicoldoile das quessbeg ',emalas, Il .. a ii aba lhe: essi' -' fl .- 5 pitas ibi idaS uda ricar kl advogam n lira:e:Multi de intervir em tini, os erb.,;:., 
ou de :e ilusa v ir eoin ;mu os Cl ICIMCS 101 ICUICICOS1 IV - e. ‘,iiiir da 0:10§11, a C011011:a0 CC0116110cii do c henle co 111r0Ve111, para ele restinante do ata 1 IÇO 
profissionai1 V - e caráter ida intervenção. conforme se ifuiii de serviço a elience avulso. habitibil tal permanenie, VI... as laçar da presiação dos 10101C OS 
I0110 ou 201 LIO 011110Cillo do advogado VII - a coispetene. a e o renome do j1101isurinal, VIII -- a praxe do foro sobre ti alsalbos análogos. 

.isirispnid ir "obre e lema converge nesse sentido. ir: sei Ir;

dionoriirini: salso, iibrios -Contratar cum a 01011801a .0.011001 CObrancil sobre atrasa e preataÇõer. - AtIré0C10 Os 0. 
ralara - 1111011,01.0,11c.- !leve o edvogaclo, ainde que na ContralaC11.11 %SI er leace etll eia iate o losbaltel a aos efetubdo. a si pis 
recearia ao, a 1.'0S:tátil it0111C ate 011.1 tIll 1111010 :IMOCS, a azqn pela qs11. irei caso da C01,111111, tertlatte 1111nOrratIO O percentual de 411% a 50%. c, a 
staltatibate.1:1 0. /01§11100 C100.3, esta a ser sunimarla reli, r, .sinnel os caso da cláusula 10111010 PrOC. Fu20141.10 - ! ! :! 2/0"1. 
Pa:ccer eiilesta MO Rei. DL itOtt Roberto Ideal; moo e ria!:» sisisereenies dos Osmar de Paida Conceição Idílio: e Roseli Prineipe Tlii iii ri R, a. Di 
Jai - Press:eme Dr. Robbon 

Adernais. em reSpOsla 11 t-00§1.11111 acerca cal niesma ten5iiies. este 1-r.geúgio Tribunal ele Contas TCE.IMA, no Prejulg.idu (Deu aio PL.-TCU.MA 5" 
871.%013:s na:, autos do l'ibeesso n" 10019'20 1 3-TCE, de Re kin:: h: da Eminente Conselheiro Sai aluindo Nonato de Cei valho largo hinbies assim ar 
posicioneu, alo inunicipii),node contratar einpiesa espeei.ilizada, mediante voemo lienateirio, especiúli lado à execução de serviços de lievaillaibento 
altiewbc otist da :1,: acta tributária inordfliai dos ennbilstbn'ies. nina vez we pc,ss;vel o corattiMeart0 à pasatia juiidlea do 'ia; pnvado do ens.:sigo eti ilii 



TR "MAL DE CONTAS 

(WIP:411 IIC an-eeadai I.Obuto, , conforme  imeligeneia do 6 33  dr; ddigo 7" da Lei pederral 72, dc 25.; 0.1466 (Cortlign TributÉrio Naciondr): r; 

muito:pio oodtratar táropft..sr,  especializada para Pia:Ia:Ir serviços rnIneibnadrrs com a 1 inplantação de N11441110 fie conossIn o perenciamcnre oom 

de ..rnanedrao de :ris idades de dpetrasionalizaçdd 11:1 rd-rec.:Mak:de. el;issiro S recuperação de créditos tributário:. de 11111 i "laia ene e arte. nos =Ides do 

3 '  do i!! 1." da Lei t'ederal n"  72. de 25. 10.19NÚ dddxligro io Nmirmsrd1. i Caçai, esta se encomraiii periertaii3h1101114 com 

pondipid idddlogabílidadd compmeneirt EPHP/111a, con.ragrado no espia do ;irrigo Tala Ler Federal rd 5.172, dr 25.10.; did9O4 Migo a tirado

NaPaIMU!'ii quddlu espOmir comrattrai. podo u iddror ir Lu 1'40E4 COIPIIII0 iIe risco imas, . Ir de Ma; hais qualquer dispéntriv ',AIO, CP1Itta441;a0 e 

desde áme r; ente esrdlal oorrUsuanre ca;cule 5-sair :et pago. se o inákiedie pen:eiu ruir sobre a urialidade dos credites reerrotsdoor 

as ai C1111110,, WIPP:Laja. exisirdo-se nioniei;Md. pretendcr.do a; coar maçar; nomes moldo,. prevendo coo (role drarr trddrtos a receber. de ordr!ri que 

pdssil;ii jid prés.is du l'u,:tu-bcnetich, rodtrusd. ale; ir rla {"wiitoricilade da pres;são dessas condiçõeN C111 regrar, exp. essas 11C os. Ia 

eDi'ltSpende1117, ,:onfunne esiaiselec!do aro iinago 10 da Lei Feder:11 :r"  81)6. de 21316 1093 (1.er de Licitaçõ9s r Contrairçôrdsr. e, dá la,l‘UliC111.:, 

s errehn,çdu do contrato au3 ndildes impõe 3 Addrinisirmásr Prilsren a ;curado de mecanismo. de controle interno patá lins de verifiedção alia 
rsroldrát motor do dbreto oontratmlo. onstranád ardmr rr;oo 111, creta adir: Cámrapril. e :dm 6 ; á :umbus da Lei Federal d ' 13666. de 21,06. 199S (Lei 

de 1drirardes Crmtrrtarrics'a. 

ao caias 1 aillia$11444 0 % sdete. coo; ItiNaIiiaiP,a , postrionânrcird da Ui:Mude Técnica de aio Corte de Conta no Relatório de instrução n e 1016 7 (r.' I 
serrirdo de ser poasivei o ougada:n1o. peia Ammn:stráçáo Putdred de linnoniasos oontraturtis coro Kis; cru ciárisula :h alio rol parou 1110!i 1 solara 

s'aMi fendo rim; prestaçáo til> sermgo liii por trsco puro, devendo crinstar rirá distrato o valor eslrmadudus hundrários ca dotação orsardontritra 

sriápr clprda o migarryolis dia scfsriços :Ir. ter:eixos. Ressálvándo gut, o valor ilajoii 400 perece:fui- deve obsen âneia ao ránpusto no Id. 36 do edd'.p.o 111 

Ética ria nA13 1:1.11n3 R.906/19941: 

d. H ermerudos os roodistrys para caiu:; atacar por ineargibskra • cadacidadr 14C111 

como crLtrrio laca prOteiPp de escolha, do contrai ajo? 

li lei ode 

Em sooa adc. a ronrom:rd e pessouiidado cotio a; advogado e seu :trame é caraderialica inerente à profissão. PPI.10 bem esplicit:itlo pele Catedddir 

Pauferdor José Alá/list/4P SIÉVA, ern parecer dridid .On proferido na Ação  Dedlaratintri de Caar,titur 'tonalidade — ADC n " 45i2016. pnaposta pc 1rá Codselho 

l'ederM da Ordem dos Adwreados do Ileasrl —(3AR, em trárnite do STF, que jáeIa, maioria 'Mordida de 7 (seara vetos, pela prodeMetrida da aça(' e pela 
der larárão dc eanslorocional idade lia norma, objete da prosentd Nilo: senão veiamos -

A idade duais sal [eme dos sel,,ços salvai:a:1c ios ,á mod cl ei asseman; no principie da confiança. que repugna :O certme I ieit 11600. lias essa 

r rmrdredça i, 11C S 'on, oras cio ia siugu;:a idades crua :Mamam nnt êtiOS (RH mirante pessoa& PHnite-4ro, poinue decorre rld natureza vaioralossdri 

objete jusrdmd que, por rm prender. a riga:UM:IAM:ias eSpeciai,  que O liga ára titular, revela singularidade especifica depois porque as rásramrs :Int rec ,, aa ,

de em mis-uca:1o, rontimr em oue O atila Vai resolver o 100 p1 01)1CMP, 

loa nateilar. IN ) dal arrraa a defender cure o pr.:1;dpi° da confirdiçd alui orlurá escolhas arbdrtria.. p.. r. IIIIITCSCIIrdia.el a onservánola O oi raq alaaalaa 

prtmi contrntdçráo por inesigibilidade, is tu e, o SC:Viça; te ali Led sirgULar e de notória espeeialfração, 

A qUeSdia {.11C011nactra refeit-se ai critério sulsteris is que ..onsrdera o pnáprin grau aio cai aliança da Ailininstração 

dristrmd rol adiodar Feder» — ST13 dos som, da Ação Peird n u 348 -Se de R el árd 

re‘dizddr, s3 Sessão de I Sr I 2d21:3M -- Plenário. 1)1 de 1.8 -21t(17. 

O 

aPasfgefiCial ridsroÊadob face ao caos arlm r herdado da drioninisonçáo mundripai sucedida r A hipriresc ri, r; atilna vais 4 i1C. 

d:Npenszo de kr itariao, ela que não Lil.t tti(e112.attil) II requisito da einergencia. Caracterização de situação na qual há Invartilidade de competição e, logoa 

anca igitdirdade sle licitava*, ' Serviços toco coo prormxionars especialiasidos '  rão serviços que 4 Administração deve rondarar seio licitação, esedihendo 

contratada; deucrndu. cair ult iria instáincia. com o grau de emiti:roça guie chi própria. Adaaaardalaaução, deposite na espeeralim35.die desse contratado. 

Ncsárs rad, is. o requisito da emir mica da ArináÜlir:raçãoc,ai aart deNrie contratar é sobjMiso, Daí que a realização ris proorriimentolrártaryto para z 

ersarárrr.;ão de Liis serviços— ims.:ecliniieinio regido, entre oWro.s. pelo p ino pio do julgamento dbletrvo— é Real iircutaid com a :etrosuiçáo dc dxdreredo de 

subjm.v dado que 4; idem , pusitivo contem á Admiirstraçád para a esoolliá do 'limballm; essens ai c inslmmutivelmenre mais arletp ,adu à pleirs Sdtisf-d,S1. ,

ro. abjeto de conto-dto '  rel o I' do md. 211 ala Le; iaaa ád..64551 94)33 

0.1re u nri ela. extraída do te X10 ioga' exige rá a nozódu c9icrialiidoção. JPNRC nal/ ao SUPICIPP? coilciilnço H:h INI 

a tira: cale„ seta cm situnrie na qudr nmá irre iate ar devo aIo Irrdam;;;; mrja, de inextzirsilidarle ;1: litro' 
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de que ampliar o quadro de profissionais ensejaria AIA curso elevado ata ente pâblicst No entanto. tal situação é considerada r.xcepoional, sob pena de 
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Presente.: a 5esSA0 os C -AASeiheiros Raimundo Noniiio cid Curvalho Lago lenha- (Presidente). Raimundo Oliveira Pilho, Álvaro César de França Ferreira. 
Jean boga linkings Pavio, Pema! Serre Clotriir. (Relator), Jose de Ribamar Cairias buscado e Inaquitis Washington Lida de OrniSa, os Conselheiros 
Substitutos Amásias Blecaute Costa Barbosa, Melquizetleque Nava Neto e Ostnário Freire Ceitil:A-At: e o Procurado] Paulo Henrique Araújo dos Reis, 
membro do Ministério Publico de Contas 

Ptibliemedtc c eurnpra-se. 

Sala das Sessoes do Tribunal de Contas do Estado do Maranhan, Sào Liars, 28 de abril de 2021, 

CAP.Aciaeáo RaiMUIRill Nonuti! de Cansa liso Louis Jânio, 

Preso-leme 

CoEsssihci,t, Ectonil SerAi Ctitr; 

Relatos 

Paulo Henrique Araújo dos Reis 

ae Contas 

Asiinado det Émnicamen‘e por: 

Raimundo Nonato de Canalha Lago júnior 
Piesidenle 
9dhdi,Scfcl'lOSOabócfl 30tie005.6c6341n 

Editar Serio Cutrim 
Nela', ir 
(II ?tal d9998e59.9:1839e8add30d55934 1 
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Contratos IRRF 

Monteiro e Monteiro 

Advogados Associados 



Sumário 

Doc. 1— BELÉM DE MARIA/PE 

Doc. 2 — GOIATUBA/G0 

Doc. 3 — LAGOA DE ITAENGA/PE 

Doc. 4— LAJEDINHO/BA 

Doc. 5— LARANJAL/MG 

Doc. 6— MONTE BELO DO SUL/RS 

Doc. 7 — MOREILA-NDIA/PE 

Doc. 8— NATÉRCIA/MG 

Doc. 9— SALGADINHO/PE 

Doc. 10— SANTA BÁRBARA TOGURIO - MG 
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CONTRATO N° 008/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 011/2025 

INEXIGIBILIDADE: 008/2025 

de Advocacia ct 
de dIrettop6 I1cç

represe 
MONTEffi E 
Casa Faíte, 
Intim:Kees@ 
brasilette ca 
OAB/RN 184-
CPF/MF, so 
condições 

aÁusu 

14.133/21 (Lei de Li 
estabelecidos nes C 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativ 
tre si celebram de um lado O MUNICÍPIO DE BELÉM DE 

crito no CNN/ME sob o N° 10.184.703/000 
ria/PE - te denotru 

(c1). 

CNP)/ F sob o n° 3 
és de seu re. ntante legal 

g devidamente o na OAB/PE 
A 1 OAB '1' Ri 2 O 
.3 T 

A CON 
prestar serviços jurídicos ecializados 
visando a:recuperação dos‘alores de Impo 
do MunlcM» sobre o ratas, aos procur 
repass 

CLÁUSULA TER 

, em fac sente in 
o penhor med 

essoa Jurídica 
dos bonorár 

sPe 
hen 

Prestação de Serviços 
PE, pessoa jurídica 

Joao Pessoa, 
E, neste ato 

do outro a 
reiro, n° 47, 

eletrônico 
ONTEM°, 

AL 3.726-A, 
e inscrito no 
cláusulas e 

tar 
nd 
RO 
OA 
89 

insertos na Lei n° 
s, e pelas convenções 

ento contratual obriga-se a 
as judiciais e/ou administrativa 
tidos dos prest ores de serviço 

s de SUO" , indevidamente 

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Proce der 
licitatário, instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita conformidade ao prescr o 
no Art. 74,11, "c", § 30 da Lei N° 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS HONORÁRIOS 



Em razão dos serviços descritos na CLADSULA PRIMEIRA, serão 
CONTRATADO honorários advocaticios na proporção de R$ 0,15 (quinze centavos de real) para 
1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais e condicionado a que isso venha a ocorrer. 

§1 Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 769.138,46 (setecentos e 
sessenta e nove mil cento e trinta e oito reais e quarenta e seis centavos), representando os honorários 
contratuais o montante estimado de R$ 115.370,77 (cento e quinze mil trezentos e setenta reais e setenta 
e sete centavos). 

§2 Fio 
preccaRP 
requerer; em 
honorários de 

§3 Na 
corresporid 
compensaç 

§4 Se o co 
CLÁUSULA s 
cada R$ 1,00 

CLÁUSULA QUINTA — 

A CONTRATADA obriga 

pedição de 
DA poderá 
imento dos 

rios, o valor 
motivo da 

o(s) elencado(s) na 
favos de real) para 

tio de aludida decisão. 

os serviçoSkprevistos neste:; acompanhá-his até final i ia, efetivando, 
"as pr tivas previa no to jurídico, 

b) ria 
c) se for o 

específica e 
d) ainda, a inform o os pr rios para a 

vieram a ser proferidas; 
e) remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado 

medidas interpostas e providências realizadas. 
f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato; 

CONTRATANTE; 
habilitação legal 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

ementação das decisões que 

Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos necessários e 
informações solicitadas por esta e indispensáveis para a execução dos serviços; 



A CONTRATANTE obriga-se, no ato do assinatura deste Contrato, a outorgar 
instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA paro 
representá-la em juízo. 

CLÁUSULA SÉTIMA — EXCLUSIVIDADE 

da CO 

c LÁu s 

qualquer 
nos Artigos 

CLAUSULA N 

meses contados de 
independentemente da—
no 14J33/2021 (Nova 

estendera o transito 
recuoe ofr 

CLÁUSULA oÉc 

te Contrato não importa em exclusividade 

sentç instrum tratual tr 
as a e terá sua vigência u a 

mos aditivos, por f 
d e Contratos Públicos 

onforme pre 
iii julgado 
cipais. 

s por parte 

o de 
prescritas 

vigência de 12 (doze) 
uttessivamente prorrogada, 
O caput, do Art. 111, da Lei 

s assumidos telas partes se 
eventual in so das receitas 

O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão transferido 

direitos e obrigações ora estipulados. 

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito, 

devidamente subscrito pelas partes contratantes. 



O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos arts. 781 e 

inciso II do Código de Processo Civil, obriga os partes e também seus sucessores eletivos em todas as 

obrigações aqui assumidas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 

s partes elegem o Foro da Comarca de o o 
competØ J laisquer d  . ç(±: porven4jJ4Ljfrr em 
virtude giado que 
se c 

o em 02 
nistr ativos. 

¥ONTEIRO E 

BRUNO R 

Nome: 

CPFPAFir CRS- 04 -C 
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MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

CONTRATO N°157/2024 

PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE N° 06/2024 
INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestação 
de Serviços de Advocacia que entre si celebram de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE GOIATUBA, Estado de Goiás, sediada a Rua São Francisco n° 570 - Centro, 
devidamente inscrita no CNPJ n° 01.753.722/0001-80, neste ato legalmente representado 
pelo seu Gestor Municipal o Sr. GILSON ROSA BATISTA, brasileiro, divorciado, 
autônomo, residente e domiciliado à Rua Floriano Peixoto n°: 1087 Qd. C Lote 02, Setor 
Oeste, nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro a MONTEIRO E 
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, devidamente inscrita no CNPJ sob o N° 
35.542.612/0001-90, com sede na Rua Eng. Oscar Ferreira, N°47, Casa Forte, Recife/PE, 
CEP 52.061-020, com endereço eletrônico em monteiro@monteiro.adv.br, neste ato 
representado pelo seu sócio BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, 
casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob o N° 11.338, doravante 
denominada CONTRATADA, conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTO LEGAL 

O presente ajuste encontra sucedâneo legal nas disposições insertas 
na Lei n°14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

A CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual 
obriga-se a prestar serviços jurídicos especializados para propor e acompanhar medidas 
judiciais e/ou administrativa visando a recuperação dos valores de Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica, retidos dos prestadores de serviço do Município e indevidamente 
repassados à União. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente 
Processo Licitatório, instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita 
conformidade ao prescrito no Art. 74, 11. "c", § 3° da Lei N°14.133/2021. 

GiLSON ROSA 4"'n'tip de I°"'
d,gils,perS.S_SON 

BATISTA:8024 ROSA 

9469120 
iSAISSTAWA2494h912 



MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

CLÁUSULA QUARTA — DOS HONORÁRIOS 

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA perceberà 
remuneração honorária fixa e irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos de 
real) para cada R$ 1,00 (um real) do montante recuperado aos Cofres Municipais e 
condicionado a que isso venha a ocorrer. 

Por meio de levantamentos iniciais conduzidos pela Secretaria de 

Finanças, espera-se que a ação judicial aqui analisada, se bem-sucedida, desague na 

recuperação de R$4.335.121,56 (quatro milhões, trezentos e trinta e cinco mil, cento e 

vinte e um reais e cinquenta e seis centavos). 

Fica estipulado que, com fulcro no art. 22, § 4°. da Lei n° 8.906/94, 
no ato da eventual expedição de precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos 
passiveis de restituição, a CONTRATADA poderá requerer em Juizo o destaque dos 
honorários contratuais, independentemente do recebimento dos honorários de 
sucumbência, se foro caso. 

Na hipótese de utilização do crédito para compensação de débitos 
previdenciários, o valor correspondente aos honorários pactuados será pago mediante 
apresentação de demonstrativo da compensação. 

Se o CONTRATANTE vier a ser beneficiado com liminar concessiva 
do(s) direito(s) elencado(s) na CLÁUSULA SEGUNDA, serão devidos honorários no 
montante de R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) do proveito 
econômico que o CONTRATANTE tenha em razão de aludida decisão. 

O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva 
recuperação de valores aos Cofres Municipais, de forma proporcional ao recebimento, 
após o valor recuperado estar em posse do município, em conta bancaria. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

a) realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final instância, 
efetivando, todas as providências processuais e/ou administrativas previstas no 
ordenamento jurídico, observadas as condições aqui assumidas; 

b) manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à 
CONTRATANTE; 

c) se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam 
habilitação legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade; 

Aodnado de 
GILSON ROSA topina d!oitál Por 
BATISTA:8024 GILSON ROSA 

9469120 8AnsTA:go24946 
912R 



MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

d) ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação das \, 
decisões que vieram a ser proferidas: 

e) remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e 
atualizado das medidas interpostas e providências realizadas. 

f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato; 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos 
necessários e informações solicitadas por esta e indispensáveis para a execução dos 
serviços; 

A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a 
outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juizo. 

CLÁUSULA SÉTIMA — EXCLUSIVIDADE 

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de 
serviços por parte da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja 
descumprimento de qualquer das cláusulas elencadas neste instrumento, ou com esteio 
em qualquer das hipóteses prescritas nos Artigos 104 e seguintes da Lei N° 14.133/2021. 

• CLACJSULA NONA — DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente instrumento Contratual será de 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura e terá sua vigência automática e 
sucessivamente prorrogada, independentemente da assinatura de termos aditivos, por 
força do disposto no caput, do Art. 111, da Lei no. 14.133/202. 

Parágrafo Único: Conforme previsto nesta Cláusula, as obrigações 
assumidas pelas partes se estenderão até o trânsito em julgado da(s) demanda(s) e o 
efetivo e eventual ingresso das receitas recuperadas aos Cofres Municipais. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

GILSON ROSA ';01:2:',7ordGe,f,c'sramN1
BATISTA:8024 FiSSA 

9469120 ,BATIsTAh"14[346911

9F,1101,1fleig 
PWAOSA 
MON'ElEterrrn 
n4100 



MUNICÍPIO DE GOIATUBA Ir 
~PP 

O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores 
aos quais serão transferidos os direitos e obrigações ora estipulados. 

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, 
através de documento escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, 
nos termos dos arts. 781 e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e 
também seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Goiatuba-GO, como o 
competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a 
ocorrer em virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro 
por mais privilegiado que se configure. 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este 
instrumento em 02 (duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza 
seus efeitos legais e administrativos. 

Assinado de 
GILSON ROSA forma digitai por 
BATISTA:8024 GILSON ROSA 

9469120 BATISTA:8024946 
9120 

Goiatuba-GO, 23 de dezembro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIATUBA 
GILSON ROSA BATISTA 

Gestor Municipal 

Assinado de forma digital por BRUNO ROMERO PEDROSA 
BRUNO ROMERO PEDROSA 

MONTEIRO:37737724400 MONTEIRO:37737724400 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

TESTEMUNHAS: VANESSA 
MOURA DE 
CARVALHO:02 
872167137 

Assinado de forma 
dtgital por VANESSA 
MOURA DE 
CARVAL110 0287216 
7137 

Nome: 
CPF/MF: JOSE VIEIRA DO Assinado de forma 

PRADO:546899 dv iigu ital por JOSE 

RA 

02100 PRADO:54689907100 

Nome: 
CPF/MF: 
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MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

EXTRATO DO CONTRATO N° 157/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIATUBA 

CONTRATADO: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ 
35.542612/0001-90 

OBJETO: Constitui objeto do presente contrato prestação de 
serviços jurídicos especializados para propor e acompanhar medidas judiciais e/ou 
administrativa visando a recuperação dos valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica, 
retidos dos prestadores de serviço do Município e indevidamente repassados à União. 

PRAZO: 12 MESES - Início: 23/12/2024 Término: 23/12/2025. 

A CONTRATADA perceberá remuneração honorária fixa e 
irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um 
real) do montante recuperado aos Cofres Municipais e condicionado a que isso venha a 
ocorrer. 

Por meio de levantamentos iniciais conduzidos pela Secretaria de 

Finanças, espera-se que a ação judicial aqui analisada, se bem-sucedida, desague na 

recuperação de R$4.335.121,56 (quatro milhões, trezentos e trinta e cinco mil, cento e 

vinte e um reais e cinquenta e seis centavos). 

Goiatuba-GO, 23 de dezembro de 2024. 

GILSON ROSA Assinado de forma 

BATISTA:802494 digital por GILSON 
ROSA 

69120 BATISTA:80249469120 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIATUBA 
GILSON ROSA BATISTA 

Gestor Municipal 
Contratante 
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CONTRATO N° / 
INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINIST 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCA 

DE C047 - 

11. 
• r.z.rearr 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de 
Prestação de Serviços de Advocacia que entre si celebram de um lado O 
MUNICIPIO DE LAGOA DE ITAENGA - PE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o N° 11.097.250/0001-08, com sede na R. 21 de 
Abril, N° 01 - Centro - Lagoa De ltaenga/PE - CEP 55.840-000, doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) Exmo(a). Sr(a). 
Prefeito(a) MARIA DAS GRAÇAS DE ARRUDA SILVA, e do outro a MONTEIRO 
E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecido na Rua Eng, Oscar 
Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
35.542.612/0001-90, com endereço eletrônico intimacoes@monteiro.adv.br, 
através de seu representante legal BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, 
brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob o n° 11.338, 
OAWAL 3.726-A, OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-A, OAB/PB 11.338-A, OAB/RJ 
2.483-A, OAB/SP 161.899-A e inscrito no CPF/MF sob o n° 377.377.244-00, 
doravante denominado CONTRATADA, conforme as cláusulas e condições a 
seguir elencadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTO LEGAL 

O presente ajuste encontra sucedâneo legal nas 
disposições inserias na Lei n° 14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), com as alterações ulteriores, e pelas convenções estabelecidas 
neste Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

A CONTRATADA, em face do presente instrumento 
contratual obriga-se a prestar serviços jurídicos especializados para propor e 
acompanhar medidas judiciais e/ou administrativa visando a recuperação dos 
valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica, retidos dos prestadores de serviço 
do Município e sobre o rateio, aos procuradores municipais, dos honorários de 
sucumbência, indevidamente repassados à União. 

CLÁUSULA TERCEIRA -- DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

O presente instrumento contratual 
competente Processo Licitatório, instaurado na modalidade 



Licitação, em estrita conformidade ao prescrito no Art. 74, li, uc", § 30 d 
14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS HONORÁRIOS 

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA 
perceberá remuneração honorária fixa e irreajustável, correspondente a R$ 0,20 
(vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) do montante recuperado aos 
Cofres Municipais e condicionado a que isso venha a ocorrer. 

Fica estipulado que, com fulcro no art. 22, § 40, da Lei nu 
8.906/94, no ato da eventual expedição de precatório/RPV/Alvará ou do 
levantamento dos créditos passíveis de restituição, a CONTRATADA poderá 
requerer em Juizo o destaque dos honorários contratuais, independentemente do 
recebimento dos honorários de sucumbência, se for o caso. 

Na hipótese de utilização do crédito para compensação de 
débitos previdenciários, o valor correspondente aos honorários pactuados será 
pago mediante apresentação de demonstrativo da compensação. 

Se o CONTRATANTE vier a ser beneficiado com liminar 
concessiva do(s)direito(s) elencado(s) na CLÁUSULA SEGUNDA, serão devidos 
honorários no montante de R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 
(um real) do proveito econômico que o CONTRATANTE tenha em razão de 
aludida decisão. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

a) realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final 
instância, efetivando, todas as providências processuais e/ou 
administrativas previstas no ordenamento jurídico, observadas as 
condições aqui assumidas; 

b) manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso 
relativos à CONTRATANTE; 

c) se for o caso, indicar terceiros idóneos para a realização de serviços que 
exijam habilitação legal especifica e sob sua exclusiva responsabilidade; 

d) ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a 
implementação das decisões que vieram a ser proferidas; 

e) remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relat
detalhado e atualizado das medidas interpostas e providências realizad 

f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência dt q

2 



CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os 
documentos necessários e informações solicitadas por esta e indispensáveis para 
a execução dos serviços; 

A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste 
Contrato, a outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad 
judicia, habilitando a CONTRATADA para representá-la em juízo. 

CLÁUSULA SÉTIMA — EXCLUSIVIDADE 

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação 
de serviços por parte da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja 
descumprimento de qualquer das cláusulas elencadas neste instrumento, ou com 
esteio em qualquer das hipóteses prescritas nos Artigos 104 e seguintes da Lei 
N° 14.133/2021. 

CLAÚSULA NONA — DA VIGÊNCIA 

O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo por igual penedo, tendo, 
contudo, a sua extinção operada somente com a conclusão do objeto e o seu 
recebimento pela administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

O presente contrato obriga diretamente as partes e seus 
sucessores, aos quais serão transferidos os direitos e obrigações ora estipulados. 

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou 
aditado, através de documento escrito, devidamente subscrito pelas partes 
contratantes. 

O presente contrato, com natureza de titulo 
extrajudicial, nos termos dos arts. 781 e 784, inciso li do Código de Pra 
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obriga as partes e também seus sucessores eletivos em todas as obrig 
assumidas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Brasília/DF, como 
o competente para dirimir quaisquer dúvidas eiou divergências que porventura 
venham a ocorrer em virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento 
de qualquer outro por mais privilegiado que se configure. 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes 
este instrumento em 02 (duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para 
que produza seus efeitos legais e administrativos. 

LAGOA DE ITAENGA —P   r
MUNICÍPIO DEL&GOA ITAENGA - PE 
MARIA DAS GRAÇAS DE ARRUDA SILVA 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
ÇPF/MF: 44

rson,. 
Nome: 
CPF/MF: 5 \O - \ 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0397-2023 PRES 
SERVIÇOS DE ADVOCACIA, QUE CELEBRAM O MUN 
LAJEDINHO E EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO ADVO 
ASSOCIADOS. 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços de 
Advocacia que entre si celebram de um lado O MUNICÍPIO DE LAJEDINHO - BA, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ sob o N' 13.810.544/0001-60, com sede na Rua lrineu Machado 
de Macedo, 10- Centro — Lajedinho — Bahia - CEP 46.825-000, doravante denominado CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo Exmo.(a). Sr(a). Prefeito(a) ANTONIO MARIO LIMA SILVA, e do outro a 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira, n° 
47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, com endereço eletrônico 
intimacoes@monteiro.adv.br, através de seu representante legal BRUNO ROMERO PEDROSA 
MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob o n° 11.338, OAB/AL 
3,726-A, OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-A, OAB/PB 11.338-A, OAB/RJ 2.483-A, OAB/SP 161.899-A e 
inscrito no CPFIMF sob o n° 377.377.244-00, doravante denominado CONTRATADA, nos termos 
aplicáveis às normas de direito administrativo em consonância com as determinações preconizadas pela 
Lei Federal n°8.666/93, de 21 de Junho 1993, e posteriores e de acordo com Processo Administrativo 
n° 0357/2023, conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas: 

ta, NOM

O presente ajuste encontra sucedâneo legai nas disposições insertas na Lei Federal n°8.666/93. 

Çfl ro 

A CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual obriga-se a prestar serviços jurídicos 
especializados para propor e acompanhar medidas judiciais elou administrativa visando a recuperação 
dos valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica, retidos dos prestadores de serviço do Municipio e 
indevidamente repassados à União. 

CLÁUSULA   ATO GERADOR  

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Licitatório, instaurado na 
modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita conformidade ao prescrito no Art. 25, II, § 1°, c/c art. 
13 V, da Lei Federal n°8.666/93. 

.A 

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA perceberá remuneração honorária fixa e 
irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) do montante 
recuperado aos Cofres Municipais e condicionado a que isso venha a ocorrer. 

ANTONIO MARIO
E EMA 

sE; vAE -E2 E4E 

i'L"'.3209593A54Y 

Município de Lajedinho - CNP.]: 13.810,544/0001-60 
Rua lrineu Machado de Macedo, 10— Centro - CEP: 46825-000 — Lajedinho — Bahia 
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Fica estipulado que; com fulcro no art. 22, § 4°, da Lei n° 8.906/94, no ato da eventual 
precatorio/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passíveis de restituição, a CONTRAT 
requerer em Juízo o destaque dos honorários contratuais, independentemente do recebimento 
honorários de sucumbência, se for o caso. 

Na hipótese de utilização do crédito para compensação de débitos previdenciários, o valor correspondente 
aos honorários pactuados será pago mediante apresentação de demonstrativo da compensação. 

Se o CONTRATANTE vier a ser beneficiado com liminar concessiva do(s) direito(s) elencado(s) na 
CLÁUSULA SEGUNDA, serão devidos honorários no montante de R$ 0,20 (vinte centavos de real) para 
cada R$ 1,00 (um real) do proveito econômico que o CONTRATANTE tenha em razão de aludida decisão. 

CEA LA31211,114!  

A CONTRATADA obriga-se a: 

a) realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final instância, efetivando, 
todas as providências processuais eiou administrativas previstas no ordenamento jurídico, 
observadas as condições aqui assumidas; 
manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à 
CONTRATANTE; 
se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação legal 
específica e sob sua exclusiva responsabilidade; 
ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que 
vieram a ser proferidas; 
remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado 
das medidas interpostas e providências realizadas. 
Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato; 

ÇÕES 

Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos necessários e informações solicitadas por 
esta e indispensáveis para a execução dos serviços; 

A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a outorgar instrumento de mandato 
com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para representá-la em juízo. 

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA. 

OrrOW 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer das cláusulas 
elencadas neste instrumento, ou com esteio em qualquer das hipóteses prescritas nos Artigos 79 a 80 e 
seguintes da Lei Federal N°8.666)93. 

ANTCINiflMARIO
LIMA 
SUA', A2A950n5 

Aurondin Município de Lajedinho - CNPJ: 13.810.544/0001-60 
Rua lrineu Machado de Macedo, 10— Centro - CEP: 46825-000 — Lajedinho — Bahia 



CLAUSULANON~Gt 

O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
termo aditivo por igual período, tendo, contudo, a sua extinção operada somente com a conclusão do 
objeto e o seu recebimento pela administração. 

CLÁUSULA DECIMA DA VINCULAÇÃO 

Fica o presente contrato vinculado a Inexigibilidade de Licitação n°015/2023. e respectivos anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRk DAS DISPOSIÇOES FINAIS

O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão transferidos os 
direitos e obrigações ora estipulados. 

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito, 
devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

O presente contrato, com natureza de titulo executivo extrajudicial, nos termos dos arts. 781 e 784, inciso 
II do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em todas as 
obrigações aqui assumidas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DO FORO ' 

As parles elegem o Foro da Comarca de Ruy Barbosa/BA, como o competente para dirimir quaisquer 
dúvidas elou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do presente 
contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que se configure. 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 (duas) vias, na presença 
das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e administrativos. 

TESTEMUNHAS: 
EARIANA FÍ2REIRA 

Nome: SANTOS DOS 

LAJEDINHO - BA, 01 de dezembro de 2023. 
ANTONIO MARIO LIMA ANEIJNI, ) MA410 L .MA S" ,A 32,x 3,938-.4q 

SILVA:32995936549 2023 11 01 19.1 rri 

MUNICÍPIO DE LAJEDINHO - BA 
ANTONIO MARIO LIMA SILVA 

dmilaE 
gni:NO ROMEIRO 

PEOROSA !,ION, EICO 3773772,,,y) 

MONTE!R0,37737721400 u^d", 20201204 
,n 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

:21 

CPF: 

HELLEN A, si nado ±, frfin, digna: 

Nome  CARVALHO TEFITO tnItaL"cAhvALH°

CPF: 

Município de Lajedinho - CNPJ: 13.810.544/0001-60 
Rua Inneu Machado de Macedo, 10— Centro - CEP: 46825-000 — Lajedinho — Bahia 
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PREFEM-TRA MITNR_IPAL DE LARANJAL 
ESTADO DE MINAS GERAIS c, DE C04/7 . 

An 45 1 145>
CNN: 17 947 61510001-22 

Rua Norberto Remo, 85— Centro — Laranjal' IG 
c.? 

Fls 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 009/2025 
PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE N° 019/2025 
INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de 
Serviços de Advocacia que entre si celebram de um lado O MUNICÍPIO DE 
LARANJAL — MG, pessoa jurídica de direito publico interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob o N° 17.947.615/0001-22, com sede na Rua Norberto Berno, 85 - Centro - 
Laranjal/MG - CEP 36.760-000, doravante denominado CONTRATANTE, neste 
ato representado pelo(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) FERNANDO GONÇALVES 
DOS SANTOS, e do outro a sociedade advocatícia MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, devidamente inscrita no CNPJ sob o N° 
35.542.612/0001-90, com sede na Rua Eng. Oscar Ferreira, N°47, Casa Forte, 
Recife/PE, CEP 52.061-020, com endereço eletrônico em 
monteiromonteiro.adv.br, neste ato representado pelo seu sócio BRUNO 
ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente 
inscrito na OAB/PE sob o N° 11.338, doravante denominada CONTRATADA, 
conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à 
Contratações realizadas pela Administração Pública, especialmente o art. 37 da 
CF/1998, além das disposições insertas na Lei N°14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO CONTRATUAL 
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços jurídicos pela 
CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a recuperação de valores 
atinentes ao IRRF retido dos Prestadores de Serviços (PJ), a qualquer título e 
indevidamente repassados á União Federal. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FATO GERADOR CONTRATUAL 
O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo 
Licitatório, instaurado na modalidade de lnexigibilidade de Licitação, em estrita 
conformidade ao prescrito no Art. 74, III, § 30, da Lei N°14.133/2021. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNI3J: 17.947.615/0001-22 I4E CO* 
Rua Norberto Bano, 85 - Centro - LaranjaliMG 5 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO E HONORÁRIOS CONT 

Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é d 
R$ 674.608,00 (seiscentos e setenta e quatro mil seiscentos e oito reais), 
representando os honorários contratuais o montante estimado de R$134.921,60 
(cento e trinta e quatro mil novecentos e vinte e um reais e sessenta centavos). 

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus ao pagamento 
de honorários contratuais em montante correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos 
de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal. 

§ 1° - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação 
de valores aos Cofres Municipais. 

§ 2° - Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese 
de recebimento de valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no 
art. 22, §4°. da Lei N°8.906/1994. 

§ 3° - Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à 
CONTRATADA, não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os 
mesmos. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Obriga-se a CONTRATANTE a: 

1 - Fornecer à CONTRATADA os documentos e informações necessários para a 
execução do objeto descrito na CLÁUSULA SEGUNDA. 

2 - Outorgar à CONTRATADA, no ato da assinatura do presente instrumento 
contratual, do instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Obriga-se a CONTRATADA a: 
1 - Realizar os serviços previstos neste Instrumento Contratual, acompanhando-
os até final instância, efetivando todas as providências processuais e/ou 
administrativas previstas no ordenamento jurídico. 
2 - Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso 
relativos à CONTRATANTE. 
3 - Em sendo o caso, indicar terceiro idôneos para a realização de serviço que 
exijam habilitação legal especifica e sob sua exclusiva responsabilidade. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
cban: 17.947.615/0001-22 40j.175;b: 

te, Rua Norbeno Berne, 85— Centro — 
Laranjal G/.-?0 463 ""'' 

•-)Fls 
4 — Informar todos os procedimentos necessários para a impleme - 
decisões que venham a ser proferidas. 

5 — Remeter, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório detalhado e 
atualizado das medidas interpostas e providências realizadas. 
6-. Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXCLUSIVIDADE 
Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte 
da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA — DA RESCISÃO 
O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de 
qualquer de suas cláusulas, bem como diante das hipóteses previstas no Art. 104 
da Lei N° 14.133/2021, 

CLÁUSULA NONA — DA VIGÊNCIA 
O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 12 (doze) 
meses contados de sua assinatura e terá sua vigência automática e 
sucessivamente prorrogada, independentemente da assinatura de termos 
aditivos, por força do disposto no caput, do Art. 111, da Lei n°14.133/2021 (Nova 
lei de Licitações e Contratos Públicos). 

Conforme previsto nesta Cláusula, as obrigações assumidas pelas partes se 
estenderão até o trânsito em julgado da(s) demanda(s) e o efetivo e eventual 
ingresso das receitas recuperadas aos Cofres Municipais. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais 
serão transferidos os direitos e obrigações ora estipulados. 

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de 
documento escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

O presente contrato, com natureza de titulo executivo extrajudicial, nos termos 
dos Arts. 781 e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e 
também seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LARA.NJ 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNP.T 17.947.615A001-22 
Rua Norberto Bano, 85 - Centro -1 atanja1/k1G 

DE 047 

1. 
Rubn 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Brasília/DF, como o competente para 
dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em 
virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro 
por mais privilegiado que se configure. 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 
(duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos 
legais e administrativos. 

Laranjal/MG, 12 de março de 2025. 

MUNICIPIO DE LARANJAL - MG 
FERNANDO GONÇALVES DOS SANTOS 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

TESTEMUNHAS: 



DO 



'BERÇO DA ELABORAÇÃO DOS VINHOS' 

MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CONTRATO N2 165/2024 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 
na Rua Sagrada Família, 533, cidade de Monte Belo do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no Cadastro 
de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob n° 91.987.669/0001-74, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal, Sr. ADENIR JOSÉ DALLÉ, inscrito no CPF sob o n2. 440.786.760-49 doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE. 

CONTRATADA: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob n° 35.542.612/0001-90, com sede 
à Engenheiro Oscar Ferreira, n°47, Casa Forte, Recife/PE, CEP: 52.061-020, neste ato Representada pelo seu 
administrador BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado, registrado na OAB/PE sob o n°
11.338, portador da cédula de identidade n° 2.377.431, expedida pela SSP/PE e inscrito no CPF sob o n° 
377.377.244-00, de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA. Fundamentados nas 
disposições da Lei n° 14.133/21, com as alterações posteriores e tendo em vista o que consta a 
Inexigibilidade de Licitação n° 076/2024, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que 
seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto deste é contratação de serviços especializados na área jurídica para 
propositura de ação judicial em face da União, visando a recuperação de créditos e de acréscimos legais 
relativos a imposto de renda retidos dos prestadores de serviço (pessoas jurídicas). 

CLÁUSULA SEGUNDA — O serviço deverá ser executado, de acordo com o constante neste contrato, sendo 
designada a servidora Sra. Michele Mariuzza como responsável pela fiscalização do mesmo. 

CLÁUSULA TERCEIRA— Pelo objeto mencionado na Cláusula 1°, a remuneração se dará de forma futura, em 
valor fixo e irreajustavel, correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) 
efetivamente recuperado aos Cofres desse Município, sendo o valor total apurado no procedimento de 
Cumprimento de Sentença. 

CLÁUSULA QUARTA - A despesa resultante deste contrato correrá à conta de recursos do orçamento vigente: 

Órgão 4 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
Unidade  1 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

04.122.1001.2007.000 MANUTENCAO DA SECRET DE ADMINISTRACAO 

3.3.3.90.35.01.00.00.00 ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICA OU 423 

bELING 
FN)MERO o' 
PLDRUSA 
SIONTET 
02.) rjr 
244CC) 

Rua Sagrada Família, 5331 Centro1Monte Belo do Sul 1RS10EP: 95.718-0001Telefone (54)34572051 
E-mail: licitacoesera-nontebelodosukrs.gov.br 1CNPJ: 91.987.669/0001-74 
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"BERÇO DA ELABORAÇÃO DOS VINHOS" 

MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CLÁUSULA QUINTA — Em razão dos serviços descritos na CLAUSULA PRIMEIRA, serão pagos ao 
CONTRATADO honorários advocatícios na proporção de R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 
(um real) recuperado aos Cofres Municipais. 

§ 1 O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos Cofres 
Municipais. 

§ 2° Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese de recebimento de valores 
através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no art. 22, § 42, da Lei N° 8.906/1994. 

CLÁUSULA SEXTA - É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o ressarcimento por danos causados 
ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelos servidores designados pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o serviço executado, no qual se verificar vício, defeito ou incorreção, 
resultante de má execução do mesmo. 

CLÁUSULA OITAVA - Nos termos do disposto na Lei 14.133/2021, pela inexecução parcial ou total deste 
contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, sempre garantida a 
prévia defesa em processo administrativo: 

I — Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido; 
II - Multa de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso, calculados sobre o valor do objeto contratado 
e não entregue; 

III — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação quando o contratado deixar de cumprir 
com as obrigações assumidas; 

IV - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Monte 

Belo do Sul, pelo prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 

V - Rescisão do contrato pelos motivos previstos na Lei 14.133/2021; 

VI - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos de falta grave 

com comunicação aos respectivos registros cadastrais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV. 

CLÁUSULA NONA — As multas a que alude a cláusula anterior, não impedem que o CONTRATANTE rescinda 

unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades previstas. 

Rua Sagrada Família, 5331 centro Monte Belo do Sul IRSICEP: 95.718-0001Telefone (54)3457-20511 
E-mail: licitacoes@montebelodosul.rs.gov.br 1CNPJ: 91.987.669/0001-74 
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BERÇO DA ELABORAÇÃO DOS VINHOS" 

MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CLÁUSULA DÉCIMA - A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Este contrato poderá ser alterado na forma disposto na Lei 14.133/2021; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Qualquer tolerância ou concessão do CONTRATANTE para com a 

CONTRATADA, quando não manifestada por escrito, não terá validade e não poderá ser invocada para alterar 

os compromissos assumidos neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 12 

(doze) meses contados de sua assinatura e terá sua vigência automática e sucessivamente prorrogada, 

independentemente da assinatura de termos aditivos, por força do disposto no caput, do Art. 111, da Lei n° 

14.133/2021 (Nova lei de Licitações e Contratos Públicos). Conforme previsto nesta Cláusula, as obrigações 

assumidas pelas partes se estenderão até o trânsito em julgado da(s) demanda(s) e o efetivo e eventual 

ingresso das receitas recuperadas aos Cofres Municipais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - É competente o Foro da comarca de Bento Gonçalves/RS para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato. 

E por estarem assim certas e ajustadas, as partes assinam este instrumento em duas vias de igual 

teor e forma, após lidas e achadas conforme. 

Monte Belo do Sul, aos três dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e quatro. 

ADENIR JOSÉ DALLÉ 

PREFEITO MUNICIPAL 
A,,, n ide de 'orna 4.1a 

BRUNO HOMERO Fif uNGROME f:OPFJROSA 
PEDROSA MONMR0.377377:44W 
MONTEIFIG:3773772440C 2' 24 12 39 5 31 ` n

,3 3C 

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS g_ vb? 

Documento as.nadu digitalmente 

MATHEOS DALLA ZEN BORGES 

Data. 11/12/302420.30.05 nue 

Verthqueein htipsitraiitler

MATHEUS DALLA ZEN BORGES 

OAB/RS 59.355 — Assessor Jurídico 

Rua Sagrada Família, 5331 CentrolMonte Belo do Sul1RSICEP: 95.718-0001Telefone (54)3457-20511 
E-mail: licitacoes@montebelodosars.gov.br 1CNPJ: 91.987.669/0001-74 
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N k;  GOVERNO MVICIPAL 

MOREILANDIA 
CONTRATO N.° 017/2024-PMM 

INSTRUMENTO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA 

REF: Processo Licitatório n° 021/2024-PMM 
Inexigibilidade n° 005/2024/PMM 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de 
Prestação de Serviços de Advocacia que entre si celebram de um lado O MUNICÍPIO DE 
MOREILÃNDIA/PE, através da PREFEITURA MUNICIPAL, Pessoa jurídica de Direito 
Público Interno, Cadastrada no CNP) do MF sob o no 11.361.227/0001-89, com sede na 
Rua Sete de Setembro, n° 901, Centro, nesta Cidade Moreilândia CEP 56.150-000, neste 
ato representado por seu Prefeito o Sr. VICENTE TEIXEIRA SAMPAIO NETO, brasileiro, 
casado, portador do CPF n° 023.920.194-95 e do RG n° 5020509-SSP-PE, residente e 
domiciliado na Rua Duque de Caxias, n°40, Centro, neste Município de Moreilândia, CEP 
no 56.150-000, e do outro a MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, 
devidamente inscrita no CNII sob o NI 2 35.542.612/0001-90, com sede na Rua Eng. Oscar 
Ferreira, NP 47, Casa Forte, Recife/PE, CEP 52.061-020, com endereço eletrônico em 
monteiroOmonteiro.adv.br, neste ato representado pelo seu sócio BRUNO ROMERO 
PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE 
sob o NQ 11.338, doravante denominada CONTRATADA, conforme as cláusulas e 
condições a seguir elencadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTO LEGAL 

O presente ajuste encontra sucedâneo legal nas disposições 
insertas na Lei nu 14.133/2021. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

A CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual 
obriga-se a prestar serviços de consultoria e assessoria jurídica na área previdenciária 
e/ou tributária, no intuito de oferecer apoio especializado em processos e procedimentos 
administrativos e judiciais, visando à readequação da base de cálculo da Contribuição 
Patronal e recuperação de valores indevidamente recolhidos a tal título, bem corno à 
recuperação de valores de Imposto de Renda Retidos na Fonte e repassados 
indevidamente à União. 

Rua José Miranda Soares, 901 
Centro, Moreilândia — PE 

Telefone: (87) 3891-1156 
E-mail: municipiodernoreilandia©gmail.con) 

https://www.moreilandia.pe.gov.br 



GOVERNO MIkNIG IPAL 

MOREILANDIA 
CLÁUSULA ERCEIRA - DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente 
Processo Licitatorio, instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita 
conformidade ao prescrito no Art. 74,11, "c" e "e" c/c §32 da Lei N 2 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS HONORÁRIOS 

Em razão dos serviços descritos na CLAUSULA PRIMEIRA, serão 
pagos ao CONTRATADO honorários advocatícios na proporção de R$ 0,20 (vinte centavos 
de real) para cada as 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais. 

§ 12. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do 
Município é de R$ 1.022.433,85 (Um milhão, oitocentos e dez mil, novecentos e onze reais 
e vinte e nove centavos), representando os honorários contratuais o montante estimado 
de R$ 204.486,77 (duzentos e quatro mil quatrocentos e oitenta e seis reais e setenta e 
sete centavos). 

§ 29. Os valores mencionados no parágrafo anterior são 
meramente estimativos, restando sua fixação final a partir da fase de 
liquidação/cumprimento de sentença. 

§ 32 - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva 
recuperação de valores aos Cofres Municipais. 

Relativamente às questões que venham a ser eventualmente 
judicializadas, sempre que decorra proveito financeiro, após o deslinde e trânsito em 
julgado, caberá, ainda, à CONTRATADA, a remuneração correspondente a R$ 0,20 (vinte 
centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado ou resguardado 
aos Cofres Municipais. 

Fica estipulado que, com fulcro no art. 22, § 49, da Lei n°8.906/94, 
no ato da eventual expedição de precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos 
passíveis de restituição, a CONTRATADA poderá requerer em Juízo o destaque dos 
honorários contratuais, independentemente do recebimento dos honorários de 
sucumbência, se for o caso. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CO T 

A CONTRATADA obriga-se a: 

TABA 

Rua José Miranda Soares, 901 
Centro, Moreilândia - PE 

Telefone: (87) 3891-11.56 
E-mail: municipiodemoreilandia©gmail.com 

https://wwvv.moreilandia.pe.gov.br 



GOVERNO MkNI C IPAL 

a) realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até 
instância, efetivando, todas as providências processuais e/ou administra iv 
previstas no ordenamento jurídico, observadas as condições aqui assumidas; 

b) manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à 
CONTRATANTE; 

c) se for o caso, indicar terceiros idóneos para a realização de serviços que exijam 
habilitação legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade; 

d) ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação das 
decisões que vieram a ser proferidas; 

e) remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado 
e atualizado das medidas interpostas e providências realizadas. 

f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato; 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos 
necessários e informações solicitadas por esta e indispensáveis para a execução dos 
serviços; 

A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, 
a outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juizo. 

CLÁUSULA SÉTIMA -- EXCLUSIVIDADE 

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de 
serviços por parte da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA -RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja 
descumprimento de qualquer das cláusulas elencadas neste instrumento, ou com esteio 
em qualquer das hipóteses prescritas nos Artigos 104 e seguintes da Lei N° 14.133/2021. 

CLADSULA NONA DA VIGÊNCIA 

O contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado mediante termo aditivo por iguais e sucessivos períodos. 

Relativamente às demandas iniciadas no curso da vigência, as 
obrigações das partes se estendem até a conclusão final do objeto e a efetiva aplicação do 

Rua José Miranda Soares, 901 
Centro, Moreilândia — PE 

Telefone: (87) 3891-1156 
E-mail: municipiodemoreilandia©gmail.corn 

https://www.moreilandia.pe.gov.br 
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MOREILANDIA 
direito à redução da carga previdenciaria e/ou do recebimento dos respectivos créd 
pela administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

O presente contrato obriga diretamente as partes e seus 
sucessores, aos quais serão transferidos os direitos e obrigações ora estipulados. 

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, 
através de documento escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

O presente contrato, com natureza de título executivo 
extrajudicial, nos termos dos a rts. 781 e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga 
as partes e seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Moreilândia/PE, como 
o competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham 
a ocorrer em virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de 
qualquer outro por mais privilegiado que se configure. 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este 
instrumento em 02 (duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza 
seus efeitos legais e administrativos. 

Moreilândia/PE —10 de julho de 2024. 

MUNICÍPIO DE MOREILÁNDIA/PE 
VICENTE TEXEIRA SAMPAIO NETO 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 
CPF/MF: CPF/MF: 

Rua José Miranda Soares, 901 
Centro, Moreiiândia — PE 

Telefone: (87) 38911156 
E-mail nunicipiodemoreilandia©grnan.coi T1 

https://wwv.I.moreNandia.pe.gov.br 
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MOREILANDIA 

Rua José Mirancla Soares, 901 
Centro, Moreilândia — PE 

Telefone: (87) 3891-1156 
E-mail municipiodemoreilandia©gmail.com 

littps://www.moreilandia.pe.gov.br 
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CONTRATO N°00112025 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA visando 
recuperação dos valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica, retidos dos prestadores de se 
Município e sobre o rateio. 

Por este instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE NATÉRCIA (MG), sede 
administrativa à Praça Prefeito Justino Lisboa Carneiro, n°100, inscrita no CGC MF sob o n°17.935.412/0001-
16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor Gabriel Tiago de Vilas Boas, doravante chamado 
apenas MUNICIPIO, e de outra parte a Empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, 
estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira, n° 47. Casa Forte, Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
35.542.61210001-90, com endereço eletrônico intimacoes@monteiro.adv.br, através de seu representante legal 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE 
sob o n° 11.338, OAB/AL 3.726-A, OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-A, OAB/PB 11.338-A, OAB/RJ 2.483-A, 
OAB/SP 161.899-A e inscrito no CPF/MF sol( o n'177.377,244-00, doravante denominado CONTRATADA, 
conforme as cláusulas e condições a seguir dentadas: - 

1.0 CLAUSULA PRIMEIRA —FUNDAMENTO LEGAL 
_ 

1.1 O presente ajuste encontra —sucedâneo legal nas -disposições inertes na Lei n° 
14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos AdminSratwosj. com as alterações ulteriores, e pelas convenções 
estabelecidas neste Contrato, 

2.0 CLÁUSULA SEGUNDA — DO C)B 

2.1 A CONTRATADA, em faci-da-préélnk instrumento contratual obriga-se a prestar 
serviços jurídicos especializados pata propor e acompanhar medidas judiciais e/ou administrativa visando a 
recuperação dos valores de Impostode Renda Pessoa Jurídica; retidos dos prestadores de serviço do Mu nicipio 
e sobre o rateio, aos procuradores Municipais, doe honorários de sucumbência, indevidamente repassados à 
União, 

3.0 R COMATUAL 

3.1 O presente insl mento Coritrattial foi autorizatto"pelo competente Processo Licitatório, 
instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita conformidade ao prescrito no Art. 74, II, 
"c", § 3° da Lei N°14.133/2021 

4.0 CLÁUSULA QUARTA — DOS HONORÁRIOS 

4.1 Em razão dos serviços descritos na CLAUSULA PRIMEIRA, serão pagos ao 
CONTRATADO honorários advocaticios na proporção de R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 
(um real) recuperado aos Cofres Municipais e condicionado a que isso venha a ocorrer. 

GABRIEL Assinado de 

TIAGO DE 
por GABRIEL 

VILAS TIAGO DF VII AS 
BWISI08506 00A5-08506206 
206600 boO 

1 
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4.2 Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R 
(quatrocentos e oitenta e seis mil e quarenta e oito reais), representando os honorários contratuais 
estimado de R$ 97.209,60 (noventa e sete mil duzentos e nove reais e sessenta centavos). 

4.3 Fica estipulado que, com fundamento no art. 22, § 4°, da Lei n° 8.906/94, no ato da 
eventual expedição de precatorio/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passíveis de restituição, a 
CONTRATADA poderá requerer em Juizo o destaque dos honorários contratuais, independentemente do 
recebimento dos honorários de sucumbência, se for o caso. 

4,4 Na hipótese de utilização do crédito para compensação de débitos previdenciários, o 
valor correspondente aos honorários pactuados será pago mediante apresentação de demonstrativo da 
compensação. 

4.5 Se o CONTRATANTE viera ser beneficiado com liminar concessiva do(s) direito(s) 
elencado(s) na CLÁUSULA SEGUNDA, serão devidos honorárimno montante de R$ 0.20 (vinte centavos de _ 
real) para cada R$ 1,00 (um real) do proveito econômico que o CONTRATANTE tenha em razão de aludida 
decisão. 

50 CLÁUSULA QUINTA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 ALÇONTRATADkP 

a) realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final instância, efetivando, todas 
as providências proces,suais e/ou ariministratliá j2reviatfts no ordenamento jurídico, observadas as 
condições aqui assumidas; - 4

b) manter sigilo em face de todas as infoi~esfe dadost4ue tiver:a-gesso relativos à CONTRATANTE; 
c) se for o caso, indicar lcoeiros idôneos para a realização de Serviços que exijam habilitação legal 

especifica e sob sua exclusiva responsabilidade; - 
d) ainda, a informai todos os procedimentos necessários para a implementação de-“ecisões que vieram _ 

a ser proferidá;  

_ , _ _ „ rio detalhado e atualizado das e) remeter, trimestralmenta,4 requerimento da CONTRATANTE,  
medidas interpostas e Otovidêncras realizadas. 

f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato; 

6.0 CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos necessários e 
informações solicitadas por esta e indispensáveis para a execução dos serviços; 

6.2. A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a outorgar 
instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para representa-
la em juizo. 

7.0 CLÁUSULA SÉTIMA — EXCLUSIVIDADE 

GABRIEL Assinedo de 
TIAGO DE ingna

por GAI3R+1 
VILAS tiAGO DE VILAS 
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7.1. 
CONTRATADA. 

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços po 

8.0 CLÁUSULA OITAVA- RESCISÃO 

`"F s 
III 

ninar 
ft 1. O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer das 
cláusulas elencadas neste instrumento, ou com esteio em qualquer das hipóteses prescritas nos Artigos 104 e 
seguintes da Lei N° 14.133/2021. 

9.0 CLAUSULA NONA — DA VIGÊNCIA 

9.1. O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado mediante termo aditivo por igual período, tendo, contudo, a sua extinção operada somente com a 
conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração 

10.0 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da IS 14.133f202 
a) der causa á inexecução parcial do contrato; 
b) der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços pábficos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para° 
e) não manter a proposta, salvo em decorrencia de fatoiupervéniente devidamente justificado: 
f) não ceiebrar o contrato ou não entregar á- dÕCUmentaÇãO exigida para a contratação quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega to Objetada contrataçãe sem motivo 
justificado. 
h) apresentar declaração owdocumantaçaci..falsatexigida para otertamepaprestar declaração 
falsa durante a InexigibilidadáVetreMica Ou execução do ccmitaid - - 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modoinidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar Os objetivos da contratação; 
I) praticar ato lesivo prà-i*,  da Lel.„.41 1t846,  ø&V de agosto de 2013 
5,2. Serão aplicadas ao restiertséjt iptlassitiftaçãeS-11a ima descritas as seguintes 
sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticados as condutas descritas alineas b,c,d,e,f e g do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4°. da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 

j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g. que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei); 
iv) Multa; 
1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

GABRIEL 
TIAGO DE 
VILAS 

BOAS:08506 
206600 
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a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do c 
descurnprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 13 
14.133, de 2021; 
2) compensatória de 10 °/0 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de Me 
total do objeto, 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°) 
11 4 1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se O procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento -de, licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
11.6. Na aplicação-- 40$ sa ui 156, §1°): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometi 

an

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantet Ou atenuantes; _ 
d) os danos que dela provierem para o Contratante:. - 
e) a implantação ou me:  aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle,
10.7. Os atos previstos corno infrações administrativas rtaiftei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados corno atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos apresa  _observados o rito 

_  ---procedimental e autoridadicompetente definidos na referida Lea 159). 
10.8. A personalidade jürícifca do Contratado poderá ser desconsiderada -sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, -eitehMfell dieSiMillar a Praltt- tét stektitiatos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrtmoltal, e, nesse Caso, Iodo-a prefeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Cais) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21. 

11.0 CLÁUSULA DÉCIMA —DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
GABRIEL Assinado de 
TIAGO DE Forma digitai

VILAS 
por GAREfr L 
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1-1 s 11.1. O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão tran enaFIos o 
direitos e obrigações ora estipulados, 

11.2. O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito, 
devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

11.3. O presente contrato, com natureza de titulo executivo extrajudicial, nos termos dos arts. 781 e 784, inciso 
II do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em todas as obrigações 
aqui assumidas. 

12.0 CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 

12.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Natércia/MG, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas 
e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do presente contrato, em 
detrimento de qualquer outro por mais prMtegiado que confgu

12.2. E por estarem assim justas e acordes, aSnaqtaipai1esste instrumento em 02 (duas) vias, na presença 
das testemunhas abaixo, para que Produza seus eMites tegaíst administrativos. 

EDROSA - E-
EOON I EIRO:3773 
44% 

RO ERONTEIRO ADVOGAR 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
vBEE 
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CPF/MF: vErno.1,590378400, 4suAL,,,
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Nome: 
CPF/MF: 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ADVOCACIA N° 042/2024. 

SÚMULA: TERMO DE CONTRATO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, fundamentada 

o art. 37 da CF/1998, além das disposições inserias 

na Lei N° 14.133/2021, e suas posteriores alterações, 

visando a revisão judicial e/ou administrativa, 

recuperação de valores de Imposto de Renda Retidos 

na Fonte e repassados indevidamente à União, o 

município de Salgadinho-PE, e a empresa 

MONTEIRO E MONTEIROS ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, CNPJ/MF sob o N° 35.542.612. 

/0001-90, na forma e condições seguintes: 

I - DAS PARTES: 

O MUNICIPIO DE SALGADINHO- PE, pessoa jurídica de direito Público Interno, 

inscrita no CNPJ N° 11.097.367/0001-91, com sede na Rua Antônio Gomes de Moura, 

50, centro Salgadinho- PE, CEP: 55.675-000, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal senhor JOSÉ SOARES DA FONSECA, brasileiro, comerciante, atualmente 

agente político, divorciado, portador da Cédula de Identidade sob o RG N° 2.532.496 

SSP-PE, inscrito no CPF/MF sob o N°372.631.464-15, residente e domiciliado na 

Antônio Gomes de Moura, 50, centro, Salgadinho - PE, fazem de um lado o Município 

e Salgadinho doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, e de ora em 

diante denominada simplesmente CONTRATANTE e o Escritório de Advocacia 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob 

o N° 35.542.612/0001-90, estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira, N° 47, Casa 

i ,Ceoratsw:' 
'74 ;titi,'M-111 

Nd* 



GOVCRNO MUNICIPAL 

"Id SALGADINHO 
Atra o- vsti elo povo 

Forte, Recife/PE, com endereço eletrônico intimacoes©monteiro.adv.br, através de 

seu representante legal o senhor BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, 

brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob o n° 11.338, 

OAB/AL 3.726-A, OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-A, OAB/PB 11.338-A, OAB/RJ 2.483-

A, OAB/SP 161.899-A e inscrito no CPF/MF sob o n° 377.377.244-00, doravante 

denominado CONTRATADO, firmam o tresente Instrumento Contratual em 

conformidade com o que consta no PROC SSO ADMINISTRATIVO N°042/2024, 

INEXIGIBILIDADE N°012/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTO LEGAL 

O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à 

Contratações realizadas pela Administração Pública, especialmente o art. 37 da 

CF/1998, além das disposições insertas na Lei N° 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

A CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual obriga-se a prestar 

serviços de consultoria e assessoria jurídica na área previdenciária e/ou tributária em 

favor da CONTRATANTE, no intuito de oferecer apoio especializado em processos e 

procedimentos administrativos e judiciais, visando à readequação da base de cálculo 

da Contribuição Patronal e recuperação de valores indevidamente recolhidos a tal 

título, bem como à recuperação de valores de Imposto de Renda Retidos na Fon 

repassados indevidamente à União 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de 

Procedimento Administrativo de Inexigibilidade de Licitação, em estrita conformidade 

como prescrito no Art. 74, III, c, § 3°, da Lei N° 14.133/2021. 
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CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA QUARTA — DOS HONORÁRIOS 

C)  
4-1F IS  

1=1 

Em razão dos serviços descritos na CLACISULÁ PRIMEIRA, serão pagos ao 

CONTRATADO honorários advocatícios na proporção de R$ 0,20 (vinte centavos de 

real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais. 

§1° - Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de 

R$ 693.024,00 (seiscentos e noventa e três mil e vinte e quatro reais), representando 

os honorários contratuais o montante estimado de R$ 138.604,80 (cento e trinta e oito 

mil seiscentos e quatro reais e oitenta centavos). 

§ 2° - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de 

valores aos Cofres Municipais. 

§ 30 - Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese de 

recebimento de valores através de Precatório eiou RPV, na forma prescrita no art. 22, 

§ 4°, da Lei N° 8.906/1994. 

§ 40 - Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos, 

restando sua fixação final a partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença. 

rica 

§ 50 - Se em decorrência da prestação advier economia aos Cofres MunicipaisWP 

prestador fará jus aos honorários sobre o valor economizado ao Erário. 

§ 6° - Os honorários de sucumbência eventualmente arbitrados são devidos à 

CONTRATADA, não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os 

mesmos. 

§ 70 - Na hipótese de utilização do crédito para compensação de débitos 

-0141' • CO 
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previdenciários, o valor correspondente aos honorários pactuados será pago mediante 

apresentação de demonstrativo da compensação. 

§ 8° - Se o CONTRATANTE vier a ser beneficiado com liminar concessiva do(s) 

direito(s) elencado(s) na CLÁUSULA SEGUNDA, serão devidos honorários no 

montante de R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) do proveito 

econômico que o CONTRATANTE tenha em razão de aludida decisão. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Obriga-se a CONTRATADA a: 

1 — Realizar os serviços previstos neste Instrumento Contratual, acompanhando os 

até final instância, efetivando todas as providências processuais e/ou administrativas 

previstas no ordenamento jurídico. 

2 — Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos 

á CONTRATANTE. 

3 — Em sendo o caso, indicar terceiro idôneos para a realização de serviço que exijam 

habilitação legal especifica e sob sua exclusiva responsabilidade. 

4 —Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões 

que venham a ser proferidas. 

5 — Remeter, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório datai 

atualizado das medidas interpostas e providências realizadas. 

6 — Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1 — Fornecer à CONTRATADA os documentos e informações necessários para a 

execução do objeto descrito na CLÁUSULA SEGUNDA. 

2 — Outorgar à CONTRATADA, no ato da assinatura do presente instrumento 

contratual, do instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia. 

CLÁUSULA OITAVA — DA EXCLUSIVIDADE 

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA — DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer 

das cláusulas elencadas neste instrumento, ou com esteio em qualquer das hipóteses 

previstas nos Art. 104 e seguintes da Lei N° 14.133/2021. 

CLAÚSULA DÉCIMA — DA VIGÊNCIA 

O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 12 (doze) meses 

contados de sua assinatura e terá sua vigência automática e sucessivamente 

prorrogada, independentemente da assinatura de termos aditivos, por força do 

disposto no caput, do Art. 111, da Lei N°14.133/2021. 

Conforme previsto nesta Cláusula, as obrigações assumidas pelas partes 

estenderão até o transito em julgado da(s) demanda(s) e o efetivo e eventual ingresso 

das receitas recuperadas aos Cofres Municipais. 

ica 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA GESTÃO DO CONTRATO 
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O fornecimento do objeto deste Contrato será gerenciado pelo município de 

Salgadinho-PE, designada para o desempenho de tal responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FISCALIZAÇÃO 

Para fins de cumprimento do art. 117, §1°, §2° e §3°, da Lei N. ° 14.133/2021, o 

CONTRATANTE designa o senhor JOSÉ MAURICIO DE LIMA JÚNIOR, como fiscal 

de contrato. 

A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que a qualquer 

momento, terá poderes de interferir no andamento dos serviços, reservando-se ainda 

o direito de recusar o recebimento dos serviços caso não estiverem de acordo com os 

padrões técnicos especificados e exigidos pelo projeto. 

É responsabilidade da CONTRATADA a qualidade dos serviços executados ou 

fornecidos para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto 

ajustado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICAÇÃO. 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal do município e no 

sítio da AMUPE- Associação MunicIpalista de Pernambuco e PNCP. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

Para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei N° 14.133/21/e 

advinda do PROCESSO ADMINISTRATIVO N°042/2024, INEXIGIBILIDADE 

N°012/2024. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão 

transferidos os direitos e obrigações ora estipulados. 

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de 

documento escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos 

arts. 781 e 784, inciso li do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus 

sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de João Alfredo-PE, como o competente para 

dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em 

virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro por 

mais privilegiado que se configure. 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento emiCj

(duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitís 

legais e administrativos. 

Salgadinho, 30 de novembro de 2024. 

JOSE SOARES DA Assinado de forma digital 
per JOSE SOARES DA 

FONSECA:37283 FONSECA:37283146415 

'146415  
Dados: 2024.11.30 
16:06:58 -03'00' 

JOSÉ SOARES DA FONSECA 
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Governo do Município de Santa Bárbara do Tugúrio 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Adm. 2025/2028 — "Progresso presente, futuro em construção" 

CONTRATO N" 022/2025 

Processo Lieitatório: N' 002 /2025 
Inexigibilidade: N° 001/2025 

Objeto: Contratação de empresa de contrato administrativo de prestação de serviços de 
advocacia. 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, as partes abaixo - assinadas, 
de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA DO TUGÚRIO. 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Camilo Silvério Mendes, no 84, 
Centro, CEP 36215-000 na cidade de Santa Bárbara do Tugúrio - MU. inscrita no CNN sob 
o" 18.094.854/0001-40 neste ato legalmente representada pelo Prefeito Municipal Sr. Jose 
Antônio Alves Danou), brasileiro, solteiro, portador do RO n° MG XXX XXX15 SSP MO , 
sob o CPI' n" XXX.XXX.XXX-0I, residente e domiciliado na cidade de Santa Bárbara do 
Tugurio - MC, que para os efeitos deste instrumento denomina-se simplesmente 
PREFEITURA, de ora em diante denominada simplesmente CONTRATANTE; e, de outro 
lado a empresa, MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no 
CNPJ sob o' 35.542.612/0001-90. e inscrição estadual **********, estabelecido à Rua Eng. 
Oscar Ferreira, ri° 47, no bairro Casa Forte na cidade de Recife, no estado de Pernambuco. 
com o CEP 52.061.022, e neste ato representada pelo Senhor(a) Bruno Romero Pedrosa 
Monteiro. brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob o n" 1 1.338, 
0A13/AL 3.726-A, OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-A, OAB/PB I.338-A, OAB/RJ 2.483-A, 
OAB/SP 161 .899-A portador da carteira de identidade n' XXXXX31 SSP/PE e do CPF n' 
XXX.XXX.XXX-00 de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA: celebram 
o presente em face do Processo Licitatório N° 002/2025, Modalidade: Inexigibilidade tsi° 
001/2025, o qual se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente ajuste encontra sucedâneo legal nas disposições insertos na Lei n' 
14. 133/21 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), com as alterações ulteriores, e 
pelas convenções estabelecidos neste Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

2.1. A CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual obriga-se a 
prestar serviços jurídicos especializados para propor e acompanhar medidas judiciais c/ou 
administrativa visando a recuperação dos valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica, 
retidos dos prestadores de serviço do Município e sobre o rateio, aos procuradores municipais. 
dos honorários de sucumbência, indevidamente repassados à União. 

CLÁUSULA TERCEIRA.— DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

3.1. O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo 
licitou:ido, instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita 
conformidade ao prescrito no Art. 74.11. "c". § 3' da Lei N' 14.133/2021. 

Paço Municipal Pre [eito José Rates do Amaral — Sarna Bárbara do "fugúrio 
Rua C:ia-11110 Sil‘ ério Mendes, 84 — Centro — 36.215-000 
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CLÁUSULA QUARTA— DOS HONORÁRIOS 

4A. Em razão dos serviços descritos na CLAÚSULA PRIMEIRA. serão pagos ao 
CONTRA FADO honorários advocaticios na proporção de R$ 0,20 (vinte centavos de real) 
para cada R$ 1.00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais e condicionado a que isso 
venha a ocorrer. 

4.1.1. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de 
R$ 471.074,00 (quatrocentos e setenta e um mil e setenta e quatro reais). 
representando os honorários contratuais o montante estimado de R$ 94.214,80 
(noventa e quatro mil duzentos e catorze reais e oitenta centavos). 

4.1.2. Fica estipulado que. com fulcro no art. 22, § 40, da Lei n° 8.906/94, no 
ato da eventual expedição de precatório/RPWA Ivará ou do levantamento dos créditos 
passíveis de restituição, a CONTRATADA poderá requerer cm Juízo o destaque dos 
honorários contratuais, independentemente do recebimento dos honorários de 
sucumbência, se for o caso. 

4.1.3. Na hipótese de utilização do crédito para compensação de débitos 
previdenciarios, o valor correspondente aos honorários pactuados será pago mediante 
apresentação de demonstrativo da compensação. 

4.1.4. Se o CONTRATANTE vier a ser beneficiado com liminar concessiva 
do(s) direito(s) elencado(s) na CLÁUSULA SEGUNDA. serão devidos honorários no 
montante de R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) do proveito 
econômico que o CONTRATANTE tenha em razão de aludida decisão. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

5.1.1. Realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até 
final instância, efetivando, todas as providências processuais e/ou administrativas 
previstas no ordenamento jurídico, observadas as condições aqui assumidas 

5.1.2. Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso 
relativos à CONTRATANTE; 

5.1.3. Se for o caso, indicar terceiros idóneos para a realização de serviços que 
exijam habilitação legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade; 

5.1.4. Ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a 
implementação das decisões que vieram a ser proferidas; 

5.1.5. Remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, 
relatório detalhado e atualizado das medidas interpostas e providências realizadas. 

Paço Municipal Prefeito José Rates do Amaral — Santa Bárbara do Tugúrio 
Rua (:amilo 511 ‘.ério Mendes, 84 Centro CEP 36.215-000 

Tel.: (3213365- I 133 • 3365- 1361 — ww.samabarlwadolugurio.mg.gok .br - CNPJ: 18,094.854/0001-40 
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5.1.6. Manter as condições de regularidade durante toda a vigência dc ci5ta 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Ao fornecimento, à CONTRATADA. de todos os documentos necessários e 
informações solicitadas por esta e indispensáveis para a execução dos serviços; 

6.2. A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a outorgar 
instrumento de mandato com os poderes da clausula ad judicia. habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo. 

CLÁUSULA SÉTIMA — EXCLUSIVIDADE 

7.1. Este Contrato não importa cru exclusividade na prestação de serviços por parte da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO 

8.1. O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer 
das cláusulas elencadas neste instrumento, ou com esteio em qualquer das hipóteses prescritas 
nos Artigos 104 e seguintes da Lei N" 14.133/2021. 

CLAUSULA NONA — DA VIGÊNCIA 

9.1. O presente instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 12 ((loze) 
meses contados de sua assinatura e terá sua vigência automática e sucessivamente prorrogada, 
independentemente da assinatura de termos aditivos, por força do disposto no caput. do Art. 
I I I, da Lei n° 14.133/2021 (Nova lei de Licitações e Contratos Públicos). 

9.2. Conforme previsto nesta Cláusula, as obrigações assumidas pelas partes se 
estenderão até o trânsito em julgado da(s) demanda(s) e o efetivo e eventual ingresso das 
receitas recuperadas aos Cofres Municipais. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais 
serão transferidos os direitos e obrigações ora estipulados. 

10.2. O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de 
documento escrito. devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

10.3. O presente contrato, com natureza de titulo executivo extrajudicial, nos termos 
dos arts. 781 e 784, inciso 11 do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus 
sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 

ET: (12 

Paço Municipal Pretelio José Rates do Amaral - Santa Bárbara do Tugúrio 
Rua Lamito Si] cério Mendes. 81 Centro CEP 36.215-000 
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11.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Brasilia/DF, corno o competet 
dirimir quaisquer dúvidas eiou divergências que porventura venham a ocorrer em vitt 
cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado q 
se configure. 

11.2. E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 
(duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e 
administrativos. 

Santa Bárbara do Tugúrio - MG. 21 de janeiro de 2025. 

Jose Antônio Alves Donato 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Testemunhas 

Assinatura: 
Nome: 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Bruno Romero Pedrosa Monteiro 

(TF: X X X.X XX.X XX - 

Assinatura: 
Nome: 
CPF: XXX.XXX.XXX - 

Paço Municipal Pre Leito José Rates do Amaral -- Santa Bárbara do lugúrio 
Rua Camilo Sil‘ ério Mendes, 84 Centro — :EP 36.215-000 
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OFICIO N° 128/2026 

Processo Administrativo: 001.056/2026. 

,5i116NDVO-MA 

Sitio Novo, (MA), 29 de Julho d 

A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento E Gestão, vem por 

meio deste encaminhar os autos do processo administrativo em epígrafe a fim de que 

sejam promovidos os atos necessários ao procedimento licitatório. 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas 

reais considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

JANETE MARTINS 
Secretária Municipal de PI ne 

ILMA. SRA. 
ANNA CECÍLIA DINIZ SILVA FRANCELINO 
AGENTE DE CONTRATAÇÕES 
NESTA 

A RODRIGUES 
ento, Orçamento E Gestão 

1 
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CERTIDÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°001.056/2026. 
INEXIGIBILIDADE N°013/2026 
OBJETO: Contratação De Serviços Técnicos Especializados De Consultoria Em Administração Tributária Para 
E Acompanhar Medidas Judiciais E/Ou Administrativa Visando A Redução Da Carga Previdenciária Corrente Do 
Município, Bem Como A Restituição, Inclusive Para Fins De Compensação Com Outros Tributos Devidos À Secretaria 
Da Receita Federal Do Brasil, De Todos Os Valores Que Foram Recolhidos A Título De Contribuição Previdenciária 
Patronal, Incidente Sobre Os Valores Pagos A Título De Aviso Prévio Indenizado, Auxilio Acidente, Auxilio-Creche, 
Os Primeiros 15 Dias De Auxilio Doença, Abonos De Qualquer Natureza, Entre Outras Verbas, Atualizados Pela Taxa 
Selic, Bem Como Visando A Recuperação Dos Valores De Imposto De Renda Retido Na Fonte (IRRF), Retidos Dos 
Prestadores De Serviço Do Município E Indevidamente Repassados À União, Bem Como Das Contribuições 
Previdenciárias Patronais Pagas A Maior Pelo Ente Municipal Nos Últimos 05 (Cinco) Anos. 
Área Requisitante: JANETE MARTINS DA SILVA RODRIGUES - Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento 
E Gestão 

A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento E Gestão, solicita a abertura de processo administrativo para a 
Contratação da empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS — CNPJ N° 35342.612/0001-90, 
patrocine a demanda. 

Os serviços a serem realizados deverão abarcar as seguintes especificações: 

a) levantamento e identificação de valores eventualmente recolhidos indevidamente ou a maior pelo Município a título 
de contribuição previdenciária patronal, inclusive aqueles incidentes sobre verbas cuja natureza jurídica possa afastar 
a incidência da contribuição; 
b) apuração dos valores passiveis de restituição ou compensação, observados os periodos alcançados pela 
prescrição, a legislação aplicável e a atualização pela Taxa SELIC; 
c) identificação e apuração de eventuais valores de Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF pertencentes ao 
Município e que tenham sido indevidamente retidos, não repassados ou destinados à União Federal; 
d) adoção das medidas administrativas necessárias perante os órgãos competentes para o reconhecimento, 
restituição ou compensação dos créditos identificados; 
e) elaboração e propositura das medidas judiciais cabíveis para reconhecimento do direito do Município, inclusive 
ações de conhecimento, quando necessárias; 
f) elaboração de todas as peças processuais pertinentes, bem como apresentação de manifestações, impugnações, 
recursos, contrarrazões, embargos, agravos e demais atos necessários à defesa dos interesses do Município; 
g) acompanhamento integral dos processos judiciais e administrativos, em todas as instâncias e órgãos competentes, 
inclusive perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, Advocacia-Geral da União e demais órgãos 
envolvidos; 
h) realização de despachos, audiências, sustentações orais e demais atos presenciais ou virtuais necessários ao 
regular desenvolvimento das demandas; 
i) liquidação e cumprimento das decisões judiciais favoráveis, incluindo a elaboração, conferência e acompanhamento 
dos cálculos dos valores devidos; 
j) adoção das providências necessárias à expedição, inscrição e acompanhamento de precatórios ou Requisições de 
Pequeno Valor — RPVs, até a efetiva disponibilização dos recursos ao Município; 
k) elaboração de manifestações e respostas a eventuais questionamentos formulados pelos órgãos de controle, pela 
Contadoria Judicial, pelo NECAP/AGU ou por outros órgãos relacionados às demandas; 
I) elaboração dos atos e requerimentos administrativos relacionados ao objeto contratado, inclusive aqueles 
necessários à efetivação de eventual restituição ou compensação dos créditos reconhecidos; 
m) acompanhamento dos créditos recuperados e prestação de informações ao Município acerca do andamento das 
medidas adotadas, dos valores reconhecidos e dos resultados obtidos. 

De forma ainda mais especifica, espera-se que o CONTRATADO seja responsável integralmente pela execução dos 
seguintes serviços: 
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a) elaboração de todas as peças jurídicas e processuais necessárias à defesa dos interesses do Muh pio, inatálfidcf; 
petições iniciais, manifestações, réplicas, impugnações, recursos, contrarrazões, embargos, agra 
demais peças pertinentes; 
b) propositura e acompanhamento das medidas judiciais e administrativas necessárias ao rec 
recuperação, restituição ou compensação dos créditos tributários e previdenciários identificados; 
c) acompanhamento dos processos em todas as instâncias judiciais e administrativas, inclusive perante os Tribunais 
Superiores, órgãos da Administração Tributária Federal e demais instituições competentes; 
d) realização de despachos, audiências, reuniões técnicas e sustentações orais, quando necessárias à adequada 
condução das demandas; 
e) elaboração, conferência e acompanhamento dos cálculos relativos aos valores passíveis de recuperação, 
restituição ou compensação; 
f) atuação integral nas fases de liquidação, cumprimento de sentença e execução dos créditos reconhecidos 
judicialmente, inclusive quanto à elaboração de manifestações e impugnações aos cálculos apresentados pela parte 
contrária ou pelos órgãos competentes; 
g) adoção das providências necessárias à expedição, inscrição e acompanhamento de precatórios e/ou Requisições 
de Pequeno Valor — RPVs, até a efetiva disponibilização dos valores em favor do Município; 
h) elaboração de respostas e manifestações perante a Contadoria Judicial, NECAP/AGU, Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, Advocacia-Geral da União e demais órgãos envolvidos nas demandas; 
i) elaboração de requerimentos, defesas, consultas e demais atos administrativos relacionados ao reconhecimento e 
à recuperação dos créditos municipais; 
j) acompanhamento continuo das demandas, com controle dos prazos judiciais e administrativos e comunicação ao 
Município acerca dos principais atos e resultados; 
k) adoção de todas as demais providências jurídicas necessárias à plena execução do objeto, desde o diagnóstico e 
identificação dos créditos até o efetivo recebimento dos valores recuperados ou reconhecidos em favor do Município. 

Dessa forma, a contratação busca proporcionar à Administração Municipal os conhecimentos técnicos necessários 
para avaliar a viabilidade da operação e, caso seja considerada juridicamente e economicamente adequada, 
possibilitar sua estruturação e formalização de maneira regular, segura e devidamente fundamentada. 

A municipalidade visa formalizar o contrato mediante Inexigibifidade de ['citação, em conformidade com o art. 74, III, 
.c. e "e" da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
[...1 III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
(...] c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
[...] e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
[...] § 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Extraia-se do dispositivo transcrito que a contratação direta por inexigibilidade de licitação da-se quando houver 
inviabilidade de competição, sendo que, para o caso em tela, a inviabilidade se dá por razão do inciso III, alínea "c" e 
"e" do referido artigo, sendo inexigível a licitação que tiver por objeto serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização. 

Foi encaminhado, juntamente com a solicitação de contratação, o respectivo Termo de Referência, no qual foram 
apresentadas as justificativas para a contratação, a razão da escolha da sociedade MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS — CNPJ n° 35.542.612/0001-90, bem como a justificativa do preço proposto. Foram 
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igualmente anexadas aos autos a proposta comercial apresentada pela contratada e a documentaç 
de sua regularidade e habilitação. 

SITIO—NO—VO-MA 
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Consta, ainda, nos autos, a indicação da existência de disponibilidade orçamentária e financeira sufi 
suportar a contratação, vinculada à Secretaria Municipal interessada, demonstrando a existência de recursos 
necessários à execução das obrigações decorrentes do ajuste, em observância às exigências legais aplicáveis. 

Dessa forma, verifica-se que os autos se encontram instruidos com os elementos necessários à análise da 
contrafação, devendo ser observadas as demais formalidades previstas na Lei n° 14.133/2021 para o regular 
prosseguimento do processo de contratação direta. 

A ESCOLHA DO FORNECEDOR 
O Órgão Demandante recebeu proposta de prestação de serviços jurídicos apresentada pela sociedade MONTEIRO 
E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n° 35.542.612/0001-90, acompanhada da 
documentação necessária à análise de sua qualificação técnica e jurídica, incluindo atestados de capacidade técnica, 
comprovações de experiências anteriores, registros e extratos de contratações celebradas com entes públicos, além 
das certidões de regularidade pertinentes. 

A documentação apresentada evidencia que a sociedade possui experiência profissional compatível com o objeto 
pretendido, especialmente na atuação em demandas relacionadas à recuperação de créditos tributários e 
previdenciários de entes públicos, abrangendo matérias relacionadas à contribuição previdenciária patronal, ao 
Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF e à adoção de medidas administrativas e judiciais destinadas à recuperação 
de valores pertencentes aos Municípios. 

A proposta apresentada estabelece remuneração correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o benefício 
econômico efetivamente obtido ou recuperado em favor do Municipio, mediante honorários de êxito (ad exitum), de 
modo que a contraprestação contratual ficará condicionada à efetiva obtenção do resultado econômico decorrente da 
atuação profissional. 

Com o objetivo de verificar a compatibilidade da remuneração proposta com os valores praticados em contratações 
de objeto semelhante, foram realizadas pesquisas junto a contratações formalizadas por outros entes da 
Administração Pública, inclusive mediante consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, tendo sido 
identificadas contratações da mesma sociedade com remuneração de 20% sobre o resultado econômico obtido. Entre 
as contratações identificadas, destacam-se: 

São Gonçalo/RJ 001/2025 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

Estrela/RS 1135/2025 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

Conceição da 
Barra/ES 

148/2025 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

Barra do Pirai/RJ 005/2024 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

Moreilândia/PE 017/2024 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

Lajedinho/BA 0397/2023 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

Cedro/PE 04.11.003/2024 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

lbiapina/CE 2025.04.22.02 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 
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Cachoeira do 
Arari/PA 

019/2025 Monteiro e Monteiro Advogados Associados Os. . -' '.í 
brIca 

Leme/SP 397/2025 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

Marlinópole/CE 8.02.003/2025 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

Cairu/BA 080/2024 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

Timbaúba/PE 076/2024 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

Aveiro/PA 20250066 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

Castanheira/MT 004/2025 Monteiro e Monteiro Advogados Associados 20% ad exitum 

A existência de múltiplas contratações com entes públicos, com objeto relacionado à atuação jurídica especializada e 
remuneração vinculada ao resultado, constitui elemento relevante para aferição da experiência profissional da 
sociedade e da compatibilidade econômica da proposta apresentada ao Município de Sitio Novo/MA. 

No tocante à notória especialização, a análise não deve se limitará existência de conhecimento genérico em Direito 
Administrativo, Direito Tributário ou Direito Financeiro. Considerando a especificidade do objeto, mostra-se necessária 
a demonstração de experiência diretamente relacionada às matérias que constituem o núcleo da contratação, 
especialmente a recuperação de créditos previdenciários e tributários municipais, a análise da incidência das 
contribuições previdenciárias patronais e a recuperação de valores relativos ao IRRF. 

Nesse aspecto, os documentos apresentados nos autos demonstram experiência profissional compativel com as 
demandas pretendidas pelo Município, considerando a atuação anterior da sociedade em serviços de natureza 
semelhante, a qualificação de sua equipe técnica, o histórico de contratações com entes públicos e os demais 
elementos de qualificação constantes do processo administrativo. 

A escolha do fomecedor, portanto, decorre da conjugação entre a especialização técnica demonstrada, a experiência 
especifica em objetos semelhantes, a estrutura profissional disponível e a compatibilidade da remuneração proposta 
com os parâmetros identificados em contratações anteriores. 

Registre-se, ainda, que a aferição da notória especialização, nos termos do art. 74, § 30, da Lei n° 14.133/2021, deve 
considerar elementos objetivos capazes de demonstrar que o conceito do profissional ou da sociedade no campo de 
sua especialidade permite inferir que seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto contratado. 

Dessa forma, diante do conjunto documental constante dos autos, entende-se demonstrada a adequação da 
sociedade MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS para a execução do objeto pretendido, 
especialmente em razão de sua experiência especifica, qualificação técnica e atuação anterior em demandas de 
natureza semelhante. 

Assim, a escolha do fomecedor mostra-se devidamente motivada, sem prejuízo da necessidade de que o processo 
administrativo contenha todos os demais elementos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 para a contratação direta por 
inexigibilidade, inclusive a demonstração da inviabilidade de competição, da razoabilidade do preço e da adequação 
da solução ao interesse público. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
A partir do levantamento de mercado realizado e da análise das contratações similares formalizadas por outros ente 
da Administração Pública, verifica-se que a remuneração praticada para serviços jurídicos de natureza semelhante 
ao objeto pretendido pelo Município de Sítio Novo/MA apresenta-se, em diversos casos, estabelecida mediante 
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percentual incidente sobre o resultado econômico efetivamente obtido, sendo identificado o percentu 
por cento) sobre o êxito da demanda como parâmetro compatível com o mercado analisado. 

A aferição da razoabilidade do preço deve considerar, além dos valores praticados em contratações se 
natureza predominantemente intelectual dos serviços, o grau de especialização exigido, a complexidade das matérias 
tributária e previdenciária envolvidas, a responsabilidade profissional assumida e a possibilidade de atuação 
administrativa e judicial durante todo o desenvolvimento das demandas. 

Nesse sentido, o percentual proposto encontra respaldo nos parâmetros estabelecidos pelo Tema n° 309 do Supremo 
Tribunal Federal, segundo os quais, nas contratações diretas de serviços advocaticios, a remuneração deve ser 
compatível com a responsabilidade profissional exigida pelo caso, devendo ser considerada, entre outros elementos, 
a remuneração praticada pelo próprio escritório em situações semelhantes. 

No caso concreto, a pesquisa realizada identificou diversas contratações da sociedade MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS com outros entes públicos nas quais foi estabelecida remuneração de 20% (vinte por 
cento) sobre o resultado econômico obtido, circunstância que constitui parâmetro objetivo para aferição da 
compatibilidade do percentual proposto ao Município de Sítio Novo/MA. 

Ademais, a sistemática de remuneração vinculada ao resultado económico mostra-se compatível com a lógica de 
contratação orientada à obtenção de economia ou recuperação de recursos públicos, na medida em que condiciona 
a remuneração à efetiva obtenção de beneficio financeiro em favor do Município, afastando a necessidade de 
pagamento antecipado de honorários de êxito. 

Ressalte-se que a remuneração será calculada exclusivamente sobre os valores efetivamente recuperados ou 
resguardados em favor do Município, não havendo pagamento de honorários de êxito na ausência de resultado 
económico decorrente da atuação da CONTRATADA. 

Dessa forma, considerando o levantamento de contratações similares, a experiência específica da sociedade 
contratada, o grau de complexidade do objeto, a responsabilidade profissional envolvida, a remuneração praticada 
pela própria contratada em situações semelhantes e a vinculação dos honorários ao efetivo resultado econômico, 
conclui-se que o percentual de 20% (vinte por cento) mostra-se razoável, proporcional e compatível com os 
parâmetros de mercado identificados. 

Assim, entende-se devidamente justificado o preço proposto, sem prejuízo da juntada aos autos dos documentos 
comprobatórios das contratações utilizadas como parâmetro e dos demais elementos necessários à adequada 
instrução do processo de contratação direta. 

DA DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA 
Constam dos autos do processo administrativo os documentos apresentados pela sociedade MONTEIRO E 
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n°35.542.612/0001-90, destinados à comprovação de 
sua habilitação jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal, trabalhista e demais requisitos necessários à 
contratação, conforme relação documental constante do processo: 

- Contrato social; 
- Documentos dos Sócios; 
- Prova no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica — CNPJ; 
- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal; 
- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual; 
- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal; 
- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
- Prova de inexistência de débitos inadimphdos perante a Justiça do Trabalho; 
- Atestados De Capacidade Técnica; 
- Documentos dos sócios quanto aos seus registros na OAB e curriculum de cada um destes. 
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A documentação apresentada encontra-se devidamente juntada aos autos e será utilizada para a ven Eo do 
atendimento aos requisitos legais aplicáveis à contratação direta, especialmente aqueles previstos na L i n° 
14.133/2021, bem como para a comprovação da capacidade técnica e da notória especialização da sociedade em 
relação ao objeto pretendido. 

Registre-se, ainda, que a Comissão de Contratações realizou as consultas pertinentes acerca da situação da 
sociedade MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n° 35.542.612/0001-90, 
perante os órgãos e sistemas oficiais de controle, com a finalidade de verificar a existência de eventuais impedimentos, 
sanções ou restrições que pudessem obstar sua contratação pelo Município de Sitio Novo/MA. 

As consultas realizadas abrangeram as bases oficiais disponíveis, inclusive os cadastros e sistemas de controle 
aplicáveis às contratações públicas, tendo sido analisada a situação da empresa quanto à existência de registros que 
pudessem caracterizar impedimento de contratar com a Administração Pública. 

Da análise realizada, conforme documentação acostada aos autos, não foram identificados registros impeditivos à 
contratação, encontrando-se a empresa apta, sob esse aspecto, a celebrar ajuste com o Município, sem prejuízo da 
manutenção das condições de habilitação e regularidade durante a execução contratual, na forma da legislação 
aplicável. 

Dessa forma, além da análise da qualificação técnica, da notória especialização, da compatibilidade do preço e dos 
demais requisitos necessários à contratação direta, a Comissão de Contratações promoveu as diligências destinadas 
à verificação da regularidade da contratada perante os órgãos de controle, contribuindo para a adequada instrução e 
segurança jurídica do procedimento. 

DA CONCLUSÃO 
Diante de todo o exposto, considerando a natureza predominantemente intelectual e especializada do objeto, a 
elevada complexidade jurídica e técnica da operação pretendida, entende-se devidamente justificada a contratação 
da sociedade MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n°35.542.612/0001-90, nos 
termos da proposta apresentada. 

A contratação mostra-se adequada às necessidades do Município de Sítio Novo/MA, tendo em vista a experiência, 
qualificação técnica e notória especialização demonstradas pela sociedade contratada, bem como a necessidade de 
assessoramento jurídico especializado para o diagnóstico, análise, estruturação e eventual formalização da operação, 
assegurando maior segurança jurídica, eficiência administrativa e adequada proteção dos interesses públicos. 

O art. 74 da Lei n° 14.133/2021 estabelece a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação quando 
houver inviabilidade de competição. No caso em análise, a documentação constante dos autos demonstra, em 
principio, a presença dos elementos necessários ao enquadramento da contratação no art. 74, inciso III, alíneas "c" e 
"e", da Lei n° 14.133/2021, especialmente em razão da natureza predominantemente intelectual dos serviços, da 
necessidade de conhecimento técnico especializado e da notória especialização da sociedade indicada. 

A documentação apresentada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão constitui fundamento 
para a análise da contrafação, devendo os autos permanecer devidamente instruídos com os documentos relativos à 
necessidade da contratação, razão da escolha da contratada, justificativa do preço, comprovação da notória 
especialização, habilitação e regularidade da sociedade, disponibilidade orçamentária e demais elementos exigidos 
pela legislação aplicável. 

Dessa forma, considerando os elementos constantes do processo administrativo, entende-se que a contratação 
pretendida apresenta, em principio, adequação técnica e administrativa, devendo seu prosseguimento observar 
integralmente as exigências estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021. 

Assim, encaminhem-se os autos à Assessoria Jurídica do Município de Sítio Novo/MA, para análise e manifestação 
quanto à legalidade e à possibilidade de contratação direta da sociedade MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS — CNPJ n° 35.542.612/0001-90, mediante inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, 
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inciso III, alíneas "c" e "e", da Lei Federal n°14.133/2021, bem como quanto ao cumprimento das demai 
legais necessárias ao regular prosseguimento do processo. 

Nada mais havendo a se declarar, esta vai assinada pela Agente de Contratação e pelos Membros Da Equ 

A CECILIA DIJIZ SILVA PRA 
Agente De Contratações 

MARIA CLEID.. MqTA RODRIGUES 
Comiss ntratação 

MARC 

• 

VA MOREIRA 
Co De Contratação 

Sitio Novo /MA, 31 de Julho de 2026. 



Prefeitura Municipal 
de Sítio Novo - MA 

PORTARIA N° 13/2025-GP. 

SITIO NOVC.: A 

"INSTITUI AGENTE DE CONTRATAÇÃO, COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO PARA 
CONDUZIR OS ATOS DAS UCITAÇCIES E 
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS DA LEI 
FEDERAL N° 14.133/2021, NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO, 
ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

O Prefeito do Município de Sitio Novo, Estado do Maranhão, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do Art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, Decreto 
Municipal fir 143/2023, e demais cominações atinentes ao caso, 

Considerando a necessidade de viabilizar os processos de licitação para aquisição 
de bens e serviços comuns, no âmbito do Municipio de Sitio Novo - MA, nos termos da lei 
n°. 14.133, de 1°, de abril de 2021. 

NE: 

MA 
567 

da servidora Ocupante de Cargo Contaaionfido ANNA CECILIA 
do CPF 059.276.533-40,- Niutição de 

Pública do 
Mações 

s. MARIA CLEIDE DA 
LEANDRO SARROS 

OS,DANILO DA 
027 ' pata compor a t 

as 
- 

derivad da Lei Federal n° 14433/2021. 

a agente 

Parágrafo ânie. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão a 
Agente de Contristação no desempenho de suas atribuições 

Art. V. Designar os servidores efetivos: MARIA CLEIDE DA MOTA RODRIGUES - 
MAT. 339-1, portadora do CPF 019.475.223-29, LEANDRO BARROS DOS SANTOS - MAT. 
567-1, portador do CPF 986.868.361-00 e MARCOS DANILO DA SILVA MOREIRA - MAT. 
614-1, podador do CPF 027.759.353-03, para compor a Equipe de Apoio a Pregoeira durante 
seus mandatos, no que diz respeito as licitações e contratações derivadas da Lei Federal n° 
14.133/2021 

Parágrafo Único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão 
Pregoeira no desempenho de suas atribuições. 

MI. 4°. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e da Pregoeir 
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento 
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao Do 
andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicita 
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

v. Leonardo de Alma SM° - Centro - CEP: 65.925-000 -CNPJ: 05.631.031/000144 



Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA O NO— YO-Pit 

51°. A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará os membros da equ 
apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das 
licitações e contrafações municipais. 

*2°. A Agente de Contristação ou a Pregoeira convocará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do °Neto da licitação, para auxiliarem em atos 
dos certames. 

Art P. As demais atribuições dos senridores acima nomeados e de ias disposições 
inerentes as funções, Mio estabelecidas no Decreto Municipal N° 143 de 28 de dezembro de 
2023. 

Art G°. O prazo do presente será por perlado indeterminado, conforme disposição 
do § 5°, do Art. 3°, do Decreto Municipal N° 143 de 28 de dezembro de 2023. 

d' 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

RE-SE E CUMPRA-SE 

s as 

Av. Leonardo de Almeida, S/N° - Centro - CEP: 925-000 PJ: 05.631.031/0001-64 
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FRANCELINO, portadora do R. G. N°022179152002-9 SESPIMA e do CPF 059.276.533-40, para exercer ano 
ASSESSORA JURIDICA, vinculada. à Assessoria Jurídica. Art. 2°- Com a edição do presente ato passa a b r
a fazer parte do quadro de funcionários de CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE LIVRE NO 

EXONERAÇÃO, e prestará seus serviços de conformidade com a Lei de Reorganização Administrativa, nos 

respectiva assessoria. Art. 3°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. Art. 4" - Revogam-se as disposições 

contrário. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO, 

Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. ANTONIO COELHO RODRIGUES PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho 

Assistente de Gabinete 

Código i ~ti flaulor 1ak6s9r1ick20250110160121 

PORTARIA le 13/2025-GP. - "INSTITUI AGENTE DE CONTRATAÇÃO, COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, 

PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO. 

PORTARIA N" 13/2025-GP. "INSTITUI AGENTE DE CONTRATAÇÃO. COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, 

PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO PARA CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES 

MUNICIPAIS DERIVADAS DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO, ESTADO DO 

MARANHÃO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS". O Prefeita do Município de Sitio Novo, Estado do Maranhão, no uso de 

suas atribuições legais, nos termos do Art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, Decreto Municipal N° 143/2023, e 

demais cominações atinentes ao caso; Considerando a necessidade de viabilizar os processos de licitação para aquisição de 

bens e serviços COMUM, no âmbito do Município de Sitio Novo - MA, nos termos da Lei n". 14.133, de I" de abril de 2021. R 

E SOL V E: Art.1°. Fica instituída servidora Ocupante de Cargo Comissionado ANNA CECILIA DINIZ SILVA 

FRANCELINO, portadora do CPF 059.276333-40, para exercer a função de AGEN1E DE CONTRATAÇÕES c 

PREGOEIRA, no âmbito da Administração Pública do Município de Sitio Novo Maranhão, a fim de conduzir os atos das 

licitações e coutratações derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade 

pregão, a agente responsável pela condução do certame é designada Pregoeira. Art. 2°. Designar os servidores efetivos; 

MARIA CLEIDE DA MOTA RODRIGUES - MAT. 339-1, portadora do CPF 019.475.223-29, LEANDRO BARROS DOS 

SANTOS- MAT. 567-1, portador do CPI' 986.868361-00 e MARCOS DANILO DA SILVA MOREIRA - MAT 614-1, 

portador do CPF 027.759.353-03 para compor a Comissão De Contratação, das licitações e contratações derivadas da Lei 

Federal n° 14.133/2021. Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão a Agente de Contrataç o 

no desempenho de suas atribuições. Art. 30. Designar os servidores efetivos: MARIA CLE1DE DA MOTA RODRIGUES - 

MAT. 339-1. portadora do CPF 019A75.223-29, LEANDRO BARROS DOS SANTOS MAT. 567-1, portador do CPF 

986.868.361-00 e MARCOS DANILO DA SILVA MOREIRA - MAT. 614-1, portador do CPF 027.759.353-03, pata compor 

a Equipe de Apoio a Pttgouira durante seus mandatos, no que diz respeito as licitações e contratações derivadas da Lei Federal 
Õ 14.133/2021. Parágrafo único. Os servidores mencionados no capta deste artigo auxiliarão a Pregoeira no desempenho de 

suas atribuições. Art 4°. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e da Pregoeira a tomada de decisões, o 

acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionaniento do procedimento licitatério e a execução de quaisquer outras 

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação e das contrafações diretas, incluindo a solicitação de 

emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões. §1°. A Agente de Contratação ou a Pregoeira 

convocará os membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das 

licitações e contratações municipais. § 2'. A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará servidores públicos efetivos, que 

possuam conhecimento técnico acerta do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames. Art. 5". As demais 

atribuições dos servidores acima nomeados e de ias disposições inerentes as funções, são estabelecidas no Decreto Municipal 

N" 143 de 28 de dezembro de 2023. An. 60. O prazo do presente será por periodo indeterminado, conforme disposição do § 5°, 

do Art. 3", do Decreto Municipal 14° 143 de 28 de dezembro de 2023. Art. 7°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

assinatura, revogadas as disposições em contrário. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO 

PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhão, cm 02 de janeiro de 2025. ANTONIO COELHO 

Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Etrasil e Carimbo de Tempo, em conformidade tom a 
Provisória ft° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jundka • integridade. Página 3/5 
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INEXIGIBILIDADE N°013/2026 

DILIGÊNCIAS RELATIVAS À EMPRESA: 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS - CNPJ N° 35.542.612/0001-90 

• 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realiza 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 30/07/2026 15:59:32 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AOUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13326, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



FICHA DE PROCESSOS NO TCU 

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CPF/CNPJ: 35.542.612/0001-90 

Relação de processos em que o solicitante figura como 
responsável ou interessado 

---' ':-

Processo: 006.956/2022-0 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada por força do disposto no Acórdão 1779/2022-TCU- I 'Câmara, 
proferido no processo TC 005.455/2021-9, que trata de possíveis irregularidades 
ocorridas no Município de Paulista/PE. relacionadas à aplicação dos recursos do 
precatório do extinto fundef, para pagamento de honorário advocatícios e outras 
despesas não classificadas como de manutenção e desenvolvimento da educação 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 005.455/2021-9 Tipo: Representação 
Assunto: Irregularidades na aplicação dos recursos do precatório do extinto fundef, em 
nome do Município Paulista/PE, para pagamento de honorário advocatícios e outras 
despesas não classificadas como de manutenção e desenvolvimento da educação 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 040.328/2020-1 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 
precatórios do Fundef, determinação contida no Acórdão 2758/2020-TCU-Plenário, 
proferido no TC 018.130/2018-6 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 017.948/2020-7 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada por força do disposto no item 9.1.1 do Acórdão 986/2020-
Plenário, TC 018.268/2018-8, que trata de pagamento de honorários advocatícios 
contratuais com recursos dos precatórios do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 040.351/2020-3 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 
precatórios do Fundef, determinação contida no Acórdão 2818/2020-TC11-Plenário, 
proferido no TC 019.718/2018-7 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 



Processo: 040.340/2020-1 Tipo: 'Fornada de contas especial . 

\,, 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 
precatórios do Fundef, determinação contida no Acórdão 2820/2020-TCU-Plenário, 
proferido no TC 022.861/2018-1 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 040.418/2020-0 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 
precatórios do Fundef, determinação contida no Acórdão 2818/2020-TCU-Plenário, 
proferido no TC 019.718/2018-7 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 017.716/2020-9 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada pelo subitem 9.1.1 do Acórdão 889/2020-Plenário. TC 
030.057/2018-3, acerca de pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos oriundos do precatório do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 040.341/2020-8 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 
precatórios do Fundei', determinação contida no Acórdão 2820/2020-TCU-Plenário, 
proferido no TC 022.861/2018-1 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 017.926/2020-3 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada por força do disposto no item 9.1.1 do Acórdão 986/2020-
Plenário, TC 018.268/2018-8, que trata de pagamento de honorários advocatícios 
contratuais com recursos dos precatórios do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 040.339/2020-3 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 
precatórios do Fundei-, determinação contida no Acórdão 2820/2020-TCU-Plenário, 
proferido no TC 022.861/2018-1 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 040.373/2020-7 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 
precatórios do Fundef, determinação contida no Acórdão 2818/2020-TCU-Plenário, 
proferido no TC 019.718/2018-7 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 040.350/2020-7 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 



precatórios do Fundef, determinação contida no Acórdão 2818/2020-TCU-Plenário, 
proferido no TC 019.718/2018-7 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 040.416/2020-8 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 
precatórios do Fundef, determinação contida no Acórdão 2818/2020-TCU-Plenário, 
proferido no TC 019.718/2018-7 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 040.342/2020-4 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 
precatórios do Fundef, determinação contida no Acórdão 2818/2020-TCU-Plenário, 
proferido no TC 019.7 I 8/20 I 8-7 
Estado: Encenado Qualificação: Responsável 

Processo: 017.717/2020-5 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada pelo subitem 9.1.1 do Acórdão 889/2020-Plenário, TC 
030.057/2018-3, acerca de pagamento de honorários advocaticios contratuais com 
recursos oriundos do precatório do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 040.420/2020-5 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 
precatórios do Fundef, determinação contida no Acórdão 281 8/2020-TCU-Plenário, 
proferido no TC 019.718/2018-7 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 017.721/2020-2 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada pelo subitem 9.1.1 do Acórdão 889/2020-Plenário, TC 
030.057/201 8-3, acerca de pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos oriundos do precatório do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 040.419/2020-7 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 
precatórios do Fundei', determinação contida no Acórdão 2818/2020-TCII-Plenário, 
proferido no TC 019.718/2018-7 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 040.421/2020-1 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos dos 
precatórios do Fundef, determinação contida no Acórdão 2818/2020-TCU-Plenário, 



proferido no TC 019.718/2018-7 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 017.956/2020-0 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada por força do disposto no item 9.1.1 do Acórdão 986/2020-
Plenário, TC 018.268/2018-8, que trata de pagamento de honorários advocatícios 
contratuais com recursos dos precatórios do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 017.712/2020-3 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada pelo subitem 9.1.1 do Acórdão 889/2020-Plenário, TC 
030.057/2018-3, acerca de pagamento de honorários advocaticios contratuais com 
recursos oriundos do precatório do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 017.719/2020-8 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada pelo subitem 9.1.1 do Acórdão 889/2020-Plenário, TC 
030.057/2018-3, acerca de pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos oriundos do precatório do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 018.180/2018-3 Tipo: Relatório de auditoria 
Assunto: Auditoria Coordenada pela Secex/PI em municípios alagoanos contemplados 
com verbas de precatórios do Fundef, para verificar a regularidade da aplicação dos 
recursos dos precatórios do Fundef em conformidade como disposto no Acórdão 
I.827/2017-TCU-Plenário. 
Estado: Aberto Qualificação: Responsável 

Processo: 018.130/2018-6 Tipo: Relatório de auditoria 
Assunto: Auditoria coordenada em municípios de Unidades da Federação que tenham 
sido contemplados com verbas oriundas de pagamentos da diferença no cálculo da 
compleinentação devida pela União no âmbito do Fundef, referente a 1998 a 2006, 
oriundos da ACP 1999.61.00.050616-0, ou de ações similares na esfera judicial ou 
administrativa. 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 023.587/2018-0 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada pelo subitem 9.2 do Acórdão 1285/2018-Plenário, TC 
023.147/2017-2, acerca de pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos oriundos do precatório do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 018.268/2018-8 Tipo: Relatório de auditoria 
Assunto: Auditoria Coordenada em municípios do Estado de Pernambuco que tenham 



proferido no TC 019.718/2018-7 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 017.956/2020-0 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada por força do disposto no item 9.1.1 do Acórdão 986/2020-
Plenário. "Ir 018.268/2018-8, que trata de pagamento de honorários advocatícios 
contratuais com recursos dos precatórios do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 017.712/2020-3 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada pelo subitem 9.1.1 do Acórdão 889/2020-Plenário, 'EU 
030.057/2018-3. acerca de pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos oriundos do precatório do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 017.719/2020-8 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada pelo subitem 9.1.1 do Acórdão 889/2020-Plenário, TC 
030.057/2018-3, acerca de pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos oriundos do precatório do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 018.180/2018-3 Tipo: Relatório de auditoria 
Assunto: Auditoria Coordenada pela Secex/PI em municípios alagoanos contemplados 
com verbas de precatórios do Fundef, para verificar a regularidade da aplicação dos 
recursos dos precatórios do Fundei' em conformidade com o disposto no Acórdão 
1.827/2017-TCU-Plenário. 
Estado: Aberto Qualificação: Responsável 

Processo: 018.130/2018-6 Tipo: Relatório de auditoria 
Assunto: Auditoria coordenada em municípios de Unidades da Federação que tenham 
sido contemplados com verbas oriundas de pagamentos da diferença no cálculo da 
complementação devida pela União no âmbito do Fundef, referente a 1998 a 2006, 
oriundos da ACP 1999.61.00.050616-0, ou de ações similares na esfera judicial ou 
administrativa. 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 023.587/2018-0 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada pelo subitem 9.2 do Acórdão 1285/2018-Plenário, TC 
023.147/2017-2, acerca de pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos oriundos do precatório do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 018.268/2018-8 Tipo: Relatório de auditoria 
Assunto: Auditoria Coordenada em municípios do Estado de Pernambuco que tenham 



sido contemplados com verbas oriundas de precatórios do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 023.585/2018-8 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada pelo subitem 9.2 do Acórdão 1285/2018-Plenário, TC 
023.147/2017-2, acerca de pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos oriundos do precatório do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

Processo: 023.588/2018-7 Tipo: Tomada de contas especial 
Assunto: Instaurada pelo subitem 9.2 do Acórdão 1285/2018-Plenário, TC 
023.147/2017-2, acerca de pagamento de honorários advocaticios contratuais com 
recursos oriundos do precatório do Fundef 
Estado: Encerrado Qualificação: Responsável 

• 
A consulta para emissão desta relação considera apenas os processos de controle externo 
constantes da base de sistemas informatizados deste Tribunal e disponibilizados no Portal 
TCU, excetuados os processos sigilosos. 

• 



Trnprobidade Administrativa e Inelegibilida 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (30/07/2026 às 16:07) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 35.542.612/000140. 

• 
A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulqacandcontas.tsejus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6A6B.A10C.0C4C.1476 no seguinte endereço: hM3s://www.crnjus.br/imnrobidade adm/autenticar cedidao.pb_p 

• 

Gerado em: 30/07/2026 as 16:07:56 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
Secretaria Executiva de Tributação 

Certidão Negativa 
Débitos Fiscais 

1.0~0 0500S 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

1~0. 2.   --. - 

RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47 
BAIRRO Poco, CEP 52061022, RECIFE-PE 

5 AbvidsdeEoasiSslibb  

6911 70-1 SERVICOS ADVOCATICIOS 

N° da Certidão 

143965550 
0E C0

rnrz 

4;dp_"' 

'15 

198.410-1 

içtta01SW.7:4 

35.542.612/0001-90 

diesscs00 _ 

151;rtifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais 
/ fiscais, nesta data, que o contribuinte de que trata a presente certidão está 
regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos 
municipais. 

7. Ressalva - - 

* * * * * * * * * * * 

8/Váldád~tade - 1»h :

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias 
autenticidade deverá ser confirmada na página 

TCADOW~M~d*We 

41,5.6436.8101 

a contar da data de sua expedição e sua 
http://recifeemdiasecife.pe.gov.bricertidoes 

Recife, 26 de JUNHO de 2026 

traga° ~Ma etilt base -- t n até 

24 de JUNHO de 2026 



Sacre 
da Fazer 

CERTIDÃO DE CADASTRO 

Número da Certidão: 2026.000004965562-94 Data de Emissão: 26/06/2026 

DADOS DO REQUERENTE: 

CPF/CNPJ: 35.542.612/0001-90 

Q, PE C4)1.\

15.7-A\ 

Certificamos que esta empresa não integra o CACEPE - Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A Secretaria da Fazenda de Pernambuco se responsabiliza pelas informações constantes nesta certidão até a data de 
emissão. A confirmação da sua autenticidade deve ser feita através do serviço "ARE VIRTUAL" na página www.sefaz.pe.gov.br 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente 
supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

Página 1 de 1 

Emitido em 26436/2026 11.24 37 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 30/07/2026 N° da certidão: 12603232509 
Data de validade: 30/09/2026 Código de Validação: 5c4c0447c2 

NOME: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ: 35.542.612/0001-90 

• 

• 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 
Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do lo GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1 o grau); 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 

Certidão n': 65888801/2026 

Expedição: 30/07/2026, às 15:44:55 

Validade: 26/01/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 35.542.612/0001-90, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatõria transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

tzbes: endt:: 



Número da Certidão: 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ: 

Razão Social: 

Endereço: 

Secretarie 
da Fazenda 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

2026.000005702180-32 

35.542.612/0001-90 

MONTEIRO E MONTEIRO ASSOCIADOS S/C 

RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA N. 47, 
CASA FORTE, RECIFE, PE, CEP: 52.061.020 - BRASIL 

Data de Emissão: 30/07/2026 

y szSlit CO-Ty"; 
ter 

5:14)
1• Is 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Publica Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 
Esta certidão é válida até 27/10/2026 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

OBSERVAÇOES: NÃO INFORMADO 

Página 1 de 1 

Emitido em 30/27/2026 18 15 37 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO 

Requerente: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

CPF: 377.377.244-00 

di O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos 
lu' sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual BRUNO ROMERO PEDROSA 

MONTEIRO, CPF 377.377.244-00, figure como responsável ou interessado. 

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União. 

Certidão emitida às 16h04min56 do dia 30/07/2026, com validade de trinta dias a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 

Imps://coniasfeu.aov.bricertidao/Vvreb/CertidaaNadaConsta/verificarlertidao.faces 

Código de controle da certidão: VI 69.WY61..345D.ZCIR 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento. 

• 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNI 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CPF/CNPJ: 35.542.612/0001-90 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS. CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-R1 consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Initlôneas e Suspensos ((EIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública 

O Cadastro .Vacional de Empresas Punida5 ('CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEP1M) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou lermos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 16:10:49 do dia 30/07/2026, com validade até o dia 29/08/2026. 

Link para consulta da verificação da certidão Imps://certidoes,egu.go bri 

Código de controle da certidão: 03FkwCJGjq77XYwCnV1Z 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNI 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

CPF/CNPJ: 377.377.244-00 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas cPAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-RI consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro .‘acional de Empresas Initlônea. e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CATEI') apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei te 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 16:11:40 do dia 30/07/2026 ,com validade até o dia 29/08/2026. 

Link para consulta da verificação da certidão littps://certidocs.ergu.àov.br/ 

Código de controle da certidão: OhhVv4GEZZxlJzqM3jzw 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 35.542.61210001-90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2 constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAI» com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:25:06 do dia 30/07/2026 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 26/01/2027. 
Código de controle da certidão: E392.3A67.13C2.EADD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

ObsemaçõesRFB.

Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei n' 9532/1997. 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 35.541612/0001-90 

Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Atividade Econômica Principal: 

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATICIOS 

Endereço: 

RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47- CASA FORTE - 52.061-022 - Recife / 
Pernambuco 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei. 

Emitido em: 30/07/2026 15:57 1 de 1 



PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
Secretaria Executiva de Tributação 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa 
Débitos Fiscais 

430~1 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47 
BAIRRO Poco, CEP 52061022, RECIFE-PE 

5.Ati~de K7-7 27'-

6911-70-1 SERVICOS ADVOCATICIOS 

N° da Certidão 

14405420 0E a-Z-7j 
4 '45" -rre:A 
S O54..6 *Ir-
"Fls (7)

Por 

198.410-1 

4a, 
35.542.612/0001-90 

ertifico, com fundamento no artigo 206 do Código Tributário Nacional e na legislação 
municipal em vigor, que o contribuinte de que trata a presente certidão encontra-se regular 
perante o erário municipal, existindo créditos tributários lançados porém não vencidos ou 
com a exigibilidade suspensa nos termos do artigo 151 do C. T. N. 

* * * * * * * * * * * 

avmmt~mictid OCOMi'M 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua 
autenticidade deverá ser confirmada na página hftpWrecifeenullasecffe.pe.gov.bdcertidoes 

9Cádi9d-d 

41,1.3664.2221 Recife, 30 de JULHO de 2026 

29 de JULHO de 2026 



probidade Administrativa e Inelegibi id 

Certidão Negativa 

E Co*/

051 

rica 

Certifico que nesta data (30/07/2026 às 16:09) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 35.542.612/0001-90. 

• 
A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas e.ius.bri 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6A6B.A174.2027.3580 no seguinte endereço: httos://www.cniius.brimprobidade adm/autenticar cedidao.oho 

• 

Gerado em: 30/07/2026 as 16:09:40 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



DADOS ATUALIZADOS 

Dados atualizados até: 07/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 07/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 
07/2026 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 07/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - 
Acordos de Leniência) , 07/2026 (Diário Oficial da União - CEAF) 

Dados da consulta: 30/07/2026 16:00:24 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ sancionado: 377377244-00 

Consulta 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF 
SANCIONADO 

NOME 
SANCIONADO 

UF 
SANCIONADO 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA CATEGORIA SANÇÃO 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO 
DA SANÇÃO 

VALOR DA 
MULTA QUANTID 

C) 

CEIS 00.959.038/0001- 
96 

-ASSOCIAÇÃO DAS 
ENTIDADES 
RECREATIVAS E 
CARNAVALESCAS 
DE ALEGRETE - 
ASSERCAL 

RS Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande 
do Sul /1° Grau - 
TJRS / PORTO 
ALEGRE/ Vara 
Estadual de 
Improbidade 
Administrativa - Podo 
Alegre/RS 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

1 

O 

CEIS 18.634.342/0001- 
29 

- INFINITY 
ASSESSORIA 
PEDAGÓGICA LTDA 
ME 

SC Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa 
Catarina / 1° Grau - 
TJSC / ARMAZEM / 
Vara Única da 
Comarca de Armazém

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

1 

C04// 

CO 

— 

., • o 



DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF 
IO

DATA 

SANCNADO 
NOME 
SANCIONADO 

UF 
SANCIONADO 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA CATEGORIA SANÇÃO 

DE 
PUBLICAÇÃO 
DA SANÇAO 

VLR DA 
M AULTOA QUANTID. 

4C, 
CEIS 23.945.989/0001- 

01 
05369212961 
JOCIEL APARECIDO 
VOLETE 

PR Prefeitura Municipal 
de Pinhão/PR 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

22/08/2024 Não se 
aplica 

0 
CEIS 57.629.855/0001- 

01 
100 ETIQUETAS 
CALCADOS E 
SPORTS LTDA 

GO PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
CASIMIRO DE 
ABREU-RJ 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

1 

C1 
CEIS 11.769.223/0001- 

34 
11.769.223 
DOUGLAS 
HENRIQUE DA 
SILVA GONCALVES 

MG Receita Federal do 
Brasil 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

18/03/2026 Não se 
aplica 

1 

0 
CEIS 42.041.852/0001- 

77 
111 
DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE 
INFORMATICA LTDA 

SP CAMARA MUNICIPAL 
DE JACAREI - SP 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

1 

CII 
CEIS 13.426.819/0001- 

67 
13.426.819 HELDER 
PRESTES GABRIEL 

RS UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE 
ALAGOAS 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

1 

Cl 

CEIS 08.951.434/0001- 
89 

13200478118 AM Tribunal de Justiça do 
Estado do Amazonas) 
10 Grau - TJAM / 
MANAUS) 3a VARA 
DA FAZENDA 
PÚBLICA 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

1 

e 

CEIS 14.204.521/0001- 
75 

14.204.521 DEBORA 
PRISCILA AMORIM 
DA SILVA 

PB JUSTICA DO 
TRABALHO 

Suspensão Sem 
informação 

Não se 
aplica 

1 

Ø 

CEIS 14.745.779/0001- 
89 

14.745.779 GEANE 
DO AMARAL 
GONCALVES 
ARAGAO 

PB FUNDO MUNICIPAL 
DE SAúDE DE JOÃO 
PESSOA - PB 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

1 



DADOS ATUALIZADOS 

Dados atualizados até: 07/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 07/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 
07/2026 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 07/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - 
Acordos de Leniência) , 07/2026 (Diário Oficial da União - CEAF) 

Dados da consulta: 30/07/2026 16:00:24 

FILTROS APLICADOS: 

Cadastro: CEIS 

CPF / CNPJ sancionado: 3554261 2000190 

Consulta 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF 
SANCIONADO 

NOME 
SANCIONADO 

UF 
SANCIONADO 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

CATEGORIA SANÇÃO 
DATA DE 
PUBLICAÇÃO 
DA SANÇAO 

VALOR DA 
MULTA QUANTID 

0 

CEIS 00.959.038/0001- 
96 

-ASSOCIAÇÃO DAS 
ENTIDADES 
RECREATIVAS E 
CARNAVALESCAS 
DE ALEGRETE - 
ASSERCAL 

RS Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande 
do Sul 110 Grau - 
TJRS / PORTO 
ALEGRE / Vara 
Estadual de 
Improbidade 
Administrativa - Porto 
Alegre/RS 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

C. 

CEIS 18.634.342/0001- 
29 

- INFINITY 
ASSESSORIA 
PEDAGÓGICA LTDA 
ME 

SC Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa 
Catarina / 1° Grau - 
TJSC / ARMAZEM / 
Vara Única da
Comarca de Armazém 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

( 
X.< to c

ft-
-, ‘,--- 
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DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF 
O SANCI NADO 

ler 

NOME 
SANCIONADO 

UF 
SANCIONADO 

CIRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA CATEGORIA SANÇÃO 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO 
DA SANÇAO 

VOR DA 
M U 

AL
LTA QUANTID. 

C.,
CEIS 23.945.989/0001- 

01 
05369212961 
JOCIEL APARECIDO 
VOLETE 

PR Prefeitura Municipal 
de Pinhão/PR 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

22/08/2024 Não se 
aplica 

CP 
CEIS 57.629.855/0001- 

01 
100 ETIQUETAS 
CALCADOS E 
SPORTS LTDA 

GO PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
CASIMIRO DE 
ABREU-RJ 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

1 

CP 
CEIS 11.769.223/0001- 

34 
11.769.223 
DOUGLAS 
HENRIQUE DA 
SILVA GONCALVES 

MG Receita Federal do 
Brasil 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

18/03/2026 Não se 
aplica 

Ø 
CEIS 42.041.852/0001- 

77 
111 
DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE 
INFORMATICA LEDA 

SP CAMARA MUNICIPAL 
DE JACAREI - SP 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

1 

CP 
CEIS 13.426.819/0001- 

67 
13.426.819 HELDER RS UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE 
ALAGOAS 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica PRESTES GABRIEL 

CP 
CEIS 08.951.434/0001- 

89 
13200478118 AM Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas / 
1° Grau - TJAM / 
MANAUS / 3° VARA 
DA FAZENDA 
PÚBLICA 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

1 

Ci 

CEIS 14.204.521/0001- 
75 

14.204.521 DEBORA 
PRISCILAAMORIM 
DA SILVA 

PB JUSTICA DO 
TRABALHO 

Suspensão Sem 
informação 

Não se 
aplica 

CP 
CEIS 14.745.779/0001- 

89 
14.745.779 GEANE 
DO AMARAL 
GONCALVES 
ARAGAO 

PB FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE JOÃO 
PESSOA - PB 

Impedimento/proibição 
de contratar com prazo 
determinado 

Sem 
informação 

Não se 
aplica 

1 



\/ollar 

CA Mit 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 35.542 612/0001-90 

Razão 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS social: 

Endereço: R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA 47 / POCO / RECIFE / PE / 52061-022 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 10/07/2026 a 08/08/2026 

Certificação Número: 2026071011070328630510 

Informação obtida em 30/07/2026 15:43:54 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
wwvv.caixa.gov.br 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NJMERO DE INSERIDA° 

35.542.612/0001-90 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ER
DATA DE AB TURA 

15/02/1991 

NOME EMPRESARIAL 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

TITULO DO EsrAELLEDIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

DEMAIS 

000100 E DESCRIÇA0 DA ATIVIDADE ECENOMEDA pRINCIPAL 

69.11-7-01 - Serviços advocatícios 

CODIGE E DESCRIÇAli DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

E0DIDED E DESCRIGALC DA NATUREZA JUREDICA 

223-2 - Sociedade Simples Pura 

E OGRADOURO 
R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA 

NUMERO 

47 
COMPLEMENTO 

******** 

CFP 

52.061-022 
RAIRRODISTRITO 
CASA FORTE 

MUNICIPIO 

RECIFE 
DF 

PE 

ENDEREÇO ELE 1RDNIC0 

MONTEIRO@MONTEIRO.ADVSR 
TELEFONE 

(81) 2121-6444 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
FF**. 

SI , LEADAC CADASTRAL 

i ATIVA 
DATA DA SITUAÇAD CADASTRAL 

03111/2005 

MOTIVO DE SITEJAÇA0 CADASTRAI 

SITUAÇAD ESPECIAL DATA DA SITUADA° ESPECIAL 

*Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/07/2026 às 15:51:20 (data e hora de Brasília). 



PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
GOTM - Gerência Operacional da Tributos Mercantis 

35.542.612/0001-90 

SOCIEDADE SIMPLES PURA 

198.410-1 

CIM - CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICI 41. 05 

2022/02 10/02/2023 ATIVO MAO 04/04/19 

MONTEIROEPSTFIRO til/VOGADOS ASSOCIADOS 

CLAUDIA.MACENAIMONTEIRO.ADV.BR 

RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 

326671-0 P000 52061-022 RECIFE PERNAMBUCO 

CONVENCIONAL RIJA ENG OSCAR FERREIRA 97 

POCO 52061-022 RECIFE PERItAmBUCO 
„ 
SERVIÇOS ADVOCATICIOS AP 

ERVIÇOS ADVOCATICIOS APP 

ACRÉSCIMO DE 10,678 EM RELAÇÃO A 2021 COM BASE MO IPCA (LEI 16.607/2000)• 
VERIFIQUE A DATA DE VALIDADE DO CIN. PAGAMENTOS CEVEM SER EFETUADOS NA REDE SANGRIA AUTORIZADA OU NAS CASAS LOTÉRICAS. 
UTILIZE O 0800 0811255 PARA ATUALIZAR TELEFONES, E-MAIL E PARA TIRAR DÚVIDAS. TEMIA EM NAOS A INSCRIÇÃO MERCANTIL. 

• 

• 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n8 03, de 26 abril dc 2018) 

CNPJ: 35.542.612/0001-90 

Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Atividade Econômica Principal: 

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Endereço: 

RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47- CASA FORTE - 52.061-022 - Recife / 
Pernambuco 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço btips://comprasnet.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos exigidos cm lei. 

Emitido em: 30/07/2026 16:19 1 dc 1 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Credenciamento 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 35.541612/0001-90 DUNS®: 901857748 
Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

&Dados do Fornecedor 
'Porte da Empresa: Demais 

Natureza Jurídica: 

Capital Social: 

CNAE Primário: 

Data de Vencimento do Cadastro: 31/03/2027 

SOCIEDADE SIMPLES PURA 

R$ 350.000,00 

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Dados para Contato 
CEP: 

Endereço: 

Município / UF: 

Telefone: 

E-mail: 

Dados do 
CPF: 

.No 
me: 

MEI: Não 

Data de Abertura da Empresa: 15/02/1991 

52_061-022 

RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47- CASA FORTE 

Recife / Pernambuco 

(81) 21216444 

MONTEIRO@MONTEIRO.ADV.BR 

Responsável Legal 
018.404.144-99 

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO 

Dados do Responsável pelo Cadastro 
CPF: 377.377.244-00 

Nome: 

E-mail: 

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

roseaneemonteiro.adv.br 

Emitido em: 30/07/2026 16:19 1 de 4 

CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Relatório de Credenciamento 

Sócios / Administradores 
Dados do Sécio/Administrador 1 

CPF: 018.404.144-99 Participação Societária: 3,00% 
Nome: ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO 
Número do Documento: 35280 órgão Expedidor: OAB-PE 
Data de Expedição: 03/02/2014 Data de Nascimento: 25/02/1973 
Filiação Materna: SONIA PEDROSA DE CARVALHO 
Estado Civil: Divorciado(a) 

CEP: 52.061-095 
Endereço: RUA TAPACURA, 75 - APARTAMENTO 501 - POCO 
Município / UF: Recife / Pernambuco 
Telefone: 

E-mail: roseaneemonteiro.adv.br 

*Dados do Sócio/Administrador 2 

CPF: 377.377.244-00 Participação Societária: 91,50% 
Nome: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
Numero do Documento: 11338 órgão Expedidor: OAB-PE 
Data de Expedição: 15/09/2018 Data de Nascimento: 28/07/1966 
Filiação Materna: MARLENE ALVES PEDROSA 
Estado Civil: Casado(a) 

Dados do Cônjuge/Companheiro(a) 

Estrangeiro: Não CPF: 039.370.314-21 
Nome: FABIOLA RIGAUD CYSNEIROS MONTEIRO 
Carteira dc Identidade: 02558824801 Órgão Expedidor: DETRAN-PE 
Data de Expedição: 02/12/2021 

CEP: 52.071-640 

AnkEndereço: RUA DE APIPUCOS, 317 - APTO 901 - APIPUCOS 
Município / UF: Recife / Pernambuco 

Telefone: (81) 21216444 

E-mail: roseane@monteiro.adv.br 

Emitido em: 30/07/2026 16:19 2 de 4 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Relatório de Credenciamento 

Dados do Sócio/Administrador 3 

CPF: 055.540.914-74 Participação Societária: 2,00% 
Nome: AUGUSTO CESAR LOURENCO BREDERODES 
Número do Documento: 49778 órgão Expedidor: OAB-PE 
Data de Expedição: 18/07/2019 Data de Nascimento: 02/06/1990 
Filiação Materna: ANA CLAUDIA LOURENCO BREDERODES 
Estado Civil: Casado(a) 

Dados do Cônjuge/Companheiro(a) 

Estrangeiro: 

Nome: 

Carteira de Identidade: 

Data de Expedição: 

CEP: 

Endereço: 

*Município / UF: 
Telefone: 

E-mail: 

Não CPF: 089.297.074-08 
NATHALIA GONCALVES BRAZ BREDERODES 

FV513075 órgão Expedidor: SR/DPF/PE 
22/03/2018 

04.851-000 

RUA FRANCISCO DIAS VELHO, 66- 145 - VILA CORDEIRO 
São Paulo / São Paulo 

roseane@monteiro.adv.br 

Dados do Sócio/Administrador 4 

CPF: 794.873.434-15 Participação Societária: 2,50% 
Nome: FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO 
Número do Documento: 17232 Órgão Expedidor: OAB-PE 
Data de Expedição: 07/12/2011 Data de Nascimento: 29/03/1973 
Filiação Materna: ELZA MACEDO DE FREITAS 
Estado Civil: Casado(a) 

• 

Dados do Cônjuge/Companheiro(a) 

Estrangeiro: 

Nome: 

Carteira de Identidade: 

Data de Expedição: 

CEP: 

Endereço: 

Município / UF: 

Telefone: 

E-mail: 

Não CPF: 009.976.004-54 
MARIA CECILIA BRAZ GALVAO DE OLIVEIRA 

GC215995 órgão Expedidor: SR/PP/PE 

18/01/2021 

52.060-460 

RUA SANTANA, 171 - AVE 302 - CASA FORTE 
Recife / Pernambuco 

(81) 39648847 

roseane@monteiro.adv.br 

Emitido em: 30/07/2026 16:19 3 de 4 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Relatório de Credenciamento 

Dados do Sócio/Administrador 5 

CPF: 055.987.284-43 Participação Societária: 1,00% 
Nome: RACHELL LOPES PLECH TAVARES 
Número do Documento: 01176 Órgão Expedidor: OAB-PE 
Data de Expedição: 19/04/2023 Data de Nascimento: 04/04/1985 
Filiação Materna: MARIA APARECIDA XAVIER LOPES PLECH 
Estado Civil: Casado(a) 

Dados do Cônjuge/Companheiro(a) 
Estrangeiro: Não CPF: 024.799.024-80 
Nome: GRAYSON BUARQUE TAVARES 
Carteira de Identidade: 00381219810 Órgão Expedidor: DETRAN-PE 
Data de Expedição: 31/08/2024 

CEP: 50.710-150 
Endereço: RUA BENJAMIN CONSTANT, 122 - APT 1903 - TORRE 

*Município / UF: Recife / Pernambuco 
Telefone: 

E-mail: roseane@monteiro.adv.br 

• 

Emitido em: 30/07/2026 16:19 4 de 4 
CPF: 059.XXXXXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



• 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 DUNS®: 901857748 
Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 31/03/2027 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE SIMPLES PURA 
MEI: Não 

*Porte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 04/01/2027 Automática 
FGTS Validade: 08/08/2026 Automática 

Trabalhista (Intp://www.tstius.bricertidart) Validade: 09/01/2027 Automática 
- Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 12/09/2026 
Receita Municipal Validade: 25/08/2026 

V - Qualificação Técnica 

Vi - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade 30/06/2027 

Emitido em: 30/07/2026 16:19 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 
Ass: 

1 de 1 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 35342.612/0001-90 DUNS®: 901857748 
Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 30/07/2026 16:19 1 de 1 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 DUNS®: 901857748 

Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 30/07/2026 16:19 1 de I 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 35342.612/0001-90 DUNS(Igi: 901857748 
Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 30/07/2026 16:19 1 de 1 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 35.541612/0001-90 DUNS®: 901857748 
Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

',Entidades de Classe 

  Entida

Certificação Técnica 
. . . 

atestados  - comprev 

  e Validade 

01/10/2026 

'oab icertidão oab 

• 

de Validade 

01/10/2026 

Emitido em: 30/07/2026 16:19 1 de I 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

ti 
Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municip:Ilig 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 DUNS®: 901857748 

Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

*Inscrição Estadual e Municipal 
Inscrição Estadual: Sem Cadastro 
Inscrição Municipal: 1984101 

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 12/09/2026 
Código de Controle: 2026.000004690001-08 

Comprovante de Regularidade Municipal 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 25/08/2026 
Código de Controle: 143965550 

• 

Emitido em: 30/07/2026 16:20 1 de 1 
CPF: 059.XXX.M-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Razão Social: 

Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nivel: Cadastrado 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 DUNS®: 901857748 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Data de Vencimento do Cadastro: 31/03/2027 

depomprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN 
...Tipo de Comprovante: Certidão 

Código de Controle: 41A1E1CD9440BFC9 

Comprovante de Regularidade do FGTS 
Tipo de Comprovante: Certidão 

Código de Controle: 2026071011070328630510 

Comprovante de Regularidade do TST 
Tipo de Comprovante: Certidão 
Código de Controle: 614281022026 

• 

Data de Validade: 04/01/2027 

Data de Validade: 08/08/2026 

Data de Validade: 09/01/2027 

Emitido em: 30/07/2026 16:20 1 de I 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Sócio / Administrador 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 DUNS®: 901857748 
Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Sécios / Administradores 
Dados do Sócio/Administrador 1 

OICPF: 018.404.144-99 Participação Societária: 3,00% 
Nome: ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO 
Número do Documento: 35280 Órgão Expedidor: OAB-PE 
Data de Expedição: 03/02/2014 Data de Nascimento: 25/02/1973 
Filiação Materna: SONIA PEDROSA DE CARVALHO 
Estado Civil: Divorciado(a) 

CEP: 52.061-095 
Endereço: RUA TAPACURA, 75 - APARTAMENTO 501 - FOCO 
Município / UF: Recife / Pernambuco 
Telefone: 

E-mail: roseaneemonteiro.adv.br 

• 

Emitido em: 30/07/2026 16:20 1 de 3 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Relatório de Sócio / Administrador 

• 

Dados do Sócio/Administrador 2 

CPF: 377.377.244-00 Participação Societária: 91,50% 
Nome: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
Número do Documento: 11338 Órgão Expedidor: OAB-PE 
Data de Expedição: 15/09/2018 Data de Nascimento: 28/07/1966 
Filiação Materna: MARLENE ALVES PEDROSA 
Estado Civil: Casado(a) 

Dados do Cônjuge/Companheiro(a) 
Estrangeiro: Não CPF: 039.370.314-21 
Nome: FABIOLA RIGAUD CYSNEIROS MONTEIRO 
Carteira de Identidade: 02558824801 Órgão Expedidor: DETRAN-PE 
Data de Expedição: 02/12/2021 

CEP: 52.071-640 
Endereço: RUA DE APIPUCOS, 317 - APTO 901 - APIPUCOS 

*Município / UF: Recife / Pernambuco 
Telefone: (81) 21216444 
E-mail: roseane@monteiro.adv.br 

Dados do Sócio/Administrador 3 

CPF: 055.540.914-74 Participação Societária: 2,00% 
Nome: AUGUSTO CESAR LOURENCO BREDERODES 
Número do Documento: 49778 Órgão Expedidor: OAB-PE 
Data de Expedição: 18/07/2019 Data de Nascimento: 02/06/1990 
Filiação Materna: ANA CLAUDIA LOURENCO BREDERODES 
Estado Civil: Casado(a) 

Dados do Cônjuge/Companheiro(a) 

Estrangeiro: Não CPF: 089.297.074-08 
Nome: NATHALIA GONCALVES BRAZ BREDERODES 
Carteira de Identidade: FV513075 Órgão Expedidor: SR/DPF/PE 
Data de Expedição: 22/03/2018 

CEP: 04.851-000 
Endereço: RUA FRANCISCO DIAS VELHO, 66 - 145 - VILA CORDEIRO 
Município / UF: São Paulo / São Paulo 
Telefone: 

E-mail: roseane@monteiro.adv.br 

Emitido em: 30/07/2026 16:20 2 de 3 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Relatório de Sócio / Administrador 

• 

Dados do Sócio/Administrador 4 

CPF: 794.873.434-15 Participação Societária: 2,50% 
Nome: FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO 
Número do Documento: 17232 órgão Expedidor: OAB-PE 
Data de Expedição: 07/12/2011 Data de Nascimento: 29/03/1973 
Filiação Materna: ELZA MACEDO DE FREITAS 
Estado Civil: Casado(a) 

Dados do Cônjuge/Companheiro(a) 

Estrangeiro: Não CPF: 009.976.004-54 
Nome: MARIA CECILIA BRAZ GALVAO DE OLIVEIRA 
Carteira de Identidade: GC215995 Órgão Expedidor: SR/PF/PE 
Data de Expedição: 18/01/2021 

CEP: 52.060-460 

Endereço: RUA SANTANA, 171 - APT 302 - CASA FORTE 
*Município / UF: Recife / Pernambuco 

Telefone: (81) 39648847 

E-mail: roseane@monteiro.adv.br 

Dados do Sócio/Administrador 5 

CPF: 055.987.284-43 Participação Societária: 1,00% 
Nome: RACHELL LOPES PLECH TAVARES 
Número do Documento: 01176 Órgão Expedidor: OAB-PE 
Data de Expedição: 19/04/2023 Data de Nascimento: 04/04/1985 
Filiação Materna: MARIA APARECIDA XAVIER LOPES PLECH 
Estado Civil: Casado(a) 

Dados do Cônjuge/Companheiro(a) 
Estrangeiro: Não CPF: 024.799.024-80 
Nome: GRAYSON BUARQUE TAVARES 

Carteira de Identidade: 00381219810 Órgão Expedidor: DETRAN-PE 
Data de Expedição: 31/08/2024 

CEP: 50.710-150 

Endereço: RUA BENJAMIN CONSTANT, 122 - APT 1903 - TORRE 
Município / UF: Recife / Pernambuco 
Telefone: 

E-mail: roseane@monteiro.adv.br 

Emitido em: 30/07/2026 16:20 3 de 3 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 DUNS®: 901857748 
Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

*Dados do Balanço Anual - 12/2025 
Exercício Financeiro: 
Período: 01/2025 a 12/2025 Validade: 06/2027 

Dados do Balanço Anual - 01/2024 
Exercício Financeiro: 
Período: 01/2024 a 12/2024 Validade: 06/2026 

Certidão de Falência / Recuperação 
Data de Validade: 22/08/2025 
Código de Controle: Q_4.H5.4C.Y7.WF 

• 

Emitido em: 30/07/2026 16:20 I dc I 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 

26.55 4 4-Goveni o (Liarig: 980026p 

do Juro/na 

Fornecedor 

CNPJ 

35342.612/0001-90 MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Situação do Fornecedor DUNS® 
O 

Credenciado 901857748 

tro-ç ` 

Razão Social 

Data de Vencimento do Cadastro Situação do Nivel II 

31/03/2027 Cadastrado 

Dados do Responsável Legal 

Nome Fantasia 

Não consta na RFB 

CPF Nome Filiação Materna 

018.404.144-99 ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO SONIA PEDROSA DE CARVALHO 

Tipo do Documento de Identificação Número do Documento Órgão Expedidor 

Conselho de Classe/Carteira Funcional 35280 OAB-PE 

Data de Expedição Data de Nascimento Arquivo Comprobatório cio RG 

2 i lti2.12014 5/02/1973 c:ovvNtOAD 1 

Estado Civil 

Divorciado( a) 

Contato Principal e Endereço 
STI 

CEP Endereço Município / UF 

52.061-095 RUA TAPACURA. 75 - APARTAMENTO 501 - POCO Recife / Pernambuco 

Telefone 

(81) 

E-mail 

Brasil/a, 30 de Julho de 2026 Produção 
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ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 

- Governo (Uase: 980929) 

1 

da,stre Cieetesees 

Fornecedor 

Sesenee O o Fornereees 55 ir 

CNPJ Razão Social 

35.542.612/0001-90 MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Situação do Fornecedor DUNS® 

Credenciado 901857748 

Data de Vencimento do Cadastro Situação do Nível II 

31/03/2027 Cadastrado 

Orientações 

Nome Fantasia 

Não consta na RFB 

Nivel II 
A Habilitação Jurídica é o segundo nivel de cadastramento no SICAF. 
No exame da documentação relativa â habilitação juridica devem ser observadas as normas que regulam e legitimam a atividade de 
pessoas fisicas e juridicas. A documentação exigida, conforme o artigo 28 da Lei n°8.666. de 1993, consistirá em: 
I - cédula de identidade; 
II - registro comercial, no caso de empresa individual; 
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores: 
VI - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicio; 
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
O estatuto social das sociedades por ações deve estar acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores, conforme a Lei 
n°6.404, de 1976. Para ser considerado em vigor, deve observar as exigências previstas em lei, dentre as quais: 
I - registro na junta comercial, 
II - publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia e 
III - publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que está situada a sede da companhia. 
A empresa, no entanto, estando sob a égide de Microempreendedor Individual - MEI deverá inserir o seu documento SIMEI - Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos Abrangidos pelo Simples Nacional. 

Obs.1. As informações relativas ao quadro societário são obtidas por interoperabilidade com a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil. 

Obs.2. Em atendimento á exigência do inciso , do art. 28 da Lei n°8.666, de 1993, será aceito para fins de habilitação Jurídica o documento 
de identibcaçáo, que seja considerado válido em todo território nacional, na forma da legislação em vigor, relativo ao(s) Sócio (s), Dirigente 
(s), e cônjuge (s). 

01s.3. Orientamos sobre a necessidade de complementação na habilitação jurídica das informações sobre cônjuge(s) do(s) socio(s)e 
dirigente(s), tendo em vista a determinação do Tribuna/ de Contas da União, pela qual os órgãos e entidades da Administração Pública 
devem verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos eiou indicios de parentesco. (Acórdão 213612006- 1° Câmara e Acórdão 
662/2013 - Plenário). 

Documentos 

Natureza Juridica 

SOCIEDADE SIMPLES PURA 

Ato Constitutivo 

Arquivo Cornprobatório 

DOWNLOAD 



• 

-lha` 
Responsável Legal 

CPF Nome 

01840414499 ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO 

Sócios / Administradores 

Cá-g 

018404.144-99 

377.377.244-00 

055.540.914-74 

794.873.434-15 

Participarái. 
Societária 

Cá') o e n 

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO 

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

AUGUSTO CESAR LOURENCO BREDERODES 

FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO 

055.987.284-43 RACHEI". LOPES PLECH TAVARES 

Brasília, 30 de Julho de 2026 

• 

(*) Campo de preenchimento obrigatório. 

415 Serpro SEBRAE 

3,000000 Não 

91,500000 Não 

2,000000 Não 

2,500000 Não 

0 c04/74. 
• 

1 0i44 

Produção 



SINC - Sistema de Infur,htf,,or, ii7t 041r010 ID 

Relatório de Contratos 
301901c, em 23/4•6t2323 1, 2 43 

Filtros Aplicados 

Ano Contrato: 2024 Cpf,Cnpj Contratado: 35 542 612/0001-90 

Total de registros: 24 

Ente Federativo 

51213

Orgáo Contratante C6d UO Contrata td Contrato 10 Procedimento Procedimento Valor Data Assinatura 

São José oca 13051100 Prete lura Municipal - Cl 616 769;0001-00 000000 11304120243AS OCC 1202404 5 

: 2' ::

RS 1 51,1 054 50 1110312024 

Pioneiro F 1430 Alunicioal De Saurte (Frnst - 11 792 102101101-45 022300 375 , 2024 113752024 145122024 :42:4 RS 75 611 773 05 213612024 

Pato Nele Ara Muriopal- CP 296 295,0001.42 000000 1 ; 2024 5 IN12224883 INC

11N1 CC : 

1 3013 713 280112024 

Pah; Prete lura Munmpal - 05 296 2983001-42 000000 , 2024 1812324884 1:21244 32 11294 RS 1 700,33 230512024 

Sitio Nojo Prete tura Municipal- CS 631 031.0001-54 000000 120 , 2024 1202024 18182024 '8 , 2024 RS 13 294 343 "78 230912024 

Sitio Novo Preto tura Municipal -0563103.0004-04 0000017 121 '2024 1212024 111192024 "9 , 2024 RS 1 252 375 36 2710912024 

1790 bento Prefeitura Municipal -06214206,0001-77 000000 134 , 2024 IN1342024 IN 082074 '0 '2024 RS 13 432 537 '3 27-142024 

São bento Prete lura Municipal - CE 214 25E. 0001-77 900000 135 , 2024 IN1352024 n1192024 19 , 2024 RS 2 180 775,26 231117024 

São João Bata Preto-lura Municipal -35. 101.365,0001-/S 000000 159 , 2024 IN1592024SEVUS 1131020240EM05 11) , 7024 RI 1 00 2710512024 

A"Natutca F indo Morto' pai De Saude (Frua) - 12 607 31473001-30 0e4400 1806 00117024 IN11305 001 IN0032029 3 , 2024 RO 2 997 415 12 190612074 

Acadand a Prefedura Monto-pai - 07 000 268,0001-72 000000 20241122' , 2024 91202432212024 1440692324 RIO 17 22;11/2024 

Açadâncla Preto-lura Muniopal -07000 268/0001-72 000000 202412121 ; 2024 1N2024121212324 1,40112024 

.9 , 200224,

1 R$ 012 13,1212024 

Lago ria Pedra Prefedura Munsupal-06021 810;0001-00 000000 208 '2024 1N2082024SEME3 INC102024SEMED /0 r 2024 R$ 1 247 205 0' 05,04/2024 

Cururupu Fundo Morno-pai De SaudeiFalou-li  395 7307303-55 020601 209 ; 2024 1N2092024FMS S INCINC172024SEM08 1 00 1304,2024 

sururupc Prefeitura Muro pai- 00 733 472 0001-77 000000 20 /2024 I1421020245EMS0 1130182024SEMAD "8 , 2024 RS 1 21 130412024 

Lago ua Sedra Preto luta Mutic pai -06021 310,0001-20 000000 2 9 r 2024 1t021 5202453M02 1NC11622 1-SEMEEI RS 11 758 776 14 1134,2524 

São João do Pa'aiSLI Prefeitura Muric.pal -01 597 6230001-23 000002 748 , 2024 IN248211244577MUS INC 12202450M05 "2 , 2024 RS 14 376 '5443 230912324 

Bana do Corda Prefeitura !Abro pal - 06 769 708,0001- 7 7 00000) 278 , 2024 SMPL21712C24 18E8352024 36 1 2074 RS 0 17 25,07'2324 

Bala do c-cria decretaria Municipal De Sauda .09 200 1503001-13 021010 28 '1024 551542812974 Ne/4372024 37 , 2024 R$ 29 I) 313712029 

MaInes Prefeitura Miei:tirai - 06 114.53'0031-18 000003 3E3 ; 202.4 1103632024SEMED 11114202400V 19 1 2024 R$ 9 31'.40432 153912924 

Vara Prefeaura 1201,Cipal - 06 439 95110001-76 connon 394 07074 939420244054 I14022202440-54 32: 2024 RI 1,22 303912324 

lago na 7e1 a 14eleim0 Um cá) 05 071 81010001 CG 000000 445 ; 2024 1N, 45202, SE01,21 15.01920.240 EM4D '9 2072 Ri 5 441 i 1, 9 , 0 753212379 

Viana Rrefeisira riii.: C 9.3: -0043595960231-70 000000 539 1202/ 15133020244017 114333202441DM 33 ; 7024 

R: .133 

0011;2024 

;selei; i .: Mun man 36 CS 918333" 76 0001101) 00712024 irtc)7024ADA/ 11,513420244776.1 74 703 R 1 3 

cpt/cnpi Contratado Status 

35 592 61210001-90 !nfpooacão ac 

35 542 61210941-90 

35 542 61210001-90 Pril Jirriame aceda 

35 542 612/0001-90 lu la 14119690 :te da 

35 542 51210001-90 Inicio-mação recusada 

35 542 612300*-90 Inlorropeo racusada 

35 542 0123003 9G Inlarimação muita 

35 542 512000-140 Plarrtacau aceda 

35 542 61240001-90 inlannação aceita 

35 592 6121000 90 InI arr tacão aceda 

35 542.61210001-90 icbnnacão aceda 

35 542.6421000i,90 Informação aceda 

35 542.61210001-90 Informa/ao acena 

35 542 6121001)1-90 I ção recusada 

35 542 61210001 -90 Inlommoão acena 

35 542 5128130' II Inlonsageo aceita 

35 542 612J000' 90 Inbrompeo aceita 

35 542 01210913' 90 lelonsátáo aceda 

35 542 612100030 Informaria aceda 

35 542 61210001-90 IPluiefai;erf aceita 

35 542 61210001-90 Inform96á° aceda 

35 542 61772001 

II; 542 

35 542 612100 
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Relatório de Contratos 
Dotado em: 30/02/252E 1P: ' 2 23 

Filtros Aplicados 

Ano Contrato: 2025 

' Total do registro 5 

Cpf/Cnpj Contratado: 35.542.612,0001-90 

Ente Federativo Orgão Contratante Cód. 00 Contraio Id Contrato Id Procedimento Procedimento Valor Data Assinatura cptfcnpj Contratado Males 

Bania Ires Seme lana Municipal Je Atinei:Caca° 06 198 949,0.101-24 020202 3I7 i 2075 IND' 72025 1140147074 14 / 2024 0$ 18 984 12031 13/0112025 35 542 6'2,0001-90 Pilam- gen aceoe 

São Benedito do Ai;. Pelo Secretar a Mineira 5e Pereitorento E Adreingireuao 00 398 1500001-81 020300 226,21225 i 2075 154320;20262025 1632325 Si 2025 R$ 07/952205 15103/2025 35 542 ti' 2:0001.60 ultime-04i recusada 

São Benedito do Rio Feto Semelar a Municoa De -Beide -140 lb 482,0001 82 221200 2127/2023 2025 IN227,20252025 15122375 RS 2 819 /93 28 15;0312025 35.542.612,0001 -90 In fir-mação recusada 

Bom lugar Sete-lar a MunCipa DeAortinistraces 01 El 1.4050001-04 320203 240601006' 2025 114202507772225 IN62325 E ; 2025 RS 1 100 110300 04106/2025 35.542.61210001-00 Informação acesa 

Amapá aci Maranhão secretaria Muncipa. JeAcintasstracao E Finances DI 580 959,1)001-06 020200 071001 i 2025 I60710012025 11i9I72025 17:2025 RIO 20 07110,7025 35.547.612/0001-90 Informação acerta 

Benedita Leite Secretora Mun Noa Edveacae 06 396 21870321 78 220600 095, 2025 115130520255EME3 19100520759EME0 0$ I CO 261092025 25.542.612,2001-90 Informação aceita 

Benedito Leite Secreta na r,lun'cipai De Sarde 09 470 423;0001 43 321100 131 '2025 1410120255513DEBI IN0072025SAU0EEL 7:2025 R$ 100 09-10.2025 35.542.61210001-90 Iniorrnação aceita 

Benedito Lote Secretar a Mon erga De Administração L Finanças 20.095.2090601-78 020300 136 , 2025 19113520215DM 1N006202550M 6$ 1,00 2210.2025 35.547 6120001 00 lidormac$5 aucta 

Amapà ao Maranhão Secrelaria Municipai De Aciministracao E Finances- 01.560.95982201-06 070200 131001 , 2025 IN1310012025 51162025 18 i 2025 R$ 0,20 131012025 35 542 612,0001-90 Irtremação aceita 

Humberto de Campos Prefeitura Muni:mel OE 222510/0001-03 330002 142 7025 INI422025SEMA F611: 1130052025SEMARFIN Si 2025 RS 339 206 71 3010412025 35 542.612W1.90 Irfoi—nagó o acata 

humberta oe Compus Fundo Muro:mal De Baste (Fms: - 11 436 956,0201-57 221200 143, 2025 I931432025SEMJG 11300620250E550 6 i 2025 R$ 2 752 077 77 30104,2025 35 542 612,01IL 1-90 Ir ter nagoo aceita 

Ilapecuru Morim Secrelara Mun cipa De Educacao -06079 4451000n-95 190100 1561 2025 1311582025SEMED IN352025SEMEC 3512026 RS 74 278 732 12 261052025 35.542 612,0001.90 Informação aceda 

Rape-ciou Mirim Secreiara Latim cipa De Educaras .06 379.445.10301-95 190100 1501 2025 :N15921255E81E3 1933620255EAIED 36 12025 951 612 611 91 2610612025 35 542 612'00E1-90 Informação aceita 

Itapecuru Mirim Preredura Municipal -05648 60610031 PC : 000000 1601 2025 1141602025SEMAD 1936020259EMA0 5002025 RI 0,20 2618622025 35.542 612,0001 92 Informação aceita 

Ilapecuru Mirim Prefeitura Municipal -15648 606t0030-80 000000 161 ,2025 IN16120256EM0D IN5320255EMAD 9312025 0$ 711 945 17 25,86;2025 35,542 61210001-90 Informação aceita 

Pena Coliess Sec 51un Ce Acin L Finarcas 01 008 768:33-31 25 020300 173 i 2025 12312025 1301012025 RS 2 363035 ES 0" -CE 2023 33,542 01210001-90 li-Spi-nocae aceita 

São Mateus do Meranhe Secreta,' a Municipal De Finanças Desci-30r re-go E Controle 06 0:9 49 C001.2 020300 2325237 , 2325 8$2025237 1130292025 29 i 2025 RS G 20 29,08.2025 35,542 6125001-90 Irfic maça. aceita 

Dom Pedro Funda Munia pal Ce Sai de Frs1 - 11 415 5355001 an 021000 224, 2025 INEX22.120250EMie0 INEX00720255E1s130 7 / 2025 RS 0 20 "5107025 25 542 6120001 10 Irfo—nacoa azeita 

Liem Pedro Secretara Municipal De Aprninistracao E Finances - 05'37.2131000 0 220300 225, 2025 I1405225702500M5EIN I11E5008202.55EMAFIN . 66 0 20 t5,10,2025 35 542 612,0001 96 Iricreacao aceita 

Dono Pede Secretaria Municipal De Fclucarao - 00.374112/0301.2t 220400 226 2025 INEX226.2025SEM 09 INEX0092025SEMED 9 ;2025 65 O 20 15110/7025 35,542 612,0101.90 Ir formação aceita 

Licor Secretaria Municipal 3e Edricacao - 02 422 952/0331-29 32/701 24 , 2025 '142420256E-MED iN1120250EMED 11 '2025 65 14 949 6 8 17106,2025 35 542 612,000 -90 Informação aceita 
.2_ 

DOM Pede Sec ciaria MlwiLipal Educocae 00 374 712;0331.31 220400 22- 20:25 INFX 12 7732PFE 1/E7 15i08,20820240E515 E" 0 2024 R$ 010 25 542 612 se PI 
4 4 I% 

D001 Pede Berretaria Munonal De Educarac - 06 374 712/0331 21 320400 28 7025 P40522820 25005/E INE00092024SEMEC C , 2024 RI O 17 1710112025 15542$ 90 031tioceofi2ei 

c 1:32 
Dom Pede Secretaria Muni.dedi rE5, 1:-..a, 5 :mancas • 05 137 2E3 01)01 30 320200 29.' 2025 ircSx7292025.5ESAPIN INE001022240E1d1 I tu RS C 1 / 1 r C 1 ;:,:i 2 t, 25.5428 o atgit 

.a 
Woo 

Amapá do Maranhão Serre:aria Munraipal lie Educa,ac 583 359/231305 220561 308800 i 2025 MO09062025 16152025 15 i 2015 65 0 20 3005 2925 215421 



E Federat o Organ Co ta ate Cod. U0 Contrato leu i_onrrat o Id Procedimento 

mapa cio ri Secretana Municipal De Educace HO 9564000 GO6 020501 0099712025 1043009072025 I10162025 

olru Secretaria Municipal De Adro nistracao E Financias - 05 733 020200 301 2025 1N3302025SEMAD IN04520255EVAD 

jans Secrejario Municiou De Educar. Cultura, Ecoeis E Lazer - 06.439 9613/OCC 1 020700 12025 I0i33120255EME0 121032202550510D 

Secreana Murecipai Da Eduaao - 06 D73 120(0061-03 020401 36 1 2025 IN33620250EMEP I100445202500EREC 

Mano Semearia Mimaria De Sa -00 43590013001-76 020500 45 IN34520255EM0.0 IN0332025SEMLO 

Secretaria Mon coai De Governo- 36 114 63, 017. 020300 / 202n IN307202500V NO762025006' 

São Roberto Secretaria Mon picai Da Barde 11 419 9945001-03 020000 01 / 2025 CON5120,25 1552025 

Mirinoul Secretaria Muntecal De Educacao - 31 026 629000 -Do 020600 540 / 2625 IN5402025DEMED IN0122025SEMED 

Minnzal Fundo MLnicipal De Saude (Fins) - li 516 23610001-00 0211300 545 12025 IN5452025FMGM 040132025GEMUS 

a Secretaria Munir pai De Adrninisliacao -  05342240i5001-50 3211200 5461 21-25 IN64620255EMAD IOa0i42025SE5lAD 

lnal De Lienoso dD Errado de driarinhno - 2026 

Procedimento 

16 ; 2025 

32 ; 2025 

46 1 2025 

00 /2025 

2025 

1212025 

14 i2020 

Valor Data Assinatura CptIGnot Contratado Status 

RS 120 30'09'2025 35.542.612;0001 90 Informação aceite 

R$ 1.00 06 5012525 35 542 612/0001-90 Internação aceita 

55 155 1010912)25 35 542 512/00C1-90 Inficrmack aceda 

65 1 00 14125121125 42.6125001-00 Informacão aceito 

445 1.110 06112'2025 35 542 612/CCC 1-90 Iracema:ao armila 

145 1543376. 13/1i3l21125 35 542 62/0001-00 inforrnaceo aceda 

193 0,2L1 24133'2025 35342.O'210001-90 informamão acede 

RS 00 4591202 35 5426^2/0661-90 11 10059750 aceita 

RS 1 03 1471112025 33542.012/0001-90 Informação aceita 

45 300 2 /1012i i25 35 542 612,0001 90 



MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Inscrição 

000127 
Estado 

Pernambuco - PE 

Telefone Profissional 

(81) 2121-6444 

Endereço Profissional 
Rua Engenheiro Oscar Ferreira N°47 CASA FORTE 
RECIFE - PE 

52061-022 

Sócios e Associados 

Situação 

1 Nome: ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO 
Nome social: - 

Nome: AUGUSTO CESAR LOURENCO BREDERODES 

Tipo: Sócio 

2 Nome social: - Tipo: Sócio 

Nome: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 3 Nome social: - Tipo: Sócio 

Nome: FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO 4 Nome social: - Tipo: Sócio 

Nome: RACHELL LOPES PLECH TAVARES 5 Nome social: - Tipo: Sócio 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil 

SAUS Quadra 5 Lotei Bloco M - CEP 70070-939 - 
8rasilia DF - Brasil 

Telefones 

(el) 2193-9600 I (61) 
99944-5541 

www.oab.org.hr 



°E C049-
‘,V3

RACHELL LOPES PLECH TAVARES 

Inscrição 
01176 

Tipo de Inscrição 
ADVOGADO 

Seccional 
PE 

Subseção 
CONSELHO SECCIONAL - PERNAMBUCO a 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil 
SAUS Quadra 5 Lotei Bloco M - CEP 70070-939 - 
Brasilia DP - Brasil 

Telefones 
(61 2193-9600 1 (61) 
99944-5541 

SITUAÇÃO REGULAR ; 

www. eab.orq 



FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO 

Inscrição 
17232 

Tipo de Inscrição 
ADVOGADO 

Seccional 
PE 

Subseção 
CONSELHO SECCIONAL - PERNAMBUCO 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil 
SAUS Quadra 5 Lotei Bloco M - CEP 70070-939 - 
Brasilia DF - Brasil 

Telefones 
(61) 2193-9600 l (61) 
99944-5541 

rAra 
1-

SITUACÃO REGULAR 

www,oalo.org 



BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

Inscrição 
11338 

Tipo de Inscrição 
ADVOGADO 

Telefone Profissional 
991973840 

Endereço Profissional 
RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47, POCO DA PANELA/RECIFE, POCO DA PANELA, RECIFE, 52061020 _ 

Seccional 
PE 

Subseção 
CONSELHO SECCIONAL - PERNAMBUCO 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil 
SAUS Quadra 5 Lotei Bloco 'vi - CEP 70070-939 - 
Brasilia DF - Brasil 

Telefones 
(61) 2193-9600 (611 
99944-5541 

SITUAÇÃO REGULAR 

www,cab org 



AUGUSTO CESAR LOURENCO BREDERODES 

Inscrição 
49778 

Tipo de Inscrição 

ADVOGADO 

Seccional 
PE 

Subseção 
CONSELHO SECCIONAL - PERNAMBUCO 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil 
SAUS Quadra 5 Lotei Bloco M - CEP 70070-939 - 
Brasilla DF - Brasil 

Telefones 

(61) 2193-96001 (61) 
99944-5541 

SITUAÇÃO REGULAR I 

www.oaliorg.b 



ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO 

Inscrição 

35280 

Tipo de Inscrição 

ADVOGADO 

Telefone Profissional 

(81) 21216444 

Seccional 
PE 

Subseção 
CONSELHO SECCIONAL - PERNAMBUCO 

Endereço Profissional 
RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47, Casa, CASA FORTE, RECIFE, 52061020 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil 

SAUS Quadra 5 Lotei Bloco M - CEP 70070-939 - 
Brasil:a DF - Brasil 

Telefones 

(61) 2193-9600 1 (61) 
99944-5541 

SITUAÇÃO REGULAR 

www oaliota. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°001.056/2026. 
INEXIGIBILIDADE N°013/2026 

MEMORANDO INTERNO 

Senhor Assessor Jurídico: 

Encaminhamos a Vossa senhoria os autos da presente contratação direta na modalidade INEXIGIBILIDADE, que tem 
como objeto Contratação da MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS - CNPJ N°35.542.612)0001-
90, para a Contratação De Serviços Técnicos Especializados De Consultoria Em Administração Tributária Para 
Propor E Acompanhar Medidas Judiciais E/Ou Administrativa Visando A Redução Da Carga Previdenciária 
Corrente Do Município, Bem Como A Restituição, Inclusive Para Fins De Compensação Com Ouros Tributos 
Devidos À Secretaria Da Receita Federal Do Brasil, De Todos Os Valores Que Foram Recolhidos A Título De 
Contribuição Previdenciária Patronal, Incidente Sobre Os Valores Pagos A Título De Aviso Prévio Indenizado, 
Auxilio Acidente, Auxilio-Creche, Os Primeiros 15 Dias De Auxílio Doença, Abonos De Qualquer Natureza, 
Entre Outras Verbas, Atualizados Pela Taxa Selic, Bem Como Visando A Recuperação Dos Valores De Imposto 
De Renda Retido Na Fonte (IRRF), Retidos Dos Prestadores De Serviço Do Município E Indevidamente 
Repassados À União, Bem Como Das Contribuições Previdenciárias Patronais Pagas A Maior Pelo Ente 
Municipal Nos Últimos 05 (Cinco) Anos, tudo em base no artigo, 74, inciso III, alínea "c" e "e", da Lei 14.133/2021, 
conforme estudo técnico preliminar e termo de referência acostado ao feito, para o devido exame e emissão e parecer 
jurídico. (art. 72, III, da Lei n°14.133/21). 

Certos de sua breve apreciação subscrevemo-nos. 

Sitio Novo /MA, 31 de Julho de 2026. 

{ALO" 
CECILIA IZ SILVA F O 

c) 

Agente De Contratações 

ILMO SR. 
RAMON OLIVEIRA DA MOTA DOS REIS 
ASSESSOR JURÍDICO DO MUNICÍPIO. 
NESTA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

INEXIGIBILIDADE N°013/2026 

Minuta de contrato 

, =23 

t I FIS 
CONTRATO N° /2026 CONTRATAÇÃO ME 
INEXIGIBILIDADE PARA PRESTAÇÃO DE S 
ADVOCACIA, QUE CELBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO-DE TIO 
NOVO E A EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS. 

Aos dias do mês de de 2026, pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
SÍTIO NOVO, CNPJ sob o n° 05.631.031/0001-64, com sede administrativa na Avenida Leonardo de Almeida 
s/n, Centro, por seu Prefeito, Sr. ANTÔNIO COELHO RODRIGUES, brasileiro, casado, agente político, portador 
da cédula de identidade de n° 043668952011-3 SSP-MA e do CPF n° 505.182.323-87, conforme atribuições 
legais, doravante designado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, com endereço eletrônico intimacoes@monteiro.adv.br, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu representante legal BRUNO ROMERO PEDROSA 
MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob o n° 11.338, OAB/AL 3.726-A, 
OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-A, OAB/PB 11.338-A, OAB/RJ 2.483-A, OAB/SP 161.899-A e inscrito no CPF/MF 
sob o n° 377.377.244-00, resolvem celebrar o presente Constato, com fulcro na Lei 14.133, de 1° de Abril de 
2021, e de acordo com o que consta no Procedimento INXIG1BILIDADE N° 013/2026, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual obriga-
se a prestar serviços jurídicos na área do Direito Tributário especificamente referente a CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA PARA 
PROPOR E ACOMPANHAR MEDIDAS JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVA VISANDO A REDUÇÃO DA 
CARGA PREVIDENCIÁRIA CORRENTE DO MUNICÍPIO, BEM COMO A RESTITUIÇÃO, INCLUSIVE PARA 
FINS DE COMPENSAÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS DEVIDOS Á SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL, DE TODOS OS VALORES QUE FORAM RECOLHIDOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, INCIDENTE SOBRE OS VALORES PAGOS A TITULO DE AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO, AUXILIO ACIDENTE, AUXILIO-CRECHE, OS PRIMEIROS 15 DIAS DE AUXÍLIO DOENÇA, 
ABONOS DE QUALQUER NATUREZA, ENTRE OUTRAS VERBAS, ATUALIZADOS PELA TAXA SELIC, 
BEM COMO VISANDO A RECUPERAÇÃO DOS VALORES DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 
(IRRF), RETIDOS DOS PRESTADORES DE SERVIÇO DO MUNICÍPIO E INDEVIDAMENTE REPASSADOS À 
UNIÃO, BEM COMO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS PATRONAIS PAGAS A MAIOR PELO 
ENTE MUNICIPAL NOS ÚLTIMOS 05 (CINCO) ANOS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 O presente Instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Licitatório, instaurado na 
modalidade de IneXigibilidade de Licitação, em estrita conformidade ao prescrito no Art. 74, III, "c" e "e", §3°, da 
Lei n° 14.133/2021, em sazão da natureza singular do objeto e da notória especialização da CONTRATADA, 
devidamente comprovadas no processo administrativo. 
1.3. O fornecimento doserviço/bem deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como as 
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem 
parte integrante e complementar deste contrato: 
1.3.1. Proposta da CONTRATADA da INEXIGIBILIDADE N°01312026; 
1.3.2. Termo de Referência 
1.4. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este 
Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DOS HONORÁRIOS E DA DOTAÇÃO 
2.1. Os valores unitários referentes a prestação dos serviços ou aquisição de bens serão os estipulados na 
proposta apresentada pela CONTRATADA, acostada ao Procedimento Administrativo INEXIGIBILIDADE N° 
013/2026. 
2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do serviço ou aquisição de bens, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa para a CONTRATANTE, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do serviço. 
2.3. Em contraprestação aos seus serviços, sempre que decorra proveito financeiro, a CONTRATADA percebera 
a remuneração correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente 
recuperado ou resguardado aos Cofres Municipais. 
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2.4. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 3.141.734,14 (três 
e quarenta e um mil setecentos e trinta e quatro reais e catorze centavos), representando •sbho 
contratuais o montante estimado de R$ 628.346,83 (seiscentos e vinte e oito mil trezentos e quaren 
e oitenta e três centavos). 
2.5. Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos, restando sua fixação filittrrir 
da fase de liquidação/cumprimento de sentença. 
2.6. Fica estipulado que, com fulcro no art. 22, § 4°, da Lei n° 8.906/94, no ato da eventual expedição e 
precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passiveis de restituição, a CONTRATADA pode á 
requerer em Juízo o destaque dos honorários contratuais, independentemente do recebimento dos honorários 
de sucumbência, se for o caso. 
2.7. O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos Cofres Municipais. 
2.8. Em caso de benefício com a redução da carga Fiscal/Previdenciária e/ou o a compensação de créditos, 
admite-se a remuneração corrente ao prestador e/ou o depósito judicial dos honorários respectivos, a serem, 
neste caso, levantados após o trânsito em julgado favorável, da(s) demanda(s) e/ou a homologação 
administrativa às eventuais compensações operadas pelo município. 
2.9. Na ocorrência de beneficio econômico obtido por meio de compensações administrativas, os honorários 
contratuais de fitularidade da CONTRATADA incidirão sobre os valores compensados e deverão ser 
resguardados em conta interna do Município, aberta exclusivamente para esta finalidade, com liberação 
condicionada à homologação expressa ou tácita pela autoridade competente. Caberá ao CONTRATANTE o 
envio do extrato analítico da referida conta até o 5° dia útil de cárie mês para o e-mail monteiroamonteiro.adv.br. 
2.10. Quaisquer alterações movimentações e/ou retiradas de valores da conta acima mencionada sem o 
expresso consentimento da CONTRATADA caracterizaráilltÃto contratual passível de multa no importe de 15% 
(quinze por cento) do valor depositado, sem prejuízo de eventuais medidas administrativas e judiciais. 
2.11. Na ausência de conclusão da operação ou de ingresso financeiro, nenhum valor será devido à 
CONTRATADA. 

2.12. DOS HONORÁRIOS CORRESPONDENTES À PARCIAL EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATUAIS 
2.12.1. Na hipótese de o Município, após a formalização do presente contrato, promover o encerramento da 
relação contratual ou revogar o mandato conferido, ficaassegurado ao Escritório contratado o direito à percepção 
proporcional dos honorários de êxito, conforme a etapa processual efetivamente cumprida, nos seguintes 
parâmetros: 
A. 50% (cinquenta por cento) do valor total dos honorários pactuados, caso a ação tenha sido regularmente 
ajuizada; 
B. 75% (setenta e cinco por cento) dos honorários estipulados, caso a demanda se encontre na fase de prolação 
de sentença ou em grau recurso', pendente de trânsito em julgado; 
C. 85% (oitenta e cinco por cento) dos honorários avençados, caso a lide tenha sido definitivamente julgada, com 
trânsito em julgado, e se encontre em fase de cumprimento de sentença; 
D. 100% (cem por cento) dos honorários contratados, caso o crédito esteja em fase de liberação judicial 
(precatório, Requisição de Pequem Valor — RPV ou expedição de alvará), ainda que o repasse financeiro ao 
Município não tenha sido concretamente realizado. 
Parágrafo único. Em qualquer das hipóteses elencadas, o pagamento proporcional dos honorários de êxito será 
exigível somente após o efetivo ingresso dos valores nos cofres municipais, devidamente comprovado por meio 
de documentação contillbil e bancária idônea e oficial. 
2.12.2. Esta disposição contratual tem por finalidade assegurar a observância ao princípio do interesse público, 
à previsibilidade das obrigações contratuais e à preservação do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste, à luz 
dos atos processuais já realizados e dos recursos profissionais e materiais mobilizados pela contratada até o 
momento do encerramento ou suspensão da atuação. 
2.13 DA DOTAÇÃO - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Sítio Novo/MA do ano exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Unidade Orçamentária: Órgão 02 — GABINETE DO PREFEITO Programa/Projeto/Atividade: 
04.122.0052.4014.0000 — Manutenção da Assessoria Jurídica 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 500- Recursos não vinculados de impostos 

2.14. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
de conclusão, entrega, observação, fiscalização e recebimento do objeto constam no Termo d 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
4.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no' 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
5.1. O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 12 (doze) meses contados de sua 
assinatura e terá sua vigência automática e sucessivamente prorrogada, independentemente da 
assinatura de termos aditivos, por força do disposto no caput, do Art. 111, da Lei n° 14.133/2021 (lei de 
Licitações e Contratos Públicos). 
5.1.1. As obrigações assumidas pelas partes permanecerão em vigor até a conclusão integral do objeto 
contratual, incluindo eventuais análises, procedimentos administrativos e ingresso efetivo de recursos 
decorrentes da cessão onerosa de créditos. 
5.2. Conforme previsto nesta Cláusula, as obrigações assumidas pelas partes se estenderão até o trânsito em 
julgado da(s) demanda(s) e o efetivo e eventual ingresso das receitas recuperadas aos Cofres Municipais. 
5.3. O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo de Referência. 
5A. Durante a vigência do contrato, é vedado a CONTRATADA contratar cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de 
agente público que desempenhe função na licitação Ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA - EXCLUSIVIDADE 
6.1. Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7 1 Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos necessários e informações solicitadas por esta 
e indispensáveis para a execução dos serviços; 
7.2. A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a outorgar instrumento de mandato com 
os poderes da cláusula ad judicia, hataitando a CONTRATADA para representá-la em juízo. Exigir o cumprimento 
de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA de acordo como contrato e seus anexos; 
7 3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre 'vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução do 
serviço, para que sejapor ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.4. Atestar nas notas fiscais ou faturas a execução do contrato deste contrato, conforme ajuste representado 
pela nota de empenho; , 
7.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso; 
7.6. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o serviço do presente contrato; 
7.7. Efetuar o permutado a CONTRATADA do valor correspondente a execução do serviço, no prazo, forma e 
condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente, 
7.8. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
serviço, para efeito detiouidaçãoepagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do serviço, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°14.133, de 2021; 
7.9. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela CONTRATANTE, o cumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando 
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
7.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Sítio Novo /MA para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA 
7.11. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, declarações e 
outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de 
providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como à CONTRATADA recibos, atestados, vistos, 
declarações e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações. 
7.12. Executar o serviço no prazo e condições estabelecidos no termo de referência e seus anexos; 
7.13. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.14. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
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`Yr 7.14.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do regue 9 1; 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. "' é 
7.15. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro A - 

T é c!,: 

comprovando a prestação dos serviços acordados, bem como Termo de Conclusão. 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
7.16. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para aptilr r 
descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia contratual; 
7.17. Disponibilizar, ao término da execução do objeto contratual, Atestado de Capacidade c\ a 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1, A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, edital e seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
serviço, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. Assim, obriga-se a: 
realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final instância, efetivando, todas as 
providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, observadas as condições aqui 
assumidas; 
a) Realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanha-los até final instância, efetivando, 
todas as providências processuais erou administrativas previstas no ordenamento jurídico, observadas 
as condições aqui assumidas; 
b) Executar os serviços contratados com estrita observância da técnica jurídica, da ética 
profissional e da legislação aplicável; 
c) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de notória especialização, compatíveis 
com a natureza singular do objeto; 
ri) Designar preposto devidamente qualificado para acompanhamento e interlocução junto ao 
CONTRATANTE; 
e) Atuar sob obrigação de meios, não assuminderesponsabilldade pelo resultado final da operação; 
f) Abster-se de formalizar qualquer acordo, ajuste ou manifestação vinculante sem prévia e 
expressa autorização do CONTRATANTE; 
g) Disponibilizar integralmente ao CONTRATANTE todos os documentos, pareceres, manifestações 
jurídicas e demais elementos produzidos no âmbito da execução contratual; 
h) Suportar integralmente as despesas inerentes ao exercício da atividade advocaticia, incluindo 
deslocamentos, diligências e reprodução de documentos, ressalvadas as custas processuais ou 
administrativas de responsabilidade do CONTRATANTE; 
i) Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à 
CONTRATANTE; 
j) Se foro caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação legal 
especifica e sob sua exclusiva responsabilidade; 
k) Ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que 
vieram a ser proferidas; 
I) Remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado 
das medidas Interpostas e providências realizadas. 
m) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato; 
8.2. Manter preposto  aceito peia CONTRATANTE no local da execução do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. - 
8.2.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.3. Executar o serviço contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo aos prazos 
estipulados. 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência. 
8.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o serviço do presente contrato, sem prévia e expressa anuência 
da CONTRATANTE; 
8.7. Credenciar junto a CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-mail para prestar 
esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura surgirem durante a execução 
contratual; 
8.8. Indicar, a pedido da CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, 
inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura venham a ocorrer; 
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8.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem como porto.. \u lquer •-• 
dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fisca 
acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a d • •:‘: kt 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissi 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações traba 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência n 
transfere a responsabilidade a CONTRATANTE; 
8.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei n°14.133, de 2021. 
8.12. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único), 
8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitafivos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do Objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da CONTRATANTE; 
8.18 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do serviço, durante a vigência do contrato. 
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância ás normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
8.20 Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
8.22. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ougue ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 
8.23. Comunicar ao Fiscal do contrato-, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do serviço. 
8.24. Prestar todo esclarecimento OU informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes O acesso, a qualquer  tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
8 25. Mobilizar e diSponibilizar todos os recursos, materiais, ferramentas e profissionais necessários para a 
perfeita execução dosserviços; 
8.26. Iniciar os serviços no prazo fixado pela CONTRATANTE, em exato cumprimento as especificações 
estabelecidas no Termo de Referência. 

9.CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS PENALIDADES 
11.1. Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da 
Lei n°14.133, de 2021, quais sejam: 
11.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à CONTRATANTE, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3.dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5.nãO manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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11.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quan 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato sem motivo justificado; 
,11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar d 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
11.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.10.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. o atraso injustificado na execução do serviço sujeitará a CONTRATANTE à multa de mora, que será 
aplicada considerando as seguintes proporções: 
11.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços calculado sobre o valor correspondente á parte inadimplente, ate o limite de 9,9% (nove inteiros e nove 
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
11.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem anterior, na 
entrega de material ou execução de serviços, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão CONTRATANTE, limitado à 
20% (vinte por cento) do valor total da avença; 
11.3. A CONTRATADA ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções: 
11.3.1. Advertência, pela falta o subitem 18.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave; 
11.3.2. Multa Compensatória de: 
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos 
casos previstos nos subitens 11.1.1, 11.1.4 e 11.1.6; 
b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos casos 
previstos nos subitens 11.1.3 11.1.5 11.1.7; 
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos casos 
previstos nos subitens 11.1.2 e de 11.1.8 a 11.1.1211.3.3. impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grava 
11.3.4.Declaração de inidoneldade para licitar ou conttatar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (setej. anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição de P' enalidade mais grava 
11A. A sanção de multa moratória prevista pelo item 11.2 não impede a aplicação da multa compensatória 
prevista pelo item 11.3.2 deste edital. 
11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.7. A aplicação das-sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de reparação 
integral do dano causado á CONTRATANTE. 
11.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa da 
CONTRATADA. 
11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas contidas na 
Lei Federal n° 14.133/2021 
11.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas - Tribunal de Contas Maranhão 
(TCE) e no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das demais cominações. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
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12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra co 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) mes 
comunicação. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou ante 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como a 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12 2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.3.0 termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
12.4.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indentzatorio (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, 
de 2021). 

12.5 - DOS ENCARGOS MORATORIOS E DO DIREITO DE SUSPENSÃO 
12.5.1. O pagamento dos honorários devidos à CONTRATADA deverá ocorrer no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados do recebimento da respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela 
fiscalização do contrato. 
§1°. Em caso de atraso no pagamento, a partir do dia seguinte ao vencimento incidirão automaticamente, 
sem necessidade de interpelação judicial ou extrajudicial: 

I —Juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, pio rata die; 
II — Correção monetária pelo índice IPCA-E (ou outro índice oficial que venha a substitui-lo), até o 
efetivo pagamento; 
III — Multa moratória de 2% (dois por cento{ sobre o valor em atraso. 

§2°. A inadimplência da CONTRATANTE)Mperior a  ,00 (sessenta) dias contados do vencimento autoriza a 
CONTRATADA a suspender, total ou pamialmente, a execução das obrigações contratuais, até a 
regularização dos pagamentos, rios termos do art. 137, §3°, II, da Lei n° 14.133/2021, sem que tal suspensão 
constitua inadimplementa por parte da CONTRATADA. 
Licitações e Contratos 
§3° Caso a inadimplência supere 2 (dois) meses contados da emissão da respectiva nota fiscal, fica 
ressalvado ao CONTRATADO o direito de pleitear a extinção do contrato com fundamento no art. 137, §2°, 
IV, da Lei n° 14.133/2021. 
§4°. A suspensão prevista ao §2° não exime a CONTRATANTE da obrigação de pagamento dos valores 
devidos, tampouco da atualização pelos encargos previstos nesta cláusula; nem afasta eventual direito da 
CONTRATADA ao ressarcimento por prejuízos comprovados. 
§5°. A CONTRATADA comunicará por escrito à fiscalização contratual a suspensão de que trata o §2°, 
indicando a causa, o periodci-previsto e os documentos de suporte; não sendo regularizada a situação no 
prazo de 30 (trint4dias, a CONTRATADA poderá tomar as medidas administrativas e judiciais cabíveis 
para a preservação de seus direitos. 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS 
13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e à rescisão 
administrativa de que trata o art. 104 da Lei n°. 14.133/2021, bem como as prerrogativas abaixo elencados: 
13.1.1 modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos da CONTRATADA; 
13.1.2 extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
13.1.3 fiscalizar sua execução, 
13.1.4 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
13.1.5 ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao serviço/bem do 
contrato nas hipóteses de 
13.1.5.1 risco à prestação de serviços essenciais; 
13.1.5.2 necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pela CONTRATADA, inclusive 
após extinção do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
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14.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação) 
contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações. 

"'EIS 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS VEDAÇÕES 
15.1. É vedado à CONTRATADA: 
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, saiVo 
nos casos previstos em lei. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE 
16.1. Caberá a CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais 
aditivos, sítio oficial da internet e Diário Oficial, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei n° 14.133/2021. 
16.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão por conta da 
CONTRATANTE. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS DISPOSIÇÕEBLPINAIS 
18.1 O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão transferidos os direitos 
e obrigações ora estipulados. 
18.2. O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito, 
devidamente subscrito pelas partes contratantes. 
18.3. O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos arts. 781 e 784, inciso 
II do Código de Processo Civil, obriga, as panes e seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui 
assumidas. 
18.4. EXCLUSIVIDADE - Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da 
CONTRATADA. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO PORO 
19.1.Fica eleito o Foro da Justiça Estadual a Comarca de Montes Altos/MA, por se tratar do termo judiciário de 
Sítio Novo (MA), para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela coodWação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 
19.2. E, para firmeza e coito prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela contratada 
e pelas testemunhas ababoknomeadas. 

Sitio Novo/MA dias do mês de de 2026. 

MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO 
CNPJ sob o n°05.631.031/0001-64 

CONTRATANTE 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ N° 35.542.612/0001-90 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 
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PARECER JURÍDICO INEX. 013/2026-SEPLAN 

conejer
(0564 
5

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO. 
CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (ART. 74, II, ALÍNEA 
"C" E "E" DA LEI 14.133/2021). NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO. NATUREZA SINGULAR DO 
SERVIÇO. REMUNERAÇÃO AD EXITUM. 
RECOMENDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PARECER FAVORÁVEL. 

DO RELATÓRIO 
Trata-se na espécie de processo administrativo, sob o n" 001.056/2026-SEPLAN, que visa à 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA EM 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA PARA PROPOR E ACOMPANHAR MEDIDAS JUDICIAIS E/ OU 
ADMINISTRATIVA VISANDO A REDUÇÃO DA CARGA PREVIDENCIÁRIA CORRENTE DO MUNICÍPIO, 
BEM COMO A RESTITUIÇÃO, INCLUSIVE PARA FINS DE COMPENSAÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS 
DEVIDOS A SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, DE TODOS OS VALORES QUE FORAM 
RECOLHIDOS A TITULO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁ RIA PATRONAL, INCIDENTE SOBRE OS 
VALORES PAGOS A TÍTULO DE AVISO PRÉVIO INDENIZADO, AUXÍLIO ACIDENTE, AUXILIO-CRECHE, 
OS PRIMEIROS 15 DIAS DE AUXILIO DOENÇA, ABONOS DE QUALQUER NATUREZA, ENTRE OUTRAS 
VERBAS, ATUALWADOS PELA TAXA SELIC, BEM COMO VISANDO A RECUPERAÇÃO DOS VALORES 
DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF), RETIDOS DOS PRESTADORES DE SERVIÇO DO 
MUNICÍPIO E INDEVIDAMENTE REPASSADOS A UNIÃO, BEM COMO DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS PATRONAIS PAGAS A MAIOR PELO ENTE MUNICIPAL NOS ÚLTIMOS 05 (CINCO) 
ANOS, da empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS - CNPJ 
35.542.612/0001-90, para atendimento das necessidades da Administração Municipal Sitio 
Novo/MA, com fulcro no artigo 74, inciso III, alínea 'c' e 'e', da Lei n° 14.133/2021. 

Trata-se de consulta formulada no âmbito do Processo Administrativo que objetiva analisar a 
viabilidade juridica da contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação, com o fito de se 
analisar a viabilidade jurídica relativamente à contratação direta de serviços técnicos 
especializados, por via de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, III, alínea "e", da Lei n° 
14.133/21, com vistas a pleitear, em nome do Município de Sítio Novo MA, a redução da carga 
Previdenciária Corrente, bem como a restituição de todos os valores que foram recolhidos a titulo 
de contribuição previdenciária patronal. 

Aduz a Secretaria que os créditos a serem angariados se inserem em rubrica extraorçamentária do 
Município e, por isso, sobrelevam as receitas financeiras a titulo de preservação arrecadatõria, nos 
termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

O processo encontra-se instruido com os seguintes documentos, dentre outros: 

a) Documento De Formalização Da Demanda; 
b) Autuação; 
c) Estudo Técnico Preliminar; 
d) Aprovação do Estudo Técnico Preliminar; 
e) Termo de Referência; 
f) Aprovação do Termo de Referência; 
g) Valor Orçado; 
h) Declaração Orçamentária Dos Ordenadores De Despesas; 
i) Oficio Requerendo Documentação Da Empresa; 
J) Documentos Necessários De Habilitação; 
k) Justificativa Da Contratação - Comissão; 
I) Minuta De Contrato De Inexigibilidade. 

Requer, por fim, a abertura do procedimento de inexigibilidade para sua efetiva contra 
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Tratam os autos de consulta formulada pela Agente de Contratações Municipal sobre a legalidade 
do certame na modalidade de inexigibilidade, objetivando a contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de advocacia na área pública, em atendimento às necessidades da 
secretaria: Secretaria Municipal De Planejamento, Orçamento E Gestão. 

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica. 

ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 
Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente jurídicos da 
questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, partindo-se da premissa básica de que, ao 
propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se certificou quanto às 
possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em 
consideração as análises econômicas e sociais de sua competência. 

Desta feita, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos atuantes junto aos 
assuntos de Licitações e Contratos - assim como ocorre com a atividade advocatícia de maneira 
geral - se limita à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem prejuízo de, 
eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento jurídico, que 
devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre 
a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juizo de mérito. 

DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 
Vem ao exame desta Assessoria Jurídica a consulta sobre a regularidade do certame na modalidade 
de dispensa, levado a feito tendo como objeto os itens discriminados no relatório. 

Da possibilidade de contratação direta 
É cediço que a contratação de serviços pela Administração Pública deve pautar-se na conveniência, 
oportunidade, atendimento ao interesse público e na disponibilidade de recursos, além de observar 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, 
dentre outros. 

A obrigação das contratações públicas se subordina ao regime das licitações e possui raiz 
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

Art. 37. A administração publica direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: ("Caput" do artigo com redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 
(...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações; 

Vê-se, desta forma, que o constituinte exige que o administrador respeite determinados princípios 
fundamentais, bem como disposições específicas para sua correta atuação, sempre no interesse do 
interesse público, da res pública. 

Neste norte, não é dado ao administrador realizar contratações da forma que entender mais 
interessante, devendo seguir as determinações constitucionais e infraconstitucionais relativas 
matéria. 
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A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei n° 14.1 3 de 
1° de abril de 2021, que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de procedimentos: a) 
dispensa de licitação (art. 75); e b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, é inexigivel a licitação quando houver 
inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor artístico consagrado 
pela critica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; (...) 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas. 

3" Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Como regra, a Administração Pública deve realizar licitação para a contratação de obras, serviços, 
compras e demais objetos necessários ao atendimento de suas finalidades institucionais. 
Entretanto, a própria Constituição Federal e a legislação de regência admitem hipóteses 
excepcionais de contratação direta quando a competição se mostrar inviável. 

Nesse sentido, o art. 74 da Lei n° 14.133/2021 estabelece que é inexigivel a licitação quando inviável 
a competição, devendo o processo administrativo ser devidamente instruído e fundamentado, com 
a demonstração dos pressupostos que autorizam a contratação direta, em observãncia aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, 
economicidade e interesse público, previstos no art. 37 da Constituição Federal e na própria Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. 

A Lei n° 14.039/2020, ao promover alterações no Estatuto da Advocacia, reconheceu 
expressamente a natureza técnica dos serviços profissionais de advocacia, acrescentando o art. 3'-
A à Lei n° 8.906/1994. Tal previsão deve ser interpretada em conjunto com a Lei n° 14.133/2021, 
especialmente com o seu art. 74, inciso III, que contempla a contratação direta de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, quando presentes os requisitos legais 
relativos à especialização e à inviabilidade de competição. 

No caso concreto, o enquadramento juridico da contratação encontra respaldo especialmente no 
art. 74, inciso III, alíneas "c" e "e", da Lei n° 14.133/2021, considerando que o objeto envolve, entre 
outras atividades, assessoria e consultoria jurídica relacionadas á análise e estruturação da 
operação, bem como a elaboração de trabalhos técnicos especializados que demandam 
conhecimento jurídico específico. 

O art. 6°, inciso XVIII, da Lei n° 14.133/2021 também define os serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual, incluindo atividades que demandam conhecimentos 
técnicos especializados para sua adequada execução. No âmbito da presente contratação, a 
natureza intelectual e especializada decorre da necessidade de elaboração de diagnóstic "uridico, 
emissão de análises e pareceres, estruturação normativa e contratual e orientaç técn' 
individualizada à Administração. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

CNPJ: 05.631.031/0001-64 
ASSESSORIA JURÍDICA 

t- O 6 7-b, 
f Is 

ica 
Ressalte-se, contudo, que a possibilidade de contratação direta não decorre automaticame te da 
natureza advocaticia do serviço. É indispensável que o processo administrativo demónstre 
concretamente a presença dos requisitos previstos na legislação, especialmente a inviabilidade de 
competição, a natureza especializada do objeto e a notória especialização da sociedade contratada, 
nos termos do §3° do art. 74 da Lei n° 14.133/2021. 

No presente processo, tais elementos são demonstrados por meio da documentação apresentada 
pela sociedade MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS - CNPJ n°35.542.612/000l-
90, incluindo documentos de qualificação técnica, comprovação de experiência profissional, 
atuação anterior em serviços jurídicos especializados e demais elementos destinados a demonstrar 
sua capacidade técnica e notória especialização em matérias compatíveis com o objeto pretendido. 

A inviabilidade de competição, por sua vez, está relacionada as características concretas do serviço 
pretendido e à necessidade de contratação de profissional ou sociedade cuja experiência e 
qualificação sejam compatíveis com a complexidade especifica da operação. Não se trata, portanto, 
de afirmar que serviços advocatícios sejam, indistintamente, insuscetíveis de competição, mas de 
reconhecer que, diante das particularidades do objeto e da necessidade de solução técnica 
especializada e individualizada, a seleção por critérios objetivos próprios de uma disputa 
convencional não se mostra adequada à obtenção da solução pretendida pela Administração. 

Dessa forma, o procedimento de inexigibilidade deverá permanecer devidamente instruído com a 
demonstração da necessidade da contratação, a caracterização do objeto, a razão da escolha da 
contratada, a comprovação da notória especialização, a justificativa do preço, os documentos de 
habilitação e regularidade, a disponibilidade orçamentária e os demais elementos exigidos pelo art. 
72 da Lei n° 14.133/2021. 

Assim, estando devidamente demonstrados nos autos os pressupostos legais e as circunstancias 
concretas que caracterizam a inviabilidade de competição, mostra-se juridicamente possível o 
prosseguimento da contratação direta da sociedade MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, alíneas "c" e 
"e", e §3°, da Lei n° 14.133/2021, observadas todas as demais exigências legais aplicáveis. 

Ainda, é firme o mandamento doutrinário de que "a contratação direta, em caso de inexigibilidade 
de licitação, resulta da inviabilidade de competição", notadamente em razão de ser inviável a 
competição por meio de certame licitatório, urna vez que "se trata de produtor ou fornecedor 
errlusivo"do bem a ser adquirido (MARINELA, Fernanda. Manual de Direito Administrativo. 17. ed. 
Salvador: Juspodivm, 2023, p. 433). 

Contudo, o mero enquadramento da atividade no referido artigo, por si só, não é suficiente para 
que a Administração Pública contrate diretamente o particular sob a égide do artigo 74, 111, da 
multicitada Lei n" 14.133/2021. 

Repise-se que, para que se caracterize a situação de inexigibilidade descrita no supracitado 
regramento legal, é necessária a configuração, no caso concreto, do requisito de admissibilidade 
expressamente previsto no caput do artigo 74, qual seja, a inviabilidade de competição, que, em 
tais situações, somente se perfaz, através da presença cumulativa de dois pressupostos: a 
singularidade do serviço e a notória especialização do contratado. 

Assinale-se, porque necessário, que a inviabilidade de disputa decorre tanto da ausência de 
pluralidade de concorrentes quanto da peculiaridade da atividade a ser executada pelo particular 
(quando o serviço a ser efetuado for de natureza personalíssima, porque pressupõe, por exemplo, o 
desenvolvimento de atividade criativa e intelectual). 

Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de circunstâncias extra npinativas, 
característica esta inerente à inexigibilidade de licitação. De tal maneira, tem-se que 943 sltuaÕés 
que ensejam tal espécie excludente do certame licitatório não se exaurem naquelas pre a Lei 
14.133/2021, os quais tratam de hipóteses meramente exemplificativas. 
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Isso porque, analisando os documentos acostados, bem como a 'vida' pregressa da erApresa, 
constata-se que outra conclusão não se chega senão a que perfilhe pelo entendimento de que o 
serviço oferecido é de notória qualidade e especialidade técnica. 

In casu, a interessada segundo os documentos repousados, já obteve contratos com outras pessoas 
jurídicas de direito público, ocasião em que se fez clarividente a satisfação dos seus usuários com 
o serviço oferecido. 

A área requisitante indica a contratação da Empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS - CNPJ N" 35.542.612/0001-90, empresa que presta serviços de assessoramento 
em contabilidade pública e que conta com responsável técnica dotada de notoriedade, conforme 
documentos comprobatórios. 

De mais a mais, de notar que os documentos colacionados pela pessoa jurídica espelham a sua 
regularidade jurídica, técnica e fiscal, inexistindo, nesta senda, motivos ou vícios que ensejem a 
rejeição da pretensão à contratação almejada. 

Logo, considerando a Administração que o serviço a ser contratado é singular, nos termos acima 
postos, poderá escolher, de forma discricionária - e devidamente justificada -, o profissional para 
prestá-lo, fazendo-o em razão de sua notória especialização e do grau de confiança que nele 
deposita. 

A justificativa da contratação almejada encontra-se presente na documentação apresentada pela 
empresa e sua sócia, bem como manifestação da Agente de Contratação sobre os documentos 
apresentados. 

Do patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas (Art. 74, III, alínea "e").
É sabido que a representação judicial do município cabe ao prefeito democraticamente eleito e/ou 
a procuradoria municipal devidamente instituida para tal fim. Esta é a exata dicção do art. 75 do 
Novo Código de Processo Civil - CPC: 

"Art. 75. Serão representados em juízo, ativa e passivamente: 
I...1 - o Município, por seu prefeito ou procurador;"; 

A norma processual pressupõe que o prefeito municipal e/ou sua procuradoria se encarreguem da 
defesa ou patrocínio de causas judiciais e/ou administrativas em favor do Município. 

Tal representação é a regra. 

Contudo, não se pode querer que o Prefeito ou o Procurador estejam habilitados para a atuação 
judicial e/ou administrativa em causas não corriqueiras ou que envolvam conhecimentos 
especificos. 

São situações diametralmente opostas a contratação de escritório de advocacia para a atuação em 
causa tributária específica e a atuação para a cobrança ordinária da dívida ativa municipal. 

Na primeira hipótese estar-se-ia diante do permissivo legal insculpido na Lei n° 14.133/2021. 

JULGAMENTO DA ADC 45 PELO STP - REPERCUSSÃO GERAL 309 - DEMAIS PRECEDENTES 
DO STJ. 
Destarte, os Tribunais Superiores passaram a discutir os requisitos que devem ser avistados aos 
casos necessários à sua configuração, além daqueles legalmente previstos no diploma ge,çi das 
contratações públicas. 
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Posto o cenário controvertido, sem pretensão exauriente, passemos a análise cronológic dos 
precedentes emanados pelo Supremo Tribunal Federal relativos à matéria de contratação de 
advogados por entes municipais, para que não pairem dúvidas sobre os critérios a serem adotados. 

A Suprema Corte Constitucional, aos idos de 20071, já manifestava sua preocupação com a extrema 
dificuldade de licitar serviços de advocacia, em razão das limitações éticas e legais inerentes à 
profissão e ao elevado grau de subjetividade do trabalho, o que demonstra ser insuscetível tal 
aferição mediante critérios objetivos de qualificação, atraindo a necessidade de inexigir o 
procedimento licitatório, sempre que preenchidos os requisitos. 

Nas palavras do Ministro Sepúlveda Pertence, é a associação desses dois elementos - notória 
especialização e confiança -, ao lado, é claro, do relevo do trabalho a ser contratado, 
independentemente de existirem outros potenciais executores do serviço. 

Nunca se tratou, como já dito em épocas passadas, de serviço cuja consecução só possa ser 
performada por apenas um único prestador. O pressuposto da inexigibilidade é e sempre foi a 
inviabilidade de competição, acrescido do toque de especialista daquele quem irá efetivamente 
satisfazer a pretensão do objeto do contrato. 

No mesmo sentido, o jurista Eros Roberto Grau2 afirma o seguinte: 

Singulares são porque apenas podem ser prestados, de certa maneira e 
com determinado grau de confiabilidade, por um determinado profissional 
ou empresa. (...) Ser singular o serviço, isso não significa seja ele 
necessariamente o único. Outros podem realizá-lo, embora não o 
possam realizar do mesmo modo e com o mesmo estilo de um 
determinado profissional ou de uma determinada empresa. (grifou-
se) 

Na esteira desse entendimento, o Ministro Luis Roberto Barroso, na condução do julgamento do 
Inquérito n.° 3.074/SC (2014), rejeitou a denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal, ao 
concluir que não se poderia imputar suposto crime de inexigência indevida de licitação aos serviços 
advocatícios, quando forem observados os seguintes parâmetros: a) existência de procedimento 
administrativo formal; b) notória especialização profissional; c) natureza singular do serviço; d) 
demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e) 
cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado. Na hipótese, vale dizer, constatou-se 
que uma vez demonstrada a especialidade do escritório de advocacia, restaria inequívoca a 
singularidade do serviço prestado. 

Ato sucessivo, também da Relatoria do Ministro Barroso, em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade, foi dado parcial provimento à Ação Direta de Constitucionalidade (ADC) n.° 45 
movida pela Ordem dos Advogados do Brasil, a fim de serem reputados constitucionais os arts. 13, 
V, e 25, II, da antiga Lei n° 8.666/93, vigentes à época. 

E agora mais recentemente, sob a sistemática de julgamento de Repercussão Geral (Tema 309), o 
Plenário do STF frisou a constitucionalidade dos dispositivos que garantem a contratação direta de 
serviços advocaticios pela Administração Pública, por inexigibilidade de licitação, seja pela Lei n° 
8.666/93, seja pela Lei n° 14.133/21, alterando somente a parametrização da cobrança de preço, 
que não mais obedece ao simples "padrão de mercado", mas sim à compatibilidade dos serviços 
com a responsabilidade profissional exigida pelo caso, observado, também, o valor médio cobrado 
pelo escritório de advocacia contratado em situações similares anteriores. 

Habeas Corpus n.° 86.198-9/PR, Rel. do Min. Sepúlveda Pertence, Julgamento em /04/2007. 

2 Inexigibilidade de Licitação - serviços técnicos especializados - notória especializa RDP 99/70. 
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Na ocasião, o Ministro Dias Toffoli, relator do leading case (RE 656558), asseverou qu - reço 
compatível com o praticado pelo mercado" é aquele que considera a realidade particular de cada 
escritório de advocacia, e não propriamente a base total de escritórios de advocacia existentes no 
mercado, posição que restou vencedora na Corte3. 
Cito, por oportuno, a tese firmada na ocasião do julgamento: 

a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade 
administrativa (art. 37, § ir, da Constituição Federal), de modo que é 
inconstitucional a modalidade culposa de ato de improbidade administrativa 
prevista nos arts. 5° e 10 da Lei n° 8.429/ 92, em sua redação originária. b) 
São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei n°8.666/1993, desde 
que interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços 
advocaticios pela Administração Pública, por inexigibilidade de 
licitação, além dos critérios já previstos expressamente (necessidade 
de procedimento administrativo formal; notória especialização 
profissional; natureza singular do serviço), deve observar: (i) 
inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder 
Público; e (ii) cobrança de preço compatível com a responsabilidade 
profissional exigida pelo caso, observado, também, o valor médio 
cobrado pelo escritório de advocacia contratado em situações 
similares anteriores. (grifou-se) 

Ademais, colhe-se das passagens do voto condutor que se os serviços elencados são prestados com 
caracteristicas subjetivas, consequentemente são julgados de modo subjetivo afastando a 
objetividade e, com ela, a competitividade, não se justificando a necessidade - diga-se, viabilidade 
- de instauração da licitação pública: 

[1 A inexigibilidade pode, como já referi, se manifestar mesmo que existam 
vários especialistas aptos a prestar o serviço pretendido pela Administração, 
já que todos eles se distinguem por características marcadas pela 
subjetividade, por suas experiências de cunho particular. Exatamente por 
isso a Administração deverá escolher um dos especialistas em 
detrimento de todos os demais eventualmente existentes. Nesse 
processo discricionário, o gestor público encontra certa liberdade na escolha 
do especialista que reputar o mais adequado à satisfação da utilidade 
pretendida com a contratação, pressupondo-se, pois, a avaliação de conceitos 
de valor, variáveis em grau maior ou menor, de acordo com a estimativa 
subjetiva. A liberdade de escolha, de fato, não é absoluta, mas limitada. A 
confiabilidade, conquanto determinada subjetivamente, depende de certos 
requisitos objetivos, entre os quais sobressaem a experiência do especialista, 
sua boa reputação, o grau de satisfação obtido em outros contratos, entre 
outros. Dentre os especialistas que preencham esses requisitos 
objetivos, o agente administrativo escolherá aquele em que deposita 
maior confiança, na medida em que o considere mais apto para 
satisfazer o interesse público que outros, valendo aí seus traços 
pessoais, que devem identificar-se com o que pretende a 
Administração. (grifou-se) 

Quanto ao requisito da notória especialização, leciona Joel de Menezes Niebuhr4: 

3 pp. 69 - 70 do Acórdão STF - Tema 309. Julgamento em 28/10/2024. flib,1fação em 
05/02/2025. 

"Dispensa e Inexigibilidade de Licitação Publica. Belo Horizonte: Fõrum, 2011. p./1 
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1...1 A notoriedade é da especialização do profissional e n do 
profissional em si. Outrossim, a notória especialização deve ser apreciada 
no meio que atua o profissional. De um jeito ou de outro, o termo notoriedade 
induz conceito indeterminado, isto é, variável em grau maior ou menor, em 
decorrência do que se afere discricionariedade em sua apreciação. A 
determinação do grau mínimo de notoriedade necessária para dar suporte à 
inexigibilidade não é precisa. (grifou-se) 

Isto posto, não é estranho afirmar que a constitucionalidade da contratação direta de serviços 
advocaticios pela Administração Pública encontra-se pacificada no ãmbito do Supremo Tribunal 
Federal. 

No julgamento da ADC n" 45, em comento, bem como posteriormente no Tema 309 da 
Repercussão Geral (RE 656.558), a Corte Suprema fixou entendimento no sentido de que é 
legitima a contratação direta de serviços advocaticios, desde que observados determinados 
parâmetros, a saber: 

1. existência de procedimento administrativo formal; 
2. comprovação da notória especialização do contratado; 
3. natureza técnica e predominantemente intelectual do serviço; 
4. demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos órgãos jurídicos internos; 
5. compatibilidade da remuneração com a responsabilidade profissional exigida e com os 
valores praticados pelo próprio contratado em situações análogas 

Cumpre registrar que, sob a égide da Lei n° 14.133/21, não mais subsiste a exigência autônoma 
de "singularidade do objeto", tendo o legislador optado por exigir, em seu lugar, a demonstração 
de que o trabalho do profissional ou escritório de notória especialização é imprescindível à plena 
satisfação do objeto contratado, conforme já reconhecido pelo Tribunal de Contas da União em 
seu Manual de Licitações e Contratos. 

Alfim, conclui ser inviável proceder com a comparação objetiva dos serviços de advocacia, que, além 
das limitações já dispostas - serviço eminentemente intelectual -, também encontram amparo nas 
normas gerais atinentes à profissão, incluindo-se o Código de Ética e Disciplina e o próprio Estatuto 
da OAB5: 

[...] Ademais, na minha concepção, respeitando aquela dos que têm 
entendimento distinto, no caso especial da advocacia dada a série de 
empecilhos impostos pela essência da profissão, norteada pela ética 
profissional, torna-se latente a dificuldade de se proceder ao 
procedimento licitatório para a contratação desses serviços. Aliás, 
dispõe o art. 34, IV, do Estatuto dos Advogados, a Lei n° 8.906/94, que 
constitui infração disciplinar "angariar ou captar causas, com ou sem 
intervenção de terceiros". Considero, ainda ser de todo incompatível com 
as limitações éticas e legais a disputa pelo preço. Nesse sentido, o 
seguinte precedente desta Suprema Corte: 'AÇÃO PENAL PÚBLICA. 
CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE ADVOGADOS FACE AO CAOS 
ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SUCEDIDA. 
LICITAÇÃO. ART. 37, XXI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA A CONFIANÇA DA 
ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL hipótese 
dos autos não é de dispensa de licitação, eis que não caracteriza 00 me *to 
da emergência. Caracterização de situação na qual há in • vili. ide de 

5 CED - Resolução n.° 02/2015 e EOAB - Lei n." 8.906/94, respectivamente. 
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competição e, logo, inexigibilidade de licitação. 2. 'Serviços t:cnicos 
profissionais especializados' são serviços que a Administração deve co ratar 
sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última instancia, com o 
grau de confiança que ela própria, Administração, deposite na especialização 
desse contratado Nesses casos, o requisito da confiança da Administração 
em quem deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedimento 
licitatório para a contratação de tais serviços - procedimento regido, entre 
outros, pelo princípio do julgamento objetivo - é incompatível com a atribuição 
de exercício de subjetividade que o direito positivo confere à Administração 
para a escolha do 'trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato' (cf o § 1° do art. 25 da Lei 8.666/93). 
O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, 
associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos 
suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não incide o dever 
de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais contratados 
possuem notória especialização, comprovada nos autos, além de desfrutarem 
da confiança da Administração. Ação Penal que se julga improcedente (AP n° 
348/ SC, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Eros Grau, DJe de 3/ 8/ 07) 
(destaques contidos no original( 

ca 

Em igual direcionamento, o Tribunal de Contas da União (TCU), editou o verbete sumular de no
39, com a seguinte dicção: 

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com 
pessoas fisicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível 
quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção 
do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser 
medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo 
de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993. (grifou-se) 

Soma-se a tudo a inteligência da Lei n.° 14.039/20, que acresceu o artigo 3°-A à Lei n.° 8.906, de 
4 de julho de 1994, conhecida como Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil: 

Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, 
técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, 
nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a 
sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato. (grifou-se) 

Percebamos que, por opção do legislador infraconstitucional, foi suprimido o vocábulo "de natureza 
singular» como requisito para contratação direta nesses casos no supramencionado art. 74 da Nova 
Lei de Licitações. 

Segundo as autoras Tatiana Camarão e Maria Fernanda Pires6, a retirada da singularidade como 
elemento essencial para efeito de enquadramento na hipótese de inexigibilidade de licitação não 
pode ser desconsiderada pelos aplicadores do direito; tem uma razão de ser, afirmam. De fato, o 
legislador ordinário teve o firme propósito de deixar claro que o serviço não precisa ser ftpico, mas, 

6 CAMARÃO, Tatiana; PIRES, Maria Fernanda. A inexigibilidade de licitação para ratação 
de serviços jurídicos à luz da nova Lei de Licitações. Disponível aqui.
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sim, que ele demanda do seu executor conhecimento, habilidade e aptidão especifica, a 
de plano, comprovável. 

A nova versão do Manual de Licitações e Contratos do TCU já reconhece a supressão do 
requisito da singularidade da Lei a' 14.133/21, porém orienta que devem ser analisadas as 
características de modo a identificar se são diferenciadas a justificar a contratação de um notório 
especialista para executá-lo. Nesse sentido, trecho do referido manual7: 

[..] A Lei 14.133/2021 estabeleceu três requisitos para essa inexigibilidade: 
o serviço deve ser técnico especializado de natureza predominantemente 
intelectual; o contratado deve ser profissional ou empresa de notória 
especialização; e deve ser demonstrado que a contratação de profissional ou 
empresa com notória especialização é imprescindível à plena satisfação do 
objeto contratado. 
Assim, diferentemente da Lei 8.666/1993, a Lei 14.133/2021 suprimiu a 
singularidade do objeto como requisito para a inexigibilidade de licitação. Em 
vez disso, passou a ser necessário demonstrar que o trabalho do profissional 
renomado é essencial para alcançar completamente o objetivo do contrato. 

Há muito do exposto, ao entender desta Procuradoria Municipal, deve-se seguir os fundamentos 
calcados pelo Supremo Tribunal Federal, de modo que seja reconhecida a singularidade do serviço 
advocaticio e do objeto especifico ora analisado. 

DA NATUREZA DO OBJETO E DA INADEQUAÇÃO DA ESTRUTURA INTERNA 
Ato continuo, passando-se à análise da notória especialização, requisito essencial à contratação 
direta por inexigibilidade, verifica-se que a atuação pretérita da sociedade MONTEIRO E 
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, aliada à experiéncia comprovada em demandas de 
natureza tributaria, previdenciária e financeira envolvendo entes públicos, constitui elemento 
relevante para demonstrar sua aptidão técnica específica para a execução do objeto pretendido 
pelo Município de Sítio Novo/MA. 

O objeto da contratação possui natureza predominantemente intelectual e envolve matéria de 
elevada complexidade técnica, abrangendo o diagnóstico, levantamento e apuração de créditos 
previdenciários e tributários, a análise da incidência de contribuições patronais, a recuperação de 
valores relativos ao IRRF, bem como a adoção e o acompanhamento de medidas administrativas e 
judiciais perante órgãos da Administração Tributária Federal e do Poder Judiciário. 

A execução dos serviços exige conhecimento especializado e experiência prática em matéria 
tributária, previdenciãria, constitucional e financeira, especialmente em razão da necessidade de 
interpretação da legislação aplicável, análise de documentos e informações fiscais e contábeis, 
elaboração de estratégias processuais e acompanhamento das demandas até o efetivo 
reconhecimento e recuperação dos créditos em favor do Município. 

Nesse contexto, a estrutura jurídica interna do Municipio, embora exerça regularmente as 
atribuições de representação e assessoramento jurídico da Administração, encontra-se voltada ao 
atendimento das demandas ordinárias e institucionais do ente municipal, não dispondo, em sua 
estrutura permanente, de unidade ou equipe especializada especificamente dedicada à condução 
de demandas dessa natureza e complexidade perante a União Federal e seus órgãos de 
representação e controle. 

A absorção integral do objeto pelo corpo jurídico municipal demandaria a alocação de recursos 
humanos e materiais específicos, além da dedicação continua de profissionais a uma atividade 
extraordinária, complexa e de duração potencialmente prolongada, circunstância que poderia 

7 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Licitações 65 Contratos: Orientações e Ju dada 
do TCU. Tribunal de Contas da União. 5 a  Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da reidência, 
2024, p. 685. 
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comprometer o regular desempenho das atribuições ordinárias da Procuradoria Juijdica 
Municipal. 

Acrescente-se que as demandas poderão envolver valores expressivos e exigir atuação processual 
em diferentes instâncias, inclusive perante os Tribunais Superiores, além do acompanhamento de 
procedimentos administrativos, cálculos, liquidação, cumprimento de sentença, precatórios e/ou 
RPVs. Trata-se, portanto, de atuação que demanda estrutura operacional e experiência especifica 
compatíveis com a extensão do objeto. 

A inadequação da estrutura interna, portanto, decorre da especificidade e complexidade do objeto, 
da necessidade de dedicação especializada, da inexistência de estrutura própria destinada 
condução de demandas dessa natureza e da necessidade de preservar a capacidade do corpo 
jurídico municipal para o desempenho de suas atribuições ordinárias. 

Por outro lado, a sociedade MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS apresenta 
experiência compatível com o objeto, conforme demonstrado pela documentação constante dos 
autos, incluindo atuação anterior em demandas semelhantes, qualificação de sua equipe e 
contratações realizadas com outros entes públicos. 

Dessa forma, a conjugação entre a natureza predominantemente intelectual e especializada dos 
serviços, a complexidade das matérias envolvidas, a inadequação da estrutura interna para 
absorção integral da demanda e a experiência especifica apresentada pela sociedade contratada 
constitui fundamento para a escolha da solução pretendida, observados os requisitos 
estabelecidos no art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021.Cumpre destacar, ainda, a presença 
nacional do escritório em todas as cinco regiões do país, o que potencializa a interlocução direta 
com as Cortes Superiores. 

Nesse contexto, verifica-se que a banca satisfaz de forma consistente o critério objetivo da notória 
especialização, alinhando-se aos parâmetros delineados pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 
309. 

A título elucidativo, cumpre trazer á baila os seguintes elementos: 

IA Banca juntou ã sua proposta de prestação de serviços jurídicos diversos 
atestados de capacidade, extratos de contrafações com outros entes 
federativos e até mesmo histórico de representação municipal pela via das 
associações municipalistas e entes consorciados; 

TLA amplitude de clientes na seara municipalista aliado à boa reputação no 
meio jurídico, reforça sua alcunha de notório especialista em matérias de 
contencioso financeiro-constitucional, sendo reconhecido, inclusive, por 
outros municípios vizinhos. 

Conforme evidenciado nos documentos de instrução, a presente demanda requer atributos que 
ultrapassam a capacidade ordinária das equipes internas, cujas rotinas não comportam a 
especialização multidisciplinar necessária para mitigar riscos fiscais e regulatórios, afastando-se, 
assim, da atividade habitual e cotidiana da Procuradoria Municipal. 

Estes atributos, somados ao levantamento detalhado de contratos anteriores, devidamente 
realizado no âmbito deste procedimento administrativo, justificam o valor estipulado a título de 
honorários advocaticios contratuais. 

A modelagem afasta qualquer desembolso antecipado de recursos públicos, alinha os inter ses da 
Administração aos da contratada e encontra respaldo na jurisprudência consolidada pel. premo 
Tribunal Federal. Ademais, atende ao disposto no art. 23, §4°, da Lei ri° 14.133/2021, e e 
os valores praticados foram devidamente comprovados pelo próprio escritório em cs ações 
similares. 
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O condicionamento do pagamento ao ingresso efetivo de recursos e a ausência de remune 
caso de insucesso também reforça a economicidade e a proteção do erário, sem qualquer 
aos princípios que regem a Administração Pública. 

Neste ritmo, disciplina a novel Lei de Licitações, em seu art. 23, §4°: 

ca 
o em 
onta 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes 
de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 

§ 40 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos 
§§ 1°, 2° e 3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente 
que os preços estão em conformidade com os praticados em 
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por 
outro meio idôneo. (grifou-se) 

Verifica-se que a contratação do escritório não apenas observa rigorosamente os preceitos legais 
previstos na Lei n° 14.133/2021, mas também assegura a proteção do erário, a economicidade e 
a eficiência administrativa. A prática adotada demonstra conformidade com os valores de mercado 
e com critérios objetivos de comprovação, reforçando a transparência e a legitimidade do 
procedimento. Nesse contexto, resta plenamente justificada a escolha do modelo remuneratório 
proposto, em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e com os princípios 
que regem a Administração Pública. 

Diante do exposto, esta Procuradoria manifesta-se pela viabilidade juridica da contratação direta, 
por inexigibilidade de licitação, da sociedade MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea "e", da Lei tf 14.133/2021, no art. 
3°-A da Lei n° 8.906/1994, e em consonância com o entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal no Tema 309 da Repercussão Geral. 

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
A contratação direta por inexigibilidade de licitação encontra fundamento na Lei n° 14.133/2021, 
devendo o procedimento observar, especialmente, as disposições do art. 72, que estabelece os 
documentos e requisitos necessários à regular instrução do processo de contratação direta. Entre 
eles estão o documento de formalização da demanda, eventual Estudo Técnico Preliminar e Termo 
de Referência, estimativa da despesa, parecer jurídico e técnico, demonstração da disponibilidade 
orçamentária, comprovação da habilitação e qualificação do contratado, razão da escolha, 
justificativa de preço e autorização da autoridade competente. 

No caso em análise, verifica-se que o processo se encontra instruído com os documentos necessários 
demonstração da necessidade da contrafação e à caracterização do objeto, tendo sido 

apresentados o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência, nos quais constam as 
informações relativas ao objeto, à necessidade administrativa, às condições de execução e 
pagamento e aos demais requisitos pertinentes. 
Quanto à hipótese de inexigibilidade, deve estar demonstrada a inviabilidade de competição, 
elemento essencial para a utilização da contrafação direta prevista no art. 74 da Lei n°
14.133/2021. No presente caso, a documentação constante dos autos busca demonstrar 
justamente a impossibilidade de competição, além de apresentar elementos relacionados à escolha 
do contratado e à adequação da solução pretendida pela Administração. 

No que se refere à justificativa do preço, verifica-se a realização de pesquisa de m 
apresentação de elementos destinados a demonstrar a compatibilidade do valor cont 
aqueles praticados no mercado. Tal providencia atende ao disposto no art. 72, VII 

a 
o com 

a Lei n° 
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14.133/2021 e às orientações constantes da Instrução Normativa n° 65/2021, que
Ru 

, nas 
contratações diretas, a utilização de contratações anteriores, notas fiscais ou outros meios Idôneos 
para a demonstração da razoabilidade dos preços. 

Também se encontra demonstrada a existência de disponibilidade orçamentária para fazer frente à 
despesa decorrente da contratação, mediante declaração emitida pelo setor competente, atendendo-
se, assim, ao requisito previsto no art. 72, IV, da Lei n° 14.133/2021. 

No tocante à habilitação, a Administração deve verificar se a contratada possui os requisitos 
necessários para a execução do objeto. Conforme dispõe o art. 62 da Lei n° 14.133/2021, a 
habilitação compreende os aspectos jurídico, técnico, fiscal, social, trabalhista e econômico-
financeiro, conforme a natureza da contratação. A documentação apresentada nos autos deverá 
permanecer válida e regular durante a formalização da contratação, observando-se, ainda, as 
exigências do art. 68 da mesma Lei quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista. 

Por fim, compete à autoridade competente autorizar a contratação direta, mediante despacho 
devidamente fundamentado, devendo o ato autorizativo ou o extrato decorrente do contrato ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial, em observância ao art. 72, 
VIII e parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021. 

DA CONCLUSÃO: 
Em vista o exposto, ante a presença dos requisitos legais, opina esta Procuradoria pela contratação 
da Proponente para a prestação dos serviços jurídicos especificados nos presentes autos. 

Diante disso, sob o aspecto jurídico, estando devidamente comprovada a inviabilidade de 
competição, a razão da escolha do contratadoa disponibilidade orçamentária e a regularidade da 
documentação de habilitação, mostra-se juridicamente possível o prosseguimento da contratação 
direta por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74 da Lei n° 14.133/2021, desde 
que observadas as demais formalidades legais e promovida a devida publicidade do ato. 

Portanto, considerando a justificativa apresentada pelas Secretarias Municipais interessadas, bem 
como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao que dispõe a 
legislação que rege a matéria, OPINA-SE pela viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitação 
pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso III, alinea "e", da Lei n° 14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, ausente juizos 
de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e conveniência da 
decisão adotada. 

R o parecer. À ciência da área consulente. 

Sitio Novo aos 31 de ulho de 2026. 

RAMON MOTA DOS REIS 
ASSES DICO DO MUNICÍPIO 

AB/MA 13.913 
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Processo Administrativo n° 001.056/2026 

Sitio Novo /MA, aos 31 de Julho de 2026. 

Após a devida análise e emissão do competente parecer 

jurídico (art. 72, III, da Lei n° 14.133/21), encaminho os autos do processo 

administrativo em epigrafe para prosseguimento em seus ulteriores termos. 

011 ) I
RAMON  A DOS REIS 

l ar éssor Jurídico 
OAB-MA 13.913 

AO ILMO. SR. 
ANTONIO COELHO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 
NESTA 
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INEXIGIBILIDADE No 013/2026 
Objeto: Contratação De Serviços Técnicos Especializados De Consultoria Em 
Administração Tributária Para Propor E Acompanhar Medidas Judiciais E/Ou 
Administrativa Visando A Redução Da Carga Previdenciária Corrente Do Município, 
Bem Como A Restituição, Inclusive Para Fins De Compensação Com Outros Tributos 
Devidos À Secretaria Da Receita Federal Do Brasil, De Todos Os Valores Que Foram 
Recolhidos A Título De Contribuição Previdenciária Patronal, Incidente Sobre Os 
Valores Pagos A Título De Aviso Prévio Indenizado, Auxílio Acidente, Auxílio-Creche, 
Os Primeiros 15 Dias De Auxílio Doença, Abonos De Qualquer Natureza, Entre 
Outras Verbas, Atualizados Pela Taxa Selic, Bem Como Visando A Recuperação Dos 
Valores De Imposto De Renda Retido Na Fonte (IRRF), Retidos Dos Prestadores De 
Serviço Do Município E Indevidamente Repassados À União, Bem Como Das 
Contribuições Previdenciárias Patronais Pagas A Maior Pelo Ente Municipal Nos 
Últimos 05 (Cinco) Anos. 

CONSIDERANDO que foram cumpridas as formalidades previstas na Lei no 
14.133/2021 e suas postei: foi-ás -alterações, especialmente aquelas estabelecidas no 
art. 74, inciso III, alíneas "c" e "e", que autorizam a contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação, de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, quando demonstrada a inviabilidade de competição 
e presentes os requisitos legais; 

CONSIDERANDO que a execução do objeto exige conhecimento técnico 
especializado nas áreas de Direito Tributário, Direito Previdenciário e Direito 
Administrativo, especialmente quanto às contribuições previdenciárias incidentes 
sobre a folha de pagamento, às verbas de natureza indenizatória, às regras de 
restituição e compensação tributária e às normas aplicáveis ao Imposto de Renda 
Retido na Fonte pelos Municípios; 

CONSIDERANDO que a contratação pretendida encontra amparo no art. 74, 
inciso Hl, alíneas "c" e "e', da Lei no 14.133/2021, que autoriza a 
inexigibilidade de licitação para contratação de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual relativos a assessorias e consultorias 
técnicas, bem como ao patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas, 
quando caracterizada a inviabilidade de competição; 

CONSIDERANDO que a contratação demanda atuação técnica especializada para 
identificação das teses jurídicas aplicáveis, elaboração de estratégias 
administrativas e/ou judiciais, acompanhamento dos procedimentos perante os 
órgãos competentes e adoção das medidas necessárias à efetiva recuperação dos 
créditos municipais, não se tratando de serviço meramente ordinário ou rotineiro; 
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CONSIDERANDO que a sociedade MONTEIRO E MONTEIRO ADVO 
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ no 35.542.612/0001-90, comprovou po 
notória especialização, nos termos do §30 do art. 74 da Lei no 14.133/2021, 
mediante a apresentação de histórico institucional, qualificação de sua equipe 
técnica, experiência consolidada na prestação de serviços jurídicos especializados à 
Administração Pública, desempenho anterior satisfatório, publicações técnicas, 
estrutura organizacional compatível e reconhecida capacidade profissional para 
execução do objeto contratado; 

CONSIDERANDO que a documentação constante do processo administrativo 
comprova o atendimento integral aos requisitos de habilitação jurídica, regularidade 
fiscal, trabalhista e previdenciária, qualificação técnica e qualificação econômico-
financeira exigidos pela Lei no 14.133/2021, encontrando-se a futura contratada 
plenamente apta à celebração do contrato administrativo; 

CONSIDERANDO que foram apresentadas todas as certidões exigidas pela 
legislação vigente, encontrando-se a empresa em situação regular perante os 
órgãos fazendários, previdenciários, trabalhistas e demais cadastros obrigatórios, 
inexistindo impedimentos para contratar com a Administração Pública; 

CONSIDERANDO quesaina. de Referência derno~tle forma suficiente a 
necessidade da contratação, a definição do objeto, os resultados esperados, os 
requisitos técnicos, a justificativa da escolha da contratada e a compatibilidade da 
solução com o interesse público; 

CONSIDERANDO que há disponibilidade orçamentária e financeira para suportar 
as despesas decorrentes da contratação, estando a despesa devidamente prevista 
nas dotações orçamentárias competentes, observadas as exigências da Lei 
Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), da Lei no 4.320/1964 
e da Lei no 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que consta dos autos estimativa de despesa, justificativa do 
preço contratado e demais elementos técnicos que evidenciam a compatibilidade 
dos valores praticados com aqueles usualmente cobrados pela contratada em 
serviços de natureza semelhante, atendendo ao disposto no art. 72, inciso VII, e no 
art. 23 da Lei no 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que a Procuradoria Jurídica do Município emitiu parecer 
favorável à contratação direta por inexigibilidade de licitação, concluindo pelo 
atendimento dos pressupostos legais previstos na Lei no 14.133/2021 e pela 
regularidade do procedimento administrativo; 

CONSIDERANDO que a jurisprudência dos Tribunais Superiores e do Tribunal de 
Contas da União consolidou entendimento no sentido da possibilidade de 
contratação direta de serviços advocatícios especializados quando demonstradas a 
singularidade do objeto e a notória especialização do contratado, conforme decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal na Ação DeclaratOria de Constitucionalidade 
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\ `o no 45, que reconheceu a constitucionalidade da contratação direta de advoga  ira 
nas hipóteses previstas na legislação, bem como em diversos precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Contas da União; 

CONSIDERANDO que a contratação observa os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, motivação, 
interesse público, segurança jurídica, economicidade e supremacia do interesse 
público, previstos no art. 5° da Lei n° 14.133/2021; 

CONSIDERANDO, por fim, que todas as exigências legais para a contratação 
direta foram devidamente atendidas, encontrando-se o processo regularmente 
instruído e apto para a prática do ato autorizativo; 

AUTORIZO, com fundamento no art. 74, inciso III, alíneas "c" e "e", c/c §30, 
da Lei Federal no 14.133/2021, a contratação, por inexigibilidade de licitação, 
da sociedade MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita 
no CNPJ no 35.542.612/0001-90, para a prestação dos serviços jurídicos 
especializados. 

Determino o prosseguimento do feito com a adoção das providências necessárias à 
formalização do contratoagSrativor emiSdaanade,empenho, publicação 
do extrato da inexigibilidade e'do contrato no Portal NaCional de Contratações 
Públicas — PNCP e demais meios oficiais, observando-se o disposto nos arts. 72, 74 
e 94 da Lei no 14.133/2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sitio Novo (MA), 05 de Agosto de 2026 

ANT HO RODRIGUES 
Prefeito Municipal 
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